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O livro Construindo sustentabilidade em contextos urbanos, parte 
da Coletânea Interfaces Ambiente, Saúde e Sustentabilidade: construindo diálogos 
e atuações interdisciplinares, representa dois aspectos importantes que são 
constantemente buscados no contexto da pós-graduação: a perenidade de 
um trabalho insistente de formação de talentos e produção de conhecimen-
tos e a relevância das temáticas que trata, contemporâneas e estratégicas 
para o país.

Num contexto desafiador, às vezes com poucos recursos e no qual 
nem sempre a pesquisa e a formação de alto nível são valorizadas, um tra-
balho contínuo e perene, como o realizado no Programa de Pós-Graduação 
Ambiente, Saúde e Sustentabilidade (ProASaS), traz lições inspiradoras. 
Este quinto livro da Coletânea é uma delas, principalmente porque resulta 
de trabalhos de discentes. Como afirmei em ponto de vista1 publicado re-
centemente, no mainstream científico, a comunicação científica é parte im-
portante do processo de construção dialógica do conhecimento. Acrescento 
aqui, que a comunicação é parte importante também da formação de talen-
tos e este livro representa a concretização dessa missão, que completa um 
ciclo de formação, por meio da construção do conhecimento que envolve 
conceber uma pesquisa, realizá-la e colocá-la para diálogo com a comuni-
dade científica.

O outro aspecto importante é sua temática atual, contemporânea, 
desafiadora e necessária. Ao passar pelos capítulos, observa-se que os con-
textos urbanos são o foco, que abordam os diversos temas inerentes, como 
política, gestão, governança, saúde, vulnerabilidade, poluição, resíduos, 
conflitos, entre outros, tendo como referência o ideário de sustentabilidade. 
Evidencia-se uma diversidade de temas, porém, conectados pelo urbano e 
pela sustentabilidade.

1 Fernandes, V. Why and where to publish. Brazilian Journal of Environmental Sciences, v. 57, n.3, 
p. 516–518, 2022. https://doi.org/10.5327/Z2176-94781439

Prefácio

https://doi.org/10.5327/Z2176-94781439


                                                                                                                                                            Prefácio IX

O resultado desse arranjo é um conjunto rico de trabalhos, que cer-
tamente não seria possível sem um grande esforço coletivo e sem um pro-
cesso interdisciplinar de produção de conhecimento, que requer empatia, 
alteridade, diálogo, cooperação que resultam na pertinência e na qualidade 
do conhecimento desenvolvido.

Valdir Fernandes 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR



Por Wanda Maria Risso Günther e Arlindo Philippi Jr

Construindo sustentabilidade em contextos urbanos é o quinto li-
vro que integra a Coletânea Interfaces Ambiente, Saúde e Sustentabilidade: cons-
truindo diálogos e atuações interdisciplinares do Programa de Pós-Graduação 
Ambiente, Saúde e Sustentabilidade, da Faculdade de Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo.

Esta publicação, disponibilizada de forma online e acesso aberto, 
atende a um dos objetivos do programa desde sua gênese: dar ampla visi-
bilidade à produção técnico-científica resultante das pesquisas realizadas 
pelo corpo discente e docente, desenvolvidas com método científico e pro-
posta de aplicação, com finalidade de melhorar as condições ambientais e a 
qualidade de vida da realidade estudada.

Os capítulos revelam a interdisciplinaridade e a integração de te-
máticas, características do programa, e incorporam a complexidade e dina-
micidade da realidade contemporânea, em diferentes contextos e escalas. 
Espaço urbano e vulnerabilidades socioambientais, em especial, no contex-
to da Covid 19; Adaptação a mudanças climáticas; Gestão das águas urba-
nas, dos resíduos sólidos e governança; Circularidade e valorização de re-
síduos; Política, gestão e políticas públicas ambientais; e Soluções baseadas 
na Natureza são temáticas que integram os capítulos, que bebem na fonte 
das discussões atuais sobre sustentabilidade socioambiental. A publicação 
conta ainda com contribuição de pesquisadores externos ao programa com 
três temáticas relevantes. Um capítulo que evidencia questões de saúde e 
sustentabilidade presentes no espaço urbano em contexto de crises globais; 
outro sobre vulnerabilidade socioambiental do contexto urbano brasileiro 
frente às emergências climáticas com foco nas medidas de resposta e adap-
tação e um terceiro que discorre sobre os processos de elaboração e imple-
mentação do Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo, importan-
te instrumento de planejamento e gestão trazido pela Política Nacional de 
Resíduos Sólidos.

Apresentação



                                                                                                                                                   Apresentação XI

Organizada em três partes, a publicação é composta por 14 capítu-
los, que apresentam conteúdos pertinentes às investigações desenvolvidas 
no programa, envolvendo aspectos sociais, ambientais e de saúde na pers-
pectiva da sustentabilidade.

Na Parte I, intitulada Vulnerabilidades socioambientais na governança 
e gestão urbana, cinco capítulos contribuem para a reflexão sobre o urbano 
como espaço de múltiplos aspectos da cidade que revela vulnerabilidades 
socioambientais, impactos sobre o território e múltiplos cenários de riscos 
à saúde, passando por oportunidades e expectativas de prevenção, mitiga-
ção, adaptação e alternativas para um viver mais saudável e sustentável.

Na Parte II, Desafios da gestão ambiental de águas urbanas, com quatro 
capítulos, os autores se debruçam sobre questões que envolvem a quali-
dade de cursos d’água urbanos, seja incorporando diretrizes de soluções 
baseadas na natureza para recuperação da qualidade e controle de alaga-
mentos, ou na discussão dos conflitos e perspectivas presentes na gestão 
de processos de despoluição com participação social, ou seja no controle de 
fontes de poluição, como no caso dos efluentes de estações de tratamento 
de esgotos com aplicação de membranas para remoção de fármacos pre-
sentes. Por fim, um capítulo tratou de analisar o histórico de aplicações de 
recursos do FEHIDRO para estabelecer parâmetros e critérios para priori-
zação de investimentos deste fundo, como subsídio para tomada de decisão 
e contribuição para a gestão de recursos hídricos nas cidades.

Finalmente, na Parte III, Perspectivas de política e gestão ambiental em 
contextos urbanos, há abordagens referentes à economia circular e valoriza-
ção de resíduos da cadeia têxtil e de resíduos orgânicos resultantes de ativi-
dades de podas e aparas realizadas em espaços urbanos, assim como sobre 
o contexto e processo de elaboração, implementação e revisão do Plano Es-
tadual de Resíduos Sólidos. O conceito de ruas saudáveis, cuja inspiração 
vem da finalidade de tornar as cidades mais seguras, limpas e convidativas 
aos seus moradores, está presente em um capítulo, assim como o atual ce-
nário de insegurança alimentar no país, com reflexões sobre a relevância 
das políticas públicas de alimentação e nutrição.

Merece ser destacado o cumprimento do princípio, em boa hora 
adotado pelo ProASaS, de dar visibilidade e divulgação aos resultados de 
seus estudos e pesquisas, com esta quinta publicação da Coletânea. Pelos 
temas abordados e resultados alcançados pelos estudos e pesquisas realiza-
dos, apresentados nesta edição, desejamos excelente leitura e, quiçá, cada 
vez mais efetivas aplicações às realidades urbanas, contribuindo para me-
lhorias graduais e contínuas da qualidade de vida de nossas cidades.



Parte I 

Vulnerabilidades 
socioambientais na 
governança e gestão urbana



1 Espaço urbano, saúde 
e sustentabilidade em 
contexto de crises globais

Luís Sérgio Ozório Valentim

 INTRODUÇÃO

A humanidade vivencia um inédito conjunto de crises emergenciais 
em proporção planetária, envolvendo, dentre outras, as mudanças climá-
ticas, perda de biodiversidade, pandemias e confrontos bélicos. Tais crises 
podem ser entendidas como um estado de tensão social derivado de dese-
quilíbrios ou desajustes de várias ordens que aponta para possibilidades 
de mobilizações no sentido de sua superação ou de conflitos que o tornam 
mais agudo.

A instabilidade da condição humana no planeta está associada às 
vigorosas transições estruturais nos modos de vida, nas relações sociais e 
nos vínculos da espécie humana com seu habitat, implicando questões eco-
nômicas, políticas, científicas, tecnológicas, urbanas etc. 

Habitamos um planeta tomado pelo humano, intensamente marca-
do pela ação histórica do homem sobre o meio natural. Um dos efeitos mais 
notórios desse fenômeno são os arranjos sociais baseados em formas urba-
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nas de vida. Atualmente, mais de 4 bilhões de pessoas vivem em cidades, 
metade delas em centros urbanos com mais de 500 mil habitantes. 

As cidades apresentam aspectos bem marcantes sob o ponto de vis-
ta da concentração, diversidade, complexidade e dinâmica de seus compo-
nentes. O meio urbano impõe diferentes impactos ao território e apresenta 
condições contrastantes de vida, ofertando e negando um mundo de pro-
veitos a seus habitantes, protegendo-os e expondo-os a toda sorte de amea-
ças à vida e ao bem-viver. 

As grandes cidades e as metrópoles contemporâneas expressam a im-
posição extrema do social sobre a natureza, abrigando, por assim, passivos 
ambientais de larga significância e de múltiplos cenários de riscos à saúde, 
motivos suficientes para as situarem em primeiro plano nos debates e nas 
iniciativas voltadas à superação dos desequilíbrios civilizatórios atuais.   

Este capítulo propõe uma visão panorâmica de certos aspectos do 
urbano que se impõem no contexto presente, à sombra das múltiplas cri-
ses em escala global, realçando a polissemia de significados, conceitos um 
tanto fugidios, complexidades e dinâmicas que o assunto abriga e procura 
incentivar reflexões críticas e pesquisas mais apuradas a respeito das razões 
e dos modos de vida nas cidades. 

AS CRISES DE UM MUNDO EM TRANSIÇÃO

Vivemos momento histórico inquietante, repleto de riscos ainda não 
bem delimitados. Essa afirmação, hoje tão frequente, contém acepções ine-
rentes ao vocábulo “crise”. Ela remete a transformações e inquietudes. Cri-
se pode ser assim entendida como um estado de tensão social, que aponta 
para possibilidades de comunhões ou de conflitos, derivado de desequilí-
brios ou desajustes de várias ordens.

A sociedade moderna é produto da Resolução Industrial e foi mol-
dada a partir de constantes transformações e mutações em ritmos muitas 
vezes febris. Ela se identifica, frequentemente, com estados de desequilí-
brios, instabilidades, incertezas, perturbações e hostilidades.  

Os dias atuais dão testemunhos dessa sociedade de inflexões, que 
caminha em avanços e tropeços. As perturbações têm berço em paradoxo: 
os avanços civilizatórios desses dois séculos passados se veem solapados 
pela convergência de crises geradas por modelos de desenvolvimento con-
cebidos para nos garantir progressos. 

Três crises se destacam hoje neste cenário de tensões: a sanitária, a 
climática e a da biodiversidade (ARTAXO, 2020). Elas são reflexos da sanha 
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em intervir incisivamente na natureza para atender uma vasta coleção de 
interesses humanos. O massivo lançamento de poluentes na atmosfera e no 
ambiente em geral, o desmatamento e a matança generalizada das demais 
formas de vida, são alguns dos (mal) feitos do homem moderno em sua 
trajetória coletiva cada vez mais insustentável.  A tais crises é forçoso acres-
centar a gerada pelos conflitos bélicos, cuja escalada prenuncia ameaças 
existenciais em razão do poderio atômico das potências em disputa. 

A Crise Climática se apresenta como uma das mais desafiadoras 
ameaças à sobrevivência da espécie humana. A escalada de fenômenos na-
turais nestas duas últimas décadas – ondas intensas de calor, tempestades, 
furacões, secas e estiagens, incêndios florestais e demais eventos de poten-
cial trágico – sujeitam grandes contingentes populacionais a riscos, dentre 
outros, sanitários e econômicos. Estima-se que desde a intensificação da 
Revolução Industrial, a partir de 1850, a humanidade tenha lançado na at-
mosfera cerca de 2,5 trilhões de toneladas de dióxido de carbono (CO2), 
montanha poluente à qual, somada a outros gases causadores de efeito es-
tufa, vem sendo creditado o atual aquecimento planetário de 1,2°C (CAR-
BONBRIEF, 2022). As crises hídricas que na última década afetaram me-
trópoles como São Paulo, Cidade do Cabo e Los Angeles vêm sendo cada 
vez mais associadas às alterações climáticas motivadas pelas interferências 
humanas no planeta. 

A Crise da Biodiversidade, embora sinalizada há muitas décadas, tem 
adquirido contornos dramáticos, pois a natureza está sendo alterada em 
intensidade sem precedentes na história humana. As atividades antrópi-
cas intervêm hoje com inédito furor no meio natural, ameaçando diferentes 
ecossistemas, com imensos prejuízos à reprodução das espécies vegetais e 
animais, bem como impactos crescentes na produção agropecuária, pesca e 
outros processos econômicos essenciais para a manutenção da vida huma-
na. Estima-se que 75% da superfície terrestre se apresenta significativamen-
te alterada, 66% das áreas oceânicas estão sofrendo impactos cumulativos 
crescentes e mais de 85% das áreas úmidas foram perdidas (IPBES, 2019). 
Desmatamentos e incêndios devastadores em regiões de biomas extrema-
mente sensíveis, como é o caso no Brasil do Pantanal, Cerrado e da Amazô-
nia, indicam uma convergência especialmente desastrosa entre o declínio 
dos ambientes naturais e as alterações do clima.

A Crise Sanitária, que envolve um amplo espectro de ameaças à saú-
de humana, se tornou mais aguda e ganhou destaque internacional entre 
2019 e 2020 com a rápida disseminação por todos os continentes do vírus 
causador da Covid-19. Em janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saú-
de (OMS) declarou que o então surto do novo coronavírus (SARS-CoV-2), 
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causador da Covid-19, havia ascendido para uma situação de Emergência de 
Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) (OPAS, 2020). 

Em razão da acelerada disseminação da doença, em março de 2020 
a OMS elevou a classificação da Covid-19 para um estado de Pandemia. 
Dois anos depois, o mundo já contabilizava 500 milhões de casos e 6 mi-
lhões de mortes. As medidas sanitárias para enfrentamento da doença 
demandaram decisões políticas com amplas repercussões sociais e eco-
nômicas, pois exigiram, além de outras ações profiláticas, regrar e limitar 
as relações interpessoais e a circulação das pessoas. Esse novo contexto 
sanitário instiga reflexões mais profundas sobre as relações entre a huma-
nidade e o ambiente que a suporta, dado que o cenário pandêmico atual 
tem raízes na relação do homem com os demais conjuntos de seres vivos 
deste planeta.  

Até onde se sabe, a pandemia por Covid-19 tem origem no “salto” 
do coronavírus do organismo de animais silvestres para o homem por meio 
de mutações genéticas e mecanismos biológicos de transferência ainda não 
suficiente esclarecidas (MALLAPATY, 2021).  Tal fato sugere que o indiscri-
minado avanço antrópico sobre ambientes naturais, fomentando relações 
mais estreitas entre o humano e outras espécies, tem potencial para desen-
cadear doenças e mesmo eventos pandêmicos de grande repercussão em 
saúde pública.

Nesse sentido, vislumbram-se certas convergências entre a pande-
mia de Covid-19 e a crise global do clima (THE LANCET, 2021), ainda que 
não haja evidências indicando conexões mais diretas entre as mudanças 
climáticas e as origens e transmissão da doença. De todo modo, sabe-se que 
as alterações do clima influenciam determinantes ambientais da saúde e 
pressionam os serviços de saúde, prejudicando, ainda que indiretamente, o 
combate a muitas doenças, como a Covid-19 (WHO, 2020c; 2021). 

 Por fim, os confrontos bélicos se convertem não só em crises huma-
nitárias que expressam grande carga dramática, mas também impactam 
significativamente as condições sanitárias e ambientais dos territórios onde 
eles são travados. As interações desequilibradas entre a sociedade e a natu-
reza, evidenciadas pelas crises descritas, fomentam e nutrem, numa cadeia 
viciosa de eventos, outras perturbações sociais, como as de ordem econômi-
ca, política, científica, tecnológica e urbana. 

Apreensões quanto aos modelos vigentes de geração e distribuição 
das riquezas, de representação política, de produção e consumo de bens e 
serviços, de construção e aplicação dos saberes, de uso e ocupação do solo e 
de ordenamento dos territórios emergem e se mesclam às chamadas crises 
emergenciais, alternando-se no palco de debates públicos em escala global. 
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Interessa-nos aqui abordar, ainda que de modo panorâmico, o con-
texto de crises e transições a partir de um aspecto fundamental no enten-
dimento das estruturas que amparam a sociedade contemporânea: o fenô-
meno urbano. As cidades, ao concentrar pessoas e suas obras, em camadas 
heterogeneamente sobrepostas, se configuram como elementos basilares da 
vida moderna, extremamente representativas das tensões, dentre muitas 
outras, entre o arcaico e o moderno, o local e o global, entre as formas tra-
dicionais de progresso econômico e os modelos emergentes de desenvolvi-
mento sustentável. 

UM MUNDO URBANO, UM PLANETA TOMADO PELO HUMANO

Certos locais se tornam cidades a partir de uma sucessão de eventos 
que envolvem a convergência de amplos contingentes populacionais para 
espaços relativamente reduzidos, em movimentos de aproximação e sobre-
posição. As cidades se nutrem de pessoas e de seus fazeres; quando dadas 
a certa voracidade, elas se tornam metrópoles. Vivemos hoje, como nunca 
na história, num planeta tomado pelo humano, um mundo cada vez mais 
habitado. Um mundo, por assim, urbano.  

Estima-se que vivam atualmente na Terra cerca de 7,8 bilhões de 
habitantes. A ela são incorporadas mais de 80 milhões de pessoas a cada 
ano. A galopante ocupação humana do planeta é própria da Era Moderna. 
No ano de 1500 éramos não mais que 450 milhões. Três séculos depois, em 
1800, quase um bilhão; em 1900, 1,6 bilhão; em 2011, 7 bilhões. Ainda que 
as taxas de crescimento populacional venham decaindo há cerca de 50 anos 
(2,07% em 1970; 1,05% em 2020), calcula-se que o mundo terá 10 bilhões de 
pessoas em 2057 (UN, 2019). 

Numa era de amplos recursos tecnológicos, grandes contrastes e 
muitas inquietudes sociais, não se pode esperar que esses 7,8 bilhões de 
pessoas se assentem passiva e homogeneamente no globo. Mais de três 
quartos da população mundial estão nos continentes asiático e africano. A 
Ásia concentra quase 4,5 vezes mais pessoas pela mesma unidade de área 
do que a Europa, 7,5 mais do que a América do Norte, 30 vezes mais do 
que a Oceania. A cada ano, a Ásia e a África contribuem com quase 90% do 
crescimento populacional do mundo.

Pode-se observar, pela síntese acima, que muito dos novos contin-
gentes humanos emergem das regiões historicamente identificadas como 
de baixos índices socioeconômicos, caso da África. E as discrepâncias entre 
países são consideráveis. Enquanto em 2020 a Grécia, situada na porção su-
deste do continente europeu, apresentou decréscimo populacional (-0,48%), 
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taxa de fertilidade de 1,88% e média de idade de 46 anos; o Niger, país da 
África Ocidental, aumentou sua população em 3,84% no mesmo ano, com 
taxa de fertilidade de 6,95% e população com média de idade de 15 anos. 

São muitos os esforços em curso para compreender com mais apuro 
a presença, o comportamento e as condições da vida humana no planeta. 
Instituições de pesquisa, órgãos multilaterais e outros organismos voltados 
à avaliação e ao fomento de políticas públicas lançam mão de ferramentas 
e de indicadores com tal propósito, procurando estabelecer bases compa-
rativas e organizar classificações de países e regiões segundo padrão ou 
qualidade de vida dos povos. Comum a todos eles, os rankings globais evi-
denciam as disparidades socioeconômicas entre continentes e países, per-
mitindo compreensão mais aguda das tensões que tanto marcam as dispu-
tas geopolíticas contemporâneas. 

Diferenças profundas de condições de saúde, acesso à educação ou 
rendimentos monetários entre nações ou grupos populacionais são facil-
mente expostos por indicadores que agregam conjuntos básicos de dados, 
como é o caso do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU).  O IDH evidencia, por exemplo, que 12 dos 
20 países com melhores condições de desenvolvimento são europeus; por 
outro lado, 18 dos 20 piores países para este mesmo índice estão na África. 

Ainda que a situação de pobreza extrema no mundo tenha se ate-
nuado nas últimas duas décadas (de 36% em 1990 para 10% em 2015), ce-
nários pandêmicos, climáticos e de conflito armado, dentre outros, têm re-
freado avanços e induzido novas situações de pobreza, vulnerabilidades e 
desigualdades globais. Além das privações históricas dos países de econo-
mia periférica, uma quantidade crescente de pessoas pobres vive atualmen-
te nos países mais ricos, evidenciando que a resistência em partilhar pros-
peridade segue como um problema capital da humanidade. Países como 
Madagascar, Congo, Sudão e Burundi tinham cerca de três quartos de sua 
população vivendo em situação de extrema pobreza, com rendimentos per 
capita inferiores a 1,9 dólar por dia. As diferenças de renda são notórias 
entre estados e no interior de seus territórios. No Índice de Gini, elabora-
do para demonstrar as diferenças entre os rendimentos dos mais pobres e 
dos mais ricos, O Brasil figura entre as dez nações mais desiguais do mun-
do, acompanhado por nove países do continente africano (THE WORLD 
BANK, 2020). 

Como a pobreza transcende a questão monetária da renda, abran-
gendo outros fatores, tais como exclusão social, baixa escolaridade, con-
dições precárias de habitação e dificuldade no acesso a bens e serviços, 
há diferentes estratégias para tentar dimensionar essa condição humana, 
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como é o caso do Global Multidimensional Poverty Index (MPI), elaborado 
pela ONU, que aponta igualmente grandes contrastes sociais, evidencian-
do, dentre outras, disparidades de caráter geográfico, étnico, de casta e de 
gênero (UNDP; OPHI, 2021).  

Esse quadro geral permite intuir as causas mais profundas da pro-
gressão dos deslocamentos humanos pelo planeta e suas rotas migratórias. 
Estima-se que em 2020 havia 281 milhões de migrantes internacionais no 
mundo, ou seja, 3,6% da população mundial viviam em países no qual não 
nasceram (IOM, 2021). Em 2020, eram 4,2 milhões de brasileiros morando 
no exterior. Parte considerável dessa migração planetária se dá em condi-
ções desordenadas e dramáticas, com levas humanas em fuga de seus paí-
ses de origem para escapar da extrema pobreza; guerras e outras formas de 
violência; perseguições políticas, étnicas, culturais ou religiosas; colapsos 
políticos e econômicos, dentre outras ameaças.  

As instabilidades de ordem socioeconômica e política têm incre-
mentado crises migratórias e humanitárias, tornando mais agudas e sis-
temáticas as rotas transnacionais ou intercontinentais de fuga humana em 
busca de refúgio e alento em outros territórios, locais no mais das vezes 
hostis às suas demandas emergenciais e seus planos de vida. São migrantes 
ou refugiados sírios, afegãos, iraquianos, birmaneses, nigerianos, camaro-
neses, venezuelanos, haitianos, salvadorenhos, hondurenhos, guatemalte-
cos, dentre muitos outros indivíduos que conformam uma massa humana 
errante e sem cidadania. Em 2017, cerca de 68,5 milhões de pessoas foram 
deslocadas de suas casas à força, muitas delas perecendo no curso de precá-
rias travessias do mar mediterrâneo, das selvas colombianas, das fronteiras 
americanas (MSF, 2019). 

O mundo contemporâneo, caracterizado por intensas aglomerações 
e deslocamentos humanos, foi há muito estruturado e se sustenta funda-
mentalmente em arranjos sociais aos quais, ao longo da história humana, 
denominamos cidades. Interpretar a presença e o comportamento humano 
no mundo atual demanda conhecer a fundo os fenômenos urbanos. 

A CIDADE É CONFORMAÇÃO DA NATUREZA ÀS LÓGICAS 
SOCIAIS

A crer em tais afirmações estatísticas, em 1800, o mundo tinha por 
volta de 7% de seus habitantes vivendo em cidades. Em 1900, as pessoas em 
áreas urbanas correspondiam a 16% das que então habitavam o planeta. Em 
2007, a quantidade no mundo de pessoas morando em cidades suplantou a 
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do campo. O fenômeno da urbanização é, porém, muito desigual. Na Chi-
na, a população urbana só suplantou a rural na década de 2010. Ainda hoje, 
cerca de dois terços dos 1,38 bilhão de cidadãos da Índia vivem em zonas 
rurais (RITCHIE, H.; ROSER, 2018).

A escalada demográfica e o avanço desmensurado da urbanização 
dos últimos 200 anos, ainda que em patamares e ritmos heterogêneos nas 
diferentes regiões do globo, guardam relações diretas com os progressos 
científicos e tecnológicos que revolucionaram a vida humana no planeta. 
Em 2020, a população urbana na terra era estimada em 4,35 bilhões, imenso 
contingente de pessoas vivendo em entidades espaciais distintas por suas 
escalas, estruturas, morfologias, tipologias etc. 

Não é tarefa fácil caracterizar e conferir limites semânticos precisos 
a esses ajuntamentos desigualmente erigidos ao longo da história, mesclas 
distintas de muitas pessoas e suas muitas obras. Acúmulo de vivências e 
engenhos humanos em espaços relativamente restritos, o urbano remete a 
tantos contornos e feições quanto convém ao homem em seu conturbado 
trajeto civilizatório. 

Aldeia, vila, vilarejo, cidade, centro urbano, metrópole, megacida-
de, macrometrópole, megalópole ou Gigacidade (DOBBINS, 2018; MARTI-
NO et al., 2016) são alguns dos tantos termos ou neologismos usualmente 
empregados no esforço para apreendermos, com maior ou menor precisão, 
a essência desses objetos sociais de largo espectro, em geral complexos e 
de contornos fugidios. Da Cidade-Estado à Cidade Global, dentre muitas 
outras, a adjetivação dos termos que procuram abarcar tais construções so-
ciais evidencia seu caráter histórico, dinâmico, transitório e representativo 
dos estágios de desenvolvimento dos povos. 

Em razão de suas múltiplas expressões, é grande a dificuldade em 
categorizar e quantificar os assentamentos humanos (THE WORLD BANK, 
2009). Entre o lugarejo e a megalópole, suas características são tão desiguais 
e peculiares que demandam grandes esforços interpretativos para enqua-
drá-los em categorias com limites razoáveis de distinção. Diferentes nações 
conceituam áreas urbanas a partir de diferentes entendimentos, fazendo 
uso, dentre outros, de indicadores demográficos, de infraestrutura e políti-
co-administrativos.

São imensos, portanto, os desafios para enquadrar esses arranjos po-
pulacionais concentrados em parâmetros que permitam alguma leitura co-
mum e consensos mínimos. A União Europeia (EU) e a ONU, por exemplo, 
desenvolveram e vêm fazendo uso de metodologias específicas para dife-
renciar e graduar com mais rigor os espaços urbanos e rurais, empregando 
para isto critérios de densidade populacional e contiguidade territorial. 
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O banco e ferramenta de dados Global Human Settlement Layer 
(GHSL), tendo por referência um Degree of Urbanization, contabilizava, em 
2015, mais de 13 mil centros urbanos (Urban Centers) no planeta, unidades 
com mais de 50 mil habitantes concentrados em espaços com densidades 
superiores a 1,5 mil hab./km². A Índia e a China são os países com mais 
desses centros, 3,7 mil e 2,2 mil, respectivamente. O GHSL realça também 
a existência no mundo de 32 megacidades, tidas como assentamentos hu-
manos com mais de 10 milhões de habitantes. As maiores megacidades se 
concentram na Asia, com destaque para Guangzhou/Donguan, com 46 mi-
lhões de pessoas. Essas monstruosas estruturas urbanas somavam então 
mais de 610 milhões de pessoas, 8,4% da população mundial. Neste mundo 
em intensa expansão, o termo Gigacidade (Giga-City) já vem sendo usado 
para a região de Pequim, aglomerado urbano (Urban Cluster) no nordeste 
da China que abriga mais de 100 milhões de habitantes. 

De acordo com os critérios da GHSL, o Brasil contava, em 2015, com 
349 Urban Centres, que abrigavam 111 milhões de pessoas em 20.544km² 
(5.435hab/km²) (EUROPEAN COMMISSION (2022a). Em outro tipo de 
abordagem, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicava 
a existência no Brasil, em 2010, de 26 grandes concentrações urbanas cuja 
população excedia 750 mil pessoas, totalizando 79 milhões de habitantes. 
Dessas, 12 eram identificadas como aglomerações de caráter metropolitano 
(IBGE, 2016).  

Essa breve incursão pelos espinhosos meandros dos saberes sobre o 
urbano nos permite perceber como tal arranjo antrópico abriga paisagens 
distintas e é, no mais das vezes, refratário a interpretações sem a devida 
robustez teórica e metodológica. Os assentamentos humanos, portanto, a 
despeito dos avanços conceituais, ainda encerram significados vagos e mu-
táveis, nem sempre permitindo distinções claras de seus limites e atributos. 
Melhor então pensar no urbano e suas transições, em “graus de urbaniza-
ção”, como vimos acima (DEUSKAR, 2015). 

De todo modo, o urbano abre possibilidades de interpretações a 
partir de algumas propriedades que lhe são elementares, familiares aos que 
compartilham experiências pessoais do viver cotidiano nas cidades, que as 
observam rotineiramente de pontos de vistas comuns ou particulares.  

Uma das principais características do urbano é a concentração. Como 
vimos acima, as tentativas de harmonizar conceitos para definir e quanti-
ficar com mais precisão o urbano supõem, de princípio, um certo tipo de 
arranjo coletivo no qual prevalece o acúmulo de pessoas e suas conquistas 
civilizatórias, materiais e imateriais, em espaços geográficos relativamente 
restritos. Daí a métrica de densidade para distinguir e graduar o urbano, 
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qualificando-o com base na quantidade de indivíduos que vivem em um 
determinado território e a intensidade de “concentração” desse coletivo hu-
mano no espaço dado. 

Para o Governo do Estado de São Paulo, a Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP) é um ente composto por 39 unidades municipais, com 
área de 7,9 mil quilômetros quadrados, onde vivem 21,2 milhões de pessoas, 
numa densidade demográfica de 2,6 mil pessoas por quilômetro quadrado 
(SEADE, 2022). Para o GHSL, essa mesma entidade urbana é interpretada 
como um Urban Centre no qual se assentavam (2015) 19,1 milhões de habi-
tantes numa superfície de dois mil quilômetros quadrados, com densidade 
de 9,5 mil pessoas por quilômetro quadrado. 

Para esses diferentes enquadramentos do urbano, é necessário que 
as interpretações abriguem um tanto de generalização – ou homogeneiza-
ção –, de maneira que as partes, de início, se rendam ao conjunto, ou seja, 
se relativizem para entendimento do todo. Embora possa ser caracterizada 
como uma só unidade, a RMSP tem um território bastante heterogêneo em 
termos de ocupação humana. O município de Taboão da Serra, por exem-
plo, tem uma densidade demográfica de 14 mil pessoas por km²; Salesópo-
lis, outro município da RMSP, tem densidade 350 vezes menor: de 40 hab./
km².  No interior dos próprios municípios da RMSP há diferenças substan-
ciais: a capital paulista tem territórios (distritos) com alta densidade, como 
Bela Vista, com 26,7 mil hab./km², e outros com baixíssima ocupação, como 
Marsilac, com 41 hab./km².

Um dos principais temas de debate sobre os fenômenos urbanos 
contemporâneos diz respeito à densidade das aglomerações humanas. Há 
hoje certo consenso de que o espalhamento e a dispersão urbana desorde-
nada implicam prejuízos ao bem-viver humano e ao meio ambiente de ma-
neira geral. Assim, as cidades mais compactas, sob, em especial, os aspectos 
demográfico e construtivo, tendem a ofertar melhores condições de vida a 
seus habitantes e causar menos impactos ambientais. Espaços intraurbanos 
mais densos permitiriam, deste modo, preservar territórios, evitando a de-
gradação dos recursos naturais pela ocupação humana. 

Esse entendimento, no entanto, precisa ser interpretado com base 
nos diferentes contextos que caracterizam os assentamentos urbanos. Se-
gundo dados do GHSL, um morador de Los Angeles (2.535 hab./km²), nos 
EUA, ocupa, em média, quase oito vezes mais espaço urbano do que um 
outro de Bombaim (20.200hab./km²), na Índia. Se os cidadãos indianos ti-
vessem o mesmo padrão de ocupação espacial dos americanos, Bombaim 
precisaria de 8.572km² para assentar seus 21,75 milhões de moradores, não 
os 1.077km² atuais. Se com a mesma densidade de Bombaim, a metrópole 
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paulista (9.533hab./km²) ocuparia menos da metade de sua área urbana 
atual (2.005km²), condição que permitiria, dentre outras possíveis vanta-
gens, uma melhor preservação das áreas verdes e dos mananciais de abas-
tecimento público de água que a envolvem. 

Assentar mais gente em menos espaço – por aproximação ou so-
breposição – é, portanto, uma das diretrizes de planejamento urbano para 
tornar as cidades mais sustentáveis e saudáveis, aumentando as possibi-
lidades de um uso mais intenso e inclusivo das infraestruturas urbanas e 
da redução de impactos ambientais (UNHABITAT, 2022). Muitos autores 
alertam, porém, que a busca por maior adensamento urbano, quando reali-
zada de forma pouco criteriosa e não inclusiva, acarreta efeitos deletérios à 
vitalidade urbana e são muitas vezes enganosos sob o aspecto da percepção 
do fenômeno, como quando se dão tendências de adensamento construtivo 
sem o respectivo aumento de densidade demográfica (NAKANO, 2018). 

A cidade é também reconhecida por abrigar significativa diversidade, 
pois ela não se limita a concentrar unidades idênticas entre si, abarcando 
um mundo de elementos díspares em sua natureza, escala, aspecto, pro-
priedade, valor, qualidade etc. Tantos elementos distintos quão variados 
são as culturas, classes sociais e bases materiais que sustentam a vida mo-
derna. É esse caldo de culturas, mescla de gentes, prédios, produtos e servi-
ços, vias e veículos, infraestruturas e equipamentos urbanos, que qualifica 
e anima o urbano. A capital paulista, onde vivem 12,3 milhões de pessoas, 
tinha em 2020 cerca de 2,76 milhões de unidades residenciais (CEM, 2021) 
reconhecidas pelo Poder Público e mais uma grande quantidade de habita-
ções não regularizadas – em favelas, cortiços e loteamentos clandestinos – 
com tipologias, padrões construtivos, condições de legalidade e segurança 
bastante heterogêneos. Além das habitações, o território paulistano abriga 
múltiplas formas de propriedades e de uso do solo, englobando, dentre 
outras, cerca de 240 mil lojas, 20 mil restaurantes, 22 mil indústrias, 1,9 mil 
agências bancárias e 9 mil clínicas. Na RMSP há 326 mil segmentos de ruas, 
avenidas, viadutos, acessos, travessas, praças e rodovias por onde circulam 
uma frota de 11,3 milhões de veículos. 

Além do mais, a cidade é dinâmica. Nela como que bailam muitos 
elementos diversos, em ritmos, ciclos e circulações que conferem animação 
e caráter histórico ao urbano 

É difícil contestar o caráter orgânico da cidade e, portanto, a sua predeter-
minação às mudanças e à evolução cíclica, que envolvem estágios de cres-
cimento, transformação, adaptação, decadência, revitalização e outros. A 
capacidade de captar novos estímulos e novas demandas gerando respostas 
adequadas é a marca definitiva da vitalidade urbana (MEYER, 1986, p. 115). 
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Composta por um vasto repertório de elementos fixos (objetos) e de 
fluxos (ações), as cidades são transitórias, sujeitas aos humores e as intem-
péries da existência humana, refletem estágios civilizatórios, nunca se dão 
por concluídas: 

[...] uma vez fundadas, as cidades vivem se refazendo, jamais estão pron-
tas. Talvez esse enfrentamento do espaço e do tempo através de ações 
sociais se pudesse chamar com mais propriedade de história – de história 
urbana pelo menos [...]. Há cidades que param. Deixam de se transformar 
através dos diálogos, nem sempre mansos, entre espaço e tempo. A rigor, 
não deveriam ser chamadas de cidades (SANTOS, 1986, p. 59).

 Logo, as estruturas urbanas estão sempre em transformação, em pro-
cessos de renovação, revitalização, requalificação ou degradação, em meio a 
intensa circulação de pessoas, de mercadorias e de dados. Os 20,8 milhões de 
habitantes dos 39 municípios da RMSP realizavam (2017) uma média de 42 
milhões de viagens diárias, num animado reposicionamento no espaço me-
tropolitano de corpos, ideias e ações; processo social que envolve um fluxo 
intenso, motorizado ou não, de trens, ônibus, automóveis particulares, taxi, 
motocicletas, bicicletas, dentre outros, quando não a pé (METRÔ, 2019). 

Outra das características distintivas das cidades é a complexidade. 
Os territórios urbanos refletem contextos marcados por fenômenos sociais 
multifacetados, com paisagens que adquirem repetidamente novas con-
formações. Por complexa, a cidade pode ser entendida como um conjunto 
tomado como um todo mais ou menos coerente, cujos componentes fun-
cionam entre si em numerosas relações de interdependência ou de subor-
dinação. Desse modo, ela abrange ou encerra muitos elementos ou partes e 
é passível de ser encarada ou apreciada sob diversos ângulos ou pontos de 
vista. Quem contempla a cidade de São Paulo a partir do Capão Redondo, 
bairro periférico situado em sua porção sul, enxerga por ângulos diversos e 
tem impressões distintas da cidade em relação a quem a observa a partir do 
Jardim Europa, bairro nobre da capital paulista. 

Como veremos adiante, o caráter complexo do urbano, em especial 
nas grandes cidades, remete à submissão de suas unidades funcionais a 
estruturas baseadas em sistemas, como é o de comunicações, transporte 
público, viário, de saúde, de esgotamento sanitário, de abastecimento de 
água, de drenagem urbana, de coleta de resíduos sólidos, de transmissão e 
distribuição de energia elétrica, de iluminação pública etc. 

Outro aspecto relevante das cidades é seu caráter oscilante entre 
possibilidades de oferta e de negação de acesso de seus cidadãos aos bens e 
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oportunidades nelas produzidas.  Em especial nas grandes cidades contem-
porâneas, as tensões e conflitos que comumente se apresentam, com maior 
ou menor intensidade, nos assentamentos humanos tendem a se tornar 
mais agudos e refletir condições desiguais de apropriação das vantagens 
do espaço urbano. A segregação espacial, que tanto aflige as grandes cida-
des brasileiras, é elemento fundamental para se compreender como estas se 
estruturam. Em exemplo, nas disputas entre grupos de interesse ou classes 
sociais para apropriação de localizações mais vantajosas de pontos mais 
acessíveis do território urbano, prevaleceu, em São Paulo, a ocupação do 
quadrante sudoeste da capital pelas camadas sociais de mais alta renda, 
“[...] num caminhamento que permanece até hoje e se firmou como um ele-
mento básico na definição de toda estrutura territorial da metrópole” (VIL-
LAÇA, 2001, p. 196). Restam às classes sociais mais desprovidas de condi-
ções para se impor espacialmente no tecido urbano as áreas periféricas das 
cidades, onde as carências se acentuam e as necessidades se avolumam, 
onde prevalecem cenários de riscos e iniquidades. 

Nas dicotomias e contradições inerentes ao urbano, as cidades são 
também espaços de proteção e de exposição. Originalmente abrigo coletivo 
contra as forças da natureza e rivalidades tribais, bem como locais de con-
vergência social e impulso civilizatório, as cidades se configuraram ao 
longo da história como redutos de amparo e proteção humana. O aumen-
to da expectativa de vida, da segurança, do conforto, do acesso a bens 
e serviços coletivos, e a redução das morbimortalidades, das carências 
materiais etc. estão estreitamente atadas ao desenvolvimento dos modos 
urbanos de vida. Por meio desses arranjos a espécie humana criou ante-
paros potentes contra tudo aquilo que se lhe apresenta como opressor à 
existência e ao seu bem caminhar no mundo. No entanto, nas incoerências 
que emergem, em especial, da Era Moderna e do que nos é atual, as cida-
des, de tanto acúmulo civilizatório, se mostram também como espaços de 
muitos cenários de exposição a agentes hostis ao bem viver e de riscos de 
toda sorte. Parte considerável das cidades contemporâneas colecionam 
testemunhos doídos dos momentos históricos nos quais elas se fizeram 
industriais e impetuosas: 

O industrialismo, a principal força criadora do século XIX, produziu o 
mais degradado ambiente urbano que o mundo jamais vira, na verdade, 
até mesmo os bairros das classes dominantes eram imundos e congestio-
nados. [...] Entre 1820 e 1900, a destruição e desordem, dentro das gran-
des cidades, é semelhante àquela de um campo de batalha, proporcional 
à própria extensão de seu equipamento e ao poder das forças emprega-
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das. Nas novas províncias da construção de cidades, deve-se agora ficar 
de olho nos banqueiros, industriais e inventores mecânicos. Foram eles 
responsáveis pela maior parte do que era bom e por quase tudo o que era 
mau (MUNFORD, 1982, p. 484).

Graças, em grande parte, à expansão das estruturas de saneamento 
e de assistência à saúde, a RMSP reduziu em 40 anos suas taxas de Morta-
lidade Infantil de 55,17 (1980) para 11,15 (2019) por mil crianças nascidas 
vivas. Por outro lado, herança de seu passado industrial e do uso genera-
lizado de combustíveis fósseis, a região acumula 3,5 mil áreas cadastradas 
como contaminadas pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
(CETESB), abrigando casos emblemáticos de passivos ambientais, a exem-
plo da contaminação do solo na Vila Carioca (Shell) e do condomínio Barão 
de Mauá (Basf) (VALENTIM, 2007). A região que, em igual período, redu-
ziu a taxa de mortalidade de sua população com mais de 60 anos, de 4,6 mil 
para 3,2 mil por cem mil habitantes, é a mesma que abrigava 2,8 milhões 
de pessoas (2010) em assentamentos precários, como favelas, loteamentos 
clandestinos e/ou irregulares e cortiços (EMPLASA, 2015; SAYURI, 2014). 

Das contraposições entre a proteção e a exposição emerge outro 
aspecto importante do processo de urbanização: o impacto ambiental. Eles 
expressam as interações precarizadas entre a sociedade e a natureza, impli-
cando prejuízos a ambas. A produção de impactos ambientais na sociedade 
moderna pode ser compreendida como um vigoroso e contínuo processo 
de subtração de recursos naturais, dilapidação e restituição destes mesmos 
elementos, física e quimicamente alterados, ao ambiente. São geradoras de 
impactos ambientais quaisquer práticas sociais que, de uma forma ou de ou-
tra, afetam negativamente as propriedades naturais de um dado território.  

Toda atividade humana, ainda mais as de caráter coletivo, provoca 
alterações com alguma significância no meio natural. Quem observa ima-
gens de satélite da mancha urbana impressa em determinado território em 
razão de um assentamento humano de feições metropolitanas compreende 
uma das definições contidas em dicionário para o vocábulo impacto: “im-
pressão ou efeito muito forte deixado por certa ação ou acontecimento”. O 
“acontecimento” humano gerador de cidades é imposição do social sobre 
a natureza. Por extensão, as megacidades são imposições extremas das de-
mandas do homem sobre o meio natural. As cidades contemporâneas, em 
particular as de grandes dimensões, podem, portanto, ser entendidas como 
entidades dotadas de vigor suficiente para conformar a natureza às lógicas 
sociais, onde o social pressiona os recursos naturais muito além de suas 
capacidades de regeneração e autodepuração. 
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A gênese da sociedade de tendências urbanas e industriais, como 
aqui já abordado, é fortemente atrelada a processos geradores de impac-
tos ambientais. Basta lembrar que a cidade moderna, ainda nos primórdios 
da Revolução Industrial, se ancorou no uso abundante do poluente carvão 
como insumo energético, da agressiva mecanização dos sistemas de pro-
dução, da intensiva transformação da matéria prima por meio da síntese 
química, da exploração em larga escala dos recursos naturais e de mão de 
obra operária. 

Como as áreas urbanas concentram vidas humanas e todo aparato 
que lhe suportam a existência, nas cidades é onde se acumulam impactos 
ambientais. Ainda que as áreas urbanas ocupem apenas 2% do território do 
planeta, é nelas, como vimos, onde vivem 55% da população mundial e se 
dão 60% do consumo global de energia, 70% da emissão de gases de efeito 
estufa e 70% da geração dos resíduos globais (UN, 2017). É nas cidades 
onde mais se expressa a contaminação e o assoreamento dos corpos d’água, 
a poluição do ar, a perda da flora e da fauna silvestre, dentre outros proble-
mas ambientais. 

DEPENDÊNCIA SOCIAL DE SISTEMAS URBANOS COMPLE-
XOS E CENÁRIOS DE RISCO À SAÚDE

O urbano compreende interdependências e ações solidárias para 
garantir as necessidades cotidianas de vida, atenuando assim encargos de-
rivados da adoção de soluções isoladas e individualizadas, mais comuns às 
esferas do rural. Com a ascensão das cidades, muito da existência que en-
volvia certo controle na alçada pessoal cede lugar para arranjos ordenados 
sob a égide do público e do comunitário. 

Desprovido da compreensão e pleno domínio dos mecanismos que 
lhe orientam a condução da vida em ambientes intensamente coletivizados, 
resta ao homem urbano se amparar em sistemas complexos e abstratos, que 
lhe exigem plena confiança na competência coletiva do fazer científico e tec-
nológico, já que hoje distante de percepções mais diretas das relações entre 
suas demandas e os artifícios para sua obtenção. Dessa maneira, nossas bases 
para a vida nas cidades contemporâneas estão ancoradas no que se pode cha-
mar de Expert Systems, termo utilizado por Giddens (1991, p. 35) para desig-
nar “[...] sistemas de excelência técnica ou competência profissional que orga-
nizam grandes áreas dos ambientes material e social em que vivemos hoje”.

Segundo o autor, as instituições modernas estão intensamente atre-
ladas a mecanismos de confiança – uma forma de “fé” – em sistemas abs-
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tratos de excelência técnica ou competência profissional. Tal confiança seria 
uma condição assumida para se viver sob a proteção das conquistas civi-
lizatórias presentes, uma espécie de “barganha com a modernidade”, na 
qual os conhecimentos pessoais são sempre ligeiros ou insuficientes para se 
compreender, com alguma profundidade, as abstratas práticas e os comple-
xos mecanismos sociais, especialmente aqueles que se afiguram em bases 
científicas e tecnológicas mais elaboradas. 

A rotina dos habitantes das cidades, em especial das de grande por-
te, se pauta pela forte dependência desses sistemas complexos, seja para 
fins de deslocamento ou de comunicação, seja para acesso a bens essen-
ciais, como energia elétrica e água. Para transitar, por exemplo, entre os 
inúmeros pontos de interesse do mundo metropolitano o cidadão depende 
de sistemas que englobam um emaranhado de estruturas hierarquizadas, 
interligadas e muitas vezes superpostas de rodovias, avenidas e outras vias 
de rolamento, linhas de transporte sobre trilhos, estações ferroviárias e de 
metrô, terminais e corredores de ônibus. 

 Assim, é hoje expressivo o grau de sujeição das populações a sis-
temas urbanos complexos, que demandam funcionamento e operações 
contínuas, ininterruptas, seguras e dignas de confiança. A esses arranjos 
dinâmicos cabe o difícil propósito de garantir o fluxo incessante de pessoas, 
mercadorias, informações e capital para sustento do modelo econômico e 
dos modos de vida contemporâneos. Quando esses sistemas não cumprem 
a contento seus propósitos, expõem as disfuncionalidades urbanas, ou seja, 
resultam em tráfego congestionado, panes elétricos, falhas de comunicação, 
enchentes, crises hídricas e outras perturbações que limitam a ação e provo-
cam riscos coletivos e ampliados de várias ordens.

Tais sistemas urbanos são concebidos para funcionar com alto grau 
de regularidade, pois defeitos contínuos ou mesmo colapsos, devido a uma 
certa sobreposição de anomalias, implicam sérias ameaças ao emaranhado 
de estruturas e de movimentos que sustentam o urbano. As disfuncionali-
dades dos sistemas urbanos complexos tendem a criar e acentuar cenários 
de risco à saúde. 

Um cenário de risco à saúde pode ser entendido como um feixe de 
fatores determinantes da saúde se exercendo num certo local, projetando si-
tuações desfavoráveis e múltiplas ameaças ao pleno bem viver no ambiente 
urbano. Os cenários ambientais de risco à saúde representam contextos, 
espacialmente localizados, de interação sociedade e natureza, onde estão 
potencializados riscos à saúde humana de várias ordens. 

Em se tratando de assentamentos humanos de ampla escala, terri-
tórios urbanizados geralmente marcados por fenômenos sociais complexos 
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e paisagens que constantemente adquirem novas conformações, os fatores 
determinantes da saúde que dão expressão aos cenários de risco não po-
dem ser entendidos unicamente através de suas manifestações imediatas e 
locais, uma vez que eles usualmente implicam relações amplas, complexas 
e historicamente construídas (VALENTIM, 2013).

A crise climática, por exemplo, quando se manifesta em secas ou 
estiagens, tende a exercer forte impacto sobre os complexos sistemas 
urbanos de abastecimento de água, influenciando, por sua vez, cenários 
de risco à saúde. A estiagem ocorrida no território paulista entre 2014 
e 2015 causou expressiva redução dos níveis e das vazões dos corpos 
d’água da RMSP e arredores, que ameaçou desabastecer grandes con-
tingentes populacionais e restringiu severamente a oferta de água para 
outros usos. A abrupta alteração do regime de chuvas quase levou ao 
colapso o Sistema Integrado Metropolitano (SIM), cuja estrutura envol-
ve uma ampla coleção de obras de engenharia, compreendendo quase 
40 mil quilômetros de rede pública para levar água a cerca de 20 mi-
lhões de pessoas. 

A situação oposta à estiagem, as chuvas intensas e tempestades, 
também implicam cenários de risco à saúde, por exercerem pressão sobre 
os sistemas de drenagem urbana e causar enchentes, alagamentos, desli-
zamento de encostas, dentre outros problemas, potencializando mortes e 
doenças, como a leptospirose e as diarreias. 

DESCORTINA-SE UM NOVO MUNDO MAIS SAUDÁVEL? 

Nesse quadro geral de intensa ocupação humana do planeta, com 
massiva urbanização e a eclosão de crises resultantes da potência crescente 
das ações antrópicas, são muitos os esforços para corrigir os rumos civili-
zatórios e para minimizar ameaças existenciais que pairam sobre o mundo 
contemporâneo. 

As cidades, enquanto palco maior das vivências humanas e local de 
acúmulo das fortunas e das mazelas geradas pelos processos civilizatórios, 
são hoje instâncias políticas relevantes e categorias de análise fundamen-
tais no que se refere às origens, impactos e enfrentamento das crises. É nas 
cidades que as instabilidades e desequilíbrios da sociedade se expressam 
com mais veemência e as tensões humanas se afiguram com maior carga 
dramática. Vejamos alguns exemplos de como o urbano se apresenta no 
contexto das crises emergenciais aqui consideradas e dos esforços globais 
para sua superação.
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As catástrofes anunciadas, e em parte já em curso, atribuídas às mu-
danças climáticas e à perda da biodiversidade do planeta, conduziram a 
União Europeia a conceber, em 2019, o European Green Deal, uma espécie 
de pacto transnacional com ajuste da economia do continente para torna-lá 
mais sustentável e competitiva, comportando medidas comuns voltadas à 
eliminação dos gases de efeito estufa e para um desenvolvimento equili-
brado sob a ótica social e ecológica (EUROPEAN COMMISSION, 2022b). 
O pacto confere às cidades papel importante na busca por uma economia 
radicalmente liberta das fontes de energia fóssil e com expansão melhor re-
gulada. A proposta aspira fomentar práticas urbanas inteligentes e susten-
táveis, destacando as cidades como instâncias dotadas de vigor e recursos 
suficientes para impulsionar a transformação e ao mesmo tempo sustentar 
a coesão social. A transição do modelo de desenvolvimento requer pro-
tagonismo das lideranças locais em questões relacionadas, dentre outras, 
à eficiência energética, economia circular, gestão de resíduos, mobilidade, 
segurança alimentar e cadeias de suprimento. Nesse novo urbano europeu, 
ganha relevo a cultura e o setor criativo como impulsionadores do cresci-
mento econômico e da inclusão social. A Eurocid, rede formada por cerca de 
200 cidades de 38 países da Europa, expressa assim a questão

The European Green Deal must empower cities in their transformation 
towards climate neutrality. Policies on climate, energy, buildings, zero 
pollution, circular economy, biodiversity, mobility, food, and digital 
transformation must increasingly be shaped by local intelligence to be 
effective (EUROCITIES, 2020, p.1)

A crise sanitária também exige novas abordagens do urbano. A pan-
demia de Covid 19, iniciada em 2020, ensejou o manifesto Health Recovery 
From Covid-19, da OMS, que aponta as relações críticas entre a humanidade 
e a natureza, realçando a emergência de certas doenças infecciosas associa-
das às ações invasivas do homem na vida silvestre e indicando a urgência 
de se reforçar as políticas públicas de proteção social e de preservação dos 
sistemas ecológicos (WHO, 2020a). Segundo a OMS 

COVID-19 is the greatest global shock in decades. Hundreds of thousands 
of lives have been lost, and the world’s economy likely faces the worst reces-
sion since the 1930s. The resulting loss of employment and income will cause 
further damage to livelihoods, health, and sustainable development.
[...]
Decisions made in the coming months can either “lock in” economic deve-
lopment patterns that will do permanent and escalating damage to the eco-
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logical systems that sustain all human health and livelihoods, or, if wisely 
taken, can promote a healthier, fairer, and greener world. (WHO, 2020b, p. 3)

Com base nesse diagnóstico, a OMS se adianta na proposição de ini-
ciativas para um mundo mais saudável e sustentável, apresentando, para 
isto, seis prescrições de caráter geral, das quais destacamos a que preconiza 
a construção de cidades mais saudáveis e habitáveis. Para tanto, o manifes-
to sugere a integração das questões de saúde no planejamento das cidades a 
fim de que se promovam contextos urbanos conectados, compactos, diver-
sificados, viáveis, tanto econômica quanto socialmente. A cidade idealizada 
no manifesto favorece uma vida ativa, com mobilidade sustentável, eficiên-
cia energética, dieta saudável e acesso a serviços essenciais, bem como deve 
se mostrar resiliente às mudanças climáticas e aos desastres naturais. Além 
disto, os centros urbanos precisam contar com espaços públicos inclusivos, 
ar limpo, infraestruturas abrangentes de saneamento e habitações seguras 
e favoráveis à saúde. 

De certa forma, o manifesto da OMS dá sentido de urgência aos 
princípios e conceitos dispostos no “New Urbanity”, que ressalta a impor-
tância do fenômeno urbano no desenvolvimento de nossa sociedade e con-
clama os países europeus a estruturar cidades mais coesas e sustentáveis 
(COUNCIL OF EUROPE, 2009; 2021).  

A guerra é outra das crises de amplitude planetária que ameaça os 
centros urbanos e impõem novos desafios à comunidade global.  A cres-
cente urbanização dos conflitos bélicos tem impactos catastróficos na po-
pulação civil, com ferimentos, perdas de vidas, deslocamentos forçados 
em massa, falência das cadeias de suprimentos e colapso das infraestru-
turas e dos sistemas urbanos. As cidades como teatros de guerra se mos-
tram cada vez mais estratégicas nas conquistas territoriais e no domínio 
do inimigo. A escalada dos confrontos nas cidades tem envolvido o uso 
extensivo de armas explosivas pesadas em áreas povoadas, implicando 
consequências devastadoras, dificuldade de respostas humanitárias e a 
preservação dos serviços essenciais. O envolvimento direto dos territó-
rios urbanos em ações de guerra acarreta impactos severos e cumulativos 
para uma grande multiplicidade de atores civis, conduzindo a situações 
de fome e insegurança alimentar, perda de laços afetivos e ameaças exis-
tenciais de toda ordem. 

Atualmente, cidades da Ucrânia, Somália, Síria, Afeganistão, Ira-
que, Mianmar, Iêmen, Etiópia e de ao menos outras duas dezenas de paí-
ses sofrem, em graus variados, impactos decorrentes de disputas bélicas, 
com sérias ameaças à vida e sobreposição de múltiplos cenários de risco 
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à saúde (ACLED, 2020). A Cruz Vermelha tem manifestado preocupação 
com a proteção de civis em ambientes urbanos sujeitos a conflitos bélicos, 
assim como o Conselho de Segurança da ONU aponta sérios prejuízos das 
guerras atuais às populações civis e infraestruturas essenciais à sobrevivên-
cia, especialmente em áreas urbanas, entendimento que motivou a ONU a 
publicar em 2021 a Resolução 2573 “Protection of Objects Indispensable to the 
Survival of the Civilian Population”. 

Desse modo, a busca por uma vida mais pacífica, sustentável e sau-
dável nas cidades é aspiração que se impõe no concerto das nações, uma 
vez que os espaços urbanos concentram hoje a maioria da população do 
planeta, abrigam muito das mazelas contemporâneas e se firmam como 
atores políticos fundamentais nas agendas de desenvolvimento. Esse de-
sejo comum se expressa em tratados, pactos, manifestos, conceitos, diretri-
zes e outros mais, emanados de organismos multilaterais que buscam dar 
sentido e voz a conjuntos representativos da comunidade humana global. 
Resta questionar se os tão díspares centros urbanos que compõem essa co-
munidade global guardam afinidades suficientes para amparar estratégias 
comuns e solidárias de superação das crises que hoje sombreiam e assom-
bram o planeta. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nosso mundo testemunha fenômenos extremamente vigorosos de 
expansão dos centros urbanos e de eclosão de megacidades – especialmente 
em suas regiões mais pobres –, combinados com desequilíbrios ambien-
tais, sanitários e de segurança em grande escala.  Lidar com tais questões 
demandam arranjos políticos e sociais bastante desafiadores. Os anseios 
humanos por um mundo mais seguro, ecologicamente equilibrado e com 
saúde para todos os povos passa necessariamente pelo repensar e conferir 
novos significados às cidades. Afinal, entender como a humanidade se faz 
presente e se comporta neste planeta implica, forçosamente, saber mais a 
respeito das muitas facetas do urbano.  

É nesse ente denso e complexo, dinâmico e desigual, que a maio-
ria da humanidade vivencia suas experiências cotidianas e transita entre 
a saúde e a doença. Porém, não bastasse sua expansão desordenada e ou-
tros males intraurbanos, muitos dos centros urbanos pelo mundo sofrem o 
efeito combinado das crises bélicas, pandêmicas, climáticas e da perda de 
biodiversidade. Como este texto procura sugerir, os desafios são muitos e 
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as soluções só serão satisfatórias se firmadas em bases científicas sólidas, 
generosas sob o ponto de vista social e politicamente inclusivas. 
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AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEUS IMPACTOS NA SOCIEDADE

A compreensão dos impactos das mudanças climáticas nos sistemas 
ambientais é um passo essencial para se pensar estratégias e medidas de 
mitigação e de adaptação (IPCC, 2022). Quando falamos de Mudanças Cli-
máticas, bem como políticas de mitigação, entram em pauta o aquecimen-
to global e o padrão das emissões dos Gases do Efeito Estufa (GEEs), em 
especial o CO2 (gás carbônico ou dióxido de carbono). Vários estudos de-
monstraram a relação existente entre a concentração de CO2 e as anomalias 
de temperatura do ar no planeta (a anomalia refere-se a temperatura com 
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relação à média, local ou global, sendo positiva, maior, ou negativa, menor 
que a temperatura média). A emissão de GEE continua elevada, apesar dos 
alertas da comunidade científica e de mecanismos políticos que vêm sendo 
propostos há décadas (esse assunto será retomado na seção “Das ameaças 
às oportunidades: medidas de resposta às ameaças climáticas”). O fato é 
que o volume das emissões e o acúmulo de CO2 na atmosfera tem rela-
ção direta com o efeito estufa e com as mudanças do clima terrestre (IPCC, 
2021). Portanto, o caminho para mitigar os impactos dessas mudanças está 
centrado na redução das emissões de GEE (aspecto de longo prazo), na ca-
pacidade de resposta (aspecto de curto prazo) e na capacidade de adap-
tação (aspecto de médio prazo), as quais possuem uma retroalimentação 
positiva (Figura 1). 

Figura 1 - Atividades socioeconômicas relacionadas ao aquecimento glo-
bal e às mudanças no clima
Fonte: adaptado de Margulis (2020)
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Por outro lado, estudos e análises publicados pelo Grupo de Tra-
balho I do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) em seu último 
relatório (AR6) mostram cenários mais alarmantes do que o esperado. Nas 
próximas duas décadas, mais cedo do que o demonstrado em relatórios an-
teriores, o planeta poderá atingir ou exceder 1,5°C. Esse limite de temperatu-
ra foi consensuado pela comunidade científica como necessário para que os 
riscos e impactos mais severos, advindos das mudanças climáticas, não atin-
gissem as populações e sistemas naturais. Cento e oitenta países, signatários 
da Convenção do Clima United Nations Framework Convention on Climate 
Change (UNFCCC), ratificaram o Acordo de Paris, decidido na Conference 
of Parties 21 (COP21), onde se comprometem a cumprir metas de reduções 
de emissões para que o limite de temperatura global, indicado pelo IPCC, 
não seja ultrapassado. Nesse sentido, a implementação das agendas da mi-
tigação e da adaptação aos impactos das Mudanças Climáticas são urgentes 
e precisam ser planejadas e implementadas com a mesma importância. Em 
paralelo às ações de mitigação, as medidas de adaptação são centrais à redu-
ção de impactos à sociedade e aos ecossistemas.

Quando falamos em risco de impactos das Mudanças Climáticas, a 
abordagem do IPCC relaciona três dimensões: o clima, que congrega tanto 
a variabilidade natural quanto as mudanças de origem antropogênica - pe-
rigo ou ameaça -, e outras duas relacionadas aos sistemas socioecológicos 
de forma entrelaçada, ecossistemas e biodiversidade, e sociedade, que dão 
origem aos padrões de vulnerabilidade e exposição  (IPCC, 2022). Como 
pode ser observado na Figura 2, as dimensões e os sistemas (clima, ecossis-
tema e sociedade) estão em forte interação, da qual emergem os riscos de 
mudança climática, degradação e perda de ecossistema (IPCC, 2022).

A vulnerabilidade e a exposição são resultados de condições sociais, 
econômicas e ecológicas de um sistema, nas quais as mudanças no ‘perigo’ 
(clima) também desempenham um importante papel (OPPENHEIMER et 
al., 2014). Os sistemas climáticos e os processos socioeconômicos estão in-
terligados (Figura 2), de modo que mudanças em um deles são drivers para 
os diferentes componentes que constituem o risco (IPCC, 2022). Os concei-
tos de vulnerabilidade e adaptação, que no contexto da produção de risco 
são o nosso foco neste capítulo, serão discutidos nas próximas seções. 

O risco de impactos climáticos, portanto, aumenta na medida em 
que uma ou mais dessas dimensões leva o estado de um determinado siste-
ma socioecológico (por exemplo, urbano) a ultrapassar seu limite de equilí-
brio, em relação ao seu estado original. Caso as projeções de longo prazo re-
lativo ao cenário do IPCC SSP/RCP 5-8.5 (Shared Socioeconomic Pathways 
5; Representative Concentration Pathway - 8.5) se concretizem, em cerca de 
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80 anos teríamos regiões com aumento de temperatura em até cinco graus, 
em comparação com os níveis pré-industriais, enquanto os dias consecuti-
vos sem chuva também aumentariam significativamente, a partir da data 
base (IPCC, 2021).

Figura 2 - Modelo de risco e desenvolvimento da resiliência cliática adota-
do no AR61

Fonte: Adaptado de IPCC, 2022 (tradução nossa).

Existe uma interação, de retroalimentação entre os sistemas huma-
nos e climáticos. De um lado, a sociedade pode adotar medidas de mitiga-
ção, para atenuar as perturbações climáticas e assim diminuir os impactos 
nos sistemas humanos. De outro, particularidades dos sistemas ecológicos 

1   Ilustração dos conceitos do Grupo de Trabalho II do AR6 (Assessment Report - Relatório de 
Avaliação). “Este relatório foca fortemente nas interações entre os sistemas climático, ecos-
sistema (incluindo sua biodiversidade) e sociedade humana. Essas interações são a base dos 
riscos emergentes das mudanças climáticas, da degradação dos ecossistemas e perda da bio-
diversidade e, ao mesmo tempo, de oferecer oportunidades para o futuro.” (IPCC, 2022, p. 8).  
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e humanos deflagram a exposição e a vulnerabilidade desses sistemas, evi-
denciando o grau de contato e a propensão a danos, respectivamente, a 
uma perturbação climática, contribuindo assim para o impacto climático. 
Nesse aspecto, ações de adaptação pautadas na saúde, bem-estar humano 
e na justiça melhoram a resiliência do sistema humano (IPCC, 2022). No 
entanto, o primeiro passo para ações e transição para redução de riscos é 
o reconhecimento do risco climático, que pode fortalecer tais ações, bem 
como de adaptação e mitigação (IPCC, 2022). Dentre os sistemas humanos 
em transição (Figura 2 b) o urbano tem um papel relevante no potencial de 
implementação de ações locais, que é a escala de muitos impactos que afe-
tam a saúde e qualidade de vida das pessoas. 

Na última década, as cidades vêm ganhando protagonismo nos es-
tudos de mudança do clima devido ao intenso adensamento populacional, 
que acaba por concentrar nesses espaços tanto a geração de riquezas e ca-
pacidade de ação, quanto as vulnerabilidades e riscos inerentes à variabi-
lidade climática. Atualmente, mais da metade da população mundial vive 
em cidades, principalmente naquelas de menor porte (i.e. 100 a 500 mil ha-
bitantes), sendo que apenas 12% da população urbana reside em cidades 
de 10 milhões de pessoas ou mais (ROSENZWEIG et al., 2018). Um rápido 
crescimento populacional é esperado justamente para os centros menores 
que, muitas vezes, não possuem a infraestrutura necessária para suportar 
esse crescimento sem grandes impactos sociais e ambientais (IPCC, 2014a). 
A concentração populacional nas cidades representa um dado relevante 
para o aumento do risco de impacto, se ações para diminuição das vul-
nerabilidades não forem tomadas pelos gestores locais, dado todas suas 
peculiaridades socioambientais. Este capítulo traz reflexões sobre o siste-
ma urbano, bem como a vulnerabilidade socioambiental; a capacidade de 
adaptação das áreas urbanas brasileiras; e as perspectivas no campo po-
lítico institucional para a adaptação para redução dos impactos do clima 
nas áreas urbanas em um planejamento antecipatório das cidades frente à 
emergência climática.

É sobre esses pontos - vulnerabilidade, adaptação e mitigação - que 
este capítulo vai discorrer, com foco no sistema urbano. Para isso, o texto 
abordará a vulnerabilidade climática no contexto urbano e as medidas pos-
síveis de serem adotadas para aumentar a resiliência urbana, abordando 
também aspectos da mitigação e adaptação. Como exemplo, será apresen-
tado um case de métrica da vulnerabilidade e das ações de adaptação apli-
cados em um município paulista
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VULNERABILIDADE DO CONTEXTO URBANO BRASILEIRO 
FRENTE À EMERGÊNCIA CLIMÁTICA

No Brasil, a população tem sido cada vez mais afetada por eventos 
climáticos extremos. Em termos de projeções, o Painel Brasileiro de Mu-
dança do Clima (PBMC) aponta consenso na expectativa de diminuição 
significativa das chuvas em grande parte do centro-norte-nordeste do Bra-
sil (SOUZA; MANZI, 2014). No mesmo sentido, os modelos sugerem alta 
probabilidade de aumento dos eventos extremos de secas e estiagens pro-
longadas principalmente nos biomas da Amazônia, Cerrado e Caatinga até 
o final do século XXI. No que se refere à temperatura do ar na superfície, as 
projeções indicam condições de clima futuro mais quente, em função não só 
do aquecimento induzido pelas emissões antrópicas de GEE como também 
por processos regionais (urbanização, desmatamento, dentre outros) que 
alteram o balanço de energia propiciando aquecimento da superfície e ilhas 
de calor urbanas (PBMC, 2016).

De fato, há uma diferença na tendência observada de aquecimento 
entre as cidades e seus arredores que pode ser, em parte, atribuída à urba-
nização (IPCC, 2021). A modificação antropogênica de paisagens naturais 
e consequentes mudanças atmosféricas/ termofísicas na camada urbana 
causam um desequilíbrio energético superficial que perturba o clima local 
e, embora não seja capaz de impactar de forma significante a temperatura 
de superfície em escala global, pode exacerbar os efeitos da mudança cli-
mática nas cidades (OKE, 1987).  O chamado clima urbano é uma derivação 
ambiental resultante da interação entre as dinâmicas da natureza e a forma 
de urbanização dos espaços, sendo as repercussões nele inseridas, produto 
tanto da ação humana quanto da atmosfera (MONTEIRO, 1992; PASCOA-
LINO; MARANDOLA JR, 2021). 

Nesse contexto, o esperado é que os efeitos da mudança do clima, 
como alterações no ciclo hidrológico ou intensificação das ilhas de calor, 
acentuam os riscos de perigos existentes, como inundações, deslizamentos 
de terra, limitações de fornecimento de água potável e maior morbimorta-
lidade nas áreas urbanas (PBMC, 2016). Como visto anteriormente, a pro-
babilidade de ocorrência de tais efeitos - o impacto - está relacionada com a 
exposição, o perigo e a vulnerabilidade (Figura 2). 

O conceito de vulnerabilidade - propensão ou predisposição a ser 
adversamente afetado - remete fortemente à ideia de perda, de suscetibili-
dade e, mais recentemente, reconhece que considerar apenas as perturba-
ções ambientais e socioeconômicas é insuficiente para entender as respostas 
e os impactos nos grupos sociais, ecossistemas ou lugares expostos à amea-
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ça climática (BLAIKIE et al., 1994; CUTTER; BORUFF; SHIRLEY, 2003; DE 
SHERBININ; SCHILLER; PULSIPHER, 2007; FÜSSEL; KLEIN, 2006; IPCC, 
2018). Por isso, a vulnerabilidade também compreende a capacidade de li-
dar e se adaptar aos impactos, de forma que as estratégias ou mecanismos 
disponíveis constituem elemento chave da resposta dos sistemas urbanos 
e suas populações (Figura 2) (DE SHERBININ; SCHILLER; PULSIPHER, 
2007; IPCC, 2018).

Na perspectiva da geografia urbana, as cidades compreendem locais 
onde se concretiza o produto sócio-histórico de diferentes agentes transfor-
madores do espaço que são capazes de reorganizar a estrutura das cidades 
através de práticas como a incorporação de novas áreas, deterioração ou re-
novação de outras, densificação do uso do solo e relocação diferenciada da 
infraestrutura, representando tanto um reflexo quanto um condicionante 
social de seus diversos agentes (CORRÊA, 2004). 

O adensamento populacional associado a outros fatores de cunho 
sócio-político-institucional definem a conformação dos espaços urbanos, de 
modo que são as ações ou inações humanas que produzem gatilhos que 
favorecem a consolidação dos desastres a partir das ameaças climáticas 
(OGIE; PRADHAN, 2019). Isso significa que as populações não são atingi-
das da mesma maneira pelos eventos climáticos, assim como não reagem a 
eles igualmente devido a suas capacidades distintas de se adaptar aos im-
pactos do clima (MALUF; ROSA, 2011). Logo, a vulnerabilidade representa 
uma condição diferencialmente distribuída entre as populações devido a 
fatores não climáticos e endógenos a seu sistema socioecológico (ex. de-
gradação ambiental, poluição, pobreza, e iniquidade de renda e de acesso 
a ativos), sendo importante ponderar o aspecto socialmente construído da 
vulnerabilidade (ALLEN et al., 2018; MALUF; ROSA, 2011).

Sabe-se que o nível de organização,  planejamento e governança ur-
bana pode amplificar os perigos e riscos climáticos de forma diferencial 
entre os variados grupos populacionais, dentre os quais já foram demons-
trados crianças (0-4 anos), idosos (65 anos), pessoas que vivem com defi-
ciência, famílias de baixa renda, e pessoas de etnia/minorias ou que são de 
origem cultural e linguisticamente diversa, de forma que a vulnerabilidade 
representa questão historicamente determinada e desigualmente distribuí-
da (BORDEN et al., 2007; EMRICH; CUTTER, 2011; HUMMELL; CUTTER; 
EMRICH, 2016; OGIE; PRADHAN, 2019; RAMPAZZO, 2019; WISNER, 
2016). É nessa linha que alguns grupos populacionais podem ser conside-
rados duplamente expostos, principalmente os mais pobres, pois as con-
dições precárias de vida pré-existentes se sobrepõem aos danos causados 
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pelos eventos climáticos, motivo pelo qual as áreas urbanas, e os chamados 
pobre urbanos, são considerados especialmente vulneráveis às ameaças cli-
máticas (DE SHERBININ; SCHILLER; PULSIPHER, 2007; MALUF; ROSA, 
2011; O’BRIEN; LEICHENKO, 2000).

Fisicamente, as cidades brasileiras podem ser consideradas pro-
dutoras de vulnerabilidade na medida em que adensam um grande con-
tingente populacional exposto ao risco climático, sem que os serviços 
públicos e governos provenham adequadamente tais espaços, sendo pal-
co de intensas modificações ambientais associadas à urbanização. Essas 
modificações são proporcionadas por complexas interações de processos 
humanos e físicos simultâneos, mas de ritmos distintos, que se baseiam 
em relações sociais, políticas e econômicas geradoras de susceptibilidades 
multicausais – tanto sociais quanto ambientais (HOGAN; MARANDO-
LA JR; OJIMA, 2010; PASCOALINO; MARANDOLA JR, 2021). Por isso, 
as vulnerabilidades são consideradas local-específicas, conformando um 
produto tanto das iniquidades sociais – fatores que influenciam e moldam 
a susceptibilidade de vários grupos ao dano e que também governam sua 
habilidade de responder – quanto das iniquidades espaciais – caracterís-
ticas das comunidades e do ambiente construído que contribuem para a 
vulnerabilidade dos lugares (CUTTER; BORUFF; SHIRLEY, 2003; JIMÉ-
NEZ; GARCÍA; SUÁREZ, 2017). 

As capitais brasileiras exemplificam nitidamente como o processo 
de urbanização no país esteve relacionado à intensificação dos riscos e vul-
nerabilidades socioambientais em um processo marcado pela i) ausência 
de infraestrutura adequada, ii) concentração da pobreza e iii) uma lógica 
de distribuição desigual dos danos ambientais, de cunho corporativista 
(MENDONÇA; DESCHAMPS; LIMA, 2013; PASCOALINO; MARANDO-
LA JR, 2021). 

Em São Paulo, foi observada distribuição desigual dos riscos am-
bientais na medida em que as áreas mais propensas a ocorrência de en-
chentes e/ou de doenças associadas à contaminação da água e poluição 
do meio ambiente apresentaram concentração significativamente maior de 
população com baixos níveis de renda, escolaridade e saneamento em com-
paração às áreas de não-risco (ALVES, 2007). Da mesma forma, na Região 
Metropolitana de Curitiba, Sul do país, a ocupação das áreas com risco am-
biental à inundação se mostrou agravada à medida que se distanciava da 
região central (MENDONÇA; DESCHAMPS; LIMA, 2013). Na megacidade 
do Rio de Janeiro, as áreas com menor vulnerabilidade à mudança do clima 
foram observadas nos locais mais caros da cidade, enquanto as áreas de alta 
ou média-alta vulnerabilidade se localizaram nas regiões central e sul, com 
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muitos aglomerados subnormais em áreas de risco ambiental (FREITAS; 
D’AVIGNON; CASTRO, 2019).

Historicamente, a descentralização das políticas de planejamento 
urbano a partir da Constituição de 1988 colocou sobre os municípios a res-
ponsabilidade e autonomia na implementação das políticas urbanas, o que 
se deu com grande desigualdade, principalmente entre os municípios mais 
pobres, carentes de recursos humanos e financeiros (FREITAS; D’AVIG-
NON; CASTRO, 2019). O processo histórico da política urbana brasileira 
revela resistência às medidas democráticas para produção de ambientes 
urbanos mais igualitários, de forma que ainda que os cenários de desigual-
dade socioespacial sejam bastante visíveis para as metrópoles, representam 
problemas históricos também para as pequenas cidades brasileiras, que 
concentram a maior parte da população. Nelas, a capacidade de respos-
ta aos eventos climáticos e aos desastres pode ser bastante inferior ao das 
metrópoles devido à sua infraestrutura precária, falta de serviços públi-
cos e alta dependência de setores econômicos primários (FANG; WANG, 
Y.; FANG, 2016; HANDAYANI; RUDIARTO; SIH, 2017; RIBEIRO; SAITO; 
ALVALÁ, 2022). 

Essa realidade é facilmente depreendida do delta do Amazo-
nas (DA), um dos lugares de ocupação mais antiga da Amazônia que 
compreende 41 municípios no estado do Pará e 9 no estado do Ama-
pá em um mosaico de comunidades costeiras, pequenas áreas urbanas 
e duas regiões metropolitanas - Belém e Macapá (BRONDIZIO et al., 
2016; COSTA; CARMO; BARJA, 2019). Nas áreas urbanas, se observa 
um cenário de degradação ambiental associado à ocupação ilegal das 
planícies fluviais e às invasões de terra em áreas de risco, onde as mora-
dias são majoritariamente construídas sobre palafitas (BENATTI, 2011; 
MANSUR et al., 2016). Assim como em outras cidades, os grupos de 
baixa renda são desproporcionalmente vulneráveis devido à sua de-
pendência de recursos naturais, habitação precária em áreas de risco 
de inundação e limitado acesso a serviços de saúde. Evidências nesse 
sentido são levantadas por Mansur et al. (2016) ao avaliar a vulnerabi-
lidade socioeconômica à inundação urbana em 41 cidades da região es-
tuarina do DA. A maioria dos setores urbanos pesquisados se mostrou 
exposta a interações entre riscos de enchentes, pobreza e deficiências de 
infraestrutura como saneamento básico, de forma que entre 60 e 90% da 
população urbana vivia em condições de grau moderado a alto de vul-
nerabilidade. A mesma metodologia foi aplicada a pequenas cidades 
do DA e apontou a falta de infraestrutura básica (ex. a coleta de esgoto) 
como um fator chave da alta vulnerabilidade social ligada à exposição 
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às inundações, além da renda média familiar mensal e da coleta de lixo 
residencial (LIMA et al., 2020).

Nesse sentido, pesquisa recente demonstrou que a vulnerabilidade 
a desastres das populações e capacidades municipais de pequenas cidades 
brasileiras esteve relacionada aos setores econômicos, políticas públicas e 
porte das cidades, de forma que mesmo a existência de planos diretores 
municipais e altos níveis de desenvolvimento humano não se traduziram 
em melhor infraestrutura urbana nem legislações específicas de gestão de 
risco (RIBEIRO; SAITO; ALVALÁ, 2022). Quadro semelhante se apreende 
do Índice de Vulnerabilidade Social, ferramenta que sinaliza o acesso, au-
sência ou insuficiência de alguns ativos relacionados à infraestrutura urba-
na (saneamento e mobilidade), capital humano (saúde e educação), e renda 
e trabalho para todos os municípios do Brasil. Mesmo os municípios com 
menor vulnerabilidade social apresentaram baixo desempenho nos indi-
cadores de capital humano e renda e trabalho, com pior desempenho nas 
regiões Norte e Nordeste do país (IPEA, 2015).

É considerando esse cenário que se conclui que o enfrentamento das 
mudanças climáticas requer pensar em estratégias de adaptação para as 
áreas urbanas que foquem na efetivação de direitos sociais na mesma me-
dida em que contemplem modelos de desenvolvimento mais sustentáveis, 
contribuindo para a redução da vulnerabilidade socioambiental em uma 
perspectiva de justiça ambiental e climática (MALUF; ROSA, 2011). 

DAS AMEAÇAS ÀS OPORTUNIDADES: MEDIDAS DE RES-
POSTA ÀS AMEAÇAS CLIMÁTICAS 

As metas climáticas brasileiras apresentadas na recente Contribuição 
Nacionalmente Determinada (NDC), em 2020, geraram muitas repercussões 
entre cientistas e movimentos e organizações sociais, por serem consideradas 
pouco ambiciosas. Suas poucas modificações em relação à NDC anterior fi-
cam mais evidenciadas diante dos esforços de vários países neste momento 
subsequente à Conferência das Nações Unidas para Mudanças Climáticas de 
2021 (COP-26), com a oficialização de planos de ação e de financiamentos, 
como o “Towards Zero Pollution for Air, Water and Soil”, “Green finance” 
e “Plano de Recuperação”, no contexto Europeu; os movimentos políticos 
para a construção de uma agenda de emissão dos gases do efeito estufa, pelo 
governo americano; as pautas e encaminhamentos do G20 em 2021; entre 
outros marcos relevantes que mostram a evolução da agenda mundial, ainda 
que não ideal, em torno da mitigação das mudanças climáticas globais.
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 O IPCC apresenta dois grupos de medidas de respostas a serem 
adotadas pelos sistemas humanos para lidar com as Mudanças Climáticas, 
são elas, a mitigação e a adaptação (Figura 2; IPCC, 2022). Essas medidas 
têm lógicas e respostas esperadas diferentes, sendo que a adaptação está 
focada nos impactos decorrentes das alterações do clima enquanto a miti-
gação foca na modificação no padrão de emissão dos GEEs (Figura 1). Os 
dois caminhos devem acontecer simultaneamente e apesar da escala local 
ser um protagonista essencial, o suporte deve vir de todas as escalas de 
gestão da sociedade. A seguir, apresentaremos alguns conceitos, reflexões e 
atualização sobre essas duas frentes de ação pelos sistemas humanos.

O papel das cidades como impulsionadores de estratégias de mitigação

Embora seja tradicionalmente considerado um problema que re-
quer uma abordagem global, em um mundo cada vez mais urbanizado, 
cidades e grandes áreas urbanas precisam ser o lócus da busca por alter-
nativas e soluções. Os enormes contingentes demográficos, que em um 
primeiro momento lançam as cidades em um contexto de grande vulne-
rabilidade, quando aliados à disponibilidade de recursos econômicos, ca-
pacidade institucional e intensos e velozes fluxos de informação, colocam 
as cidades em condições de ser o motor da inovação para o enfrentamento 
aos desafios climáticos (BOYD et al., 2022; BULKELEY, 2010; ROSENZ-
WEIG et al., 2010).

Tal vocação encontra respaldo em importantes articulações como, 
por exemplo, o C40 Cities Climate Leadership Group, composto por quase 100 
megacidades, o ICLEI (The Local Governments for Sustainability), que conecta 
mais de 1500 cidades em 86 países, e o Cities for Climate Protection Cam-
paign (CCP), que atua a partir de mais de 650 governos locais. Tais inicia-
tivas são comprometidas em construir soluções visando reduzir emissões 
de GEE e os riscos climáticos (MI et al., 2019). No Brasil, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Curitiba e Salvador fazem parte do C40, e mais de 60 cidades brasi-
leiras, de todas as regiões do país, fazem parte do ICLEI. No CCP, o Brasil 
está representado por 7 governos locais.

Articulações são relevantes uma vez que a construção de estratégias 
e arranjos institucionais compartilhados são fortemente associados à capa-
cidade de desenvolvimento e implementação de políticas e ações de mitiga-
ção e adaptação (GRAFAKOS et al., 2019). No caso brasileiro, consideran-
do o pacto federativo, bem como o histórico de atuação de arenas híbridas 
como conselhos, comitês e consórcios, e a transversalidade necessária ao 
enfrentamento do tema, as estratégias devem ser multiescalares, ou seja, 
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garantir a autonomia nas ações dos poderes locais, reforçando o aspecto 
policêntrico (WANG; DU; WU, 2020) mas, sempre que possível, buscar po-
tencializar e criar sinergias por meio de estruturas efetivas de governança 
multinível e em rede (BULKELEY, 2010).

Políticas urbanas, nesse sentido, podem ser ferramentas poderosas 
para orientar, direcionar e coordenar um amplo conjunto de estratégias, 
abordagens e ações para a mitigação de mudanças do clima, afinal a re-
dução de emissões urbanas de GEE passa por um amplo processo de reo-
rientação de trajetórias de desenvolvimento urbano (BURCH et al. 2014; 
HUGHES, 2019; KHARE; BECKMAN, 2013). Esse novo papel das políticas 
urbanas, entretanto, implica mudanças profundas e duradouras na forma 
como compreendemos as cidades, que exigirão transformações institucio-
nais profundas e fundamentais, integrativas e articuladas. Nesse sentido, é 
importante superar modelos institucionais tradicionais e que mantêm e re-
forçam assimetrias, tipicamente baseados em arranjos centradas no Estado 
(state-centric), rumo a um sistema de governança em rede e multicêntrico, 
congregando um amplo range de atores e estruturas (HUGHES, 2019; KLI-
JN; KOPPENJAN, 2016). A transição dos sistemas humanos - como o urba-
no - para um futuro de mudança climática viável de estratégias de adap-
tação pressupõe ações pautadas na governança, finanças, conhecimento e 
capacidades e tecnologias (IPCC, 2022).

Os compromissos assumidos pelo Brasil no Acordo de Paris, em de-
zembro de 2015 envolvem a definição e o engajamento com metas nacionais 
de redução da emissão de GEE. A NDC  atualizada e anunciada pelo Brasil 
em dezembro de 2020 estabelece a redução da emissão de GEE em 37% até 
2025 e em 43% até 2030. A contribuição dos chamados “subnational actors”, 
dentre eles e com destaque os governos locais e regionais, são centrais para 
viabilizar tais intenções, e ainda mais relevantes em com contexto político 
nacional adverso (CDKN GLOBAL, 2019; NEWCLIMATE INSTITUTE et 
al., 2019).

A Conferência das Partes - COP 26 demarcou bem esses papéis. En-
quanto as negociações no nível dos governos nacionais seguem derrapan-
do, com muito discurso e pouca ação, governos locais apresentam alternati-
vas e soluções concretas. Embora com alcance limitado, tais ações, além de 
atuarem sobre territórios altamente adensados e vulneráveis, endereçando 
estratégias reais de mitigação, aportam pressões em atores da esfera nacio-
nal (TIMES, 2021). Nesse sentido, o Glasgow Climate Pact  destacou explici-
tamente e reforçou o caráter multinível e colaborativo das ações necessárias 
ao enfrentamento da crise, fomentando a ampla integração entre os níveis 
nacional, regional e local (UNFCCC, 2021).
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Os modelos colaborativos, numa perspectiva de governança do cli-
ma em contexto local, vêm sendo identificados pontualmente, como em 
ações de cooperação técnica de estados com instituições como a GIZ e o 
ICLEI, o que resultou em Planos de Mitigação e/ou de Adaptação em Re-
cife/PE, Curitiba/PR, Santos/SP, Rio de Janeiro/RJ e outros, com aspectos 
colaborativos em seu processo de construção e integrados, em termos de 
política urbana. Neste momento, as plataformas de governança do clima 
- considerando o policentrismo que essa pauta demanda - e de entes que 
cumpram o papel de regulação e de controle social terão especial papel 
fundamental para acompanhar a execução de tais planos, para que as metas 
locais, estaduais e nacionais de emissão sejam cumpridas.

Adaptação e capacidade adaptativa em cidades

 Diferente de outros momentos históricos da humanidade, a adap-
tação que está sendo demandada agora tem relação com a emergência cli-
mática. Ainda que de forma distinta, seja pela ameaça climática, exposição 
ou vulnerabilidade, as repercussões são em todos os povos, setores e níveis 
de governo. O “pensar global e agir local”, slogan da Agenda 21, ganha um 
sentido político e urgente com os impactos das mudanças climáticas cada 
vez mais intensos e frequentes. Isso porque, os processos são globais, mas 
as medidas devem ser traçadas com base no risco de impactos climáticos 
das localidades e, por essas localidades, de forma multiescalar.

No contexto da emergência climática, a adaptação consiste em estra-
tégias de gestão com foco na prevenção e na minimização dos efeitos adver-
sos que são construídos de modo a identificar e desenvolver as capacidades 
comunitárias (UNISDR, 2009). Essas estratégias são ajustes da sociedade 
para os efeitos climáticos atuais e/ou esperados, bem como aos seus pos-
síveis efeitos nos sistemas socioecológicos (IPCC, 2014b). A definição de 
adaptação para os sistemas humanos envolve processos com o objetivo de 
“moderar ou evitar prejuízos ou explorar oportunidades benéficas” (tradu-
ção livre, IPCC, 2014b, p. 5) e, portanto, são preexistentes em relação aos 
impactos climáticos (Figura 1). Para que isso aconteça, conhecer os riscos 
e suas três dimensões é fundamental. Por exemplo, um sistema pode estar 
vulnerável a um perigo climático e manter-se sem impactos, por não ser ex-
posto a ele (GALLOPÍN, 2006). Portanto, os níveis de vulnerabilidade e de 
exposição das sociedades devem dirigir o foco das políticas de adaptação 
para minimização dos riscos e impactos das mudanças climáticas, explo-
rando oportunidades (IPCC, 2019).
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Nesse sentido, avaliar e mensurar a capacidade adaptativa das ci-
dades - habilidade de se ajustarem a danos potenciais, de aproveitar opor-
tunidades ou de responder às consequências” (IPCC, 2014b, p. 5) - é o que 
pode ensejar medidas de adaptação a serem adotadas pelos governos/ges-
tores, considerando diversos setores da sociedade. Os governos executivos 
Municipal, Estadual, Nacional juntamente a setores sensíveis como energé-
tico; de produção de alimentos; de infraestrutura sanitária e tantos outros 
podem, a partir do conhecimento de suas vulnerabilidades e capacidades, 
concorrer para mitigar o risco dos impactos climáticos urbanos, que são va-
riáveis em função das ameaças, exposição, diversidade urbana e de recurso 
financeiro/humano para elaborar estratégias de adaptação climática.

 Cabe ressaltar que os processos de adaptação não são ações pon-
tuais, emergenciais e com escopo imediato, mas sim, processos de longo 
prazo que envolvem de forma sistêmica, dinâmica e consistente, ajustes no 
próprio sistema, sendo ele, ao mesmo tempo, resultado e aprendizado, ex-
perimentação e mudança (OPPENHEIMER et al., 2014).

O IPCC em seu guia para tomadores de decisão do 5o relatório (AR5) 
apresenta, como exemplos usuais, um conjunto de categorias e subcategorias 
de ações de adaptação, as quais mostram a importância da multiescalaridade, 
da intersetorialidade, mas, principalmente, do protagonismo dos gestores e 
atores locais, dos produtores e da escala local, em especial (IPCC, 2014b). 

O processo participativo das ações também têm sido cada vez mais 
contemplados, valorizados em planos de ação climática, bem como uma 
estrutura de governança capaz de alavancar sua implementação. O caso de 
Santos, que será detalhado na próxima seção, apresentou essa plataforma 
de múltiplos setores, com a criação de um comitê científico em seu proces-
so de elaboração do Plano de Ação Climática. São Paulo (município), por 
sua vez, teve um processo participativo pautado na Comitê Municipal de 
Mudanças do Clima e Ecoeconomia, instituído pela Lei nº 14933/2019, an-
teriormente ligado ao Gabinete da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente e atualmente na Secretaria Executiva de Mudanças Climáticas 
(SECLIMA), da Secretaria de Governo Municipal (SÃO PAULO, 2021).

Recife também apresentou uma abordagem colaborativa na cons-
trução de seu Plano Local de Ação Climática do Recife (PE). A condução 
envolveu o ICLEI (Governos Locais pela Sustentabilidade), as secretarias 
municipais, movimentos sociais como o da juventude e a sociedade civil, 
que participam em um sistema de governança horizontal por meio dos ar-
ranjos COMCLIMA e GECLIMA, que atuam como instrumentos multi-a-
tores de consulta e planejamento. Além do processo colaborativo, as ações 
têm um caráter integrador, considerando os eixos saneamento, mobilidade, 
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energia e resiliência, com base no risco climático; e contemplou também um 
plano de mitigação a partir do perfil de emissão e cenários, com a meta de 
neutralização do carbono até 2050 (ICLEI; PREFEITURA DE RECIFE, 2020).

Iniciativas como o projeto CITinova são pioneiras para o conjunto 
urbano brasileiro ao fomentar a municipalização dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável em consonância com a Nova Agenda Urbana. O 
intuito é instrumentalizar cidades com soluções tecnológicas e ferramen-
tas colaborativas para a promoção de gestão pública integrada, inclusiva, 
participativa e sustentável através de duas plataformas – o Observatório 
de Inovação para Cidades Sustentáveis e o Programa Cidades Sustentáveis 
(CITinova, 2019). 

Em linha semelhante, mas focando em índices e indicadores do ris-
co de impacto das mudanças climáticas, a plataforma AdaptaBrasil vem 
consolidando uma grande base de dados para subsidiar os tomadores de 
decisão das três esferas governamentais na formulação de políticas públi-
cas e apoiar na produção de conhecimento especializado com foco na redu-
ção do risco da mudança do clima nos municípios brasileiros (MCTI, 2022). 
A plataforma informatizada, de acesso aberto, permite a visualização dos 
índices de risco gerados para três setores estratégicos - energia, alimentos e 
água. A seguir apresentaremos um exemplo que trabalhou com uma aná-
lise dos riscos e vulnerabilidades climáticos para pautar um plano de ação 
para seu território. O plano foi aprovado recentemente e, portanto, não foi 
implementado. No entanto, apresenta bem uma estratégia de integração da 
problemática local, ação proposta com um sistema de governança criado a 
fim de viabilizar sua execução.

Modelagem climática, índice de vulnerabilidade e Plano de Ação 
Climática: o exemplo de Santos, SP

Santos apresenta um longo histórico de desastres ocasionados por 
eventos climáticos extremos na região da Baixada Santista e apresentou 
17 ocorrências de inundações e alagamentos, entre 2014 e 2019 e é  polo 
de uma região metropolitana formada por nove municípios (CEMADEN, 
2020). Sua área territorial é de 281,033 km2 e a população em 2020 era de 
433.656 habitantes, sendo que a maior parte desta população está localiza-
da na área insular do município (IBGE, 2020). Dadas as suas características 
sociais, ambientais e de risco climático, e em especial pela sua importância 
como cidade portuária, Santos tornou-se foco de atenção dos atores envol-
vidos nas ações de adaptação climática no Brasil.  Os riscos climáticos con-
siderados em Santos são o crescimento do nível do mar, exposição a ondas 
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e marés e erosão costeira; inundações; escorregamentos/ movimentos de 
massa; seca, altas temperaturas e ilhas de calor.

O Porto de Santos, maior porto da América Latina e responsável 
por 49% da produção nacional e 65% do PIB do Brasil foi classificado pelo 
ranking dos portos realizado pela ANTAQ com apoio da Agência Alemã  
(GIZ) – Projeto ProAdapta como o porto com maior risco de tempestade, 
vendaval e aumento do nível do mar no período de 2050 e no cenário de 
emissão RCP 8.5 (pessimista) do IPCC 2015 e está entre os portos que se 
mantiveram entre os cinco primeiros em pelo menos duas das ameaças ana-
lisadas (ANTAQ, 2021).

Santos foi selecionado como município-piloto no âmbito do proje-
to ProAdapta, liderado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), com 
apoio técnico e financeiro da GIZ, para implementar a agenda de adaptação 
às mudanças climáticas. O Plano de Ação Climática de Santos  (PACS) foi 
elaborado em 2016 e atualizado em 2021 em consonância com o Plano Na-
cional de Adaptação  (PNA) 2016, e as decisões sobre adaptação climática 
assumidas pelo Brasil no âmbito da Conferência das Partes (COP) da Con-
venção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). 

Na atualização do PACS em 2020-2021 foi realizada uma modela-
gem climática utilizados 20 modelos climáticos utilizados buscando obter 
escalas mais detalhadas para o nível local e gerar prognósticos climáticos 
suficientes para mensurar a vulnerabilidade climática e os impactos e riscos 
relacionados aos eventos de origem geo-hidro-meteorológica mais relevan-
tes para o município, visando desenvolver o PACS para os horizontes de 
2025, 2030 e 2050 (CAMARINHA, 2016; PACS, 2022).

O elemento central do PACS foi a elaboração do Índice de Risco Cli-
mático e Vulnerabilidade Socioambiental (IRCVS) para o território santista, 
que teve como finalidade proporcionar uma visão estratégica para o enfren-
tamento das mudanças do clima. O índice incorpora os impactos climáti-
cos climáticos e futuros a partir dos prognósticos climáticos oriundos das 
modelagens climáticas, visando desenvolver o PACS para os horizontes de 
2025, 2030 e 2050. A criação do IRCVS é parametrizada no índice definido 
por Zanetti et al. (2016) no contexto dos Estudos de Política de Adaptação e 
no conceito de vulnerabilidade de Füssel e Klein (2006).

O Índice de Vulnerabilidade Socioambiental a Riscos Climáticos  
(IRCVS) é um índice multicritério e foi elaborado com base em indicadores 
geofísicos e socioeconômicos e um mapeamento de risco atualizado por 
sistema georreferenciado de dados para mapeamento da vulnerabilidade 
do território (Figura 3).
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Figura 3 - Mapa do IRCVS para o Cenário 2050 Pessimista 
Fonte: PACS (2022)

O PACS identificou as áreas mais críticas/vulneráveis (Figura 4), 
e definiu parâmetros para a adoção de medidas de adaptação em diversas 
escalas de planejamento, organizadas em eixos estratégicos e diretrizes de 
que se mantenham eficazes também nos cenários futuros projetados.

O Plano de Ação Climática é composto por 8 eixos estratégicos, com 
diretrizes e metas para três horizontes de planejamento, Curto (2025), Mé-
dio (2030) e Longo Prazo (2050):  Planejamento urbano sustentável e meio 
ambiente; Inclusão e redução da vulnerabilidade social; Resiliência urbana 
e soluções baseadas na natureza; Resiliência da zona costeira, praias, estuá-
rios e rios e canais/drenagem urbana; Vulnerabilidade e gestão de riscos 
climáticos – desastres naturais; Gestão de infraestruturas (recursos hídri-
cos/ saneamento/transportes/estrutura portuária) e equipamentos sociais 
de grande porte; Governança e participação na gestão climática; e Inventá-
rio de GEE e Plano Municipal de Mitigação.

Exemplificando, o eixo Redução das Vulnerabilidades e Gestão de 
Riscos Climáticos tem por objetivo tornar toda a cidade resiliente ao clima 
com o aumento gradual da escala de abordagem da adaptação e continuar 
a ajustar o caminho com base em novos insights sobre a velocidade e os 
efeitos das mudanças climáticas, considerando as incertezas presentes nos 
prognósticos. Destacam-se entre outras, a definição de diretrizes para pro-
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jetos piloto de adaptação nas áreas críticas de risco climático identificadas 
no curto prazo até 2025, implantação desses projetos para São Manoel, Ale-
moa, Ponta de Praia, Quilombo e Monte Cabrão e demais áreas críticas até 
2030, e gestão e monitoramento desses resultados até 2050.

Figura 4 - Áreas críticas com vulnerabilidade ao risco climático
Fonte: PACS (2022)

No eixo Governança e Participação na Gestão Climática, o objetivo 
é fortalecer a estrutura de governança municipal com base na avaliação de 
experiências nacionais e internacionais bem-sucedidas. O PACS foi instituí-
do por Decreto Municipal em 13/01/2022, bem como, uma nova estrutura 
institucional de governança que agora passou a ser vinculada ao Gabinete 
da Prefeitura Municipal. (PREFEITURA DE SANTOS, 2022). 

Nesse novo arranjo institucional, a Comissão Municipal de Adapta-
ção à Mudança do Clima (CMMC) ficará vinculada ao Gabinete do Prefeito 
e sua configuração atualizada contará com: I – Coordenação Política; II – 
Coordenação Executiva; III – Mesas de Sinergia e Alinhamento de Políticas 
Públicas; IV – Comissões Consultivas de Ciência e Clima; e V – Observató-
rio da Resiliência de Santos (PACS, 2022). 

Os impactos decorrentes dos riscos climáticos foram avaliados 
à luz de prognósticos fornecidos por modelos climáticos atualizados e 
elaborados na escala adequada à escala local e regional, para garantir a 
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formulação de medidas de adaptação focadas nas áreas mais críticas do 
território. Tais estudos climáticos subsidiaram a elaboração do Índice de 
Risco Climático e Vulnerabilidade Socioambiental (IRCVS) e permitiram 
quantificar diferentes perturbações climáticas causadas pelo aquecimen-
to global projetado para as próximas décadas. Enfatiza-se que os eventos 
mais extremos de temperatura e de precipitação deverão ser observados 
com muita atenção.

A expectativa da gestão municipal é a de que a implementação dos 
instrumentos contidos no PACS consolide uma agenda climática bem-su-
cedida na cidade de Santos, por meio de um plano climático robusto, para 
que Santos se tornar uma liderança global no enfrentamento das mudanças 
do clima e inspiração para que outras cidades costeiras e portuárias sigam 
o mesmo caminho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As cidades vêm sendo cada vez mais afetadas pelos eventos climá-
ticos extremos, os quais vêm ocorrendo com mais frequência, como resul-
tado da emergência climática. Nos anos em que os relatórios do AR6 vêm 
sendo publicados (2021 e 2022) o Brasil passou por diversos eventos em 
contexto urbano, o que afetou de forma diferente as populações, de acordo 
com a região e/ou local no território em que habitam. Além do local, exis-
tem vários dados socioeconômicos e ambientais que explicam e, podem até 
ser instrumentos para a obtenção de cenários futuros, e auxiliar os tomado-
res de decisão a tomar medidas de adaptação climática.

Muitas vezes, existe uma incapacidade dos tomadores de decisão de 
reconhecer a gravidade e o incremento dos riscos, seja por desconhecê-los 
ou ignorá-los, perpetuando um ciclo de vulnerabilidade e vulnerabilização 
de diversos estratos sociais que se repete ano após ano. Conhecer bem as 
ameaças climáticas regional e local, a vulnerabilidade e a exposição - ou 
seja, o risco climático - é um passo importante para o desenho de políticas 
públicas aderentes às reais necessidades de cada localidade. 

A exemplo de Santos, a construção dos índices de vulnerabilidade 
deve ser realizada com a participação das partes interessadas e em parti-
cular das populações diretamente afetadas, devendo ser compreensível e 
aberta a modificações e ajustes para adequação aos processos em curso nos 
municípios, longe das caixas pretas e modelos fechados que não permitam 
a participação bottom up das partes interessadas. O uso de metodologia 
multicritério, baseado em consulta a especialistas locais e nacionais, e às 
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comunidades afetadas, para definição de pesos associados aos indicadores 
da vulnerabilidade é um exemplo a ser seguido.

O município é um protagonista importante, pois é o local da exe-
cução de muitas políticas que afetarão a população. Como perspectiva, 
colocar os gestores municipais como parte da engrenagem necessária ao 
desenho e implementação das políticas de redução da vulnerabilidade e 
adaptação, garantindo que as especificidades regionais possam ser consi-
deradas. Portanto, as estruturas de governança (como a de Santos) e de 
articulação territorial (como no DA) precisam estar desenhadas, visto que 
essa agenda não é pontual, mas é uma agenda de atualização dinâmica 
que deve permanecer como uma política de Estado, com sua inserção no 
contexto do planejamento urbano, em especial nos planos diretores mu-
nicipais.

Os planos e estratégias de adaptação municipais precisam chegar 
à definição de parâmetros para a tomada de decisão em diferentes escalas 
adaptativas: vulnerabilidade social, normas de desenvolvimento urbano 
e infraestrutura, planejamento urbano, e delimitar quais regiões, setores, 
áreas e populações do município deverão ter sua capacidade adaptativa au-
mentada para reduzir os impactos futuros relacionados a eventos climáti-
cos e meteorológicos projetados, e, indicar quais políticas públicas setoriais 
deverão aumentar a capacidade adaptativa. Mas também compreender 
possíveis trad-offs de curto prazo em outros setores na economia e na so-
ciedade que podem elevar a capacidade adaptativa a médio e longo prazo 
das cidades.

 Talvez o maior desafio para as cidades brasileiras seja perseguir um 
desenvolvimento sustentável capaz de reduzir os impactos do clima sem 
esquecer de assegurar o desenvolvimento humano e a equidade nas polí-
ticas de mitigação e de adaptação climáticas. No mesmo sentido, a forma 
de se pensar a gestão, ampliação e uso das cidades brasileiras parece estar 
parada no tempo no que se refere às ameaças climáticas, sendo necessário 
unir esforços no campo político-institucional e social para pensar cenários 
de desenvolvimento que sustentem as necessidades dos residentes urbanos 
e ecossistemas urbanos.
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 INTRODUÇÃO 

Dada a relevância do desenvolvimento sustentável para preserva-
ção da vida humana no planeta, em 2015, na sede da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), foi assinada por todos os 193 Estados-Membros a nova 
agenda global, chamada “Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 
para o desenvolvimento sustentável” (Agenda 2030), contendo 17 Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), com 169 metas, que visam al-
cançar a prosperidade e o bem-estar de todos até 2030 (ODS BRASIL, 2020). 

Essa adoção dos discursos de política global recentes orquestrados 
sob a égide da ONU, como a Agenda 2030, bem como a Nova Agenda Ur-
bana da ONU Habitat, que foi adotada na conferência Habitat III, em 2016 
na cidade de Quito, Equador (NOVA AGENDA URBANA, 2016), represen-
tam a mais recente tentativa da comunidade internacional de viver os desa-
fios do planeta, cujo fluxo populacional está fora de controle, e enfatizam a 
necessidade de um foco coordenado na cidade e na escala da comunidade 
- não apenas para alcançar objetivos de desenvolvimento de longo prazo, 

1 Este capítulo tem como base a dissertação da primeira autora. AVELLAR, Juliana de. O 
município de São Paulo no contexto de cidades sustentáveis da agenda 2030 ONU. 2022. 
Dissertação (Mestrado em Ambiente, Saúde e Sustentabilidade) - Faculdade de Saúde Pú-
blica, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022.
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mas, também, trazer benefícios tangíveis diretos para a qualidade de vida 
das pessoas.

A Nova Agenda Urbana propõe uma ampla ligação da urbanidade 
com os 17 ODS, além da inclusão do tema do direito à cidade, estabele-
cendo desafios importantes e complexos para políticos e gestores urbanos, 
sobretudo quando mais da metade da população mundial vive em cidades 
(FAVARÃO; COSTA, 2018).

As cidades representam 55% da população mundial, devendo che-
gar a 66% em 2050, produzem 85% do PIB global e 75% das emissões de 
gases de efeito estufa. Na América Latina a porcentagem é ainda mais alar-
mante, onde 80% da população já vive em áreas urbanas, com a perspectiva 
de aumento para 88% até 2050 (UN, 2018).

A adoção dessas metas de desenvolvimento sustentável marca uma 
transição no discurso da sustentabilidade global para um foco crescente no 
papel das áreas urbanas em alcançar o crescimento sustentável e inclusivo, 
mais explícito nas metas do ODS 112, que visa tornar as cidades inclusivas, 
seguras, resilientes e sustentáveis até 2030. Juntamente à Nova Agenda Ur-
bana, o ODS 11 é a mais recente emanação da camada espessa de orientação 

2 Metas do Objetivo do Desenvolvimento Sustentável nº11: 

11.1 até 2030, garantir o acesso de todos a habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos serviços 
básicos e urbanizar as favelas
11.2 até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço 
acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públi-
cos, com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, 
crianças, pessoas com deficiência e idosos
11.3 até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planejamento e 
gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países
11.4 fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do mundo
11.5 até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas por catás-
trofes e substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas em relação ao PIB 
global, incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas em 
situação de vulnerabilidade
11.6 até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, inclusive prestando especial 
atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros
11.7 até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e ver-
des, aos espaços públicos verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas 
com deficiência
11.a apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, peri-urbanas e ru-
rais, reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimento
11.b até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos adotando 
e implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e 
adaptação às alterações climáticas, a resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de acordo 
com o “Sendai Framework” para a redução do risco de desastres 2015-2030, o gerenciamento holístico 
do risco de desastres em todos os níveis
11.c apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e financeira, para 
construções sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais. (ODS BRASIL).
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normativa teórica internacional sobre questões de desenvolvimento susten-
tável e governança urbana, trazendo metas que requerem ações específicas 
nas cidades, em todo o mundo, para garantir a sustentabilidade no contexto 
urbano (AUST; PLESSIS, 2018).

Em consonância às discussões internacionais supra, a cidade de São 
Paulo aprovou, em 31 de julho de 2014, seu novo Plano Diretor Estratégi-
co (PDE), Lei Municipal nº 16.050/2014 (SÃO PAULO, 2014), que orien-
ta o crescimento e desenvolvimento urbano de todo município até 2029. 
Mais adiante, a Lei Municipal nº 16.817/2018, do Município de São Paulo, 
adotou a Agenda 2030 como diretriz de políticas públicas em âmbito local 
(SÃO PAULO, 2018). 

O PDE contempla 316 artigos que estabelecem um novo paradigma 
de planejamento e desenvolvimento urbano a ser alcançado pelo município 
de São Paulo até 2029. Nele foram definidos 17 objetivos que, de acordo 
com que dispõe o artigo 4º, devem ser alcançados até 2029 (SÃO PAULO, 
2014). São eles: 

Art. 7o. A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estraté-
gico se orientam pelos seguintes objetivos estratégicos:

I - conter o processo de expansão horizontal da aglomeração urba-
na, contribuindo para preservar o cinturão verde metropolitano; 
 
II - acomodar o crescimento urbano nas áreas subutili-
zadas dotadas de infraestrutura e no entorno da rede 
de transporte coletivo de alta e média capacidade; 
 
III - reduzir a necessidade de deslocamento, equilibran-
do a relação entre os locais de emprego e de moradia; 
 
IV - expandir as redes de transporte coletivo de alta e média capacida-
de e os modos não motorizados, racionalizando o uso de automóvel; 
 
V - implementar uma política fundiária e de uso e ocupação do solo que 
garanta o acesso à terra para as funções sociais da cidade e proteja o pa-
trimônio ambiental e cultural;
 
VI - reservar glebas e terrenos, em áreas dotadas de infraestrutura e 
transportes coletivos, em quantidade suficiente para atender ao déficit 
acumulado e às necessidades futuras de habitação social;
 
VII - promover a regularização e a urbanização de assentamentos precários; 
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VIII - contribuir para a universalização do abastecimento de água, a co-
leta e o tratamento ambientalmente adequado dos esgotos e dos resíduos 
sólidos;  

IX - ampliar e requalificar os espaços públicos, as áreas verdes e permeá-
veis e a paisagem;

X - proteger as áreas de preservação permanente, as unidades de con-
servação, as áreas de proteção dos mananciais e a biodiversidade; 
 
XI - contribuir para mitigação de fatores antropogênicos que contribuem 
para a mudança climática, inclusive por meio da redução e remoção de 
gases de efeito estufa, da utilização de fontes renováveis de energia e da 
construção sustentável, e para a adaptação aos efeitos reais ou esperados 
das mudanças climáticas;

XII - proteger o patrimônio histórico, cultural e religioso e valorizar a 
memória, o sentimento de pertencimento à cidade e a diversidade;

XIII - reduzir as desigualdades socioterritoriais para garantir, em todos 
os distritos da cidade, o acesso a equipamentos sociais, a infraestrutura e 
serviços urbanos;

XIV - fomentar atividades econômicas sustentáveis, fortalecendo as ativi-
dades já estabelecidas e estimulando a inovação, o empreendedorismo, a 
economia solidária e a redistribuição das oportunidades de trabalho no 
território, tanto na zona urbana como na rural;

XV - fortalecer uma gestão urbana integrada, descentralizada e partici-
pativa;

XVI - recuperar e reabilitar as áreas centrais da cidade;

XVII - garantir que os planos setoriais previstos neste Plano Dire-
tor Estratégico sejam articulados de modo transversal e intersetorial. 
Parágrafo Único. Os objetivos estratégicos se desdobram em objetivos por 
porções homogêneas de território, estabelecidos por macroáreas, e nos 
objetivos estratégicos das políticas urbanas setoriais, definidas nesta lei.
[grifo nosso]

Para o êxito dos objetivos supra, o planejamento integrado e par-
ticipativo é reconhecido como fundamental. Nesse diapasão, esse estudo 
está focado nestes dois princípios – gestão integrada e participativa e busca 
colaborar, através dos dados levantados, para efetiva adoção municipal de 
um planejamento urbano regenerativo, e, em seguida, sustentável. 
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A ênfase é colocada no PDE, normativa local que foi desenvolvida 
de acordo com os muitos compromissos nacionais, regionais e internacio-
nais da cidade e que está em vias de sofrer uma revisão legislativa, possi-
velmente em 20223. Ademais, a eleição do planejamento urbano da cidade 
de São Paulo como estudo de caso deve-se ao fato que, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018), esta ser a cidade 
brasileira mais populosa onde se encontram os impactos socioambientais 
típicos de grandes centros urbanos. Dessa forma, as experiências de pla-
nejamento urbano praticadas em São Paulo têm grande potencialidade de 
repercutir em outras cidades brasileiras e mundiais.

Este capítulo busca, acima de tudo, refletir como a implantação e 
o acompanhamento de ações locais tem sido feitos para efetivamente ter-
mos uma cidade regenerativa, e como a noção de planejamento integrado 
pode servir como um veículo para a busca da sustentabilidade. A escolha 
da problemática se justifica pela importância de continuamente revisitar o 
debate sobre os instrumentos do planejamento urbano no âmbito da gestão 
pública, revendo as ideias já ensaiadas, analisando seu impacto sobre a ur-
banidade e permitindo, assim, uma reflexão sobre as possibilidades e cami-
nhos para inovação nesse campo, que contemple a efetiva incorporação de 
valores regenerativos e sustentáveis, alinhados em nível global e adaptado 
às práticas de gestão local. 

Outrossim, o desenvolvimento sustentável é um tema no qual a 
saúde tem participação relevante. As condições ambientais nas quais as 
pessoas vivem – qualidade do ar, da água e dos alimentos, condições habi-
tacionais e de mobilidade urbana, por exemplo – influenciam diretamente 
suas condições de saúde. Nesse contexto, estratégias de desenvolvimento 
sustentável tem grande impacto na promoção de saúde pública. 

Em 1948 a Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu a saúde 
como «um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não so-
mente ausência de afecções e enfermidades». Para tanto, a obtenção de saú-
de requer um processo ativo em que a sociedade mantenha condições nas 
quais o bem-estar possa ser alcançado (WHO, 1948).  

A saúde nas cidades é uma crescente preocupação e sofre várias 
ameaças oriundas, em especial, da poluição e da vulnerabilidade ocasiona-
da pela desigualdade socioespacial. Viver em ambientes urbanos aumenta 
a probabilidade do surgimento de várias doenças, transmissíveis e crônicas, 

3   O artigo 4º do PDE dispõe que “Os objetivos previstos neste Plano Diretor devem ser alcançados até 2029. 
Parágrafo único. O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal proposta de revisão deste Plano Diretor, 
a ser elaborada de forma participativa, em 2021”. A referida revisão estava prevista para ocorrer em 2021, 
no entanto, foi prorrogada, ainda sem data agendada, em razão da pandemia COVID-19. 
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bem como de doenças mentais como depressão e ansiedade. Em contrapar-
tida, é notório que melhorias na usabilidade do espaço urbano adicionam 
bem-estar à vida das pessoas, e intervenções nessa área podem e devem ser 
pensadas como ferramentas para melhoria da saúde pública (BONETTO, 
2017). Analisar a extensão, aplicação e desafios das políticas, programas 
e planos que determinam o desenvolvimento urbano e o crescimento das 
cidades contribui consideravelmente para a promoção de saúde pública. 

Assim, o estudo aqui proposto visa contribuir para a melhoria na 
tutela institucional socioambiental urbana e, por essa razão, foi realizado 
dentro do Programa de Pós-Graduação Ambiente, Saúde e Sustentabi-
lidade da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo; na 
linha de pesquisa Gestão ambiental e sustentabilidade urbana. Espera-se, 
com os resultados encontrados, colaborar para com a atualização normati-
va municipal, bem como dos programas e instrumentos de gestão pública, 
em busca do cumprimento efetivo do desenvolvimento urbano integrado e 
participativo no Município de São Paulo.

METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo quali-quantitativo e que se apoiou na revisão 
bibliográfica sobre: (i) o desenvolvimento urbano sustentável, (ii) o planeja-
mento urbano, (iii) a legislação urbanística do município de São Paulo, com 
ênfase no Plano Diretor Estratégico, nº 16.050/2014, que orienta o cresci-
mento e desenvolvimento urbano de todo município até 2029 e (iv) os ODS, 
em especial o ODS nº 11, da ONU. 

Além da revisão bibliográfica supra, foi utilizado o método de abor-
dagem indutiva de análise de dados secundários fornecidos pela Prefeitura 
Municipal de São Paulo, referentes ao período de 2014 até 2020, em especial 
os dados fornecidos: (i) através do site de Monitoramento e Avaliação e 
implementação do PDE, que disponibiliza indicadores dos instrumentos 
de política urbana de cada um dos objetivos do PDE (SÃO PAULO, 2022a). 
Também foram utilizados os dados municipais fornecidos pela Prefeitura 
através (ii) do ObservaSampa, portal de indicadores da cidade com mais de 
300 indicadores, divididos em 20 temas – ex. saúde; educação, mobilidade e 
etc.; (iii) dos Informes Urbanos disponibilizados pela Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano (SMDU), e (iv) do GeoSampa, mapa digital do 
município (SÃO PAULO, 2022c, d, e).

Com os resultados obtidos através da revisão bibliográfica supra-
mencionada e da abordagem indutiva de análise de dados secundários for-
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necidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo, foi aplicado o método de 
abordagem dedutiva, ou seja, aquele em que as premissas fornecem um 
fundamento definitivo de conclusão, para caracterização e conclusão dos 
resultados apurados no estudo proposto. 

GESTÃO INTEGRADA E PARTICIPATIVA 

A Agenda 2030 reforça a necessidade da boa governança em todos 
os níveis e instituições transparentes, eficazes e responsáveis, aliada ao es-
tado democrático de direito como essenciais para a concretização do desen-
volvimento sustentável. Além disso, os órgãos responsáveis, ou relevantes, 
para a governança devem ter condições de realizar um sistema estratégico 
de planejamento integrado que inclua não só o processo de implementação 
como também de avaliação participativa. Por outra perspectiva, a Agenda 
2030 também avalia que a violência, a insegurança e a injustiça social de-
correm de uma má governança, da desigualdade, da corrupção e dos fluxos 
financeiros e de armas e ilícitos (THORSTENSEN; MOTA, 2020).

Entende-se, portanto, que o tipo de gerência das cidades a que se re-
fere a Agenda 2030, tem um sentido muito mais de gestação para o novo so-
cial ao analisarmos que o uso do termo “governança” reflete o deslocamento 
nas áreas de ciências sociais e de políticas públicas de abordagens focadas no 
conceito de governo para um conceito mais abrangente de governança que 
ressalta atores não estatais, em especial, a participação social (BARROS, 2019). 

A meta três do ODS 11 da Agenda 2030 propõe “Até 2030, aumentar 
a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planejamento 
e gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e sustentá-
veis, em todos os países”. Também neste contexto, o item 13-b da Nova 
Agenda Urbana - Habitat III (2016) vislumbra alcançar espaços urbanos que 
“sejam participativos; promovam a participação cívica; e estimulem senti-
mentos de pertencimento e apropriação entre todos seus habitantes”.  

Nesse sentido, ambas Agendas, 2030 e Habitat III, buscam um pla-
nejamento urbano e territorial como processo de tomada de decisão inte-
grativo e participativo. É o que trataremos neste estudo.  

O PDE traz em seu artigo 7º dois objetivos específicos que conver-
gem para este estudo: 

XV – fortalecer uma gestão urbana integrada, descentralizada e partici-
pativa; e 
XVII - garantir que os planos setoriais previstos neste Plano Diretor Es-
tratégico sejam articulados de modo transversal e intersetorial. 
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A implementação de diretrizes e ações prioritárias previstas no PDE 
são atribuição, em especial, das secretarias municipais e das subprefeituras. 
Para tanto, o PDE determina que as secretarias desenvolvam seus planos 
setoriais, como o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, o Plano 
Municipal de Habitação, o Plano Municipal de Mobilidade, o Plano Munici-
pal de Saneamento, dentre outros. Contudo, para que cada uma delas possa 
articular suas ações com as demais, de modo a enfrentar os desafios impos-
tos pelas especificidades dos territórios, nas 32 subprefeituras, é necessário 
estabelecer fóruns de debate e discussão com todos os técnicos envolvidos 
e a população. Essa articulação é o principal objetivo dos Planos Regionais 
das Subprefeituras. Os Planos Regionais podem indicar áreas com maior 
demanda por equipamentos sociais, áreas verdes e parques; propor me-
lhores conexões entre as áreas da cidade, os equipamentos públicos e as 
ciclovias; propor intervenções nos espaços públicos, articulando-os aos 
equipamentos existentes e às ações públicas previstas no território; propor 
a qualificação de ruas e praças, criando melhores condições de circulação, 
acessibilidade, permanência e uso (SÃO PAULO, 2022b).

No entanto, para análise destes objetivos, o site do Monitoramento 
do PDE – que disponibiliza indicadores dos instrumentos de política ur-
bana de cada um dos objetivos do PDE - não nos apresenta subsídios para 
avaliarmos se houve ou não avanço nesses pontos. De maneira geral, as 
estratégias apresentadas no site trazem indicadores com os quais é possível 
extrair métricas da evolução de diversos objetivos previstos no artigo 7º 
do PDE, mas não para o tema em análise. A estratégia “Fortalecer a Partici-
pação Popular nas Decisões dos Rumos da Cidade”, presente no site, apresenta 
relação com os objetivos XV e XVII, mas, diferente das demais estratégias 
disponibilizadas na mesma plataforma, não nos oferece indicadores para 
mensurar avanços na sua realização entre 2014 e 2020, fornece apenas uma 
série de conceitos, sem quaisquer dados. 

De acordo com o texto (SÃO PAULO, 2022a) que apresenta a estra-
tégia anteriormente mencionada, com o objetivo de garantir a gestão de-
mocrática, o Plano Diretor define instâncias e instrumentos de participação 
popular e controle social. O material destaca, ainda, que para assegurar o 
acompanhamento pela população do andamento das ações do Plano Di-
retor, todas as informações, como investimentos, projetos, licenciamentos, 
entre outras, deverão estar disponíveis em meio digital, de forma simples e 
clara para acesso do cidadão. 
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O texto que apresenta a estratégia “Fortalecer a Participação Popular 
nas Decisões dos Rumos da Cidade” traz tão somente os seguintes conceitos 
relacionados a participação popular na definição dos rumos do PDE:

Fundo de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB) - Composição paritária 
do Conselho Gestor do FUNDURB, responsável pela administração do 
fundo, com cinco representantes do Poder Público e cinco representantes 
da sociedade civil definidos pelos conselhos de política urbana, habita-
ção, mobilidade urbana e meio ambiente;

Conselho Municipal de Política Urbana (CMPU) - Definição da compo-
sição do CMPU, órgão responsável por estudar e propor diretrizes para 
implementação da Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, com 
maioria de representantes da sociedade civil eleitos de forma direta;

Conferência da Cidade - Regulamentação da Conferência Municipal da 
Cidade de São Paulo, a ser realizada a cada 3 anos, para que a sociedade 
possa avaliar, debater e propor mudanças para a política de desenvolvi-
mento urbano;

Conselhos Gestores - Previsão de Conselho Gestor paritário das Opera-
ções Urbanas Consorciadas (OUC), Áreas de Intervenção Urbana (AIU) e 
Concessões Urbanísticas, além de regulamentação da participação popu-
lar nos Conselhos Gestores das ZEIS, que tem como atribuição principal 
aprovar os Planos de Urbanização;

Conselhos Participativos - Definição do papel dos Conselhos Participati-
vos Municipais das Prefeituras Regionais nos processos de planejamento 
e monitoramento das ações locais, tais como Planos Regionais das Sub-
prefeituras, Planos de Bairro e Projetos de Intervenção Urbana.

Sistema de Monitoramento do PDE - Regulamentação do Sistema de 
Monitoramento com a participação da sociedade, disponibilizando do-
cumentos e informações sobre o processo de implementação do Plano, 
permitindo assim seu aprimoramento e controle social.

No entanto, no campo destinados aos indicadores da estratégia não 
há qualquer hiperlink para acompanhamento de como estão as ações para 
a criação, ou mesmo o desenvolvimento de trabalho de cada um dos itens 
acima, como por exemplo: Quantas e quando foram realizadas reuniões 
dos diferentes conselhos? Quando foram ou serão implantados esses con-
selhos? Quais as decisões tomadas pelos conselhos que já foram criados, ou 
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que já existiam antes da PDE e ganharam novo formato? Em suma, não há 
na estratégia subsídios para fazermos o acompanhamento de cada um dos 
itens apontados.

Também fontes de pesquisa para este capítulo, o ObservaSampa, 
Informes Urbanos e GeoSampa, plataformas de divulgação de estudos, 
análises e mapas da PMSP, não apresentam nenhum conteúdo relacionado, 
ainda que transversalmente, à gestão integrada e participativa. 

Ambos os temas, gestão integrada e a participação social, são fun-
damentais para o êxito no que se considera desenvolvimento sustentável 
urbano. Lidar com sustentabilidade urbana requer, em especial, (i) compro-
metimento a longo prazo; (ii) estudos interdisciplinares, e (iii) perspectiva 
transversal de atuação; (iv) planejamento estratégico em detrimento a al-
guns setores – imobiliário, por exemplo – dada a desigualdade social insta-
lada no país; (v) gestão integrada, pois trata-se de uma agenda, não bastan-
do atender apenas a um ou outro item, sendo um coletivo de proposições; 
e a (vi) participação social é crucial para concretização deste planejamento 
estratégico de governança urbana.

Para Philippi Jr. e Maglio (2005), gestão ambiental é um processo 
político administrativo de responsabilidade do poder constituído destina-
do a, com a participação social, formular, implementar e avaliar políticas 
ambientais a partir da cultura, realidade e potencialidades de cada região 
em conformidade com os princípios do desenvolvimento sustentável. 
Assim, a gestão ambiental reveste-se de extensão e complexidade e deve 
ser tratada em seu contexto amplo, não se limitando a aspectos isolados 
(PHILIPPI JR.; ROMÉRO; BRUNA, 2004). Embora tais considerações te-
nham sido feitas com foco especialmente na gestão ambiental, podemos 
seguramente considerá-las à gestão urbana em sentido amplo, destacando 
a relevância da gestão integrada e da participação social para o alcance de 
seus objetivos. 

A tarefa é ‘multi’, ‘inter’ e ‘trans’ disciplinar, e o gestor público, ao 
que vem demonstrando, não está preparado para trabalhar com o raciocí-
nio em rede. E, mais ainda, é preciso fazer o casamento entre gestão e pla-
nejamento, longo prazo. No entanto, sob aspectos culturais enraizados na 
sociedade, tem-se que sair do coletivo representa ascensão social. 

Para Silva (2012), o Plano Diretor extrapola o simples planejamento 
físico-territorial. É um plano geral que traz diretrizes, porém vai além des-
tas, e tem por função sistematizar o desenvolvimento físico, econômico e 
social do território municipal, visando o bem-estar da população local. As 
melhores formas urbanas são onde se estabelece o equilíbrio de três forças: 
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econômica, estatal e social. Esse tripé sustentador precisa estar em equilí-
brio. A construção de uma cidade melhor tem um efeito distributivo im-
portante, em especial, na redução da desigualdade. Não há como atingir tal 
êxito sem a participação da sociedade nos processos formuladores e decisó-
rios na gestão urbana. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Agenda 2030, em especial o ODS 11, traz metas corpulentas – com 
influência significativa na formação de políticas e práticas globais e locais – 
que podem ser estrategicamente usadas para promover e alcançar objetivos 
urbanísticos dignos. Igualmente neste contexto, o PDE traz em seus objeti-
vos o conteúdo teórico necessário para o desenvolvimento urbano susten-
tável da cidade de cidade de São Paulo.

No entanto, o levantamento dos dados realizados neste estudo re-
vela, na prática, pontos de tensão fundamentais que estas agendas de ob-
jetivos sejam consideradas integradas e exitosas, chamando a atenção, em 
especial, a (in)visibilidade das relações sociais e o acesso restrito da partici-
pação cívica.

O PDE define, dentre outros, instâncias e instrumentos de participa-
ção popular e controle social. Visando garantir a gestão democrática, para 
assegurar o acompanhamento pela população do andamento das ações de 
governança, todas as informações, como investimentos, projetos, licencia-
mentos, entre outras, deveriam estar disponíveis em meio digital, de forma 
simples e clara para acesso do cidadão. Conforme vimos neste estudo, tais 
informações não estão disponíveis, atualizadas, tampouco com a metodo-
logia de cálculo utilizadas, impossibilitando mensurarmos os avanços dos 
objetivos estabelecidos no PDE. Nos quesitos gestão integrada e participa-
ção social, fundamentais para qualquer planejamento e desenvolvimento 
sustentável, não há sequer a eleição indicadores para monitoramento e afe-
rição dos resultados obtidos. 

Planejamento urbano é um processo que não se esgota com a edição 
de Planos. É um processo contínuo, amplo, de irrestrita participação da so-
ciedade na elaboração, aplicação, controle e revisões destes Planos. Nesse 
sentido, a importância da eleição prévia de indicadores para monitoramen-
to e aferição dos resultados obtidos, com publicidade e transparência, se 
faz crucial. Do contrário, concluímos que se busca, cada vez mais, um ge-
renciamento privado na cidade que atenda aos interesses de uma minoria 
privilegiada. 
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 INTRODUÇÃO

 Problemas relacionados ao manejo das águas pluviais e a gestão da 
drenagem urbana incluem-se entre os maiores desafios de sustentabilidade 
enfrentados pelas cidades brasileiras. 

 Especialmente nas cidades de porte médio a grande, os processos 
de urbanização se deram e ainda se dão mediante o sacrifício dos rios e   
córregos urbanos, com a poluição de suas águas, utilizadas como canais 
de escoamento de águas pluviais e esgotos sem tratamento (SILVA-SÁN-
CHEZ; JACOBI, 2012). A ocupação das margens dos corpos d’água e dos 
fundos de vale por assentamentos urbanos formais e informais, a constru-
ção de vias de circulação sobre o leito canalizado dos rios e córregos e a 
intensa impermeabilização do solo contribuem para a ocorrência de alaga-
mentos, enchentes e inundações, que tendem a se agravar em função das 
mudanças climáticas (NOBRE et al., 2011). Para as cidades localizadas na 
zona costeira, a elevação do nível dos oceanos e a erosão costeira são fato-
res de agravamento dos problemas de drenagem urbana, com aumento do 
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risco de inundações, salinização dos aquíferos, sobrecarga do sistema de 
drenagem e risco de graves danos à infraestrutura de saneamento localiza-
da na linha de costa (PBMC, 2016). 

Segundo Buckeridge e Phillipi Jr. (2020, p. 143), as cidades são 

(...) sistemas adaptativos complexos cuja dinâmica depende de interações 
em forma de redes para funcionar. Assim como o ecossistema, uma cida-
de necessita de elementos básicos, como água, energia e materiais, e esse 
processo gera continuamente resíduos. 

Nesse contexto, as águas pluviais, imprescindíveis à recarga dos ma-
nanciais e dos aquíferos e, consequentemente, para a sustentação da vida 
nas cidades, também operam como fatores de estresse e de choque, pois 
sobrecarregam infraestruturas e serviços que já operam ordinariamente no 
limiar de suas possibilidades, até serem interrompidos pela ocorrência de 
desastres naturais associados às chuvas, como é o caso dos alagamentos, 
inundações, enchentes, escorregamentos e deslizamentos. 

Como afirmam Medeiros e Afonso (2017, p. 84), 

(...) as cidades precisam adaptar-se para se tornarem resilientes aos im-
pactos ambientais, ou seja, precisam desenvolver a capacidade de voltar 
à forma e às características originais após passarem por processos que 
interferem em sua dinâmica. 

Assim, sistemas adequados e eficientes de drenagem apresentam-se 
como elementos essenciais à promoção da resiliência urbana, compreendi-
da como a capacidade das cidades de se manterem funcionando, indepen-
dentemente dos fatores de estresse ou de choque que venham a enfrentar 
(THE ROCKEFELLER FOUNDATION; ARUP, 2015). 

A DRENAGEM URBANA E O MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 
NO PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS CIDADES BRASILEIRAS 

 A drenagem urbana e o manejo de águas pluviais são definidos pela 
Política Nacional de Saneamento, com as alterações promovidas pela Lei 
Federal nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), como o conjunto das atividades, 
infraestrutura e instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, 
abrangendo o seu transporte, detenção ou retenção para o amortecimento 
de vazões de cheias, tratamento e disposição final bem como a limpeza e a 
fiscalização preventiva das redes. 
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Os equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais consti-
tuem a infraestrutura básica dos parcelamentos do solo urbano, juntamen-
te com a iluminação pública, o esgotamento sanitário, o abastecimento de 
água potável, a energia elétrica pública e domiciliar e as vias de circulação, 
nos termos do artigo 2º, § 5o da Lei Federal nº 6.766/1979 (BRASIL, 1979). 

De maneira semelhante, as soluções de drenagem constituem a in-
fraestrutura essencial a ser necessariamente implementada em projetos de 
regularização fundiária urbana, juntamente com o sistema de abastecimen-
to de água potável, coleta e tratamento de esgoto e rede de energia elétrica 
domiciliar, de acordo com o disposto no artigo 36, §1º da Lei Federal nº 
13.465/2017 (BRASIL, 2017). 

 Reconhecendo o papel fundamental desempenhado pelo sistema 
de drenagem urbana na prevenção e mitigação de desastres naturais, a Lei 
Federal nº 12.608/2012 (BRASIL, 2012), que instituiu a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, acrescentou ao texto da Lei nº 10.237/2001, Esta-
tuto da Cidade, (BRASIL, 2001) o artigo 42-A, impondo aos municípios in-
cluídos no cadastro nacional de áreas suscetíveis à ocorrência de desastres 
a obrigação de incluir em seus Planos Diretores as medidas de drenagem 
urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres.

 De acordo com o relatório Perfil dos Municípios Brasileiros (IBGE, 
2017), os desastres naturais que se relacionam mais proximamente a proble-
mas de drenagem urbana são os alagamentos, mas deficiências no sistema 
de drenagem urbana e excessiva impermeabilização do solo também con-
correm para ocorrência de enchentes ou inundações graduais, enxurradas 
ou inundações bruscas e escorregamentos ou deslizamentos. O Quadro 1 
apresenta os dados atinentes à ocorrência dessas quatro modalidades de 
desastres nos municípios brasileiros, no período de 2013 a 2016. 

Segundo alertam Cruz, Souza e Tucci (2007), os sistemas de drena-
gem das cidades brasileiras são em sua maioria de tipo combinado, ou seja, 
recebem contribuição de esgoto domiciliar além das águas pluviais, o que 
torna os alagamentos um grave problema de saúde pública, pela possibili-
dade de disseminação de doenças.

Diante desse quadro, o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do 
Clima, de 2016, contemplou entre as medidas de adaptação da Estratégia de 
Cidades: o fortalecimento de ações de drenagem urbana sustentável volta-
das à redução das enchentes e inundações; adequação de canais para a re-
dução da velocidade de escoamento, sistemas de drenagem por infiltração; 
considerando obras e serviços que visem à implementação de reservatórios 
de amortecimento de cheias; implantação de parques fluviais, recuperação 
de várzeas e renaturalização de fundos de vale; ações de caráter comple-
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mentar, com a recomendação de que essas ações observem, sempre que 
possível, princípios de Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE) (BRA-
SIL, 2016). As intervenções mais frequentes na gestão de drenagem urbana 
das cidades brasileiras envolvem obras de infraestrutura cinza, bastante 
dispendiosas, de difícil manutenção e alto impacto (CARVALHO, 2015). 
Como explana Souza (2013), ainda predomina no Brasil uma concepção de 
sistemas de drenagem baseada exclusivamente na eficiência hidráulica dos 
condutos, de modo que técnicas e abordagens mais integradoras desenvol-
vidas no meio acadêmico, com foco na bacia hidrográfica e nos impactos da 
urbanização sobre os processos naturais, não foram devidamente apropria-
das pelos técnicos municipais e tomadores de decisão.

Quadro 1 - Distribuição dos desastres relacionados a problemas de dre-
nagem no período de 2013 a 2016, por número de municípios atingidos e 
tipo de área atingida

Tipo de 
Desastre 
(2013 – 2016)

Número de 
Municípios 
atingidos 

Distribuição dos desastres 
conformea área atingida*

Enchentes 1515 

32,7% em 
áreas não 
usualmente 
inundáveis

32,7% em áreas 
de ocupação 
irregular

35,3% em 
áreas com 
enchentes

Enxurradas 1590

35,3% em 
áreas não 
usualmente 
inundáveis

35,1% em áreas 
de ocupação 
regular

29,8% em 
áreas de 
ocupação 
irregular

Escorregamento 
ou deslizamento 833

61,9% em áreas 
de taludes 
e encostas 
sujeitas a 
deslizamentos

39,5% em áreas 
com ocupações 
irregulares

35,5% em 
áreas sem 
infraestrutura 
de drenagem

Alagamentos 1729 Nada consta

*A soma de percentuais é superior a 100% (cem por cento) pois algumas ocorrên-
cias atingiram mais de um tipo de área. 
Fonte: IBGE (2017)

Não obstante, soluções de drenagem mais integradas e focadas na 
conformação natural das bacias e sub bacias urbanas têm sido paulatina-
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mente introduzidas na cultura do planejamento e gestão urbanos no Brasil, 
abrindo a oportunidade para a implementação de infraestruturas verdes e 
soluções baseadas na natureza, em alinhamento aos princípios de AbE.

Brink et al. (2016, p. 113) definem a AbE como “o uso das oportu-
nidades de gestão sustentável, conservação e restauração de ecossistemas 
para fornecer serviços que permitam às pessoas se adaptar aos impactos das 
mudanças climáticas”. As soluções baseadas na natureza são técnicas que 
“usam, ou simulam, processos naturais a fim de contribuir para o aperfei-
çoamento da gestão da água”, podendo envolver “a conservação ou a reabi-
litação de ecossistemas naturais e/ou o desenvolvimento de processos na-
turais em ecossistemas modificados ou artificiais” (UN WATER, 2018, p. 2). 

A infraestrutura verde, por sua vez, como explicam Herzog e Rosa 
(2010, p. 98), consiste em “intervenções de baixo impacto na paisagem e alto 
desempenho com espaços multifuncionais e flexíveis, que possam exercer 
diferentes funções ao longo do tempo”, conjugando vegetação (elementos 
verdes) e recursos hídricos (elementos azuis), no intuito de “adaptar e rege-
nerar o tecido urbano de modo a torná-lo resiliente aos impactos causados 
pelas mudanças climáticas e também preparar para  uma  economia  de  
baixo carbono”. 

Uma modalidade de infraestrutura verde já razoavelmente difundi-
da nas cidades brasileiras é a implementação de parques-lineares ao longo 
das margens dos rios e córregos urbanos. Trata-se de espaços efetivamente 
multifuncionais, capazes de conjugar preservação ambiental, proteção da 
biodiversidade, promoção do lazer e da recreação com a absorção natural 
das cheias sem danos ou perdas materiais e humanos (ANDRADE; FER-
REIRA, 2012). 

ANÁLISE DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DRENAGEM URBANA 
NOS PLANOS DIRETORES DE DEZ CIDADES BRASILEIRAS 

Objeto da investigação e metodologia empregada

Considerando a importância da drenagem urbana e do manejo das 
águas pluviais para o planejamento e gestão das cidades brasileiras, supõe-
-se que os Planos Diretores, na condição de instrumentos básicos da política 
de desenvolvimento urbano no Brasil, tragam provisões sobre a prestação 
desses serviços e sua distribuição no território municipal, sobretudo para 
as cidades incluídas no cadastro de áreas suscetíveis a desastres e portanto, 
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submetidas ao monitoramento pelo Centro Nacional de Monitoramento e 
Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN). 

No intuito de verificar se e de que maneira os Planos Diretores tra-
tam da prestação dos serviços de drenagem urbano e manejo de águas plu-
viais, este estudo compreendeu à análise do texto dos Planos Diretores de 
cinco cidades brasileiras grandes, com população acima de 500 mil habitan-
tes, e cinco cidades médias, com população entre 100.000 e 500.000 habitan-
tes, distribuídas em todas as regiões do país. 

As dez cidades investigadas são objeto de um projeto de pesquisa 
desenvolvido entre os anos de 2019 e 2021 no Centro de Síntese USP Cida-
des Globais no Instituto de Estudos Avançados da USP, com a supervisão 
do Prof. Arlindo Philippi Jr, sob o tema “Planejamento Urbano e Resiliência 
no Brasil: técnicas, estratégias, instrumentos e indicadores para cidades re-
silientes e sustentáveis”.  

Dado o enfoque da pesquisa na promoção da resiliência urbana, as 
dez cidades, indicadas na Tabela 1, foram selecionadas com base nos se-
guintes critérios: (a) inclusão na lista de Municípios monitorados pelo CE-
MADEN; (b) população municipal vivendo em áreas de risco, conforme o 
levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)/CE-
MADEN; (c) participação em pelo menos uma rede internacional de cidades 
ou ação de cooperação descentralizada com enfoque em resiliência urbana.

Tabela 1 - Características essenciais dos Municípios investigados

Município
População 

Censo 
2010

População 
estimada 

(2019)

Domicílios 
em risco 

(2018)

População 
em risco 

(2018)

Monitorado 
CEMADEN?

Inserção em rede 
internacional ou 

ação de cooperação 
descentralizada 
para resiliência

Cuiabá - MT 551.098 612.547 277 970 Não UNDRR_Cidades 
Resilientes

Florianópolis 
- SC 421.240 500.973 6.780 23.105 Sim

UNDRR_Cidades 
Resilientes. ICES 
BID

Manaus - 
AM 1.802.014 2.182.763 13.782 55.851 Sim UNDRR_Cidades 

Resilientes

Niterói - RJ 487.562 513.584 11.347 33.822 Sim UNDRR_Cidades 
Resilientes

Porto Alegre 
- RS 1.409.351 1.483.771 3.205 10.706 Sim

UNDRR_Cidades 
Resilientes. 100 
Resilient Cities

Rio Branco 
- AC 336.038 407.319 9.382 33.767 Não UNDRR_Cidades 

Resilientes



74  Construindo sustentabilidade em contextos urbanos

Município
População 

Censo 
2010

População 
estimada 

(2019)

Domicílios 
em risco 

(2018)

População 
em risco 

(2018)

Monitorado 
CEMADEN?

Inserção em rede 
internacional ou 

ação de cooperação 
descentralizada 
para resiliência

Salvador - 
BA 2.675.656 2.872.347 385.191 1.217.527 Sim 100 Resilient 

Cities
São Paulo 
- SP 11.253.503 12.252.023 209.386 674.329 Sim UNDRR_Cidades 

Resilientes

Sobral - CE 188.233 208.935 2.716 10.494 Sim

CAF – Banco de  
Desenvolvimento 
 da América  
Latina

Três Lagoas 
- MS 101.791 121.388 465 1.478 Sim ICES BID

Fontes: Adaptado de IBGE (2010), CEMADEN (2019), UNDRR (2018), BID (2018), 
Fundação Rockefeller (2019) e CAF (2019)

Os critérios utilizados na escolha das cidades, conexos a vulnerabi-
lidades frente a desastres e ao engajamento em redes de cooperação para a 
resiliência, favorecem a investigação sobre o regramento da drenagem ur-
bana nos Planos Diretores, visto que a drenagem e o manejo de águas plu-
viais são serviços essenciais à qualidade ambiental urbana e à preparação 
das cidades para enfrentamento e remediação de fatores de choque e stress. 

É certo que a presença de população residente em áreas de risco 
de desastres decorre de múltiplos fatores sociais, econômicos e ambientais, 
que concorrem para a maior vulnerabilidade e exposição dessas popula-
ções para além das questões estritamente relacionadas à drenagem urba-
na. Mencione-se, a título de exemplo, o Índice de Vulnerabilidade Urbana 
(IVU), desenvolvido por Perez et al. (2020) para medir a vulnerabilidade 
e exposição dos Municípios Brasileiros a desastres hidrometeorológicos, 
composto por dados atinentes à adequabilidade dos domicílios, disponibi-
lidade de serviços de saneamento (água, esgoto e lixo), renda, e qualidade 
dos serviços de saúde e educação pública no Município. 

Importa apontar que todas as dez cidades investigadas neste es-
tudo, com exceção apenas de Sobral, no Ceará, acusaram a ocorrência de 
desastres relacionados a problemas de drenagem urbana no período com-
preendido entre os anos de 2013 e 2016, como especificado na Tabela 2.

Realizou-se, assim, um estudo de casos múltiplos, abrangendo pes-
quisa bibliográfica, com levantamento da literatura relevante existente nas 
diferentes disciplinas de interesse, pesquisa documental, com o levanta-
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mento de dados junto aos repositórios oficiais de informação de caráter 
nacional, regional e local e bases de dados digitais, seguida pela análise 
qualitativa dos Planos Diretores das dez cidades investigadas, especifica-
dos na Tabela 3.

Tabela 2 - Ocorrência de desastres relacionados a drenagem no período de 
2013 a 2016

Município Alagamentos
Enchentes ou 
inundações 
 graduais 

Enxurrada ou 
inundação brusca Deslizamentos

Cuiabá Sim Sim Não   Não 
Florianópolis Sim Não Sim Sim 
Manaus Sim Sim Sim Sim
Niterói Sim Não Não Sim
Porto Alegre Sim Sim Sim Não 
Rio Branco Sim Sim Sim Sim
Salvador Sim Sim Sim Sim
São Paulo Sim Sim Não sabe Sim
Sobral Não Não Não Não 
Três Lagoas Sim Não Sim Não 

Fonte: IBGE (2017).

Tabela 3 - Relação de Planos Diretores

Município Plano Diretor
Adequado ao 

Estatuto da 
Cidade?

Cuiabá Lei Complementar nº 150 de 29 de janeiro de 2007 Sim

Florianópolis Lei Complementar nº 482, de 17 de janeiro de 2014 Sim

Manaus Lei Complementar nº 2, de 16 de janeiro de 2014 Sim

Niterói Lei nº 3.385, de 3 de junho de 2019 Sim

Porto Alegre Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 Sim

Rio Branco Lei nº 1611, de 27 de outubro de 2006 Sim

Salvador Lei nº 9.069, de 30 de junho de 2016 Sim

São Paulo Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 Sim

Sobral Lei Complementar nº 28, de 15 de dezembro de 2008 Sim

Três Lagoas Lei nº 2.083, de 28 de setembro de 2006 Sim



76  Construindo sustentabilidade em contextos urbanos

 Cumpre nesse ponto observar que, dentre os Planos Diretores anali-
sados, cinco são Planos Diretores de primeira geração, ou seja, editados no 
período dos dez primeiros anos de vigência do Estatuto da Cidade, a saber, 
os Planos Diretores de Cuiabá, Porto Alegre, Rio Branco, Sobral e Três La-
goas. Os cinco Planos Diretores restantes examinados no estudo, dos muni-
cípios de Florianópolis, Manaus, Niterói, Salvador e São Paulo, pertencem 
já a uma segunda geração de Planos Diretores editados na segunda década 
de vigência do Estatuto da Cidade. 

Os textos dos Planos Diretores, colecionados em formato Portab-
le document File (PDF) com Optical Character Recognition1 (OCR), foram 
submetidos à análise qualitativa com o software NVivo, uma modalidade de 
Computer Assisted Qualitative Data Analysis2 (CAQDAS). 

Como apontam de Paula, Viali e Guimarães (2016, p. 67), o uso de 
CAQDAS como ferramenta para análise qualitativa traz como vantagens 
“maior agilidade e profundidade oferecida ao apresentar os resultados des-
tas escolhas.  E  é  essa  agilidade  que gera esperanças de obter melhores 
resultados provenientes da coleta de dados realizada para a pesquisa”.

Cada cidade investigada constituiu, no âmbito do NVivo, um 
“Caso”. Os Planos Diretores, classificados para cada “Caso”, foram sub-
metidos a buscas de palavras-chave atinentes à drenagem urbana, com os 
pertinentes conectores: [drenagem OR permeáv* OR permeabili* OR plu-
vi*]. Na busca de palavras, foi utilizado o recurso de contexto estrito, de 
modo que as palavras mediata e imediatamente adjacentes às palavras-cha-
ve também foram codificadas. As referências assim codificadas foram ana-
lisadas textualmente uma a uma, para exclusão de expressões ambíguas ou 
com conotações distintas das pretendidas e construção de um panorama 
geral sobre as previsões de cada Plano Diretor sobre drenagem urbana.

Resultados gerais

Foram localizadas referências a medidas de drenagem e manejo de 
águas pluviais em todos os Planos Diretores investigados, como demonstra 
a Figura 1. 

A busca de frequência de palavras realizada no conjunto de refe-
rências codificadas permitiu formar uma nuvem de palavras, colecionando 
as 30 palavras de uso mais frequentes, com extensão mínima de quatro ca-
racteres, excluídas as chamadas palavras-vazias, como artigos, pronomes e 
preposições. 

1  Reconhecimento ótico de caracteres.
2  Programa de análise qualitativa de dados assistida por computador.
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Figura 1 - Número de referências a Drenagem nos Planos Diretores
Fonte: Elaborado pelos autores no software NVivo

Figura 2 - Nuvem de Palavras. Referências codificadas para Drenagem 
nos Planos Diretores. 
Fonte: Elaborada pelos autores no software NVivo

A Figura 2 demonstra que, em harmonia com o prescrito pelo Esta-
tuto da Cidade, pela Lei Federal nº 6766/1979 (que dispõe sobre as normas 
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gerais de parcelamento do solo urbano) e pela Lei Federal nº 13.465/2017 
(que trata da regularização fundiária rural e urbana), os Planos Diretores 
tratam a drenagem e o manejo de águas pluviais como infraestrutura urba-
na básica ou essencial, juntamente com as redes de distribuição de água e 
energia e de coleta de esgoto e resíduos (BRASIL, 1979; 2017). 

Não apenas isso, a presença de palavras como “solo”, “ocupação”, 
“saneamento”, “esgoto”, “esgotamento”, “resíduos”, “bacias”, “verdes”, 
“parques” e “mobilidade” aponta que os Planos Diretores trazem alguma 
forma de articulação das ações de drenagem e manejo de águas pluviais 
com as políticas municipais de saneamento, recursos hídricos e gestão de 
resíduos sólidos, assim como com a política ambiental, de mobilidade e de 
ordenação do uso e ocupação do solo urbano. Importante observar nesse 
ponto que a integração das políticas locais de uso, ocupação e conservação 
do solo, meio ambiente e saneamento básico com a gestão da água é uma 
das diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos, regulada pela Lei 
Federal nº 9.433/1997 (BRASIL, 1997). Como os Planos promovem essa ar-
ticulação e se esta redunda efetivamente em uma integração de políticas é 
algo que depende da investigação mais detalhada dos textos de cada Plano. 

A análise apurada das referências codificadas em cada Plano Dire-
tor permitiu traçar um panorama geral das medidas de drenagem prescri-
tas em cada documento, sintetizadas no Quadro 2.

Quadro 2 - Comparação das principais medidas de drenagem previstas 
nos Planos Diretores

Plano  
Diretor

Plano de 
Drenagem

Contenção de 
águas pluviais 
(infraestrutura 

cinza)

Preservação 
 e 

recuperação 
de áreas de 
drenagem

Infraestrutura 
Verde

Desvinculação 
das redes 

de esgoto e 
drenagem

Cuiabá Específico Sim Sim Parques 
lineares

Sim

Florianópolis Específico Sim Sim
Parques, 
praças e áreas 
de lazer

Nada consta

Manaus Atrelado a 
saneamento Nada consta Sim Nada consta Nada consta

Niterói Específico Sim Sim
Soluções de 
infraestrutura 
verde

Sim

Porto 
Alegre

Atrelado a 
saneamento Sim Nada 

consta Nada consta Nada consta
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Plano  
Diretor

Plano de 
Drenagem

Contenção de 
águas pluviais 
(infraestrutura 

cinza)

Preservação 
 e 

recuperação 
de áreas de 
drenagem

Infraestrutura 
Verde

Desvinculação 
das redes 

de esgoto e 
drenagem

Rio Branco Nada consta Sim Nada 
consta

Parques 
lineares Nada consta

Salvador Específico Sim Sim Parques 
lineares Sim

São Paulo Específico Sim Sim Parques 
lineares Sim

Sobral Específico Sim Sim

Corredores 
de 
integração 
ecológica

Sim

Três Lagoas Específico Sim Nada 
consta Nada consta Nada consta

Todos os Planos Diretores examinados contemplam a elaboração de 
um Plano de Drenagem, autônomo ou associado ao Plano Municipal de 
Saneamento, com exceção de Rio Branco, município não incluído na lista 
de monitoramento pelo CEMADEN e portanto, desobrigado da inclusão 
de medidas de drenagem voltadas à prevenção de desastres, nos termos do 
artigo 42-A, inciso IV do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001).

É importante destacar que Cuiabá também não foi incluído na lista 
de monitoramento do CEMADEN mas apresenta medidas de drenagem 
detalhadas em seu Plano Diretor, editado no ano de 2007 e com caráter 
bastante progressista e inovador em relação a outros Planos Diretores de 
primeira geração examinados neste estudo.

Cumpre destacar que a previsão de elaboração de planos de drena-
gem urbana pela quase totalidade dos Planos Diretores examinados neste 
estudo é uma constatação bastante positiva. A elaboração dos chamados 
“Planos Diretores de Drenagem Urbana” é uma providência essencial para 
a implementação do manejo sustentável das águas pluviais urbanas, uma 
vez que estes permitem criar mecanismos de gestão da infraestrutura de 
drenagem de modo a evitar perdas econômicas e promover a melhoria da 
saúde e do meio ambiente da cidade (TUCCI, 2003, p. 20). 

A medida de drenagem urbana uniformemente mais contemplada 
pelos Planos, com exceção de Manaus, é a retenção de águas pluviais por 
meio de reservatórios e elementos similares. A implementação de soluções 
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de drenagem por meio de infraestrutura verde, é contemplada por sete dos 
dez Planos Diretores examinados, com especial ênfase em parques lineares. 
Apenas os Planos Diretores de Manaus, Porto Alegre e Três Lagoas não 
trouxeram previsões explícitas nesse campo. 

A preservação e recuperação de áreas de interesse em drenagem, 
como margens de corpos d’água, cabeceiras de drenagem, fundos de vale e 
planícies fluviais, também é uma medida contemplada em sete dos dez Pla-
nos Diretores examinados, com exceção de Porto Alegre, Rio Branco e Três 
Lagoas. Por fim, a previsão expressa da desvinculação das redes de esgoto 
e drenagem, medida importante para a despoluição das bacias e sub bacias 
urbanas, constou apenas dos Planos Diretores de Cuiabá, Niterói, Salvador, 
São Paulo e Sobral.

Entre todos os Planos Diretores examinados, os Planos Diretores de 
Niterói, Salvador e São Paulo propuseram os quadros normativo-institu-
cionais mais abrangentes para a drenagem urbana e o manejo de águas 
pluviais, mediante intensa articulação com a gestão ambiental, de recursos 
hídricos, regularização de assentamentos precários, prevenção de desastres 
e mudanças climáticas. 

Panorama do quadro normativo-institucional da drenagem urbana 
nos Planos Diretores analisados 

Cuiabá

O Plano Diretor de Cuiabá dedica toda uma Seção ao estabeleci-
mento de diretrizes para a Área de Saneamento e Drenagem. Determina, 
em curto prazo, a elaboração  de um Plano Diretor de Drenagem Urbana, 
com implementação a médio prazo, priorizando as seguintes medidas: im-
plantação de um sistema de monitoramento, controle e prevenção contra 
enchentes e inundações; ampliação, em médio prazo, da capacidade de 
escoamento da rede existente nos pontos subdimensionados; desenvolvi-
mento de projetos de drenagem que considerem a circulação de pedestres e 
pessoas com mobilidade reduzida, a paisagem urbana e o uso para ativida-
des de lazer; prevenção de inundações, controlando a erosão, especialmen-
te em movimentos de terra, o transporte e a deposição de resíduos. Quanto 
à gestão do serviço de drenagem urbana, o Plano Diretor determina que a 
empresa municipal de saneamento promova a desvinculação da rede de 
drenagem de águas pluviais da rede de esgoto, medida fundamental para a 
despoluição dos corpos d’água. 
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Visando assegurar recursos financeiros para o setor de drenagem, 
o Plano Diretor determina a alocação de dotação orçamentária anual para 
serviços de limpeza e desobstrução da rede urbana de drenagem. Em co-
nexão com a legislação de uso e ocupação do solo, o Plano Diretor traz o 
coeficiente de permeabilidade, correspondente à relação entre a área míni-
ma permeável a ser mantida e a área do próprio lote, como parâmetro ur-
banístico para gestão de drenagem. Determina, ainda, que na oportunidade 
de revisão da lei de uso e ocupação do solo, seja definido um sistema de 
retenção de águas pluviais em lotes a serem edificados, visando à recarga 
de aquíferos e à redução da sobrecarga em galerias pluviais. A política de 
drenagem conecta-se, também, com a política ambiental, por meio da dire-
triz de preservação e recuperação das áreas de drenagem, principalmente 
as várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale e pela prescrição de meca-
nismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de interesse 
para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa. Por fim, em conexão à 
política de mobilidade urbana, o Plano determina o condicionamento da 
pavimentação de vias à execução de obras de drenagem, segundo estudos 
técnicos preliminares e mediante a fiscalização de órgãos públicos.

Florianópolis

O Plano Diretor de Florianópolis propõe, fundamentalmente, a ela-
boração de um Plano Diretor de Drenagem Urbana como um dos instru-
mentos de planejamento das ações de saneamento básico no Município. 
Determina, como princípios da Política Municipal Integrada de Saneamen-
to Básico, a introdução de conceitos de absorção, retenção e detenção, nos 
projetos de drenagem urbana, nas áreas privadas e públicas; a preservação 
e recuperação das áreas de interesse para a drenagem, tais como várzeas, 
fundos de vale, faixas sanitárias dos cursos de água, áreas sujeitas a inun-
dações e cabeceiras de drenagem; e a compatibilização de áreas de interesse 
para a drenagem com usos de parques, praças e áreas de recreação. Por fim, 
o Plano Diretor define em detalhes as condições necessárias para a confi-
guração de áreas permeáveis nos lotes, articulando tecnologias alternativas 
para a gestão de águas pluviais e elegendo a Taxa de Impermeabilização 
Máxima do lote como parâmetro de controle. Finalmente, como medida 
de prevenção e remediação dos riscos decorrentes da elevação do nível do 
oceano, o Plano Diretor determina que, nas áreas com risco de intrusão sali-
na e contaminação de aquíferos, todas as pistas de rolamento, à exceção das 
vias de trânsito rápido, arteriais, coletoras e ciclovias, sejam construídas em 
materiais que assegurem sua permeabilidade. 
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Manaus

O Plano Diretor de Manaus determina que a drenagem urbana seja 
regulada por um Plano de Saneamento e Drenagem, que estabelecerá di-
retriz para as ações dos organismos públicos e privados, inclusive conces-
sionários, responsáveis pelos serviços públicos de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, drenagem de águas pluviais e gerenciamento dos 
resíduos sólidos. Há, no Plano Diretor, a preocupação de coordenar as ações 
de drenagem estruturadas pelo Plano de Saneamento e Drenagem com ou-
tros planos e programas municipais, em especial, o Plano de Proteção das 
Margens dos Cursos d’Água, que deverá ter um cronograma de interven-
ções compatível com o cronograma definido pelo Plano de Saneamento. 
Ambos os Planos atinentes à proteção das margens dos cursos d’água e 
de saneamento poderão prever a implantação de Zonas de Proteção Am-
biental nas margens dos cursos d’água, prioritariamente com áreas verdes 
remanescentes significativas, nos termos do Código Ambiental de Manaus. 
O monitoramento das bacias de drenagem sob jurisdição municipal, obje-
to do Programa de Gestão dos Recursos Hídricos, poderá se desenvolver 
mediante a articulação intra e interinstitucional com instituições de ensino 
e pesquisa. O Plano Diretor prevê também a articulação das ações de dre-
nagem urbana com a política de mobilidade, mediante a regulação, pelo 
Programa de Melhoria da Circulação e Acessibilidade Urbana, de medidas 
de adequação e ampliação das redes de serviços urbanos que interfiram na 
qualidade de circulação nas vias, incluindo os sistemas de drenagem. 

Niterói

O novíssimo Plano Diretor de Niterói, aprovado em junho de 2019, 
é semelhante em estrutura ao Plano Diretor de Salvador de 2016 e ao Plano 
Diretor de São Paulo de 2014, todos com provisões analíticas e detalha-
das sobre o manejo de águas pluviais e a drenagem urbana. Para fins de 
gerenciamento ambiental do território e de manejo das águas pluviais, o 
Plano Diretor de Niterói divide o território do Município em bacias e sub 
bacias hidrográficas e propõe a estruturação de Programas visando a Revi-
talização de Bacias Hidrográficas e a Recuperação Ambiental de Fundos de 
Vale. Ambos os programas deverão ser executados mediante a articulação 
de ações de saneamento, drenagem, implantação de parques lineares e ur-
banização de favelas. Autoriza, ainda, a demarcação de Zonas de Especial 
Interesse Ambiental - ZEIA para a proteção e preservação de planícies alu-
viais, anfiteatros e vales encaixados associados às cabeceiras de drenagem e 
outras ocorrências de fragilidade geológica e geotécnica. 
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Na área de saneamento, o Plano Diretor de Niterói prevê, como ele-
mentos a compor o conteúdo mínimo do Plano Municipal de Saneamento 
Ambiental Integrado, o estabelecimento de metas de curto, médio e longo 
prazo, bem como a elaboração de propostas para garantir a sustentabilida-
de, eficiência e boa qualidade urbana e ambiental para todos os serviços de 
saneamento. Para garantir a proteção dos ecossistemas aquáticos, da saúde 
humana e da balneabilidade das praias, o Plano Diretor estabeleceu, como 
uma das diretrizes do sistema de esgotamento sanitário, a eliminação dos 
lançamentos de esgotos nos cursos d’água e no sistema de drenagem e de 
coleta de águas pluviais. 

Especificamente quanto à drenagem, o Plano Diretor de Niterói de-
terminou a elaboração de um Plano Diretor de Manejo das Águas Pluviais 
e Drenagem Urbana, articulado com as demais políticas municipais, com-
preendendo mecanismos estruturais e não-estruturais de gestão da infraes-
trutura de drenagem urbana com ênfase em soluções baseadas na natureza 
e tipologias de infraestrutura verde. São conteúdos mínimos deste Plano 
Diretor de Drenagem: plano de gestão, com estruturação de entidade espe-
cífica para o planejamento e gestão do sistema de drenagem; programa de 
bacias; diagnóstico dos sistemas de drenagem e estabelecimento de metas 
de curto, médio e longo prazo. São apontados como produtos principais 
esperados: a regulamentação da drenagem em novos empreendimentos; 
planos de controle estrutural e não-estrutural para os impactos nas bacias 
urbanas; manual de manejo de águas pluviais e drenagem urbana; e ma-
peamento e cartografia georreferenciados das áreas de risco de inundações, 
com aprimoramento dos sistemas de alerta e de emergência.

O Plano Diretor de Niterói traz, de maneira bastante inovadora, 
uma série de medidas atinentes ao enfrentamento das mudanças climáti-
cas, prevendo inclusive a elaboração de um Plano Municipal de Resiliência 
Frente às Mudanças do Clima, com medidas como preservação e recupera-
ção das áreas com interesse para drenagem; ampliação da área permeável 
nas vias públicas e divulgação à população sobre a importância da per-
meabilidade do solo. Ainda no âmbito climático, o Plano Diretor traça uma 
série de diretrizes para a melhoria do clima local, entre elas, a ampliação de 
áreas verdes e permeáveis no tecido urbano. Por fim, para oportuna revisão 
da lei de parcelamento, uso e ocupação do solo, o Plano Diretor prescreve 
o estabelecimento de parâmetros e mecanismos relacionados à drenagem 
das águas pluviais que evitem a sobrecarga das redes, alagamentos, inun-
dações e enchentes e o estímulo ao aproveitamento dos lotes com áreas 
permeáveis, tetos verdes, instalações de cogeração e energias renováveis. 
Prevê adicionalmente que a futura lei de parcelamento, uso e ocupação do 
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solo deverá estabelecer parâmetros qualificadores do meio ambiente, re-
lacionados à vegetação e à permeabilidade do solo, que contribuam tanto 
para a melhoria da drenagem como para a atenuação das alterações do mi-
croclima e biodiversidade. Determina ainda que lei específica criará, em até 
3 anos, incentivos fiscais para estimular as construções sustentáveis, tais 
como o IPTU Verde, destinados a apoiar a adoção de técnicas construtivas 
voltadas ao aumento da permeabilidade do solo e da cobertura vegetal, à 
racionalização do uso de energia e água, gestão sustentável de resíduos 
sólidos, entre outras práticas.

Porto Alegre

O Plano Diretor de Porto Alegre prevê, como um dos elementos da 
estratégia de qualificação ambiental do Município, a elaboração de um Pla-
no de Gestão Ambiental, consolidando diretrizes gerais de atuação a partir 
dos planos de proteção ambiental, drenagem, abastecimento de água, es-
gotamento sanitário, gerenciamento de resíduos sólidos e de energia, para 
qualificação de soluções e redução de custos operacionais no âmbito das 
bacias hidrográficas. O Plano Diretor prevê ainda a elaboração, pelo Poder 
Executivo, de um Macroplano de Saneamento e Drenagem, sem detalhar o 
seu conteúdo. Há, ainda, a menção da possibilidade de implementação de 
bacias de contenção de águas pluviais em áreas de praças e logradouros do 
Município. As demais disposições do Plano Diretor atinentes à drenagem 
são conexas ao estabelecimento de parâmetros de parcelamento, uso e ocu-
pação do solo. Elege-se a Área Livre Permeável (ALP) como o parâmetro 
urbanístico voltado à promoção da drenagem urbana no lote. Ainda, nas 
zonas identificadas como problemáticas quanto à drenagem urbana, a cri-
tério do órgão técnico competente, o Plano Diretor prescreve que deverão 
ser construídos, nos lotes edificados, reservatórios de retenção de águas 
pluviais.

Rio Branco

De todas as dez cidades investigadas neste estudo, Rio Branco, ao 
lado de Cuiabá, é uma das poucas a não integrar a lista de Municípios mo-
nitorados pelo CEMADEN, estando assim desobrigada a contemplar, em 
seu Plano Diretor, medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e 
à mitigação de impactos de desastres, conforme o artigo 42-A do Estatuto 
da Cidade. Assim, o Plano Diretor de Rio Branco é o único entre os Planos 
Diretores examinados neste estudo a não prever a elaboração de uma pla-
no setorial de drenagem urbana e a não conferir à matéria um tratamento 



                                              Gestão da drenagem urbana em Planos Diretores de cidades brasileiras 85

sistemático, apesar de possuir população residente em área de risco e ter 
registrado ocorrências de desastres naturais conexos a problemas de drena-
gem urbana no período de 2013 a 2016. 

O Plano Diretor de Rio Branco traz algumas disposições de parce-
lamento, uso e ocupação do solo voltadas ao manejo de águas pluviais e 
drenagem, tais como o estabelecimento da Taxa de Permeabilidade (TP) 
como um parâmetro urbanístico de controle da drenagem do lote, admitin-
do a utilização de forração com material ou vegetação de permeabilidade 
igual ou superior à do solo natural e exigindo a construção de reservatório 
de retardamento de escoamento de águas pluviais nos empreendimentos 
em que a taxa de permeabilidade mínima não for atingida. Exige, ainda, a 
previsão de reservatórios de reaproveitamento de águas pluviais no inte-
rior de empreendimentos de maior porte, conforme regulamentação por lei 
específica. 

O Plano Diretor admite, a critério da autoridade licenciadora e do 
órgão ambiental competente, a transposição de Áreas de Preservação Per-
manente (APP) para a implantação e manutenção de sistemas de drenagem 
de águas pluviais e outras obras, desde que a intervenção seja de baixo 
impacto ambiental e não descaracterize a totalidade da APP. Há, por fim, 
menção à implantação de parques lineares como medida de proteção às 
áreas de preservação e à rede de drenagem natural e a previsão de que  
os Planos de Urbanização de Áreas de Especial Interesse Social compreen-
dam, entre outras medidas, projetos e intervenções de drenagem de águas 
pluviais e estabilização de margens de córregos. 

Salvador

Por Salvador ser a cidade brasileira com o maior número de pessoas 
residentes em área de risco no Brasil, de acordo com o levantamento feito pelo 
IBGE em parceria com o CEMADEN em 2018, seu Plano Diretor, coerentemen-
te, dedica-se em detalhe à integração e articulação das ações de drenagem e ma-
nejo de águas pluviais, preservação ambiental, saneamento e recursos hídricos, 
com a regularização de assentamentos precários (IBGE; CEMADEN, 2018).  

Diversamente do Plano Diretor de Niterói, que já delimita em seu 
próprio texto as bacias e sub-bacias hidrográficas urbanas, o Plano Dire-
tor de Salvador prevê a delimitação das bacias hidrográficas e de drena-
gem compreendidas no território do Município em curto prazo pelo Poder 
Executivo, e estabelece as bacias hidrográficas como unidades de planeja-
mento, informação e gestão ambiental em favor da integração das políti-
cas, planos e ações municipais e intergovernamentais pertinentes às águas 
urbanas, inclusive drenagem urbana. Outro elemento territorial relevante 
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para a estruturação e articulação dessas diferentes políticas setoriais é a 
Rede Hídrica Estrutural do Município de Salvador, constituída pelos cur-
sos d’água e fundos de vale, eixos ao longo dos quais devem ser propostas 
intervenções urbanas para recuperação urbanística e ambiental nas dife-
rentes macrozonas e macroáreas, envolvendo intervenções em drenagem, 
recomposição de vegetação, saneamento básico e urbanização de assenta-
mentos precários, além de áreas para o convívio da população moradora 
nas suas imediações.

Especificamente para a drenagem urbana, o Plano Diretor de Salva-
dor aponta princípios, diretrizes e objetivos prioritários para o Sistema de 
Drenagem e Manejo de Águas Pluviais no Município e prevê a elaboração 
de um Plano Municipal de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas, 
além da formatação de um cadastro físico das redes de infraestrutura, mo-
delagem hidrológica, cartas geotécnicas e manual de Drenagem e Manejo 
de Águas Pluviais. Na configuração do Plano Diretor de Drenagem Urbana 
há especial enfoque na adoção de medidas estruturantes de prevenção de 
inundações, controle e fiscalização da ocupação de áreas de risco e APPs, 
criação de parques lineares e recuperação de áreas de interesse para dre-
nagem, implantação de valas de infiltração gramadas e reservatórios de 
contenção de cheias articulados a áreas de lazer,  e manutenção e monito-
ração preventiva e periódica das infraestruturas, seguindo as orientações 
do Plano Preventivo de Defesa Civil e do Plano Municipal de Saneamento 
Básico. Destaca-se, por fim, tal como no Plano Diretor de Niterói, a garantia 
do manejo adequado de resíduos sólidos e dos efluentes de esgotos e das 
águas pluviais visando garantir a balneabilidade das praias.  

São Paulo

De maneira bastante semelhante ao Plano Diretor de Salvador, o 
Plano Diretor de São Paulo estrutura e articula diferentes políticas setoriais, 
inclusive drenagem e manejo de águas pluviais, nas diferentes macrozonas 
e macroáreas em que se divide o território municipal, por meio da Rede 
Hídrica Ambiental. Nesse sentido, de maneira semelhante a Niterói, o Pla-
no Diretor de São Paulo autoriza que planícies aluviais, anfiteatros e vales 
encaixados associados às cabeceiras de drenagem e outras ocorrências de 
fragilidade geológica e geotécnica assinaladas na Carta Geotécnica do MSP 
sejam demarcadas como Zonas Especiais de Proteção Ambiental (ZEPAM). 

Metas de curto, médio e longo prazo para todos os serviços de sa-
neamento, inclusive drenagem, devem ser estabelecidas pelo Plano Mu-
nicipal de Saneamento Ambiental. Tal como no Plano Diretor de Niterói, 
estabelece-se como diretriz do Sistema de Esgotamento a eliminação dos 
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lançamentos de esgotos nos cursos d’água e no sistema de drenagem, no in-
tuito de contribuir para a recuperação de rios, córregos e represas. O Plano 
Diretor de São Paulo aponta objetivos, diretrizes e ações prioritárias espe-
cíficas para o sistema de drenagem urbana, entre estas: a elaboração de um 
Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais; a estruturação de 
um órgão municipal de planejamento e gestão de drenagem e dos recursos 
hídricos; o mapeamento e cartografia georreferenciados das áreas de risco 
de inundações e aprimoramento dos sistemas de alerta e de emergência; a 
implantação de detenção ou retenção temporária de águas pluviais, consi-
derando previamente a adoção de medidas não-estruturais na mesma sub 
bacia, como a implantação de parques lineares; desassoreamento de cursos 
d’água e demais elementos dos sistema de drenagem; controle de lança-
mentos na fonte e minimização da poluição difusa; adoção de pisos dre-
nantes nas pavimentações e estruturação de um Programa de Recuperação 
Ambiental de Fundos de Vale, este de maneira articulada com o Sistema de 
Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres  (SAPAVEL). 

Os parques lineares colocam-se como parte fundamental do Progra-
ma de Recuperação Ambiental de Fundos de Vale, a serem implantados 
mediante a articulação de ações de saneamento, drenagem, sistema de mo-
bilidade, urbanização de interesse social, conservação ambiental e paisa-
gismo. Há também a expressa previsão da integração das medidas de dre-
nagem com as iniciativas de habitação, defesa civil e resíduos sólidos nas 
ações mitigadoras nas áreas de risco. 

Por fim, o Plano Diretor estabelece diretrizes para a revisão da lei 
de parcelamento, uso e ocupação do solo atinentes à drenagem, mais espe-
cificamente, o estabelecimento de parâmetros e mecanismos relacionados 
à drenagem das águas pluviais, que evitem a sobrecarga das redes, alaga-
mentos e enchentes e que promovam a insolação, aeração, permeabilidade 
e índice mínimo de cobertura vegetal. No que tange à taxa de permeabili-
dade do solo, o Plano Diretor estabeleceu um mínimo de 20% para as áreas 
de influência dos Eixos de Estruturação e Qualificação Urbana, demarcados 
pelas vias públicas em que se localizam as estações de metrô, trem metro-
politano e corredores de ônibus. 

Sobral

Como Município localizado no semiárido nordestino, Sobral não re-
gistrou ocorrências de desastres naturais conexos a problemas de drenagem 
urbana no período de 2013 a 2016. Não obstante, seu Plano Diretor contem-
pla medidas bastante detalhadas sobre drenagem urbana, uma vez que a 
preservação dos recursos hídricos se coloca como um desafio importante 
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de sustentabilidade, em função das secas que acometem a região.  O Plano 
Diretor de Sobral traz como diretrizes da Política Municipal de Saneamento 
Ambiental Integrado: a elaboração e implementação de um Plano Setorial de 
Drenagem, coordenado e integrado com os demais planos setoriais; o con-
trole do uso e ocupação de margens de cursos d’água, áreas sujeitas à inun-
dação, áreas de mananciais, áreas de recargas e áreas de alta declividade e 
cabeceiras de drenagem; e a garantia da manutenção das áreas permeáveis 
no território do Município. A cessação do lançamento de esgotos na rede 
pluvial é, por sua vez, uma das diretrizes dos serviços de esgoto. A Política 
de Drenagem do Município tem como objetivo permitir o gerenciamento do 
sistema de drenagem, considerando toda rede hídrica que interfere no terri-
tório municipal e as estruturas de micro e macrodrenagem. 

O Plano Diretor de Sobral prevê a elaboração de Planos Diretores de 
Drenagem para todas as bacias hidrográficas do Município e de um Plano 
de Controle de Águas Pluviais e Enchentes, tomando como ações prioritá-
rias o fomento para usos do solo compatíveis com áreas de interesse para 
drenagem; a prevenção de inundações com controle de erosão; as melhorias 
das calhas fluviais e recuperação dos sistemas de macro e microdrenagem; 
o cadastro georreferenciado dos sistemas de drenagem; a elaboração de um 
manual de drenagem e de estudos de viabilidade para implantação de ba-
cias de amortecimento de águas pluviais. Nesse contexto, os corredores de 
integração ecológica, integrantes da rede hídrica municipal, visam ampliar 
progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis, de modo a dimi-
nuir os fatores causadores de alagamento e seus respectivos danos. O Plano 
Diretor elegeu ainda a taxa de permeabilização como um parâmetro urba-
nístico de controle da drenagem, definindo-a como a proporção de áreas 
livres privadas, sem nenhum tipo de pavimentação, em relação à área do 
terreno, associadas ao regime de regulação e retenção temporal do sistema 
de drenagem de águas pluviais.

Três Lagoas

Finalmente, o Plano Diretor de Três Lagoas prevê a ampliação da 
rede coletora de águas pluviais e do sistema de drenagem nas áreas ur-
banizadas do território como uma diretriz da Política Municipal do Meio 
Ambiente, dos Recursos Naturais e do Saneamento. Assim, determina a 
elaboração de um Plano de Drenagem Urbana, contendo no mínimo o pla-
nejamento das obras de drenagem urbana; a indicação de mecanismos de 
gestão dos sistemas de drenagem; orientação e normas técnicas para futu-
ros projetos de drenagem, públicos e privados; e o ordenamento de prio-
ridades nas obras de drenagem. Paralelamente, o Plano Diretor impõe a 
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adoção de uma série de medidas de drenagem aos empreendedores priva-
dos, tais como a construção de reservatórios para infiltração ou retenção de 
águas pluviais em todas as zonas de uso, com no mínimo 20 litros por me-
tro quadrado da área ocupada do lote; conservação das áreas permeáveis 
ou dispositivos de drenagem nas calçadas pelos proprietários das unidades 
imobiliárias lindeiras; e execução de bacias de retenção de águas pluviais 
em loteamentos. 

CONCLUSÕES

Conclui-se, em resposta à pergunta de investigação que lastreou a 
realização deste estudo, que todos os Planos Diretores examinados contem-
plam medidas de drenagem urbana razoavelmente alinhadas à sustentabi-
lidade e aos preceitos das normas federais editadas sobre a matéria. Aponta 
positivamente nesse sentido o fato de nove entre os dez Planos Diretores 
examinados preverem a elaboração, a curto prazo, de Planos Diretores de 
Drenagem Urbana. 

Em harmonia com o prescrito pelo Estatuto da Cidade, e pelas nor-
mas gerais de parcelamento do solo e regularização fundiária urbana, todos 
os Planos Diretores examinados tratam a drenagem e o manejo de águas 
pluviais como infraestrutura urbana básica ou essencial. Há igualmente o 
esforço de todos os Planos Diretores examinados por integrar a política de 
drenagem com as políticas municipais de saneamento, recursos hídricos, 
gestão e resíduos sólidos, ambiental e de mobilidade. Os resultados obtidos 
no estudo apontam, assim, que as cidades investigadas estão direcionando 
suas políticas de desenvolvimento urbano na direção de um planejamento 
territorial mais integrado e sustentável.

Destaca-se a preocupação dos Planos Diretores em conectar as me-
didas de drenagem com a regularização de assentamentos precários e a 
preservação de áreas de interesse de drenagem para a prevenção de desas-
tres naturais, inclusive mediante a incorporação de soluções baseadas na 
natureza e infraestrutura verde. A coordenação de medidas de drenagem 
urbana com ações de adaptação e resiliência climática também foi detecta-
da, sobretudo nos Planos Diretores editados a partir na segunda metade da 
década de 2010.

Sob o prisma estrito da ordenação do parcelamento, uso e ocu-
pação do solo urbano, detecta-se nos Planos Diretores examinados o es-
tabelecimento de parâmetros urbanísticos voltados a promover maior 
permeabilidade do solo lote a lote, por meio da fixação de taxas de per-
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meabilidade mínima e a imposição ou o estímulo à adoção de medidas 
de absorção das águas pluviais no próprio lote, abrangendo desde a 
construção de reservatórios e implantação de pavimentação permeável 
a técnicas alinhadas a soluções baseadas na natureza, como a introdução 
de áreas vegetadas mais amplas, telhados verdes e outras medidas de 
construção sustentável.

Se por um lado a inclusão da drenagem urbana no instrumento bá-
sico de planejamento urbano de todas as dez cidades investigadas é algo 
extremamente positivo, pois sinaliza no sentido da aderência desses Mu-
nicípios a preceitos de sustentabilidade e de promoção de resiliência, tal 
não significa que os desafios do manejo sustentável e integrado das águas 
pluviais urbanas tenham sido superados. É preciso verificar se as diretri-
zes, princípios e objetivos fixados pelos Planos Diretores para a drenagem 
urbana estão sendo de fato observados e desdobrados em ações concretas 
e minimamente eficazes, especialmente quanto à prevenção e mitigação 
dos desastres naturais conexos ao manejo das águas pluviais. Trata-se, no 
entanto, de questão que extrapola o objeto deste estudo, e que descortina 
oportunidades para a realização de outras investigações científicas. 
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5
Efeito da política de 
restrição ao tráfego 
de veículos pesados 
na qualidade do ar do 
município de São Paulo1

Evandro Davi Cobo
João Vicente de Assunção

 INTRODUÇÃO

Os veículos automotores a combustão, classificados como fontes 
móveis, são responsáveis por emissão de poluentes atmosféricos nocivos à 
saúde e ao meio ambiente.

A deterioração da qualidade do ar ocasiona mais ida a hospitais e 
perdas de dias de trabalho para atendimento médico, também ocasiona 
maior número de mortes (ESTEVES et al., 2004).

Os principais poluentes emitidos por veículos a diesel causam da-
nos à saúde e ao meio ambiente. O óleo diesel é o principal combustível 

1 Este capítulo tem como base a dissertação do primeiro autor. COBO, Evandro Davi. Efeito 
de política pública de restrição ao tráfego de veículos pesados na qualidade do ar do muni-
cípio de São Paulo: estudo de caso. 2021. Dissertação (Mestrado em Ambiente, Saúde e Sus-
tentabilidade) - Faculdade de Saúde Pública, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021.
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utilizado no transporte de cargas, do modal rodoviário fortemente utiliza-
do na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). A emissão de poluentes 
por esses veículos movidos a diesel também causa prejuízos econômicos 
por essa degradação. Por outro lado, a redução dos poluentes nas vias do 
município relaciona-se com melhores condições à qualidade de vida.

O grande número de veículos pesados, usando óleo diesel circulan-
do pelas vias da cidade de São Paulo é responsável por quantidades eleva-
das de emissão de poluentes, que ocasionam deterioração do ar. Dentre os 
diversos poluentes atmosféricos, os principais provenientes de fontes de 
veículos diesel são Material Particulado (MP), óxidos de nitrogênio (NOx), 
e dióxido de enxofre (SO2). Diante disso torna-se importante o estudo da 
influência na qualidade do ar do tráfego destes veículos nos principais cor-
redores viários no município de São Paulo. 

Utilizando-se de medidas restritivas municipais, em especial da Por-
taria da Secretaria Municipal de Transportes (SMT) nº 84 de 24 de agosto de 
2010 (SÃO PAULO, 2010), que estabeleceu a restrição de veículos pesados 
a partir de 2010 nas Vias Estruturais Restritas (VER), que inclui a Avenida 
dos Bandeirantes, torna-se possível realizar um comparativo do impacto na 
qualidade do ar das emissões desses veículos no período sem restrição e no 
período pós restrição. 

OBJETIVO

Objetivo Geral

Verificar a influência de políticas públicas, em relação à restrição de 
circulação de veículos pesados, na qualidade do ar, em São Paulo, por meio 
de estudo de caso.

Objetivos Específicos

Identificar como as emissões de veículos pesados impactam a qua-
lidade do ar tendo como referência os poluentes MP2,5, MP10 e NOx e SO2 e 
as restrições à circulação de veículos pesados na Av. dos Bandeirantes, no 
município de São Paulo.

Elaborar produto bibliográfico técnico sugerindo medidas comple-
mentares para melhorar a eficácia de políticas públicas de restrição à circu-
lação de veículos, em relação a poluição do ar.
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MÉTODO

Foi utilizado o método do estudo de caso, considerando a Portaria 
SMT 84/2010, que inclui a Avenida dos Bandeirantes, a qual serviu de base 
para este estudo.

A Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) realizou, de 1977 
a 1987, pesquisas anuais de volume de tráfego, medindo simultaneamen-
te os volumes de tráfego de veículos e os tempos de percurso em 15 dos 
principais corredores de tráfego da cidade de São Paulo. Estas atividades 
foram suspensas em 1988 e retomadas em 1991. Em 1992, o total de rotas 
pesquisadas passou de 15 para 30, possibilitando o acompanhamento das 
condições de tráfego não só no sistema viário das áreas centrais como nas 
periféricas (CET, 2006). 

Foram considerados os períodos de tráfego permitido de caminhões 
da Av. dos Bandeirantes de 2005 a 2010 e o período de restrição de 2010 a 
2015 de acordo com a Portaria SMT 84/2010 regulamentando a proibição 
do trânsito de caminhões de segunda-feira a sexta-feira das 5h00 às 21h00 e 
aos sábados das 10h00 às 14h00.

Utilizando-se dos dados dos relatórios da CET (2020) e a Porta-
ria SMT 84/2010, viu-se a oportunidade de analisar a qualidade do ar 
com essa restrição. Para isso foi realizada uma pesquisa exploratória 
com estudo de caso tendo como base a Av. dos Bandeirantes, que é uma 
importante ligação entre a Marginal Pinheiros e Baixada Santista, com 
trânsito intenso de veículos pesados. Foram considerados como período 
de estudo, cinco anos anteriores a restrição de veículos pesados na via, 
e cinco anos posteriores a restrição, a fim de apresentar um comparativo 
sobre esses dois períodos.  Utilizou-se a média do tráfego do total de 
caminhões extraídos dos relatórios da CET (2020), de 2006 a 2016, sobre 
a monitorização da fluidez do sistema viário no município de São Paulo, 
dos caminhões de dois eixos, três eixos e quatro eixos ou +, com pontos 
de contagens bidirecionais no período da manhã (07h00 às 10h00), e pe-
ríodo da tarde (17h00 às 20h00), sendo esses os períodos com maiores 
volumes de tráfego. Os valores de volumes de tráfego de caminhões 
foram somados e divididos pelo número de horas da amostragem nos 
respectivos horários de contagem dos períodos da manhã e tarde geran-
do a unidade volume/hora.

Foram considerados para este trabalho os poluentes MP, NOx e SO2 
sendo os caminhões, geralmente movidos a óleo diesel, os principais emis-
sores destes poluentes conforme Figura 1.
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Figura 1 - Contribuição relativa de cada categoria na emissão de poluentes 
no Estado de São Paulo
Fonte: CETESB (2020a)
1. Contribuição conforme estudo de modelo receptor para partículas inaláveis. 
A contribuição dos veículos (40%) foi rateada entre os veículos de acordo com os dados de 
emissão disponíveis. 
nd: não disponível.  
Obs.: Ano de referência do inventário de fontes móveis: 2015. 

De acordo com a Figura 1, a contribuição relativa das fontes de po-
luição do ar na RMSP apresenta o MP, NOx e SO2 associados em maior parte 
aos caminhões pesados e semipesados. Os caminhões apresentam-se como 
principais fontes desses poluentes, o que possibilitou a comparação ante-
rior e posterior à restrição de veículos pesados na Av. dos Bandeirantes.

A estação de monitoramento de qualidade do ar da Companhia Am-
biental do Estado de São Paulo (CETESB) Congonhas é uma estação de mi-
croescala pela proximidade a via de tráfego intenso de veículos (CETESB, 
2020b). Na Figura 2 é apresentada a localização da estação de qualidade do 
ar da CETESB Congonhas Observa-se que a localização da estação de moni-
toramento de qualidade do ar da CETESB, próxima a Av. dos Bandeirantes, 
possibilitando então eficaz monitoramento da qualidade do ar nessa via, 
principalmente das fontes veiculares que são os maiores emissores.

Obteve-se a média horária da concentração dos poluentes MP10, 
MP2,5, NOx e SO2. O poluente MP2,5 teve início da sua medição na estação de 
monitoramento de qualidade do ar da CETESB Congonhas a partir de 2011, 
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sendo possível a coleta dos dados desse poluente dessa data em diante. Os 
dados foram extraídos do sistema Qualidade do Ar da CETESB (QUALAR).

Figura 2 - Localização da estação de qualidade do ar da CETESB Congonhas
Fonte: Google Maps (2021)

Utilizando-se o software Microsoft EXCEL 2010, foi analisado o vo-
lume de caminhões referentes aos anos estudados. Analisou-se a média ho-
rária da evolução das concentrações dos poluentes no período 2005-2015, 
na estação de monitoramento da qualidade do ar Congonhas dos poluentes 
MP10, MP2,5, NOx e SO2 utilizando-se do software Openair (CARSLAW; RO-
PKINS, 2012), e gráficos da média horária desses poluentes segundo dia da 
semana, hora e mês.

Correlação dos poluentes com volume de caminhões na Av. dos 
Bandeirantes 

Foi realizada estatística descritiva e análise de correlação entre o flu-
xo de veículos e a qualidade do ar. Com isso, por meio do software Micro-
soft EXCEL 2010, determinou-se a correlação entre os poluentes NOx, MP10, 
MP2,5 e SO2 considerando o volume de tráfego em cada sentido da via e os 
períodos da manhã e da tarde.
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Após o cálculo da correlação de r calculou-se a significância de r, 
ambos realizados por meio do software Microsoft EXCEL 2010, a fim de inter-
pretar se as amostras utilizadas e os resultados apresentaram confiabilidade.

Em estatística, a questão da significância é dada por hipótese nula. 
Essa hipótese assume que determinado valor estatístico foi obtido por aca-
so, e não a realidade que obteve o resultado. Para a confiabilidade de 95% 
quando o valor p é menor que 0,05 rejeita-se a hipótese nula e confirma a 
confiabilidade e significância estatística.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Média de volume anual de caminhões na Av. dos Bandeirantes, no 
período 2005-2015

No período de 2005-2015 foi realizado o levantamento do volume 
de caminhões de acordo com os anos de interesse na pesquisa, obtendo os 
gráficos em que pode ser observada a curva do volume/hora de caminhões 
(dois eixos, três eixos e quatro ou + eixos) x ano.

Os gráficos gerados permitem melhor visualização do volume/hora 
de caminhões nos anos refrentes à pesquisa, relacionando o aumento ou 
queda do número de caminhões na Av. dos Bandeirantes no período de 
estudo.

Na Figura 3 é apresentado o valor da média de volume/hora de 
caminhões nos dias de semana, excluindo os finais de semana, conforme 
resumo do corredor de tráfego por faixa horária de caminhões na Av. dos 
Bandeirantes, sentido Rod. Anchieta – Marginal Pinheiros, pela manhã das 
07h00 às 10h00, segundo número de eixos, no período de 2005-2015.

Observa-se aumento do volume/hora de caminhões de 2005 a 2006 
com queda acentuada para os caminhões de dois eixos, até 2010, quando 
volta a subir em 2011 e apresenta queda nos anos seguintes e depois leve 
crescimento em 2015. Para os caminhões de três eixos observa-se aumen-
to de 2005 a 2006, apresentando queda de 2006 a 2010 e leves oscilações 
até 2012, quando teve leve crescimento. Após 2013 registra discreta queda.  
Para os caminhões de quatro ou + eixos observa-se aumento de 2005 a 2006 
e queda até 2008, com ligeiro aumento em 2009, e depois queda acentuada 
em 2009 até 2010, a partir daí apresenta leves oscilações. 

Nota-se que as restrições ao trânsito de caminhões na Av. dos Ban-
deirantes diminuíram significativamente o volume/hora de caminhões nos 
anos pós 2010, no sentido Rod. Anchieta – Marg. Pinheiros. A diminuição 
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no volume/hora de caminhões reduz a emissão de poluentes e colabora 
para que o trânsito flua melhor. Opções como a construção do trecho Sul 
do Rodoanel favoreceram o desvio desses caminhões por outras rotas, além 
de outras medidas de restrição à circulação de caminhões no período 2005 
a 2010 que tiveram repercussão na Av. Bandeirantes.

Figura 3 - Valor médio do volume/hora de caminhões na Av. dos Bandeiran-
tes, sentido Rod. Anchieta – Marginal Pinheiros, período da manhã, segundo 
número de eixos, período 2005-2015
Fonte: Elaboração própria com dados da CET, 2006 a 2016

Na Figura 4 é apresentado o valor médio do volume/hora de ca-
minhões, nos dias de semana, excluindo os finais de semana, conforme re-
sumo do corredor de tráfego por faixa horária de caminhões na Av. dos 
Bandeirantes sentido Rod. Anchieta – Marginal Pinheiros, período da tarde 
das 17h00 às 20h00, segundo número de eixos, no período 2005-2015. 

Constata-se na Figura 4 oscilações no aumento do volume/hora de 
caminhões de dois eixos em 2007, com queda significante em 2010, e au-
mento do volume/hora em 2011, com leves oscilações nos anos seguintes. 
Para os caminhões de três eixos têm queda de 2005 a 2010 com ligeiro au-
mento em 2007 e 2009 e queda acentuada em 2010, com leves oscilações de 
2010 a 2015. Para os caminhões de quatro ou + eixos observa-se pequeno 
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aumento no volume/hora em 2006, e queda acentuada até 2010, com leves 
oscilações nos anos seguintes.

Figura 4 - Valor médio do volume/hora de caminhões na Av. dos Ban-
deirantes sentido Rod. Anchieta – Marginal Pinheiros, período da tarde, 
segundo número de eixos, período 2005-2015
Fonte: Elaboração própria com dados da CET, 2006 a 2016.

Observa-se queda brusca de caminhões na Av. dos Bandeirantes a 
partir de 2010.  

A restrição de veículos pesados nas vias da cidade é benéfica para o 
município e apresenta alternativas para o trânsito de caminhões, desviando 
os veículos do centro da cidade.

Temos na Figura 5 o gráfico do volume/hora de caminhões dos dias 
de semana, excluindo os finais de semana, conforme resumo do corredor 
de tráfego por faixa horária de caminhões na Av. dos Bandeirantes, sentido 
Marginal Pinheiros – Rod. Anchieta, período da manhã das 07h00 às 10h00, 
segundo número de eixos, no período 2005-2015.

A Figura 5 apresenta queda no volume/hora de caminhões de 
2005 a 2010 e aumento no volume/hora de caminhões de dois eixos em 
2011, que de acordo com o Decreto Municipal 48338/2007 permitiu o flu-
xo de caminhões Veículo Urbano de Carga (VUC), que tendem a ser mais 
novos e menos emissor de poluentes. Essa permissão deve ter estimulado 
a utilização dos caminhões de dois eixos como os VUCs, após o período 
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de restrição dos veículos de três eixos e quatro ou + eixos de acordo com 
a Portaria SMT 84/2010.

Figura 5 - Valor médio do volume/hora de caminhões na Av. dos Bandei-
rantes, sentido Marginal Pinheiros – Rod. Anchieta, período da manhã, 
segundo número de eixos, período 2005-2015
Fonte: Elaboração própria com dados da CET, 2006 a 2016 

Algumas vias apresentam grande circulação de caminhões como a 
Av. Salim Farah Maluf e a Marginal Tietê. A ocorrência de desvio das ro-
tas desses caminhões para outras vias, mais distantes de áreas residenciais, 
beneficiariam a saúde da população e contribuiriam para fluidez do trânsi-
to. A construção do trecho norte do Rodoanel serviria como alternativa de 
interligação das rodovias no município de São Paulo, promovendo estímu-
lo para caminhões de outras regiões, circularem pelas áreas marginais da 
RMSP.

Na Figura 6 é apresentado o gráfico do volume/hora de caminhões 
dos dias de semana, excluindo os finais de semana, conforme resumo do 
corredor de tráfego por faixa horária de caminhões na Av. dos Bandeirantes 
sentido Marginal Pinheiros – Rod. Anchieta período da tarde das 17h00 às 
20h00, segundo número de eixos, no período 2005-2015.

Nota-se, na Figura 6, queda no volume/hora de caminhões de 2005 
a 2008 com leve aumento em 2009, e queda acentuada até 2010, com aumen-
to em 2011 e queda no ano seguinte com leves oscilações nos anos posterio-
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res. Assim como nos outros sentidos e períodos a diminuição do volume/
hora, de 2005 a 2010, foi acentuada, resultando nas consequências anterior-
mente citadas.

Figura 6 - Valor médio do volume/hora de caminhões, na Av. dos Bandei-
rantes sentido Marginal Pinheiros – Rod. Anchieta, segundo número de 
eixos, período 2005-2015
Fonte: Elaboração própria com dados da CET, 2006 a 2016

Algumas restrições legais podem ter impactado o volume/hora na 
Avenida Bandeirantes no período 2005 a 2010 até entrar em vigor a Portaria 
SMT 84/2010.

Um exemplo é o Plano Diretor Estratégico, Lei nº 13.430, de 13 de 
setembro de 2002 complementado pela Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 
2004 (SÃO PAULO, 2004), que estabeleceu restrição a caminhões nas ZER’s 
(Zonas Exclusivamente Residenciais). Esta lei pode ter causado menor trân-
sito de caminhões na Av. dos Bandeirantes por ter restringido o acesso por 
vias com menores fluxos. Eventualmente pode ter concentrado o fluxo nas 
vias que suportam maior fluxo.

Outro exemplo é o Decreto municipal de São Paulo nº 48338 de 10 
de maio de 2007 (SÃO PAULO, 2007) estabeleceu normas para o trânsito de 
caminhões e para operações de carga e descarga em estabelecimentos situa-
dos no município de São Paulo, introduzindo a figura do VUC, de menor 
porte e com exigência de atendimento a fases mais recentes do Programa 
de Controle de Poluição do Ar por veículos Automotores (PROCONVE) 
criada pela  Resolução CONAMA nº18 de 1986, e as Zonas de Máxima Res-
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trição à Circulação (ZMRC). Esse decreto pode ter impactado a circulação 
de caminhões mais pesados e mais poluentes na Av. dos Bandeirantes oca-
sionando menor fluxo deles. O horário estabelecido para restrição foi de 
segunda a sexta-feira das 10h00 às 20h00 e aos sábados das 10h00 às 14h00. 
As operações de carga e descarga foram limitadas a horários reduzidos, 
podendo ser realizadas somente das 0h00 às 6h00 e das 22h00 às 24h00, de 
segunda a sexta-feira, aos sábados das 0h00 às 6h00 e das 14h00 às 24h00, 
sendo proibidas aos domingos e feriados.

Evolução das concentrações médias horárias dos poluentes no pe-
ríodo 2005-2015, na estação Congonhas

Durante os anos de pesquisa, a estação de monitoramento da qua-
lidade do ar Congonhas permitiu observar a evolução dos níveis de con-
centrações médias horárias de poluentes no período anterior e posterior à 
restrição de caminhões na Av. dos Bandeirantes, bem como o período do 
ano, dia e horários em que ocorrem as maiores concentrações de poluentes.

Os dados foram extraídos do sistema QUALAR da CETESB (ht-
tps://cetesb.sp.gov.br/ar/qualar/), campo consulta, exportar dados avan-
çados, estação Congonhas. A princípio foram selecionados três parâmetros 
máximos permitidos MP10, MP2,5 e NOx do dia 1º do mês de janeiro ao dia 
31 do mês de dezembro dos anos de 2005 a 2015. Após exportar os dados 
desses poluentes, em seguida foi exportado para o parâmetro SO2 no mes-
mo período.

Apresentou-se maior concentração de MP10 nos anos de 2005, 2006, 
2007 e 2008. Ocorreram maiores concentrações nos meses de inverno, quan-
do a concentração do poluente é mais intensa. No período anterior a restri-
ção de caminhões na Av. dos Bandeirantes, há concentrações elevadas do 
MP10 no período de tráfego intenso, assim como no período noturno como 
das 0h00 às 6h00 horas, quando a concentração de poluentes também se 
mostra maior se comparada a outros horários, como próximo das 12h00, 
período com menor concentração de MP10.

Nos anos seguintes a partir de 2009 a concentração do poluente pas-
sa a ser inferior aos anos anteriores, conforme há redução de caminhões na 
via, o que ocorre de forma mais acentuada a partir de 2009.

 O período de julho de 2005 a abril de 2006 não apresentou dados no 
sistema QUALAR, impossibilitando a obtenção dos dados deste poluente 
neste período.

Para o MP2,5 a concentração se apresenta maior nos meses de inver-
no, devido a condições mais estáveis da atmosfera e menor volume de chu-

https://cetesb.sp.gov.br/ar/qualar/
https://cetesb.sp.gov.br/ar/qualar/
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vas. O MP2,5 está relacionado com as emissões dos veículos diesel. Maiores 
concentrações no período entre 23h00 e 6h00 com menores concentrações 
desse poluente no período da tarde.

O NOx apresentou grande concentração do poluente NOx, nos anos 
de 2005 a 2009, e a queda da concentração em 2010, apesar da ocorrência, de 
significativa presença do poluente. A partir de 2011 até 2015, ocorreu me-
nor concentração de NOx que coincide com o início do período de restrição 
de caminhões na Av. dos Bandeirantes pela Portaria SMT 84/2010.

O período de outubro de 2005 a maio de 2006 e abril de 2013 a no-
vembro de 2013 não apresentou dados no sistema QUALAR, impossibili-
tando a obtenção dos dados de concentração de poluentes neste período. 
No horário da 01h00 também não houve registro dos dados devido à cali-
bração do equipamento.

O SO2 apresentou maiores concentrações de 2005 a 2010 e queda a 
partir de 2010, com a restrição dos caminhões pela Portaria SMT 84/2010. A 
diminuição do teor de enxofre no óleo diesel também contribuiu para que 
ocorressem menores emissões desse poluente. No período de abril de 2006 
a dezembro de 2006 não houve registro dos dados, assim como as 04h00 
período que ocorre a calibração do equipamento de leitura dos gases.

Variação das concentrações dos poluentes segundo dia da semana, 
hora e mês, na estação Congonhas

A variação das concentrações médias horárias dos poluentes confor-
me dia da semana, hora e mês, na estação de monitoramento da qualidade 
do ar Congonhas, permite visualizar os dias da semana, o horário e os me-
ses com maiores concentrações de poluentes no ano.

Na Figura 7 é apresentada a variação das concentrações médias ho-
rárias de MP10 na estação de monitoramento da qualidade do ar Congo-
nhas no período 2005-2015, que pode ser observada maior concentração 
de acordo com os períodos sem restrição de veículos pesados na Av. dos 
Bandeirantes.

Observa-se, na Figura 7, o pico de concentração do poluente no pe-
ríodo noturno próximo as 0h00 que tende a diminuir nos horários posterio-
res, apresentando crescimento no período da manhã e oscilando nos horá-
rios posteriores, apresentando pico acentuado no início da noite e queda nos 
horários posteriores, voltando a subir até atingir o pico próximo as 0h00. 

Em relação à sazonalidade, o período de inverno apresentou maio-
res concentrações, devido à menor dispersão dos poluentes e menor umida-
de, tendo a concentração reduzida nos períodos de maior umidade, melhor 
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condição de dispersão de poluentes, como o verão, com maior ocorrência 
de chuvas.

Figura 7 - Variação das concentrações médias horárias de MP10 segundo 
dia da semana, hora e mês, na estação de monitoramento da qualidade do 
ar Congonhas, período 2005-2015 
Fonte: Elaboração própria com dados da CETESB/QUALAR

Na distribuição de poluentes pelos dias da semana e horários, ob-
serva-se que entre terça-feira e sexta-feira a concentração de poluentes se 
apresenta maior do que sábado e domingo, aumentando na segunda-feira 
e voltando a apresentar maiores concentrações de terça feira a sexta-feira. 
Isso está associado ao maior fluxo de veículos durante a semana que tende 
a diminuir aos fins de semana. 

Na Figura 8 é apresentada a variação das concentrações médias ho-
rárias de MP2,5 segundo dia da semana, hora e mês, na estação de monitora-
mento da qualidade do ar Congonhas, no período 2011-2015, onde podem 
ser observados períodos de maior ocorrência da concentração de poluentes. 

Observa-se, na Figura 8, a concentração de MP2,5 mais elevada no 
período noturno assim como ocorre para o MP10, apresentando queda após 
as 0h00, quando volta a subir após as 10h00 oscilando no período da tar-
de, voltando a subir a noite, a restrição de veículos pesados durante o dia 
e a permissão da circulação de veículos pesados durante a noite pode ter 
aumentado as concentrações de MP2,5 durante a madrugada, devido as 
emissões dos caminhões nesse período. Referente aos meses do ano, o MP2,5 
apresenta maior concentração nos meses de inverno período em que as con-
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dições de dispersão de poluentes são piores e os dias são menos chuvosos, 
apresentando menor concentração de poluentes nos meses mais chuvosos. 
Sobre os dias da semana apresenta-se com menores concentrações aos fi-
nais de semana, dias estes com menor volume de tráfego de veículos.

Figura 8 - Variação das concentrações médias horárias de MP2,5 segundo 
dia da semana, hora e mês, na estação de monitoramento da qualidade do 
ar Congonhas, período 2011-2015
Fonte: Elaboração própria com dados da CETESB/QUALAR

Na Figura 9 é apresentada a variação das concentrações médias ho-
rárias de NOx segundo dia da semana, hora e mês, na estação de monito-
ramento da qualidade do ar Congonhas, no período 2005-2015, onde pode 
ser observado a ocorrência da concentração de poluentes de acordo com 
os períodos sem restrição de veículos pesados e com restrição de veículos 
pesados na Av. dos Bandeirantes, pela Portaria SMT 84/2010.

Nota-se, na Figura 9, a concentração de NOx, no período sem restri-
ção e com restrição. No período sem restrição de veículos pesados pela Por-
taria SMT 84/2010 apresenta picos de concentração no período da manhã e 
no final da tarde. No período com a restrição em referência observa-se pico 
no período da manhã e menor pico de concentração de poluentes no final 
da tarde, comparado ao período a sem restrição em referência.

Assim como ocorre com o MP10 a maior concentração do poluente 
no ano se dá nos meses de inverno devido a menor dispersão atmosférica 
e baixa umidade.

Durante os dias da semana ocorrem maiores concentrações dos po-
luentes de terça-feira a sexta-feira, diminuindo aos fins de semana que volta 
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a subir às segundas-feiras. Assim como o MP10 isso se dá pela maior circula-
ção de veículos durante a semana do que nos fins de semana.

Figura 9 - Variação das concentrações médias horárias de NOx segundo 
dia da semana, hora e mês, na estação de monitoramento da qualidade do 
ar Congonhas, período 2005-2015
Fonte: Elaboração própria com dados da CETESB/QUALAR

Na Figura 10 é apresentada a variação das concentrações médias ho-
rárias de SO2 segundo dia da semana, hora e mês, na estação de monitora-
mento da qualidade do ar Congonhas, no período 2005-2015, que pode ser 
observado maior ocorrência da concentração de acordo com os períodos, 
sem restrição de veículos pesados e com restrição de veículos pesados na 
Av. dos Bandeirantes.

O pico de concentração de SO2 ocorre no final da tarde, observa-se 
que a concentração começa apresentar queda no início da noite até o início 
da manhã, voltando a subir durante o dia.

Na Figura 10 atenta-se a variação das concentrações de SO2 de acor-
do com os dias da semana. As concentrações apresentaram crescimento de 
segunda-feira a sexta-feira e menores concentrações nos finais de semana, 
associadas à menor circulação de veículos nesses dias.

Durante o ano observa-se que as concentrações de SO2 são maiores 
nos meses de inverno, período que ocorrem piores condições de disper-
são de poluentes, tendo seu pico em agosto para o período com restrição 
pela Portaria SMT 84/2010. Para o período sem restrição foram observadas 
maiores concentrações nos meses de inverno e em outubro. Nos meses de 
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verão as concentrações são menores devido ao período de chuvas e melho-
res condições de dispersão de poluentes.

Figura 10 - Variação das concentrações médias horárias de SO2 segundo 
dia da semana, hora e mês, na estação de monitoramento da qualidade do 
ar Congonhas, período 2005-2015
Fonte: Elaboração própria com dados da CETESB/QUALAR

Análise estatística 

Serão apresentados os resultados encontrados da regressão linear 
da média do volume/hora de caminhões (eixo X) e média horária da res-
pectiva concentração de poluentes (eixo Y) que permite avaliar o comporta-
mento destas duas variáveis. O valor do coeficiente de correlação de Pear-
son (r) e respectivo valor p permite avaliar se há significância estatística na 
correlação. Foi adotado o nível de confiança de 95%. 

A regressão linear do volume/hora de caminhões e respectiva 
média horária de concentração de NOx com valores de correlação e sig-
nificância, na Av. dos Bandeirantes sentido Rod. Anchieta-Marginal 
Pinheiros (período da manhã) apresentou uma correlação muito forte 
entre a média horária da concentração do poluente NOx e o volume/
hora de caminhões, com r = 0,9432, e valor p = 0,000013 apresentando 
significância estatística.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e respectiva mé-
dia horária de concentração de NOx com valores de correlação e signifi-
cância, na Av. dos Bandeirantes sentido Rod. Anchieta-Marginal Pinheiros 
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(período da tarde) apresentou uma correlação muito forte entre a média 
horária da concentração do poluente NOx e o volume/hora de caminhões, 
com r = 0,9516, e valor p = 0,000007 apresentando significância estatística.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e respectiva 
média horária de concentração de NOx com valores de correlação e signi-
ficância, na Av. dos Bandeirantes sentido Marginal Pinheiros-Rod. An-
chieta (período da manhã) apresentou uma correlação muito forte entre 
a média horária da concentração do poluente NOx e o volume/hora de 
caminhões, com r = 0,9435, e valor p = 0,000013 apresentando significân-
cia estatística.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e respectiva mé-
dia horária de concentração de NOx com valores de correlação e signifi-
cância, na Av. dos Bandeirantes sentido Marginal Pinheiros-Rod. Anchieta 
(período da tarde) apresentou uma correlação muito forte entre a média 
horária da concentração do poluente NOx e o volume/hora de caminhões, 
com r = 0,9519, e valor p = 0,000006 apresentando significância estatística.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e respectiva mé-
dia horária de concentração de MP10 com valores de correlação e signifi-
cância, na Av. dos Bandeirantes sentido Rod. Anchieta-Marginal Pinheiros 
(período da manhã), apresentou uma correlação muito forte entre a média 
horária da concentração do poluente MP10 e o volume/hora de caminhões, 
com r = 0,9136, e valor p = 0,000084 apresentando significância estatística.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e respectiva mé-
dia horária de concentração de MP10 com valores de correlação e signifi-
cância, na Av. dos Bandeirantes sentido Rod. Anchieta-Marginal Pinheiros 
(período da tarde) apresentou uma correlação forte entre a média horária 
de concentração do poluente MP10 e o volume/hora de caminhões, com r = 
0,8845, e valor p = 0,000299 apresentando significância estatística.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e média horá-
ria da respectiva concentração de MP10 com valores de correlação e sig-
nificância, na Av. dos Bandeirantes sentido Marginal Pinheiros-Rod. An-
chieta (período da manhã) apresentou uma correlação muito forte entre 
a média horária da concentração do poluente MP10 e o volume/hora de 
caminhões, com r = 0,9078, e valor p = 0,00011 apresentando significância 
estatística.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e média horária 
da respectiva concentração de MP10 com valores de correlação e significân-
cia, na Av. dos Bandeirantes sentido Marginal Pinheiros-Rod. Anchieta (pe-
ríodo da tarde) apresentou uma correlação forte entre a média horária da 
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concentração do poluente MP10 e o volume/hora de caminhões, com r = 
0,8899, e valor p = 0,000243 apresentando significância estatística.

São apresentados os dados da regressão linear do volume/hora de 
caminhões e média horária da respectiva concentração de MP2,5 com va-
lores de correlação e significância, na Av. dos Bandeirantes sentido Rod. 
Anchieta-Marginal Pinheiros (período da manhã). Neste caso se referem 
somente ao período posterior à Portaria SMT 84/2010, por ausência de me-
dição deste poluente no período anterior a ela, apresentou uma correlação 
moderada entre a média horária da concentração do poluente MP2,5 e o vo-
lume/hora, com r = 0,5357, e valor p = 0,352122 acima de 0,05 que mostra 
que correlação não é estatisticamente significante.

Apresenta-se os dados da regressão linear do volume/hora de ca-
minhões e média horária da respectiva concentração de MP2,5 com valores 
de correlação e significância, na Av. dos Bandeirantes sentido Rod. Anchie-
ta-Marginal Pinheiros (período da tarde). Neste caso se referem somente ao 
período posterior à Portaria SMT 84/2010, por ausência de medição deste 
poluente no período anterior a ela, apresentou uma correlação forte entre 
a média horária da concentração do poluente MP2,5 e o volume/hora de ca-
minhões, com r = 0,7155, e valor p = 0,174214 acima de 0,05 que mostra que 
correlação não é estatisticamente significante.

Os dados da regressão linear do volume/hora de caminhões e mé-
dia horária da respectiva concentração de MP2,5 com valores de correlação e 
significância, na Av. dos Bandeirantes sentido Marginal Pinheiros-Rod. An-
chieta (período da manhã) é apresentado. Neste caso se referem somente ao 
período posterior à Portaria SMT 84/2010, por ausência de medição deste 
poluente no período anterior a ela, apresentou uma correlação moderada 
entre a média horária da concentração do poluente MP2,5 e o volume/hora 
de caminhões, com r = 0,6469, e valor p = 0,238068 acima de 0,05 que mostra 
que a correlação não é estatisticamente significante.

Observa-se a regressão linear do volume/hora de caminhões e mé-
dia horária da respectiva concentração de MP2,5 com valores de correlação 
e significância, na Av. dos Bandeirantes sentido Marginal Pinheiros-Rod. 
Anchieta (período da tarde). Neste caso os dados se referem somente ao 
período posterior à Portaria SMT 84/2010, por ausência de medição deste 
poluente no período anterior a ela, apresentou uma correlação moderada 
entre a média horária da concentração do poluente MP2,5 e o volume/hora 
de caminhões, com r = 0,6883, e valor p = 0,198889 acima de 0,05 que mostra 
que a correlação não é estatisticamente significante.

Os valores utilizados para cálculo de regressão linear da média do 
volume/hora de caminhões e respectiva concentração de MP2,5 foram uti-
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lizados a partir de 2011, período que já havia a restrição de caminhões na 
Av. dos Bandeirantes, apresentando diferença na quantidade de dados da 
média horária da respectiva concentração de MP2,5 comparados a média 
horária das concentrações dos poluentes MP10, NOx e SO2, que foram cole-
tados em período anterior e posterior ao início da restrição de caminhões na 
via pela Portaria SMT 84/2010.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e a média horária 
da respectiva concentração de SO2 com valores de correlação e significân-
cia, na Av. dos Bandeirantes sentido Rod. Anchieta-Marginal Pinheiros (pe-
ríodo da manhã) apresentou correlação muito forte entre a média horária 
da concentração do poluente SO2 e o volume/hora de caminhões, com r = 
0,9171, e valor p = 0,000070 apresentando significância estatística.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e a média horá-
ria da respectiva concentração de SO2 com valores de correlação e signifi-
cância, na Av. dos Bandeirantes sentido Rod. Anchieta-Marginal Pinheiros 
(período da tarde) apresentou correlação muito forte entre a média horária 
da concentração do poluente SO2 e o volume/hora de caminhões, com r = 
0,9148, e valor p = 0,000080 apresentando significância estatística.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e a média horária 
da respectiva concentração de SO2 com valores de correlação e significân-
cia, na Av. dos Bandeirantes sentido Marginal Pinheiros-Rod. Anchieta (pe-
ríodo da manhã) apresentou correlação muito forte entre a média horária 
da concentração do poluente SO2 e o volume/hora de caminhões, com r = 
0,9257, e valor p = 0,000044 apresentando significância estatística.

A regressão linear do volume/hora de caminhões e a média ho-
rária da respectiva concentração de SO2 com valores de correlação e sig-
nificância, na Av. dos Bandeirantes sentido Marginal Pinheiros-Rod. An-
chieta (período da tarde) apresentou correlação muito forte entre a média 
horária da concentração do poluente SO2 e a queda do volume/hora de 
caminhões, com r = 0,9391, e valor p = 0,000018 apresentando significân-
cia estatística.

De acordo com as correlações e significância obtidas entre o volu-
me/hora de caminhões e as concentrações dos poluentes NOx, SO2 e MP10, 
observa-se que quanto maior o número de caminhões trafegando maior 
a concentração destes poluentes, com correlação estatisticamente signifi-
cante. O mesmo resultado foi obtido no estudo de Zhang et al. (2019), que 
realizou análise de correlação espacial de emissões de NOx, PM e SO2, de 
caminhões pesados a diesel em 200 distritos de Pequim-Tianjin-Hebei, na 
China. O estudo mostrou que houve correlações positivas para os veículos 
pesados a diesel nos 200 distritos estudados da região. 
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CONCLUSÃO

Medidas de restrição à circulação de caminhões em vias do muni-
cípio de São Paulo se mostram favoráveis à menor emissão de poluentes. 
Após a restrição ao tráfego de veículos pesados (caminhões) na Av. dos 
Bandeirantes, em agosto de 2010, observou-se diminuição da concentração 
dos poluentes analisados, MP10, NOx e SO2, de acordo com os dados obtidos 
no período anterior e posterior a restrição dos veículos pesados na via. O 
que mostra que a política pública de restrição de veículos pesados na Av. 
dos Bandeirantes também foi eficaz na redução da poluição do ar provoca-
da pela diminuição de emissões de veículos diesel. 

Observou-se que a concentração de poluentes diminui aos fins de 
semana quando ocorre menor circulação de veículos na via, como era es-
perado.

De acordo com os resultados da análise estatística, a correlação da 
média do volume/hora de caminhões e concentração dos poluentes NOx, 
MP10 e SO2, obtidos no período anterior e após a restrição ao tráfego de ca-
minhões na Av. dos Bandeirantes, apresentou alta confiabilidade, mostran-
do correlação positiva estatisticamente significante, com maior concentra-
ção de poluentes relacionado com maior número de caminhões trafegando 
na via. Demonstra que, quanto maior o volume de caminhões circulando 
em determinadas vias da cidade, maior deverá ser o impacto à saúde da 
população da região referente às emissões de MP10, NOx e SO2 dos veículos 
diesel. 

Em relação ao MP2,5 não foram obtidas correlações com significância 
estatística, provavelmente devido ao menor período de coleta dos dados 
pela CETESB em relação aos outros poluentes deste estudo e ser posterior 
ao início da restrição de veículos pesados na Av. dos Bandeirantes, impos-
ta pela Portaria SMT 84/2010. Dessa forma, não é possível afirmar que o 
poluente MP2,5 apresenta o mesmo impacto que os outros poluentes estu-
dados. No entanto, o MP2,5 é parte do MP10 e existe relação entre as con-
centrações destes dois poluentes, conforme (WHO, 2006) e assim, pode-se 
esperar correlação semelhante à obtida para MP10 se os períodos de dados 
fossem iguais. 

Com este estudo conclui-se que algumas medidas de restrição de 
tráfego são relevantes para diminuição da concentração de poluentes dos 
veículos diesel em vias da cidade de São Paulo.

Os poluentes do ar provenientes de emissões veiculares, em espe-
cial os provenientes das emissões de veículos diesel, como o MP, NOx e SO2 
causam efeitos adversos à saúde e ao meio ambiente.
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Medidas complementares para melhorar a eficácia de políticas 
públicas de restrição à circulação de veículos em relação à poluição do ar 
são benéficas, como metas mais restritivas, atendendo o Decreto Estadual 
59113/2013 (SÃO PAULO, 2013), relacionadas à concentração de poluentes 
atmosféricos, para diminuir os impactos dos poluentes na saúde da popu-
lação.

Manutenção preventiva periódica e eficaz dos veículos em uso e 
combustíveis de melhor qualidade serve como alternativa para minimiza-
ção da concentração de poluentes na atmosfera. 

Políticas municipais e estaduais para minimização da emissão de 
poluentes, e o programa PROCONVE, atuando na tecnologia veicular e 
legislações para regulação da emissão de poluentes, se apresentam como 
essenciais para melhoria da qualidade do ar.

A renovação da frota e incentivos para financiamentos de novos veí-
culos e retirada de circulação de veículos com grande emissão de poluentes 
surgem como alternativas para circulação de veículos com melhores tecno-
logias e, por consequência, menores emissões de poluentes.

A fiscalização de emissão veicular de veículos em uso, movidos a 
diesel, apresenta-se como uma forma de combate ao excesso de emissão 
veicular e a penalidade deveria ser ampliada aos veículos de todos os Esta-
dos da Federação, uma vez que rodovias importantes do país atravessam a 
RMSP e veículos de outros estados também por aqui transitam.

A ampliação de outros modais de transporte como ferrovias podem 
beneficiar menores emissões de veículos diesel, substituindo transporte ro-
doviário com criação de zonas industriais e comerciais próximos a centros 
de distribuição abastecidos pela rede ferroviária a fim de diminuir os quilô-
metros percorridos por veículos diesel.

Alternativas de rotas para os veículos que atravessam o município 
de São Paulo poderiam ser utilizadas como o Rodoanel, que teve seus tre-
chos ampliados nos últimos anos favorecendo o fluxo de veículos pesados, 
sem passar pelas áreas mais centrais da cidade.

A implementação de outras áreas de restrição de caminhões no mu-
nicípio de São Paulo, em vias próximas a áreas residenciais que comportam 
grande fluxo de caminhões como Av. Salim Farah Maluf, corredor de aces-
so direto da Rodovia Presidente Dutra com a Rodovia Anchieta, se mostra 
relevante na diminuição do impacto das emissões de veículos pesados na 
qualidade do ar da cidade.  

 Pode ser sugerido, por exemplo, que de acordo com o ano-modelo 
de fabricação e fases do PROCONVE os veículos com menores emissões de 
poluentes teriam acesso a áreas restritas, denominadas de zonas de baixa 
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emissões de poluentes, enquanto os veículos com maiores emissões teriam 
restrição de circulação nessas áreas.

Todas essas medidas contribuem para menor impacto na saúde da 
população e promoção do desenvolvimento sustentável.

Finalmente, algumas limitações referentes ao estudo devem ser res-
saltadas: vários fatores além daquele tido como base influenciam na con-
centração de poluentes devido a variáveis como condições meteorológicas 
que impactam na concentração dos poluentes na atmosfera. Outros fato-
res também podem impactar a emissão de poluentes no período estudado, 
como renovação da frota com novas fases de controle estabelecidas pelo 
PROCONVE que apresentam menor emissão de poluentes e redução do 
enxofre nos combustíveis que diminui a concentração de MP. Veículos le-
ves podem contribuir para aumento de emissão de poluentes como o NOx, 
que pode ter sido influenciado pelo aumento do volume de tráfego após a 
restrição de veículos pesados. Por não se tratar de um experimento contro-
lado não é possível isolar as variáveis a fim de que seja direcionado apenas 
aos elementos estudados no trabalho.
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Desafios da gestão
ambiental de águas urbanas



6 Soluções baseadas na 
natureza na recuperação 
de rios urbanos1

Carlos Alexandre Trindade Pinheiro Menuchi
Marcelo Antunes Nolasco

 INTRODUÇÃO

O crescimento e a concentração populacional na cidade de São 
Paulo, a partir da metade do século XX, se modelou em um processo de 
desenvolvimento socioeconômico e industrial insustentável para o geren-
ciamento urbano da água, provocando significativa degradação de seus 
recursos hídricos, com a ocupação intensiva e irregular de áreas de manan-
ciais e fundos de vale (ANDERSSON; OTOO; NOLASCO, 2018; JACOBI; 
FRACALANZA; SILVA-SÁNCHEZ, 2015), ligados ao aumento do risco de 
inundação e degradação dos ecossistemas aquáticos (FERREIRA, WALSH; 
FERREIRA, 2018). O déficit de coleta e tratamento de esgotos nas cidades 
brasileiras tem resultado em uma parcela significativa de carga poluido-
ra chegando aos cursos de água, causando implicações negativas aos usos 
múltiplos dos recursos hídricos (ANA, 2017). Com os impactos da conta-
minação dos cursos de águas em razão da insuficiência de uma cobertura 
adequada de coleta e tratamento de esgotos, os rios e córregos na cidade de 
São Paulo se tornaram inviáveis para o consumo, recreação e navegação. 

1 Este capítulo tem como base a dissertação do primeiro autor. MENUCHI, Carlos Alexan-
dre Trindade Pinheiro. Análise das oportunidades e desafios no uso de Soluções baseadas 
na Natureza como medidas complementares ao “Programa Novo Rio Pinheiros” na cidade 
de São Paulo. 2021. Dissertação (Mestrado em Ambiente, Saúde e Sustentabilidade) - Facul-
dade de Saúde Pública, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021. 
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Além disso, outro problema a ser considerado como resultado da alteração 
da qualidade da água é o das doenças de veiculação hídrica (COSTA; NO-
LASCO, 2019; SILVA; PORTO, 2013).

O crescimento acelerado dos assentamentos urbanos delineou a 
drenagem natural das bacias hidrográficas, retificando os cursos d’água em 
canais e galerias subterrâneas, interferindo principalmente para o aumento 
dos picos de escoamento superficial pluvial. A expansão das periferias da 
cidade e as políticas viárias priorizam a retificação de canais e o aterramen-
to de várzeas, ampliando a impermeabilização do solo e, consequentemen-
te, aumentam o volume de inundações (JACOBI, FRACALANZA; SILVA-
-SÁNCHES, 2015). As deficiências na infraestrutura sanitária e urbana, a 
má gestão dos resíduos sólidos urbanos, as ocupações das planícies aluviais 
e a impermeabilização do solo são alguns dos principais fatores que condi-
cionam ao estado de poluição dos cursos hídricos, bem como potencializam 
os riscos de inundações (KATO et al., 2018; PAULO et al., 2018).

O desafio em assegurar à atual e às futuras gerações a disponibili-
dade de água em padrões de qualidade, com garantia da oferta e demanda 
para abastecimento público, tem evidenciado a importância de uma gestão 
sustentável de recursos hídricos local e regional, e de investimentos para a 
ampliação e melhorias das infraestruturas de saneamento, com destaque ao 
controle da poluição nos mananciais de abastecimento. 

A restauração e a proteção de bacias hidrográficas têm se tornado 
cada vez mais importantes quanto ao enfrentamento de múltiplos desafios 
em manter o fornecimento de água para cidades que crescem rapidamen-
te e reduzir os riscos associados a esse processo (CONNOR et al., 2018). 
Nas últimas décadas, os responsáveis pelo planejamento e pela concepção 
das zonas urbanas vêm adotando uma nova abordagem que transforma as 
infraestruturas “cinzentas”, pavimentadas e monofuncionais, em espaços 
que oferecem inúmeros benefícios às pessoas, utilizando os princípios ecos-
sistêmicos como a base dos seus projetos (HERZOG; ROZADO, 2019).

O planejamento para universalizar os sistemas de esgotamento sani-
tário envolvem o conjunto de obras de ampliação da coleta e tratamento de 
esgotos, com a eliminação dos lançamentos dessas águas residuárias sem 
tratamento em sistemas pluviais, córregos, ribeirões, rios, represas e estuá-
rios. Controlar a poluição difusa decorrente do escoamento de águas em 
bacias urbanas altamente perturbadas, é um desafio grande de ser alcança-
do, no entanto, várias medidas são aplicadas para essa finalidade. Algumas 
cidades, por exemplo, já estão sendo planejadas, concebidas e executadas 
novas tecnologias baseadas em ecossistemas e adaptadas aos contextos lo-
cais e regionais entre as diversas soluções sustentáveis de gerenciamento 
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de bacia hidrográfica urbana, relacionadas com águas pluviais e sistemas 
de drenagem (JURCZAK et al., 2018). A exemplo da Drenagem Urbana de 
Baixo Impacto, Infraestruturas Verdes, Melhores Práticas de Gerenciamen-
to (US EPA, 2021a, 2021b, 2021c), Projeto Urbano Sensível à Água (EEA, 
2020), Projetos Sustentáveis de Drenagem Urbana (CIRIA, 2021), e concei-
tos mais recentes como as Soluções baseadas na Natureza (SbN) (CONNOR 
et al., 2018) que adotam uma abordagem ecossistêmica em escalas maiores 
de projetos, que se destinam a regenerar e recuperar os processos e os flu-
xos naturais. 

Cormier e Pellegrino (2008) ressaltam a importância da Infraestru-
tura Verde quanto ao seu potencial de manejo das águas pluviais urbanas, 
e Silva et al. (2018) sustentam o uso da técnica como alternativa para au-
xiliar no controle quantitativo e qualitativo do escoamento superficial. As 
SbN, tais como os corredores verdes, a recuperação dos recursos hídricos 
e a renaturalização dos rios, são opções viáveis para cidades sustentáveis 
e resilientes e podem estimular a inovação social nas cidades e acelerar a 
transição para a sustentabilidade (FAIVRE et al., 2017).

Para mitigar os impactos da poluição das águas superficiais e de ala-
gamentos urbanos, este estudo propôs analisar o potencial de otimização 
da infraestrutura convencional de saneamento com medidas de controle na 
fonte que integram elementos naturais ou seminaturais, denominadas nes-
te estudo como “Soluções baseadas na Natureza”, como ações complemen-
tares ao Programa de despoluição e revitalização da bacia do rio Pinheiros, 
na cidade de São Paulo.

O Programa implantado pelo Governo do Estado de São Paulo, 
em agosto de 2019, com o cronograma de conclusão previsto até 2022, tem 
como meta a redução do esgoto lançado nos afluentes do rio Pinheiros, me-
lhorando a qualidade das águas e integrando o rio à cidade (GOVERNO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2021). O Programa é coordenado pela Se-
cretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SIMA) 
e as ações são planejadas por cinco eixos estruturantes: saneamento, manu-
tenção, resíduos sólidos, revitalização das margens, e comunicação.

Para a execução do Programa reuniram-se as ações da Empresa Me-
tropolitana de Águas e Energia (EMAE), da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo (SABESP), da Companhia Ambiental do Es-
tado de São Paulo (CETESB), e do Departamento de Águas e Energia Elé-
trica (DAEE). E ainda, recebe importante apoio da Prefeitura de São Paulo 
(PMSP) para os serviços de limpeza urbana de resíduos sólidos, manuten-
ção dos sistemas de drenagem e a conservação de córregos na bacia do rio 
Pinheiros.
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O CONTROLE DA POLUIÇÃO HÍDRICA E DE ENCHENTES 
URBANAS COM SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA

O crescimento da cidade e os sucessivos planos e programas de in-
tervenção urbana que resultaram em grandes modificações da rede hídrica 
original, decorrente de alterações no espaço geográfico urbano como a im-
permeabilização do solo, o aterramento de várzeas, a alteração nos leitos e 
nas margens dos rios e a diminuição da cobertura vegetal nas cidades são 
fatores que podem provocar alterações no ciclo da água. Como resultado da 
perda da capacidade de infiltração e retenção de água no solo, os volumes 
de escoamento superficial de águas pluviais aumentam e intensificam os 
problemas de enchentes na cidade. 

A utilização de sistemas naturais no meio urbano como respostas 
aos principais desafios socioambientais contemporâneos tem ganhado evi-
dências cada vez maiores por diversos países, uma vez que a natureza pode 
ajudar a fornecer soluções viáveis que usam e implantam as propriedades 
dos ecossistemas e os serviços que eles fornecem de maneira inteligente 
e resiliente. E geralmente aprimoram a infraestrutura natural ou artificial 
existente e estimulam benefícios econômicos, sociais e ambientais de longo 
prazo (IUCN, 2020). 

Embora o reconhecimento do papel dos ecossistemas esteja conso-
lidado nas ciências hidrológicas modernas há décadas (CONNOR et al., 
2018), o termo Nature-based Solution foi usado pela primeira vez no final dos 
anos 2000 (MACKINNON;  SOBREVILA; HICKEY, 2008), e em contextos de 
conservação da natureza quando organizações internacionais, como a Inter-
national Union for Conservation of Nature (IUCN) e o Banco Mundial (BIRD), 
buscaram soluções para trabalhar com ecossistemas, em vez de depender 
de intervenções convencionais de engenharia para se adaptar e mitigar os 
efeitos das mudanças climáticas, melhorando meios de subsistência susten-
táveis e protegendo os ecossistemas naturais e a biodiversidade (EGGER-
MONT et al., 2015). Desde 2013, a Comissão Europeia tem dedicado parti-
cular atenção às SbN através de consultas e diálogos que procuraram tornar 
o conceito mais concreto, melhorar a capacidade e a base de evidências para 
a implantação e desenvolver mercados futuros correspondentes (FAIVRE 
et al., 2017).

As soluções envolvendo a conservação ou a reabilitação de ecossis-
temas naturais fornecem alternativas multifuncionais e flexíveis para vá-
rios objetivos de desenvolvimento para as cidades. Segundo o guia Blue 
Green Solutions (2017), os benefícios das SbN incluem a redução da poluição 
da água e do ar, mitigação do risco de inundações e ilhas de calor, além 
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da oferta de áreas para recreação, convivência e agricultura urbana. Dessa 
forma, a implantação de projetos com SbN em áreas urbanas asseguram às 
diversas partes interessadas múltiplas funções e benefícios para o desen-
volvimento sustentável local e regional. Segundo Dige (2015), as funções 
podem ser ambientais (conservação da biodiversidade ou adaptação às al-
terações climáticas), sociais (drenagem de água e espaços verdes), e eco-
nômicas (criação de emprego e valorização imobiliária), pois são soluções 
sistêmicas que atendem a diversas necessidades e propiciam o fechamento 
de ciclos, tanto das águas como da produção de alimentos, dentre outros 
serviços ecossistêmicos (HERZOG, 2020).

Nos últimos anos, tem havido um reconhecimento crescente da fun-
ção e importância da SbN como uma alternativa ou suplemento aos siste-
mas convencionais de tratamento de águas residuárias e podem ser iden-
tificadas em microescalas, por exemplo o conceito Low Impact Development 
(LID) que se refere aos sistemas e práticas que usam ou imitam processos 
naturais, empregando princípios como preservação e recriação de recursos 
naturais da paisagem, minimizando a impermeabilidade para criar uma 
drenagem funcional e atraente do local, que promove as águas pluviais 
como um recurso, ao invés de um produto residual (US EPA, 2021a). Essas 
práticas de gerenciamento para a drenagem urbana estabelecem medidas 
sustentáveis em que predominam, mas não se limitam a: alagados construí-
dos, reservatório de biorretenção, jardins de chuvas, pavimentos porosos, 
valas de infiltração e biovaletas. E também as SbN podem ser implantadas 
em macroescalas, por exemplo, Green Infrastructure (GI) que representam 
as infraestruturas verdes, que tem como objetivos proteger ou recriar re-
florestamentos urbanos e cursos de águas naturalizados conectando frag-
mentos isolados de biomas naturais, e recuperar as funções hidrológicas e 
ecológicas de uma bacia hidrográfica. As técnicas de engenharia baseadas 
na natureza para proteção das margens dos rios são uma ferramenta viável 
para apoiar os esforços gerais no sentido de melhorar a autopurificação dos 
rios e contribuir para a mitigação das mudanças climáticas, especialmente 
se forem conduzidas em maior escala (SYMMANK et al., 2020).

A infraestrutura verde é uma maneira de reconhecer e aproveitar 
os serviços ambientais que a natureza pode realizar no ambiente urbano 
(CORMIER; PELLEGRINO, 2008) que incorpora espaços naturais de rios e 
florestas, aprimorando a paisagem e promovendo o bem-estar e a qualida-
de de vida humana. Conforme Symmank et al. (2020) para atender aos de-
safios ecológicos atuais, projetos de restauração de várzeas e rios em grande 
escala devem ser prioridade. A integração da SbN na gestão da qualidade 
da água fornece não apenas soluções econômicas promissoras, mas tam-
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bém benefícios ambientais e socioeconômicos dos mesmos investimentos, 
oferecendo cobenefícios ambientais que incluem proteger e melhorar a bio-
diversidade, reduzindo e revertendo a tendência de perda e degradação 
dos ecossistemas terrestres e aquáticos (CONNOR et al., 2018). 

Langergraber et al. (2019), definem SbN como conceitos que tra-
zem a natureza para as cidades e, em muitos casos, isso inclui ideias para 
o design urbano que são inspiradas ou derivadas da natureza. O conceito 
de SbN passou a abranger soluções de projeto para paisagens e arquite-
tura contemporâneas, nas quais materiais naturais e vivos são aproveita-
dos para enfrentar desafios sociais específicos que são comuns no ambiente 
construído (PEARLMUTTER et al., 2020). Do mesmo modo, Bonzi (2015) 
também identifica os benefícios das infraestruturas verdes relacionados à 
drenagem, mobilidade, conforto ambiental, limpeza da água e do ar, biodi-
versidade, lazer e imagem local. 

As intervenções em cursos d’água podem ser classificadas em fun-
ção do grau de requalificação em que o processo de reversão se insere local-
mente. Silva e Porto (2020) classificam o uso predominante em três âmbitos: 
a Renaturalização, a Revitalização e a Recuperação. Do menor para o maior 
grau de intervenção, a recuperação compreende uma etapa inicial para res-
tabelecer as condições sanitárias. A partir desta, a revitalização busca esta-
belecer um equilíbrio com os tipos de usos urbanos. E na fase de maior grau 
de intervenção, a renaturalização visa ao retorno das condições naturais 
do curso d’água. Ainda segundo Silva e Porto (2020), a adoção da melhor 
técnica - renaturalização, revitalização ou recuperação - a ser empregada 
em cada caso, dependem das características da bacia, uso e ocupação do 
solo atual, as demandas da sociedade para a área, sua relevância ecológi-
ca e condições políticas e econômicas para implantação de um projeto de 
requalificação de rios urbanos. No entanto, a bioengenharia ainda desem-
penha um papel marginal na gestão dos rios (SYMMANK et al., 2020), que 
correspondem a menos de 1% do investimento total em infraestrutura para 
a gestão dos recursos hídricos (CONNOR et al., 2018).

As infraestruturas verde-azuis urbanas ensejam o conceito de SbN 
para o manejo sustentável de águas superficiais e com as áreas verdes. Por 
exemplo, os parques lineares, redes hídricas, ao longo de logradouros, esta-
cionamentos, rodovias, e em propriedades privadas como telhados e quin-
tais de residências, condomínios, clubes, escolas.

No contexto da gestão de bacias hidrográficas, destacam-se três ob-
jetivos essenciais de implantação das SbN: melhorar a disponibilidade de 
água, melhorar a qualidade da água e reduzir os riscos de desastres. As 
tendências atuais levam a enfrentar múltiplos e complexos desafios na ges-
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tão hídrica para dois aspectos relevantes, a disponibilidade e demanda de 
água, que estão relacionadas aos impactos das alterações dos ecossistemas 
e com o aumento da população urbana. A alteração do ciclo hidrológico 
decorrentes da rápida expansão das cidades implica na potencialização 
do escoamento superficial acompanhado por maiores quantidades de se-
dimentação e erosão, menor capacidade de armazenamento de água, com 
sérios impactos negativos no ciclo da água e o agravamento dos riscos ao 
ambiente urbano. Em muitos casos, formas de armazenamento de água 
mais amigáveis aos ecossistemas, como áreas úmidas naturais, melhorias 
na umidade do solo e recarga mais eficiente das águas subterrâneas, podem 
ser mais sustentáveis e econômicas do que a infraestrutura cinza tradicional 
(CONNOR et al., 2018). No entanto, a infraestrutura verde e cinza podem e 
devem trabalhar de maneiras consorciadas. Alguns dos melhores exemplos 
da implantação da SbN são onde eles melhoram o desempenho da infraes-
trutura cinza e ainda criam oportunidades como soluções inovadoras que 
incorporam perspectivas de serviços ecossistêmicos, resiliência aprimorada 
e considerações de subsistência no planejamento e gerenciamento da água.

As alternativas decentralizadas com SbN, auxiliares às infraestrutu-
ras convencionais de saneamento, buscam aperfeiçoar a rede hídrica exis-
tente com medidas sustentáveis de drenagem. Os princípios e aplicações 
práticas com SbN urbanas, que abordam múltiplas funcionalidades das dre-
nagens sustentáveis e resilientes emergem de diversos métodos, com des-
taque para as infraestruturas verdes (GI) e desenvolvimentos de baixo im-
pacto (LID) nos Estados Unidos e Canadá, os sistemas de drenagem urbana 
sustentável (SUDS) no Reino Unido, projeto urbano sensível à água (WSUD) 
na Austrália, e mais recentemente na China as cidades-esponja (SCs).

IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS CRÍTICAS DE POLUIÇÃO HÍDRI-
CA E ALAGAMENTOS URBANOS

Os principais desafios ambientais enfrentados pela cidade de São 
Paulo são a falta de serviços públicos nas regiões mais distantes e pobres, 
principalmente saneamento (URBAN GREEN UP, 2021), que causa signifi-
cativa perda na qualidade das águas superficiais (rios, córregos e represas) 
relacionada com a expansão desordenada das zonas periféricas. 

A carga de poluição em corpos hídricos é caracterizada por fontes 
pontuais, quando é possível identificar o local de geração e são mais fáceis 
de regularizar. E pela fonte difusa quando a poluição é gerada de formas 
esparsas e não muito bem definidas e, portanto, mais difíceis para controlar. 
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Nas áreas urbanas, as formas mais comuns de poluição hídrica por 
fontes pontuais são os esgotos não coletados para a rede pública. O déficit 
de coleta e tratamento de esgotos nas cidades brasileiras tem resultado em 
uma parcela significativa de carga poluidora chegando aos corpos d’água 
(ANA, 2017). O despejo de esgoto não tratado tem como destino o sistema 
público de drenagem, como as ligações irregulares nas redes de galerias 
pluviais. A deterioração da qualidade da água por falta de tratamento dos 
efluentes tem criado potenciais riscos ao abastecimento da população em 
vários cenários, e o mais crítico tem sido a ocupação das áreas de contri-
buição de reservatórios de abastecimento urbano que, eutrofizados, podem 
produzir riscos à saúde da população (TUCCI, 2008). 

Os processos que contribuem para a ocorrência das cargas difusas 
de poluição hídrica não possuem origem determinadas, o que torna difícil 
o controle na geração. Poluição difusa são aquelas geradas de forma distri-
buída ao longo da bacia contribuinte, sendo elas produzidas por inúmeros 
agentes poluidores, que afluem aos corpos d’água preferencialmente por 
ocasião dos eventos de chuva (SILVA, 2014). Os impactados ambientais de 
fontes difusas de poluição nos córregos urbanos são gerados, em grande 
parte, pelo mau armazenamento e acúmulo de lixos e entulhos em vias 
públicas. A impermeabilização das superfícies do solo intensifica o escoa-
mento de água pluvial, e potencializam a geração da poluição em corpos 
hídricos urbanos. A primeira carga de lavagem - ou first flush - é um dos 
principais contribuintes de poluentes para o escoamento superficial urba-
no, o qual pode ser definido como o período inicial de escoamento de águas 
pluviais que carreiam grande parte dos poluentes depositados na superfí-
cie do solo até os cursos d’água receptores da bacia. A explicação para as 
concentrações de poluentes serem mais altas no início dos eventos de pre-
cipitação está na remoção inicial do material acumulado entre episódios de 
chuvas. Nesse contexto, observa-se que os deflúvios superficiais urbanos 
influenciam a qualidade dos corpos aquáticos, transportando diversos ti-
pos de poluentes como sedimentos, nutrientes, matéria orgânica, bactérias 
e outros patogênicos, hidrocarbonetos, metais pesados e agentes tóxicos 
(RIGHETTO; GOMES; FREITAS, 2017).

As SbN foram investigadas pelo seu desempenho como medidas de 
controle para atenuar os impactos de poluição hídrica e de alagamentos. 
Por meio de intervenções para a redução dos volumes escoados, introdu-
zem alternativas que se integram harmoniosamente com a paisagem e, tam-
bém, tratam da poluição difusa, melhorando a qualidade da água que escoa 
para os canais (PMSP, 2020). No presente estudo, sugere-se a implantação 
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de projetos pilotos híbridos de SbN e as infraestruturas de drenagens urba-
nas que atenuem as cargas de poluição e o escoamento superficial.

Um critério importante para a escolha de sub-bacias urbanas é a 
complexidade para a implantação das infraestruturas convencionais de co-
leta, afastamento e tratamento de esgotos nos núcleos de ocupações sub-
normais em fundos de vales. Os despejos de esgotos predominantemente 
orgânicos em galerias pluviais e córregos a céu aberto constituem, em ge-
ral, a principal fonte de poluição da água nessas sub-bacias. Em face de 
limitações técnicas para construção das infraestruturas cinzas (i.e. coletores 
de esgoto) em áreas habitacionais sem infraestruturas urbanas, algumas 
alternativas com SbN são propostas como soluções alternativas possíveis, 
principalmente para o manejo sustentável de águas pluviais e de esgotos 
nos córregos (AVELLÁN; GREMILLION, 2019; MENDONÇA; NOLASCO, 
2017; MULLIGAN et al., 2020).

As alternativas de SbN decentralizadas que podem ser eficazes no 
controle de escoamentos pluviais e descargas de poluentes são as biorre-
mediações com wetlands construídas (ÁLVAREZ-ROGEL et al., 2020; BAL-
DOVI et al., 2021; CANO et al., 2019; CANO et al., 2020; HERNÁNDEZ-
-CRESPO et al., 2017; JURCZAK et al., 2018; JURCZAK et al., 2019; KOTSIA 
et al., 2020; LIQUETE et al., 2016; MATAMOROS et al., 2020; MENDON-
ÇA; NOLASCO, 2017; YANG et al., 2020), as infraestruturas de biofiltra-
ção com parques lineares em margens de rios (IZYDORCZYK et al., 2018; 
SYMMANK et al., 2020; SZKLAREK et al., 2018), trincheiras de infiltração 
e biovaletas vegetativas, jardins de chuva, pavimento permeável, telhados 
verdes e cisternas (EATON, 2018; MEI et al., 2018; RIECHEL et al., 2020; 
SHE; WEI; YOU, 2021). Os cursos de águas das áreas urbanas de São Paulo 
são envoltos em galerias pluviais e, dessa forma, as SbN integradas com as 
infraestruturas de drenagem urbanas são promissoras para mitigar o im-
pacto da urbanização nas redes hídricas. A cidade de São Paulo é bastante 
favorável para o uso de SbN em larga escala por se tratar de uma região 
com extensos períodos de radiação solar, temperaturas quentes na maior 
parte do ano e com o clima subtropical úmido. 

Apoiado nos resultados quantitativos da capacidade de redução da 
concentração de substâncias químicas orgânicas e eutrofizantes aos cursos 
de água, obtidos pela revisão sistemática de literatura, os dados dos estudos 
de caso com intervenções de SbN denotam eficiências que potencializam o 
atingimento das metas de despoluição do Programa Novo Rio Pinheiros. 
Ou seja, garantem a manutenção da quantidade de matéria orgânica pre-
sente nos corpos de água não superior a 30 mg/l de DBO e a quantidade de 
oxigênio dissolvido não inferior a 2 mg/l. 
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Apesar do Programa Governamental não definir metas específicas 
com relação ao controle de alagamentos urbanos, este trabalho estudou as 
áreas críticas das ocorrências de alagamentos e o potencial das SbN para 
reduzir a exposição da população aos riscos de enchentes urbanas, e por 
fim sugeriu-se medidas multifuncionais de controle do escoamento pluvial 
para a contribuição ao Programa. Dessa forma, as sub-bacias localizadas na 
margem direita da bacia do Pinheiros, apresentaram as áreas mais críticas 
de alagamentos registradas pelo Centro de Gerenciamento de Emergências 
Climáticas da Prefeitura de São Paulo (CGESP) nos últimos cinco anos.

O controle da quantidade se baseia na retenção/detenção, na infil-
tração, no transporte, e na captação da água superficial (PMSP, 2020), ate-
nuando as vazões de pico do escoamento pluvial e reduzindo o descarre-
gamento a montante da sub-bacia de contribuição. As principais técnicas 
de detenção, infiltração e captação de águas pluviais superficiais que foram 
comparadas no estudo, como medidas potenciais de controle na fonte de 
serem implementadas de acordo com a disposição local das áreas públicas 
são: bacia de detenção e células de biorretenção (FU et al., 2019; GUNNELL 
et al., 2019; MEI et al., 2018; PMSP, 2012; SHE et al., 2021; TERÊNCIO et al., 
2020), relevos côncavos verdes (DU et al., 2019), jardim de chuva, trincheira 
de infiltração e valas vegetativas (EATON, 2018; FU et al., 2019; MEI et al., 
2018; PMSP, 2012; SHE et al., 2021), pavimento poroso ou permeável (EA-
TON, 2018; FU et al., 2019; SHE et al., 2021), parques lineares e coberturas 
arbórea (GUNNELL et al., 2019; LIQUETE et al., 2016). E em loteamentos e 
terrenos baldios, devem ser incentivadas medidas estruturais como a cons-
trução de jardim de chuva, pavimentos permeáveis (EATON, 2018; FU et 
al., 2019), telhados e fachadas verdes, barris de chuva e cisterna (EATON, 
2018; FU et al., 2019; RIECHEL et al., 2020) e faixas gramadas (PMSP, 2012). 
Os bairros antigos pós-industriais da cidade com problemas de terrenos 
degradados e inutilizados são bastante oportunos, pois podem ser conver-
tidos em espaços verdes multifuncionais e revalorizar o bairro (SANCHES; 
PELLEGRINO, 2016). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho ressalta a literatura da área e o potencial para o uso de 
Soluções baseadas na Natureza como componentes para o gerenciamento 
sustentável de águas superficiais. Diversos estudos de caso de sucesso fo-
ram apontados com SbN e pelo estudo das áreas críticas de poluição das 
águas superficiais e de ocorrência de alagamentos urbanos. As SbN como 
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medidas sustentáveis de manejo para águas superficiais adicionais às in-
fraestruturas tradicionais de drenagem e de esgotamento sanitário desem-
penham a retenção, filtração, infiltração, absorção, evaporação, tratamento, 
armazenamento e permitem o aproveitamento das águas pluviais. E ainda, 
proporcionam múltiplos benefícios paisagísticos e ecossistêmicos. 

A contribuição que emerge deste estudo está na identificação da po-
tencialidade desempenhada pela natureza para o desenvolvimento urbano 
sustentável e resiliente, bem como na contribuição para o reconhecimento 
dos rios e córregos urbanos como um patrimônio cultural para a sociedade. 
Portanto, fortalecendo os valores ambientais na sua conservação e restabe-
lecendo o propósito de uso harmônico dos ecossistemas aquáticos dentro 
das grandes cidades. Assim, por meio da disseminação desses conhecimen-
tos, busca-se fazer com que a adoção para essas práticas de sustentabilida-
de ganhe maior visibilidade na gestão de bacias hidrográficas urbanas, de 
maneira a beneficiar a sociedade em geral, reduzir os impactos inerentes da 
urbanização e potencializar a resiliência das cidades.
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Conflitos e perspectivas 
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gestão da qualidade de 
córregos urbanos1
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 INTRODUÇÃO

O processo de urbanização na cidade de São Paulo, historicamente 
norteado pelo fator sanitário, levou à degradação da saúde ambiental dos 
corpos hídricos superficiais e ao afastamento da sociedade da linha d’água. 
A execução de obras associadas ao sistema de drenagem implementado nas 
bacias transformou o ambiente natural, ocultando grande parte da trama 
capilar hídrica. Freire (2018) ressalta que o uso do método de canalização 
nos rios e córregos, ao mesmo tempo em que possibilitou incorporação das 
várzeas, alterou drasticamente a relação dos moradores da cidade com as 
águas superficiais. 

Em nome do conceito técnico-higienista adotado, rios e seus tribu-
tários foram canalizados e enterrados. Suas várzeas cederam lugar a áreas 
impermeabilizadas na busca por espaços úteis, porém sem reservas para o 
amortecimento de cheias. A falta de planejamento ordenado na ocupação 
do espaço urbano resultou, entre outros problemas, na expansão da man-

1 Este capítulo tem como base a dissertação do primeiro autor. SALGADO, Marcio. Confli-
tos e perspectivas socioambientais na gestão de córregos urbanos: caso curso d’água Tenen-
te Rocha. 2021. Dissertação (Mestrado em Ambiente, Saúde e Sustentabilidade) - Faculdade 
de Saúde Pública, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021. 
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cha urbana, conduzindo ao esvaziamento do centro da cidade de São Paulo 
e ao crescimento da periferia (CBH-AT, 2019).

Segundo Jacobi, Silva-Sánchez e Fracalanza (2015), as moradias da 
capital paulista que não possuíam sistema de saneamento passaram a utili-
zar rios e córregos como descarga de seus dejetos, levando à contaminação 
por décadas dos corpos d’água superficiais. É consenso que o contato com 
águas contaminadas acaba por impactar a qualidade de vida da população 
afetada, constituindo uma questão de saúde pública. Conforme aponta a 
World Health Organization (WHO), o saneamento inadequado é a maior cau-
sa de doenças infecciosas como cólera, tifo e diarreia, salientando ainda que 
cerca de 80% de todas as doenças que afetam os países em desenvolvimento 
provém da água de má qualidade (WHO, 2019).

No panorama atual da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), 
as principais causas de poluição dos corpos d’água superficiais são: o des-
pejo de esgoto in natura, as cargas difusas e em seguida a poluição indus-
trial.  Di Giulio e Vasconcellos (2014) ressaltam que a capital paulista exem-
plifica os principais desafios encontrados nos ambientes urbanos, tais como 
ocupação de margens de rios, lançamentos de resíduos em cursos d’água, 
ocupação de encostas, saneamento básico insuficiente, habitações insalu-
bres, entre outros.

Dentre as áreas pressionadas por conflitos ambientais na cidade 
de São Paulo, destacam-se as ocupações irregulares ao redor das bacias de 
represas, como a Billings e a Guarapiranga, as quais impõem desafios na 
questão da disponibilidade hídrica, devido à contaminação destes manan-
ciais por lançamentos de esgotos domésticos in natura. O entorno das re-
presas é uma área que deveria ter sua proteção garantida pela Lei Estadual 
nº 9.866, a qual estabelece normas para a proteção e recuperação das bacias 
hidrográficas de mananciais (SÃO PAULO, 1997). 

A poluição antrópica advinda do desenvolvimento urbano, além 
da perda de qualidade das águas superficiais causou ainda a subtração de 
ambientes ripários2, o que, entre outros problemas, conduziu à degrada-
ção dos serviços ecossistêmicos prestados à população. Jacobi e Silva-Sán-
chez (2012), analisando a prestação de serviços ecossistêmicos pelos cor-
pos d’água superficiais urbanos, entendem que seja necessária uma visão 
multidimensional e multidisciplinar, que considere os rios como sistemas 
socioambientais prestadores de serviços ecossistêmicos, fontes de abasteci-
mento e objetos de recuperação paisagística.

2   Ripário – Ao longo das margens dos rios e cursos d’água (ODUM; BARRET, 2007).
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A sustentabilidade dos serviços ecossistêmicos está diretamente re-
lacionada à conscientização da relevância destes benefícios pela sociedade 
e ao uso que esta faz dos elementos naturais presentes no meio em que coa-
bita. De acordo com Tolffo e Giatti (2018), citando diversos autores, são vá-
rios os benefícios dos serviços prestados pelos ecossistemas, derivados da 
presença de vegetação arbórea e áreas verdes livres no meio urbano, dentre 
eles: psicológicos; controle da poluição do ar, redução de ruídos, lazer, re-
creação, interação social, abrigos para a fauna urbana, redução das ilhas de 
calor, além de diminuição do efeito estufa através do sequestro de carbono.

Fracalanza e Campos (2006) salientam que após a década de 1990 
houve mudança na percepção da sociedade com relação às águas na RMSP, 
existindo a partir de então, não apenas uma visão sanitarista, mas também 
de inquietação com a deterioração dos corpos hídricos. Neste contexto, po-
líticas públicas implementadas na capital paulista têm atuado para reverter 
a degradação de seus principais rios através da recuperação de seus afluen-
tes, dessa forma surgiram programas de despoluição, como o Projeto Tietê, 
coordenado pela Companhia de Saneamento Ambiental do Estado de São 
Paulo (SABESP) e o Projeto Córrego Limpo (PCL), de responsabilidade do 
Governo do Estado de São Paulo, que atua através da SABESP, em parceria 
com a Prefeitura da Cidade de São Paulo. 

Para Jacobi e Silva-Sánchez (2012), o município de São Paulo formu-
lou uma política inovadora de recuperação de seus rios e córregos, como 
uma das premissas de seu plano diretor, com potencial de inaugurar um 
novo paradigma na gestão da qualidade dos recursos hídricos. Entretanto, 
após quase uma década de sua formulação, esta política pública ambiental 
vem impondo um enorme desafio ao poder público local. 

Cabe ressaltar que, no contexto atual da capital paulista a poluição 
dos corpos d’água não se restringe somente aos rios, mas estende-se aos 
mananciais, principalmente aqueles cuja função é de abastecimento urba-
no. Nesse retrato de rios e mananciais urbanos poluídos, urgem interven-
ções em direção à recuperação da saúde ambiental das águas, estas ações 
devem incluir a participação social na gestão e sustentabilidade da quali-
dade hídrica.

CÓRREGO TENENTE ROCHA: O IMPACTO DOS CONFLITOS 
SOCIOAMBIENTAIS NO PROCESSO DE DESPOLUIÇÃO 

O córrego Tenente Rocha está localizado no distrito de Santana, 
Zona Norte do município de São Paulo. Possui 3,6 km de extensão e va-
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zão aproximada de 32 L/s, influenciando a vida de cerca de 40.000 pessoas 
(SÃO PAULO, 2012). Seu trecho inicial com cerca de 1,3 Km e em declivi-
dade, encontra-se tamponado, restando perto de 2,3 km de percurso com 
margens abertas, o qual atravessa a área residencial do bairro Vila Bianca, 
continuando em direção ao Aeroporto do Campo de Marte e desaguando 
no rio Tietê. A microbacia hidrográfica do córrego do Tenente Rocha locali-
za-se à margem direita do rio Tietê e está contida na Unidade de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos 06 (UGRH-06) da Bacia do Alto Tietê, Sub-Ba-
cia Penha-Pinheiros. A gestão da coleta de esgotamento sanitário desta área 
é realizada pela Unidade de Negócios Norte–MN da SABESP.

Em espaço contíguo ao córrego Tenente Rocha há um fragmento 
de Mata de Várzea (Figuras 1 e 2), remanescente de Mata Atlântica (SÃO 
PAULO, 2017a). Essa referida Mata de Várzea é habitat tanto de espécies 
comuns, como o marreco pé-vermelho (Amazonetta brasiliensis) (Figura 3), 
como de espécie classificada como vulnerável, ou seja, aquela que apresen-
ta um alto risco de extinção a médio prazo dentro do Estado de São Paulo, 
como é o caso do gavião-asa-de-telha (Parabuteo unicinctus) (Figura 4), (SÃO 
PAULO, 2010; SÃO PAULO, 2017b). 

Figura 1- Área de Mata de Várzea atravessada por trecho do córrego Te-
nente Rocha, no destaque em azul
Fonte: Adaptado de Barbon e Daffara (2017). 
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Figura 2 - Mata de Várzea do entorno do córrego Tenente Rocha, confor-
me Mapa dos Remanescentes de Vegetação do Bioma Mata Atlântica no 
Município de São Paulo 
Fonte: Adaptado de PMSP (2016).

Figura 3 - Marrecos pé-vermelho (Amazonetta brasiliensis), nas margens 
do córrego Tenente Rocha 
Foto: Marcio Salgado
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Figura 4 - Indivíduo jovem de gavião-asa-de-telha (Parabuteo unicinctus) 
avistado na área de Mata de Várzea do entorno do córrego Tenente Rocha
Fonte: PMSP (2017). 

Em 2007, esse curso d’água recebeu a infraestrutura necessária para 
a implantação do Programa Córrego Limpo (PCL), e desde então é consi-
derado despoluído, tanto pela Prefeitura, quanto pela SABESP (SABESP, 
2007; SÃO PAULO, 2020). O PCL realiza intervenções técnico-sanitárias em 
cursos d’água da RMSP, atuando no controle de cargas pontuais por meio 
de monitoramento mensal do indicador Demanda Bioquímica de Oxigê-
nio (DBO). Em complemento, o programa adota uma parceria colaborativa 
com as lideranças comunitárias das bacias, como as associações de mora-
dores, buscando a conscientização e o envolvimento destes na gestão da 
qualidade dos cursos d’água urbanos, promovendo o compartilhamento 
da responsabilidade na manutenção, limpeza e preservação dos espaços 
comuns.

Após as intervenções iniciais do PCL no córrego Tenente Rocha, 
foi constatada uma redução no indicador DBO, o qual vem mantendo-se 
abaixo de 30 mg/L na média mensal, a partir de então. Entretanto, fatores 
locais associados à reincidência de cargas pontuais e difusas têm causado 
alterações significativas na qualidade de suas águas. 

Em uma avaliação preliminar no curso d’água Tenente Rocha foram 
encontrados indícios de poluição advinda de cargas pontuais e flagrantes 
de lançamentos de esgotos têm sido registrados no trecho do referido córre-
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go que atravessa a Vila Bianca (Figura 5). É válido ressaltar que as águas do 
córrego que chegam à Vila Bianca, oriundas do trecho tamponado, já mos-
tram sinais da presença de poluentes. Conforme esclarece a Associação dos 
Engenheiros da Sabesp (AESABESP), é fato que cursos d’água canalizados 
podem conter ligações clandestinas de esgotos ocultas sob a infraestrutura 
urbana, impedindo que se atinja a despoluição total em trecho completo de 
determinado curso d’água (AESABESP, 2017). 

Figura 5 - Registro de despejo de poluentes em trecho do córrego Tenente 
Rocha na altura da rua Tupiguaés
Foto: Marcio Salgado

Além das cargas pontuais, outro fator que agrava a condição am-
biental de afluentes urbanos é a poluição de origem difusa, uma vez que 
esta provém de atividades que depositam poluentes de forma esparsa so-
bre a área de contribuição de uma bacia, dificultando a identificação de 
suas fontes. Como ressalta Silva (2013), apesar da notória importância da 
influência das cargas difusas, a questão da poluição nos cursos d’água sem-
pre se popularizou em torno das fontes pontuais e apesar dos bons resul-
tados obtidos nas bacias comtempladas pelo PCL, essas não se encontram 
completamente despoluídas, tendo em vista que o programa em questão se 
baseia apenas no controle de cargas pontuais.

No tocante à presença de cargas difusas no córrego Tenente Rocha, 
é possível constatar em sua via de escoamento a presença de resíduos só-
lidos domiciliares dispostos de modo inadequado, bem como sobras de 
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construção civil, que agravam o processo de assoreamento do curso d’água 
em questão (Figura 6). Outra fonte de cargas difusas são os descartes de en-
tulhos clandestinos, abandonados por pessoas alheias ao bairro, o que tem 
se tornado um problema para os moradores do local. Denúncias sobre essas 
práticas têm sido comunicadas à Subprefeitura local e ao órgão de controle 
ambiental, porém sem efeito na coibição de tais ações, o que tem gerado 
desmotivação nos moradores, além de descrença nos órgãos citados.

Figura 6 - Assoreamento em trecho do córrego Tenente Rocha
Foto: Marcio Salgado

Este capítulo trata dos desafios socioambientais dentro de processos 
de despoluição de córregos urbanos, focando um estudo de caso realiza-
do no curso d´água Tenente Rocha. Aqui busca-se descrever a percepção 
cotidiana dos moradores do entorno em relação às ações de intervenção 
implementadas pelo programa. Presume-se que este estudo de caso seja 
um retrato da situação de outros córregos da capital paulista, beneficiados 
pelo PCL. O programa técnico-sanitário em questão tem alcançado resulta-
dos significativos em suas intervenções, todavia tem sofrido interrupções 
ao longo do tempo, o que vem causando retrocesso dos ganhos ambientais 
obtidos anteriormente, além disso, o PCL carece de maior planejamento e 
gestão de longo prazo nas ações de envolvimento da população local. 

Nesse contexto, o objetivo deste capítulo é identificar os principais 
conflitos socioambientais presentes no processo de despoluição de cursos 
d’água urbanos, embasado no estudo de caso do córrego Tenente Rocha, 
com foco na participação dos moradores na gestão da qualidade de suas 
águas. Cabe ressaltar que no intuito de organizar os assuntos abordados 
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neste capítulo, foram utilizados os seguintes temas: Poluição; Comunicação 
e Troca de Informações; Envolvimento Social e Serviços Ecossistêmicos.

O método da pesquisa envolveu a caracterização do entorno do 
córrego Tenente Rocha, realizando registros fotográficos em seu trecho de 
margens abertas, na fase pós-intervenção das ações do PCL. Na consecução 
deste estudo qualitativo, foram realizadas entrevistas do tipo estruturadas 
com os moradores do entorno, fundamentado em roteiro pré-estabeleci-
do de questões abertas. Para a realização das entrevistas foi considerado 
um universo de 300 residências, estimado com base nas imagens do Google 
Maps®. A seleção da amostra teve seu fechamento em um total de 64 entre-
vistados, equivalendo a 21,33% do universo especificado e baseou-se no cri-
tério de saturação teórica, de Fontanella et al. (2011). As entrevistas foram 
realizadas no período de 15 de novembro de 2020 a 20 de março de 2021.

Considerando-se a situação da pandemia mundial no momento da 
realização da pesquisa devido ao novo coronavírus SARS-CoV-2, o roteiro 
seguido baseou-se em entrevistas conduzidas em parte presencial e em par-
te por meio do aplicativo de mídia social WhatsApp®, seguindo-se o proto-
colo de restrições de contato social preconizado pelas diretrizes da Prefeitu-
ra Municipal de São Paulo (PMSP) em vigência na época de realização das 
entrevistas. 

ANÁLISE DOS DADOS 

Aqui são apresentadas as análises dos dados coletados por meio das 
entrevistas realizadas junto aos moradores da Vila Bianca. 

Com o intuito de obter um canal para troca de informações sobre a 
qualidade ambiental do córrego Tenente Rocha entre os moradores e a SA-
BESP, foi criado um grupo de mídia social, com o apoio desta companhia 
de saneamento, através do aplicativo WhatsApp®, intitulado ‘O esgoto que 
virou peixe’, uma referência à situação em que o curso d’água se encon-
trava antes das ações do PCL. Esse grupo social de mensagens conta com 
a participação de um agente técnico da SABESP, o qual busca atender a 
demanda dos moradores em questões relacionadas à qualidade ambiental 
das águas do referido córrego.

Entende-se que a utilização desse tipo de grupo de mídia social é 
uma forma de compartilhar ideias e sugestões de modo rápido e abrangen-
te, possibilitando a criação de uma ponte entre os agentes gestores e os mo-
radores. Através do referido canal de mídia social, informações relevantes 
como: a percepção dos moradores sobre a qualidade das águas; a evolução 
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dos índices de monitoramento da água; orientações sobre boas práticas am-
bientais; e ainda esclarecimentos sobre obras técnicas no local podem ter 
seu espaço.

Dentro do tema ‘Comunicação e Troca de informações’, foi ques-
tionado aos residentes se eles tinham conhecimento da existência do men-
cionado grupo de WhatsApp®. Os resultados mostraram que 91% dos 
moradores afirmaram desconhecer o referido grupo e tampouco receber 
informações sobre as condições ambientais do córrego. De acordo com de-
poimentos de integrantes do grupo, o referido canal foi criado no intuito 
de ser um multiplicador de informações, ou seja, um número reduzido de 
moradores participantes do grupo repassaria as informações recebidas dos 
agentes técnicos da SABESP para os demais moradores do bairro. Porém 
de acordo com relatos de integrantes do grupo, na grande parte das oca-
siões, não há retorno dos questionamentos realizados, conduzindo à falta 
de informação sobre a qualidade das águas do córrego e também gerando 
desmotivação nos residentes.

A razão da criação do citado canal de mídia social, encontra emba-
samento em Rodrigues (2016), onde esse autor salienta que, na concepção 
da SABESP, os moradores próximos aos córregos teriam condições de per-
ceber rapidamente quaisquer mudanças na coloração, cheiro ou turbidez 
da água, indicando possíveis lançamentos de esgotos ou outras irregulari-
dades. Dessa forma poderiam informar a companhia para que fossem to-
madas as providências necessárias, de modo que a população local iria se 
apropriando dos cursos d’água.

Em complemento, Cardoso (2014) ressalta que o envolvimento pú-
blico em questões ambientais permite entre outras ações: efetuar um diag-
nóstico mais realista, levando à adoção de medidas mais adaptadas à reali-
dade local, reduzindo os conflitos, além de promover o desenvolvimento de 
uma sociedade mais conhecedora e ativa. Entende-se que, apesar do grupo 
social ter sido criado com o apoio da SABESP, e contar inclusive com a par-
ticipação de educadores ambientais, conforme consta em sua nota técnica 
NT/MNEE- 02/2020 (SABESP, 2020), o citado canal encontra-se aparente-
mente subutilizado, tanto por parte da referida empresa de saneamento, 
como por parte dos residentes, o que termina por limitar os benefícios que 
esta ferramenta de compartilhamento de informações poderia proporcio-
nar na gestão da qualidade ambiental do córrego. 

Ainda no tema: ‘Comunicação e Troca de Informações’, foi per-
guntado aos entrevistados se a Associação de Moradores da Vila Bianca 
(AMVB) tem uma comunicação adequada com os órgãos responsáveis pelo 
processo de despoluição do córrego. A análise dos dados mostrou que 58% 
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dos entrevistados desconhecem se existe alguma comunicação, outros 17% 
entendem que essa troca de informações não existe e apenas na opinião de 
23% dos entrevistados esta comunicação acontece (Figura 7). Assim, presu-
me-se que seja necessário estimular a participação e o debate dos residentes 
junto à associação de moradores e também junto aos órgãos gestores. Além 
disso, a promoção do engajamento de moradores mais recentes, no intuito 
de que estes possam contribuir com ideias novas, deve ser considerada. 
Com estas ações a AMVB poderá fortalecer a comunicação junto aos agen-
tes gestores, envolvendo-se nos processos de tomada de decisão que envol-
vam a qualidade da água do referido córrego.

Figura  7 - Opinião sobre a comunicação entre a AMVB e a SABESP/
Subprefeitura local

Conforme apontam Ramires Jr. et al. (2015), avaliando-se os níveis 
de poluição de córregos e o envolvimento de lideranças nas bacias que re-
ceberam infraestrutura do PCL, é possível considerar que aquelas as quais 
possuem maior número de lideranças envolvidas em questões ambientais 
apresentam os menores índices de DBO. Analisando-se o contexto atual 
da Vila Bianca, constata-se que apesar das lideranças locais demonstrarem 
baixa comunicação e envolvimento nas questões ambientais do córrego Te-
nente Rocha, tem sido evidenciado uma redução na média de seus valores 
de DBO, quando comparados aos índices do início da fase de intervenção 
do PCL. Esse resultado positivo pode ser consequência da conscientização 
individual dos moradores, estimulados pelas ações técnico-sanitárias im-
plementadas pelo PCL, que contribuem no controle parcial das cargas pon-
tuais e difusas do local.
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Rodrigues (2016) reforça que a participação observada no PCL deve 
se caracterizar pela troca de informações e pela comunicação entre inte-
grantes estatais e sociais, estabelecendo-se então interações socioestatais na 
promoção da despoluição de córregos. De acordo com a análise dos dados 
do estudo de caso do córrego Tenente Rocha, para 41% dos entrevistados 
(a maior parcela), a comunicação entre a liderança da AMVB e a SABESP/
Subprefeitura local é considerada muito importante. Observa-se, portanto, 
que os residentes têm uma concepção correta do papel preponderante da 
comunicação dentro das ações de participação social. Há que se pensar en-
tão, em modos de aprimorá-la, para que as demandas dos residentes pos-
sam alcançar efetivamente os agentes gestores, fortalecendo a zeladoria na 
manutenção da qualidade ambiental do curso d’água. 

No tocante ao lançamento clandestino de esgoto no córrego Tenente 
Rocha, é do conhecimento da AMVB que em um trecho do referido curso 
d’água tem sido observado despejo de volume de esgoto através de galeria 
pluvial. Foi questionado aos entrevistados se eles receberam algum esclare-
cimento dos órgãos responsáveis sobre as possíveis causas e ações tomadas 
diante dos efluentes lançados. Para 94% dos moradores, não foi recebido 
quaisquer esclarecimentos sobre o assunto.

Considerando que o lançamento de dejetos acontece em um curso 
d’água em processo de despoluição, se existem razões de ordem técnica 
para tal fato ocorrer, entende-se que estas deveriam ser esclarecidas aos 
moradores, para que não se caracterize descaso por parte dos agentes ges-
tores. Com efeito, a continuidade do despejo de efluentes no córrego Tenen-
te Rocha, somada à falta de esclarecimentos, tende a gerar desmotivação 
nos moradores e descrença nas ações implementadas pelo PCL.

Dentro do tema: ‘Envolvimento Social’, questionou-se aos mora-
dores se a AMVB realiza atividades de participação comunitária junto à 
SABESP, relativas ao processo de despoluição do córrego. Segundo Rodri-
gues (2016), no intuito de perenizar a despoluição promovida pelas obras 
realizadas dentro das intervenções do PCL, a SABESP identificou a necessi-
dade de envolver a população nos esforços de manutenção da limpeza dos 
córregos. Porém, conforme dados coletados no entorno do córrego Tenente 
Rocha, 58% dos entrevistados disseram desconhecer as atividades de parti-
cipação comunitária junto à SABESP, e para 19% dos moradores essas ações 
não acontecem, sendo que apenas uma parcela de 14% dos entrevistados 
acredita que essas atividades são de fato realizadas. 

 No que se refere à existência de atividades de conscientização am-
biental, foi questionado aos moradores se esse tipo de ação é realizada. De 
acordo com a SABESP, medidas socioambientais que contam com a mo-
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bilização dos moradores estão previstas dentro do conjunto de ações do 
PCL, implementadas no córrego Tenente Rocha (SABESP, 2020). Todavia a 
análise dos dados mostrou que 45% dos moradores afirmam que atividades 
de envolvimento ambiental não são realizadas, e outros 24% não sabem se 
elas acontecem (Figura 8).

Figura 8 - Opinião sobre a realização de atividades de conscientização am-
biental

De acordo com Anjos (2017), além das obras técnicas hidráulicas é 
necessário conscientizar a população local, tornando-a parte do processo 
para se obter resultados positivos a longo prazo, validando ações ambien-
tais pretéritas, constatação que se alinha com Günther (2008), a qual ressalta 
que a integração entre saneamento e educação ambiental é fator basilar.

No tema: ‘Serviços Ecossistêmicos’, os dados da pesquisa mostra-
ram que 75% dos entrevistados afirmaram passear com frequência às mar-
gens do córrego Tenente Rocha. Considerando que toda a extensão das 
margens do córrego Tenente Rocha possui cobertura arbórea e arbustiva, 
o que a torna um corredor verde, e ainda a presença de um fragmento de 
Mata de Várzea, remanescente de Mata Atlântica, contíguo ao citado curso 
d’água, presume-se que a área em questão proporciona aos moradores di-
versos benefícios inerentes aos serviços ecossistêmicos. Ademais, conforme 
assinala a WHO (2017), as áreas verdes e outras soluções baseadas na na-
tureza proporcionam uma elevação da qualidade dos ambientes urbanos, 
aumentando a resiliência local e promovendo modos de vida sustentáveis, 
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aprimorando tanto a saúde quanto o bem-estar dos residentes do meio ur-
bano. 

Assim entende-se que os serviços ecossistêmicos presentes no entor-
no do curso d’água exercem influência positiva no cotidiano dos morado-
res. Esse resultado se alinha com um estudo sobre a conexão entre as áreas 
verdes urbanas e o bem-estar físico e psicológico de frequentadores feito 
por Vujcic et al. (2019), onde esses autores constatam que visitas frequen-
tes às áreas verdes urbanas trazem benefícios notáveis à saúde e ajudam a 
manter contato com a natureza, demostrando ainda que os frequentadores 
acreditam que árvores, paisagens e elementos de água proporcionam efei-
tos positivos em seu bem-estar mental.

Na abordagem do tema: ‘poluição’, 95% dos entrevistados afirma-
ram que o córrego Tenente Rocha não se encontra despoluído. Quando 
questionados quais seriam as causas da poluição, 31% dos entrevistados 
responderam que o principal motivo é a presença de esgoto doméstico, e 
ainda na opinião de outros 21%, a causa seria os resíduos sólidos domésti-
cos. Muitos moradores relatam a presença de mau odor em dias mais quen-
tes ou em épocas de estiagem, relacionando diretamente esse fato com a 
percepção de que o córrego se encontra poluído. As respostas dos entre-
vistados se alinham ao estudo realizado por Ramires Jr et al. (2015), onde 
concluiu-se que o descarte inadequado de lixo e entulho, bem como o lan-
çamento de esgoto in natura despontam entre os principais problemas na 
manutenção dos córregos contemplados pelo PCL.

No caso do córrego Tenente Rocha, o estudo demonstrou que há 
presença de lixo flutuante na linha d’água, bem como lançamentos contí-
nuos de dejetos em trecho próximo à altura da rua Tupiguaés. Inclusive, 
como citado anteriormente, as águas já demonstram sinais de poluição e 
mau cheiro desde o início do trecho de margens abertas, ou seja, supõe-se 
que o córrego seja receptor de esgotos, primariamente, em sua parte tam-
ponada anterior à Vila Bianca.

Estes lançamentos de dejetos geram variações significativas no in-
dicador DBO, o qual é monitorado mensalmente pela SABESP na foz do 
córrego. É valido lembrar que o trecho do rio Tietê, que percorre a área 
da Zona Norte de São Paulo, bem como seus afluentes locais (Mandaqui, 
Carandiru, Baruel e Tenente Rocha) encontram-se enquadrados na Classe 4 
(SÃO PAULO, 1977). Dessa forma, presume-se que em afluentes urbanos, 
como o córrego Tenente Rocha, a implementação de um plano de metas 
progressivas (Figura 9), alinhado às diretrizes do PCL, poderia produzir 
resultados mais eficazes e concretos na melhoria dos padrões das águas dos 
principais rios da capital paulista. 
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que foi enquadrado. Este fato gerou situações em 

que uma estação de tratamento de esgotos não 

podia ser licenciada, apesar da evidente melho-

ria que proporcionaria aos corpos d’água, porque 

os efluentes, segundo a legislação, não poderiam 

conferir ao corpo receptor características em de-

sacordo com o enquadramento do mesmo. Barth 

(2002)2 sugeriu a adoção do conceito de enqua-

dramento como uma meta a ser alcançada ao lon-

go do tempo, e não como efetivação imediata.

Nesse sentido, Von Sperling; Chernicharo (2002)23, re-

ferindo-se à Resolução CONAMA no 20, de 1986, men-

cionam que uma das dificuldades da aplicação do 

enquadramento no Brasil era o fato de que não havia 

planejamento progressivo para o atendimento aos ob-

jetivos de qualidade da água, o que exigia níveis de 

tratamento imediatos adequados ao objetivo de qua-

lidade de longo termo, sem que o setor tivesse condi-

ções de investimento. Segundo os autores, há, nesta si-

tuação, implicações legais, pois o não reconhecimento 

da necessidade de planejamento progressivo impede, 

muitas vezes, a aprovação de licenciamentos ambien-

tais para obras que começariam a contribuir, desde já, 

para a melhoria da qualidade da água. 

Nesse aspecto, a Resolução CONAMA no 357, de 

2005, representou um avanço em relação a Reso-

lução CONAMA no 20, de 1986, ao considerar que 

o enquadramento expressa metas finais a serem al-

cançadas, podendo ser fixadas metas progressi-

vas intermediárias, obrigatórias, para a sua efeti-

vação (Figura 1). Portanto, as metas de qualidade 

apresentadas no enquadramento devem ser vistas 

como meta final, as quais, juntamente com as me-

tas intermediárias, devem ser negociadas em cada 

bacia. Em algumas, por existência de recursos para 

reversão dos passivos ambientais, ou pelo fato dos 

mesmos serem de menor magnitude, o prazo para 

o alcance da meta final pode ser mais curto que em 

bacias que não possuem estas condições.

Segundo Furukawa; Lavrador (2005)11, estas me-

tas progressivas devem ser definidas pelo órgão 

competente para a respectiva bacia hidrográfica e 

para aqueles casos em que a condição de quali-

dade dos corpos d’água esteja em desacordo com 

os usos preponderantes pretendidos, excetuados 

os parâmetros que excedam aos limites, devido às 

condições naturais. Essas metas vêm ao encontro 

das necessidades do setor de saneamento, uma 

Figura 1 – Metas progressivas de qualidade da águaFigura 9 - Exemplificação de metas progressivas 
Fonte: Adaptado de ANA (2007). 

Conforme aponta o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos do Estado de São Paulo (SIGRH), nas bacias hidrográficas em 
que a qualidade dos corpos d’água esteja em desacordo com os usos preten-
didos, metas progressivas de melhoria da qualidade das águas devem ser 
estabelecidas, para efetivação das respectivas classes (SIGRH, 2014). Nesse 
aspecto, a Resolução CONAMA 357/2005 salienta que o enquadramento 
das águas deve expressar metas finais a serem alcançadas, podendo ser fi-
xadas metas progressivas intermediárias, obrigatórias, para a sua efetiva-
ção (BRASIL, 2005).

No tocante à presença de cargas difusas em trecho do córrego Te-
nente Rocha, é possível verificar em sua via de escoamento a presença de 
fatores relacionados a este tipo de poluição, tais como: lixo doméstico e 
excrementos de animais; resíduos de limpeza de quintais e automóveis; 
sobras de material de construção civil; entulhos clandestinos nas margens 
do córrego, entre outros. Na visão da AESABESP (2017), a poluição difusa 
pode ser reduzida com a conscientização da população e reforçada com a 
governança colaborativa. Em contrapartida o presente estudo evidenciou 
que 81% dos moradores afirmaram não receber orientações com relação às 
boas práticas ambientais na redução de cargas difusas do local. Nesse con-
texto, a falta de orientações, na redução das cargas difusas locais, leva ao 
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desconhecimento por parte dos residentes, de que certos tipos de ativida-
des cotidianas são fatores potencialmente poluidores, exercendo influência 
negativa na qualidade das águas do referido córrego.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Jacobi, Silva-Sánchez e Fracalanza (2015) ressaltam que é reduzido 
o espaço dado à participação da sociedade em programas de recuperação 
ambiental, uma vez que não há procedimentos previamente definidos para 
conduzir processos participativos, mesmo na fase pós-implantação. Um 
dos principais desafios é estruturar as diversas fases deste processo, onde 
se prevê um compartilhamento de informação e envolvimento da popula-
ção nos processos de tomada de decisão. Em complemento, estes autores 
assinalam que na cidade de São Paulo a recuperação de córregos e rios ur-
banos ainda mostra baixa efetividade devido à incapacidade do poder pú-
blico em constituir mecanismos eficazes de planejamento e gestão de longo 
prazo, características das políticas ambientais.

Ações de saneamento devem ser implantadas respeitando-se a reali-
dade de cada local, levando-se em consideração a diversidade cultural das 
populações, as quais devem ter uma participação ativa nesse processo, des-
de a concepção do projeto. O saneamento ambiental vem se consolidando 
no Estado de São Paulo com a premissa de que não basta apenas disponi-
bilizar obras hidráulicas para automaticamente se alcançar seus benefícios 
ambientais, já que as medidas de saneamento podem ter até seus efeitos 
anulados por fatores comportamentais ou ambientais (PAGANINI, 2020).

Neste exemplo de estudo de caso realizado no córrego Tenente Ro-
cha, concluiu-se que as intervenções realizadas através do PCL não foram 
suficientes para alcançar um nível aceitável de despoluição do curso d’água 
em questão, segundo a percepção cotidiana dos moradores. É válido ressal-
tar que o processo de despoluição de cursos d’água urbanos deve ser tra-
tado como um processo perene, uma vez que as fontes poluentes são uma 
ameaça constante às águas superficiais urbanas. 

Com relação aos desafios socioambientais presentes no estudo de 
caso analisado, concluiu-se que a comunicação e o compartilhamento das 
informações entre os residentes e as instituições gestoras exercem papel 
relevante, porém não são os únicos fatores que limitam os resultados no 
processo de despoluição do córrego Tenente Rocha. A falta de comunicação 
limita o entendimento dos residentes com relação às diretrizes e aos objeti-
vos do PCL, mas não exerce influência na percepção das condições reais do 
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córrego, de modo que a simples divulgação de informações aos residentes 
locais de que a meta do PCL foi alcançada, com a DBO média sendo manti-
da em valores abaixo de 30 mg/L, não iria interferir na percepção cotidiana 
deles.

Isso posto, entende-se que os principais conflitos socioambientais 
objetos desta pesquisa, se relacionam conforme descrito no Quadro 1.

Quadro 1 - Principais conflitos socioambientais na despoluição do córrego 
Tenente Rocha

I - Insuficiência na comunicação e compartilhamento de informações, entre as 
instituições gestoras e os moradores;

II – Necessidade de ampliação do espaço destinado aos residentes, nos processos de 
tomada de decisão, por parte da PMSP e SABESP;

III – Falta de estímulos aos processos participativos, dentro do conceito de governança 
colaborativa, por parte da SABESP;

IV – Necessidade de reforços na coibição de descartes de entulhos e resíduos 
clandestinos, por parte da PMSP;

V – Insuficiência na promoção da Educação Ambiental, por parte da SABESP e da PMSP;

VI – Necessidade de aprimoramento na identificação e eliminação de pontos de 
lançamento de esgotos, tanto por parte da SABESP como por parte da CETESB;

VII – Necessidade de revisão na frequência das ações de desassoreamento, por parte 
da PMSP.

Segundo a PMSP e a SABESP, o curso d’água Tenente Rocha foi 
entregue despoluído aos moradores no ano de 2007, uma vez que foram 
atingidas a meta do PCL, em manter a DBO em valores abaixo de 30 mg/L 
(SABESP, 2007; SÃO PAULO, 2020). Porém, os resultados alcançados em 
relação ao referido indicador ainda mantêm o córrego Tenente Rocha en-
quadrado na Classe 4, sem limites para carga orgânica (BRASIL, 2005). En-
tende-se dessa forma, que não é razoável classificar um curso d’água como 
despoluído apenas pela concentração da DBO detectada, de modo que um 
monitoramento mais abrangente deveria ser adotado, empregando outros 
indicadores além da DBO no controle da poluição.  

O monitoramento de qualidade da água produz medição de um de-
terminado parâmetro em um momento instantâneo e considerando que o 
valor de 30 mg/L de DBO é obtido a partir de uma média mensal, ao longo 
do dia esse parâmetro pode oscilar significativamente. Assim, entende-se 
que atender 30 mg/L na média como meta, seja insuficiente para se consi-
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derar um curso d’água despoluído, como o exemplo do estudo de caso do 
córrego Tenente Rocha mostrou. Conforme os resultados obtidos, a per-
cepção concreta de 95% dos entrevistados se contrapõe à afirmação, tanto 
da SABESP quanto da PMSP, quando consideram o córrego em questão 
despoluído. Entende-se que após 14 anos de intervenção de um programa 
técnico-sanitário, os residentes do entorno do córrego em questão esperam 
que seja possível interagir com um curso d’água que não apresente lan-
çamentos de esgotos, resíduos flutuantes e odores fétidos, panorama este 
mais alinhado com a perspectiva de um córrego despoluído.
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Remoção de fármacos 
com a utilização de 
membranas em efluentes 
de estações de tratamento 
de esgoto1
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Luana da Silva Freitas
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 INTRODUÇÃO

O lançamento de esgotos domésticos nos corpos d’água sem ade-
quado tratamento e/ou qualidade adequada, resulta em comprometimento 
das águas e pode inviabilizar o atendimento aos usos atuais e futuros dos 
recursos hídricos. No Brasil, o cenário atual da coleta e tratamento de esgo-
tos é preocupante (ANA, 2017; SNIS, 2018):

• Em média, apenas 53,2% do esgoto é coletado;
• Apenas 46,3% do esgoto é tratado;
• A maior parte da população brasileira (100,7 milhões de pessoas em 

1 Este capítulo tem como base a dissertação do primeiro autor. CARVALHO, Fabio Pereira 
de. Uso de membranas como alternativa para remoção de fármacos em efluentes de estações 
de tratamento de esgotos. 2021. Dissertação (Mestrado em Ambiente, Saúde e Sustentabili-
dade) - Faculdade de Saúde Pública, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021.
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2035) estará em 840 centros urbanos que demandam solução com-
plementar (busca de novo corpo receptor, disposição no solo ou reú-
so do efluente) ou solução conjunta (definição conjunta do nível de 
tratamento dos municípios da bacia hidrográfica) para resolver o 
problema de esgotamento sanitário;

• Os investimentos necessários para universalizar os serviços de es-
gotamento sanitário nas sedes urbanas do País, com base no novo 
Marco Legal do Saneamento, são da ordem de 70 bilhões de reais 
anualmente até 2033.

De acordo com o Governo Federal, o novo marco poderá atrair R$ 
700 bilhões em investimentos para o setor e gerar cerca de 700 mil empre-
gos nos próximos 14 anos (BRASIL, 2020).

A situação brasileira revela que a questão dos esgotos é um grande 
problema de saúde pública e deveria ser objeto de estudos e implementa-
ção de soluções sustentáveis, de modo a melhorar a qualidade de vida da 
população, reduzindo os impactos para as próximas gerações. Outro ponto 
importante é que a legislação brasileira exige tratamento secundário aos es-
gotos sanitários e que os efluentes tratados não podem vir a desenquadrar 
os corpos d’água receptores. Essa abordagem é coerente para um país com 
baixos índices de atendimento em saneamento, em especial em tratamen-
to de esgotos sanitários, porém o aporte de nutrientes e de contaminantes 
emergentes (como poluentes orgânicos persistentes, fármacos, hormônios), 
que tipicamente não são completamente removidos nas estações de trata-
mento de esgotos (ETEs) em nível secundário, gera preocupação nas mais 
diversas áreas de saúde e meio ambiente.

O desenvolvimento tecnológico permite avanços em diversas áreas 
do conhecimento, resultando na produção de bens e serviços de interesse 
para a população em geral. Na área farmacêutica, anualmente, diversas no-
vas moléculas são desenvolvidas para tratar as mais diversas doenças que 
afetam a saúde e representam novas formas de tratamento para os pacientes 
(FDA, 2018). A introdução destes novos compostos traz benefícios, porém 
podem representar potenciais novas fontes de contaminação ambiental. As 
rotas de contaminação desses compostos passam principalmente pelo des-
carte inadequado de medicamentos, excreção pelas fezes e urina após o uso 
e descarte inadequado de efluentes industriais. 

O avanço das tecnologias analíticas possibilitou a detecção e 
quantificação de fármacos em águas, em concentrações muito baixas. 
Apesar de haver relatos da presença de produtos farmacêuticos nos 
corpos hídricos dos EUA nos anos 1970, somente recentemente houve 
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maior interesse pelo assunto (NACWA, 2010). Tais avanços permitiram 
a detecção de fármacos inclusive em regiões remotas e com reduzida 
presença humana, como na península Antártica (GONZALEZ-ALON-
SO et al., 2017).

Práticas como a automedicação e uso excessivo de medicamentos 
são comuns ao redor do globo. Segundo dados do Conselho Federal de 
Medicina, 77% dos brasileiros fazem uso de medicamentos sem qualquer 
orientação médica, e, especialmente durante a pandemia, a automedica-
ção pode comprometer a saúde, (COPASS, 2021) tornando a pessoa ainda 
mais vulnerável a diversos tipos de problemas relacionados à saúde públi-
ca, como intoxicações e reações adversas, mas também à intensificação dos 
efeitos antrópicos negativos ao meio ambiente, incluindo a contaminação 
das águas (DOMINGUES et al., 2015).

Apenas uma parcela dos processos de tratamento de esgotos no país 
possui tratamento terciário para remoção de nutrientes que podem causar 
eutrofização em corpos receptores. A Resolução CONAMA nº 430 de 13 
de maio de 2011, que dispõe sobre as condições e padrões de lançamento 
de efluentes, estabelece que “o órgão ambiental competente poderá defi-
nir padrões específicos para o parâmetro fósforo no caso de lançamento de 
efluentes em corpos receptores com registro histórico de floração de ciano-
bactérias, em trechos onde ocorra a captação para abastecimento público”, 
ou seja, não há obrigatoriedade do tratamento terciário, conforme mencio-
nado (BRASIL, 2011).

Essa situação pode vir a impactar a qualidade dos mananciais de 
abastecimento de água. Atualmente no Brasil, mais de 110 mil km de corpos 
d’água estão com a qualidade comprometida devido ao excesso de poluição 
por carga orgânica, sendo que em 83.450 km a captação para abastecimento 
público, devido à poluição é inviabilizada, e em 27.040 km a captação pode 
ser feita, mas requer tratamento avançado (ANA, 2017).

A necessidade de investimentos na coleta e implantação do trata-
mento, que muitas vezes é inexistente, traz oportunidades do uso de tec-
nologias que possam atender às necessidades atuais e futuras, podendo ser 
incluídos no escopo dos projetos. Por exemplo, pode-se citar a remoção de 
contaminantes como os fármacos, apenas recentemente passaram a ser ob-
jeto de preocupação.

Tal situação não se trata de falta de conhecimento ou impedi-
mentos de ordem tecnológica. No Brasil, a questão primordial é a uni-
versalização do acesso aos serviços de saneamento básico. Enquanto 
a universalização não for alcançada, questões aparentemente simples 
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como estabelecer o grau de tratamento de esgotos em determinado lo-
cal passam a ter elevada complexidade, pois, entre outros aspectos, os 
recursos são escassos e devem ser aplicados da melhor forma, de modo 
a potencializar os resultados ambientais e de melhoria das condições 
de saúde. 

Metcalf e Eddy (2016) esclarecem que os objetivos do tratamento 
de esgotos, postos até o início dos anos 1970, consideravam a remoção de 
sólidos, o tratamento de substâncias orgânicas degradáveis e a eliminação 
de organismos patogênicos, relatando que mesmo esses objetivos não fo-
ram uniformemente alcançados nos Estados Unidos. A partir de 1980, es-
ses objetivos se mantiveram, porém, ênfase também foi dada à remoção 
de constituintes que poderiam causar efeitos de longo prazo sobre a saúde 
e impactos ambientais, o que levou ao aumento dos níveis de tratamento 
requeridos.

FÁRMACOS NOS ESGOTOS 

O crescente uso de fármacos e o constante desenvolvimento de no-
vas moléculas todos os anos representa um avanço em termos de novas 
terapias para diferentes doenças, contudo o uso em excesso e descarte ina-
dequado geram preocupações em diferentes partes do mundo. Porém, os 
impactos ambientais, à fauna e à saúde humana decorrentes de seu uso, 
muitas vezes, não são totalmente conhecidos e elucidados. Assim é extre-
mamente importante compreender os fluxos e mecanismos de ação, assim 
como os riscos ambientais associados a essas substâncias e a forma de miti-
gação de tais impactos. 

Os estudos da presença de fármacos nos esgotos sanitários vêm 
crescendo mundialmente, porém ainda não possuem a mesma extensão no 
Brasil. Em geral, esses estudos possuem grande variabilidade de resultados 
na ocorrência e concentração dos fármacos em diferentes matrizes ambien-
tais (GUEDES, 2017). Entre os maiores desafios da atualidade pode-se des-
tacar a questão das substâncias que são suspeitas de alterar as funções do 
sistema endócrino, denominados interferentes endócrinos, e que causam 
efeitos negativos à sobre a saúde humana (SIMÕES, 2016). 

O controle das fontes de poluição por fármacos seria, a princípio, 
a situação ideal. Porém, a dificuldade de controlar o consumo de medica-
mentos, identificação de pontos de descarte e a inerente excreção dos fár-
macos e seus metabólitos, transferem o problema para o esgoto sanitário 
– foco deste capítulo. 
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Apesar de muitos desses compostos já serem identificados em 
águas superficiais e mesmo em água potável (HEBERER, 2002; WHO, 
2011), pois uma das principais rotas de contaminação está relacionada ao 
despejo de esgotos sanitários ou efluentes industriais sem tratamento, ou 
até mesmo com diferentes níveis de tratamento, nota-se que as estações 
de tratamento, de maneira geral, não são projetadas para remoção desse 
tipo de contaminante. Também merecem atenção os lixiviados de aterros 
sanitários e os efluentes hospitalares, que se não receberem tratamento 
adequado, podem contribuir com o aporte de diversos contaminantes aos 
corpos hídricos receptores.

Visando contribuir com a produção de conhecimento nesse campo, 
o presente capítulo apresenta os resultados do estudo de aplicação dos pro-
cessos de membranas de ultrafiltração, nanofiltração e osmose reversa na 
remoção de contaminantes, com foco em fármacos, como etapa de polimen-
to em duas estações de tratamento de esgotos (ETE) em funcionamento.

PROCESSOS DE TRATAMENTO DE ESGOTOS SANITÁRIOS 
PESQUISADOS 

Foram estudados três tipos de sistema: i) lagoas de estabilização; ii) 
lodos ativados; e iii) tratamento terciário por meio de tecnologias de poli-
mento aos efluentes das ETEs, com aplicação de três categorias de membra-
nas: i) ultrafiltração; ii) nanofiltração; e iii) osmose reversa. 

Lagoas de estabilização

As lagoas de estabilização são consideradas um dos sistemas mais 
simples para tratamento de esgotos sanitários. Contudo, esses sistemas 
são desenhados principalmente para remoção de carga orgânica, sendo a 
remoção de nutrientes (nitrogênio e fósforo) relativamente baixa. Existem 
diferentes tipos de lagoas e configurações, que determinam sua eficiência e 
nível de simplicidade operacional (VON SPERLING, 2017). 

Nas lagoas facultativas, a matéria orgânica solúvel (tipicamente 
medida como Demanda Bioquímica DBO solúvel) e finamente particulada 
passa por um processo de estabilização aeróbio na fase líquida, enquanto a 
DBO suspensa sedimenta e passa por um processo anaeróbio no fundo da 
lagoa. O fornecimento de oxigênio, requerido pelas bactérias aeróbias, ad-
vém da fotossíntese das algas. Nesse sentido, o projeto é desenhado visan-
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do favorecer a presença de algas na fase líquida e equilíbrio entre bactérias 
e algas (VON SPERLING, 2017).

O principal objetivo da lagoa de maturação é a remoção de patóge-
nos. Nessas lagoas predominam condições ambientais adversas para bac-
térias patogênicas, como radiação, pH, temperatura, falta de nutrientes e 
predação por outros organismos. Ovos de helmintos e cistos de protozoá-
rios tendem a ser removidos por sedimentação. Além disso, a eficiência na 
remoção de coliformes é elevada. Esse tipo de lagoa é uma alternativa bas-
tante econômica à desinfecção de efluentes convencionais, como a cloração 
(VON SPERLING, 2017).

A Figura 1 mostra a representação esquemática de um sistema de 
tratamento de esgotos sanitários por lagoa anaeróbia, seguida de lagoa fa-
cultativa e lagoa de maturação.

Figura 1- Esquema de um sistema de lagoas anaeróbia, facultativa e maturação
Fonte: Von Sperling (2017)

Lodos ativados

Os sistemas de lodos ativados, que representam o tipo de tratamen-
to empregado na maior parte da população atendida no Brasil, são mais 
eficientes que sistemas de lagoas, porém com maior nível de mecanização 
e consumo energético. Esse tipo de tratamento permite o crescimento e 
sustentação da biomassa de forma dispersa, no qual o esgoto afluente e o 
lodo ativado recirculado são misturados, agitados e aerados no tanque de 
aeração. Posteriormente no decantador secundário, a maior parte do lodo 
retorna ao processo, enquanto o lodo em excesso é retirado do sistema e 
enviado ao tratamento de lodo, conforme Figura 2. Esse sistema necessi-
ta de elevada quantidade de oxigênio e grande quantidade de flocos em 
suspensão nos reatores, a fim de permitir melhor performance de remoção 
de matéria orgânica e, em determinadas condições, também do nitrogênio 
(JORDÃO; PESSOA, 2011). 
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Figura 2 - Fluxograma típico de sistema de lodos ativados convencional 
com tratamento de lodo
Fonte: Von Sperling (2016)

TECNOLOGIAS DE POLIMENTO AOS EFLUENTES DAS ETES 
- TRATAMENTO TERCIÁRIO

A presença de nutrientes como nitrogênio e fósforo em elevadas 
quantidades provoca o crescimento indesejável e descontrolado de micro-
-organismos nos corpos d’água e pode causar eutrofização. A presença de 
elevada quantidade de algas e cianobactérias na superfície de um lago é 
exemplo típico da consequência do processo de eutrofização. Além disso, 
a amônia livre é tóxica para organismos aquáticos, o nitrato é prejudicial à 
saúde (principalmente crianças) e o nitrogênio amoniacal (na forma de íon 
amônio) consome oxigênio do meio aquático promovendo a nitrificação. 
Esses problemas levaram ao desenvolvimento de tecnologias de polimento 
aos efluentes das estações (JORDÃO; PESSOA, 2011).

Estações de tratamento de esgoto que possuem tratamento terciário 
apresentam efluente tratado de elevada qualidade, sendo aplicado tipicamente 
em locais onde há parâmetros de descarte mais restritivos ou ausência de vazão 
suficiente no corpo d’água para diluição dos contaminantes. Este tipo de siste-
ma também pode ser empregado para fins de reúso em diferentes aplicações. 
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Tipos de membranas aplicáveis ao tratamento de água e efluentes

A ultrafiltração (UF) fornece separação macromolecular para partí-
culas na faixa de 20 a 1.000 Angstrom (até 0,1 mícron). Todos os sais dissol-
vidos e moléculas menores passam através da membrana. A maioria das 
membranas de UF possui corte de peso molecular (molecular weight cut-off – 
MWCO) entre 1.000 e 100.000. As membranas de fibra oca tipicamente ope-
ram em dois tipos de sentido: de fora para dentro ou de dentro para fora, 
conforme Figura 3. Dessa forma, todos os sólidos suspensos e contaminan-
tes com tamanho molecular acima do poro da membrana são separados da 
corrente de água filtrada. A Figura 4 apresenta um sistema de ultrafiltração 
pressurizado. 

Figura 3 - Sentidos de filtração típicos de membranas de ultrafiltração 
Fonte: DuPont (2017)

A nanofiltração (NF) refere-se a um processo de membrana especial 
que rejeita partículas na faixa aproximada de tamanho de 1 nanômetro (10 
Angstroms). A NF opera no domínio entre ultrafiltração e osmose reversa. 
Na prática, as membranas de osmose reversa e nanofiltração são aplicadas 
como um processo de filtração de fluxo cruzado ou tangencial, com dife-
rentes camadas e materiais, conforme Figura 5. Com uma bomba de alta 
pressão, a água ou efluente, já clarificado, é continuamente bombeado a 
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determinada pressão para o sistema de membrana. Dentro do sistema de 
membranas, a água de alimentação será dividida em um produto de baixo 
teor de sais dissolvidos, chamado permeado, e um produto concentrado em 
sais dissolvidos, denominado concentrado.

Figura 4 - Representação de um sistema de ultrafiltração pressurizado 
Fonte: DuPont (2019)

Figura 5 - Detalhamento das partes de uma membrana de nanofiltração ou 
osmose reversa
Fonte: DuPont (2020)
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A osmose reversa (OR) é o melhor nível de filtração disponível entre 
as membranas. A membrana de OR atua como uma barreira a todos os sais 
dissolvidos e moléculas inorgânicas, bem como moléculas orgânicas com 
um peso molecular superior a aproximadamente 100. Moléculas de água, 
por outro lado, passam livremente através da membrana criando um fluxo 
de produto purificado. A rejeição de sais dissolvidos é tipicamente de 95% 
a 99%. O modo de operação é similar a um sistema de nanofiltração (exem-
plo de sistema na Figura 6), porém as pressões de trabalho são maiores e 
dependem da salinidade da água de alimentação. 

A recuperação típica (em % - vazão de permeado produzido dividi-
da pela vazão de água de alimentação) tipicamente varia de acordo com a 
salinidade e tipo de sistema:

• dessalinização de água do mar: 40 a 45%;
• água salobra (efluentes ou alto potencial de incrustação de sais): 60 – 70%
• água salobra com duplo estágio: 75 – 80%
• água permeada ou múltiplos estágios (baixa salinidade): 85 – 90%
• osmose de circuito fechado (closed circuit reverse osmosis – CCRO): 90 a 98%

Figura 6 - Representação de um sistema de osmose reversa
Fonte: DuPont  (2019)
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As aplicações para osmose são numerosas e variadas e incluem dessa-
linização de água do mar ou água salobra, reúso de efluentes, processamento 
de alimentos e bebidas, separações biomédicas, purificação de água potável, 
água industrial e sistema de descarga líquida zero (zero liquid discharge – ZLD) 
ou descarga mínima de líquidos (minimal liquid discharge – MLD).

Alguns aspectos importantes devem ser levados em conta na im-
plementação desses tipos de tecnologia. O principal deles, sem dúvida, é 
o risco sanitário envolvidos no retorno de esgotos sanitários tratados ao 
meio ambiente, que consequentemente podem afetar os corpos hídricos re-
ceptores que podem ser utilizados como mananciais para abastecimento 
humano, ou em último caso, causar impactos negativos no solo, subsolo 
e ambiente marinho. É importante lembrar que esse risco já existe e vem 
causando diversos problemas à população. É sabido que as fontes de água 
disponíveis para abastecimento nas grandes cidades brasileiras estão sujei-
tas às diferentes fontes de poluição e faz-se necessário buscar tecnologias 
para lidar com o problema de contaminação de águas por esgotos sanitários 
contaminados.

COMPOSIÇÃO ADOTADA PARA OS SISTEMAS PESQUISADOS

Estação de Tratamento de Esgotos RJ – ETE RJ

Para o desenvolvimento deste capítulo, foram realizados estudos 
em duas ETEs em operação: i) uma delas recebe contribuição significativa 
de efluentes hospitalares, sendo composta por sistema australiano (lagoa 
anaeróbia + lagoa facultativa) seguido por lagoa de maturação; e ii) uma 
planta de lodos ativados.

A ETE RJ, localizada no estado de São Paulo, trata em média 30 L/s 
(dado de outubro/2019) e lança seus efluentes em corpo receptor enqua-
drado na Classe 4. A tecnologia de tratamento de esgotos adotada é por 
sistema de lagoas de estabilização composto pelas seguintes etapas: i) trata-
mento preliminar (gradeamento e desarenamento); ii) lagoa anaeróbia; iii) 
lagoa facultativa; e lagoa de maturação.

Tecnologia de polimento estudada 

Foi instalada uma unidade piloto com combinações de sistemas de 
polimento por membranas, compostos por ultrafiltração + nanofiltração 
(UF + NF), com a finalidade de avaliar, em condições reais, o potencial des-
sas tecnologias para a remoção de cafeína e dos seguintes fármacos: parace-
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tamol, ibuprofeno, carbamazepina, atenolol, sinvastatina e clonazepam. A 
Figura 7 apresenta a montagem do sistema piloto de membranas instalado 
na Estação RJ.

Figura 7 - Sistema piloto de membranas instalado na Estação RJ
Fonte: os autores

Estação de Tratamento de Esgotos BN – ETE BN

A ETE BN, localizada no Distrito Federal, trata em média 520 L/s 
(dado de novembro/2019) e lança seus efluentes em corpo receptor enqua-
drado na Classe 2. A tecnologia de tratamento de esgotos adotada é por lo-
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dos ativados com remoção biológica de nutrientes e polimento final, sendo 
composta pelas seguintes etapas: i) Tratamento preliminar (gradeamento + 
desarenamento); ii) Decantador primário; iii) Reator biológico (lodos ativa-
dos); iv) Decantador secundário; e v) Polimento final por flotação

Tecnologia de polimento estudada

 Foi instalada uma unidade piloto com combinações de sistemas 
de polimento por membranas, ultrafiltração + osmose reversa (UF + OR), 
com a finalidade de avaliar, em condições reais, o potencial dessas tecno-
logias para a remoção de cafeína e dos seguintes fármacos: paracetamol, 
ibuprofeno, carbamazepina, atenolol, sinvastatina e clonazepam. A Figura 
8 apresenta a montagem do sistema piloto de ultrafiltração instalado em 
container. 

Figura 8 - Piloto de ultrafiltração de propriedade da DuPont instalado em 
container
Fonte: os autores
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PLANO DE AMOSTRAGEM E ANÁLISE

Foram realizadas duas campanhas de amostragem em cada ETE, 
em dois períodos distintos. As coletas foram realizadas de acordo com esti-
mativas do tempo de detenção hidráulica (TDH) de cada etapa do sistema 
australiano e para o sistema de lodos ativados considerou-se o TDH total 
da planta, ou seja, foram coletadas amostras apenas na entrada e na saída 
do sistema, conforme apresentado na Tabela 1. Foram coletadas no total, 12 
amostras na ETE RJ e 8 amostras na ETE BN.

Tabela 1 - Detalhamento do plano de amostragem

ETE Períodos de realização das 
campanhas de amostragem

Tempo de detenção hidráulica 
(TDH)

Lagoa 
anaeróbia

Lagoa 
Facultativa

Lagoa 
Maturação

RJ
nov/2019 - dez 2019

4,7 dias 6,2 dias 8,7 dias
dez/2019 – jan/2020

BN dez/2019 – jan/2020
Lodos ativados
9,5 horas

Foram coletadas amostras do esgoto sanitário em diferentes pontos 
de ambas as ETEs estudadas. As amostras para análise de fármacos foram 
armazenadas em frasco âmbar e congeladas para posterior envio a labora-
tório especializado para as análises requeridas. 

Foram coletadas amostras simples em cada ponto de amostragem, 
conforme apresentado na Figura 9 para a ETE RJ e na Figura 10 para a ETE 
BN. 

Figura 9 - Pontos de amostragem na ETE RJ
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Figura 10 - Pontos de amostragem na ETE BN

Métodos aplicados para análise das amostras

A técnica analítica empregada foi a cromatografia líquida de alta efi-
ciência acoplada à espectrometria de massas (LC-MS/MS) para detecção e 
quantificação dos fármacos nos diferentes pontos de amostragens nas ETEs 
e nos sistemas de membranas. Essa técnica é bastante usada como uma po-
tente ferramenta para os mais variados estudos envolvendo quantificação 
de reduzidas concentrações, na ordem de partes por bilhão (ppb) até partes 
por trilhão (ppt), dentre eles os variados contaminantes emergentes, princi-
palmente fármacos (GUEDES, 2017).

O acoplamento entre estas duas técnicas permitiu o desenvolvimen-
to de uma ferramenta analítica versátil e de grande potencial na análise 
qualitativa e quantitativa. A crescente preocupação global com contami-
nantes emergentes e sua presença em águas e esgotos sanitários requer me-
lhor domínio e difusão deste tipo de técnica, que é de extrema importância 
no monitoramento e controle da contaminação nos mais diversos compar-
timentos ambientais.

RESULTADOS OBTIDOS

Os resultados da análise dos fármacos são apresentados a seguir, 
por cada fármaco pesquisado.

Sinvastatina e Clonazepam 

Dentre os fármacos de interesse, sinvastatina e clonazepam não 
foram identificados em nenhuma das amostras das ETEs. A sinvastatina, 
apesar da distribuição gratuita pelo Sistema Único de Saúde e das eleva-
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das dosagens administradas, não foi detectada nas ETEs, possivelmente 
pela tendência de adsorção em sólidos em suspensão, conforme também 
observou Guedes (2017). O clonazepam, por ser um fármaco controlado e 
com baixa dosagem terapêutica, também não foi observado, tanto no es-
goto bruto como no esgoto tratado, confirmando a ausência nas ETEs, cor-
roborando com estudos pretéritos e dados da literatura apresentados por 
Guedes (2017).

Paracetamol 

No sistema de lagoas estudado, o paracetamol foi encontrado em 
elevadas concentrações no esgoto após tratamento preliminar, possivel-
mente por dois motivos: a influência dos efluentes hospitalares nesta ETE 
e pelo alto consumo de remédios para tosse e analgésicos, sendo este fár-
maco um dos mais populares analgésicos e antipiréticos usados em todo 
o mundo, disponível sem receita médica (AL-MASHAQBEH et al., 2019). 
Porém, foi completamente removido já na lagoa anaeróbia do sistema em 
estudo. Dados de literatura indicam a elevada biodegradabilidade desse 
composto, inclusive em lagoas de estabilização (AL-MASHAQBEH et al., 
2019; GUEDES, 2017; KUMAR; KUMAR, 2020). No sistema de lodos ativa-
dos, o paracetamol também foi encontrado em concentrações maiores que 
os outros fármacos, além de ser removido completamente em sistema bio-
lógico deste tipo, corroborando dados de literatura (AL-MASHAQBEH et 
al., 2019; MIÈGE et al., 2009).

Ibuprofeno

O ibuprofeno foi identificado em todas as amostras de esgoto bruto 
coletadas em ambos os sistemas pesquisados. Na ETE RJ, observou-se a 
remoção deste composto na lagoa anaeróbia, entretanto, na primeira cam-
panha de amostragem, realizada nos meses de novembro e dezembro de 
2019, foi detectada uma concentração maior na saída da lagoa facultativa, 
indicando a possível liberação do composto da fase sólida. Guedes (2017) 
menciona em seus estudos que o composto é pouco solúvel em água e têm 
potencial de adsorção em sólidos suspensos presentes no esgoto. No expe-
rimento, o ibuprofeno também foi removido no sistema de lodos ativados 
da ETE BN, não sendo possível avaliar a eficiência de remoção deste com-
posto pelas membranas. Porém estudos com a membrana NF-270, dispo-
níveis na literatura, indicam significativa remoção deste composto, tanto 
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em águas 75% (NARBAITZ et al., 2013) e >86% (GE et al., 2017), como em 
esgotos 85-95% (GARCÍA-IVARS et al., 2017).

Carbamazepina

A carbamazepina foi encontrada em todas as amostras de esgoto 
de ambos os sistemas estudados inclusive na saída da membrana de UF, 
indicando que este composto é recalcitrante e de baixa biodegradabilidade, 
tendência já encontrada na literatura (AL-MASHAQBEH et al., 2019; BAI; 
ACHARYA, 2017; GUEDES, 2017). Nesse sentido, a implantação da mem-
brana de osmose reversa na ETE BN foi importante para remoção completa 
na etapa de polimento final, indicando que esta tecnologia pode ser aplica-
da para tratar efluentes contaminados com este tipo de fármaco. Pela sua 
característica recalcitrante, a carbamazepina também não foi efetivamente 
removida no sistema de lodos ativados, algo já esperado, conforme dados 
de literatura (AL-MASHAQBEH et al., 2019), sendo na verdade presente 
em ambas as coletas. Esse fenômeno pode ser explicado devido à quebra 
do conjugado glicuronídeo da carbamazepina e subsequente liberação da 
forma livre da droga (VIENO; TUHKANEN; KRONBERG, 2006). Como es-
perado, a remoção pela UF não foi significativa, e a membrana de NF não 
apresentou resultados consistentes que possam confirmar a remoção desse 
composto por esse sistema de membranas.

Atenolol

Na ETE RJ, com sistema de tratamento por lagoas, o atenolol foi 
identificado em ambas as coletas no afluente, sendo removida a sua remo-
ção em cada etapa do sistema, especialmente na lagoa anaeróbia e na lagoa 
de maturação, onde não foi mais possível quantificá-lo. Resultados seme-
lhantes foram observados em alguns trabalhos com diferentes tipos de tra-
tamentos biológicos (CONKLE; WHITE; METCALFE, 2008; DHANGAR; 
KUMAR, 2020). Neste caso, o sistema de membrana de UF+OR, que ape-
sar de possuir elevada remoção deste componente (DHANGAR; KUMAR, 
2020), não foi afetado. Durante o teste piloto, o sistema de lodos ativados 
apresentou boa eficiência de remoção em ambas as coletas (68% e 48%), um 
pouco abaixo da média encontrada (76%) em estudos na literatura (VIENO; 
TUHKANEN; KRONBERG, 2006). Na UF, observou-se pequeno incremen-
to na saída da membrana, possivelmente devido à dessorção de partículas 
em suspensão durante a etapa de filtração. Já a NF, permitiu a remoção 
de 52 a 100% do fármaco, possivelmente influenciada pelo maior pH da 
segunda coleta.
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Cafeína

A cafeína foi o composto com maior concentração entre todos os 
detectados, no esgoto bruto de ambas as ETEs estudadas. Tal fato é explica-
do pela presença de cafeína não somente em fármacos e suas formulações, 
como em diversos alimentos consumidos diariamente pela maior parte da 
população, como café, chocolates, refrigerantes e chás (IDE et al., 2013). Por 
esse motivo a cafeína é amplamente usada como indicador de contamina-
ção por esgotos domésticos em águas. 

Com relação à remoção pelo sistema de lagoas, na ETE RJ, em am-
bas as coletas, a lagoa anaeróbia teve eficiência muito elevada na remoção 
deste composto. Porém, também se observou pequena concentração de ca-
feína após a lagoa facultativa, possivelmente pela liberação da fase sólida. 

No sistema de membranas da ETE BN, a UF possibilitou pequena 
remoção, enquanto a membrana de osmose reversa promoveu remoção 
completa, com resultados abaixo do limite de detecção do método (< 0,1 
µg/L ou ppb). Já com relação ao sistema de lodos ativados, observou-se 
elevada remoção (99%) em ambas as coletas, valor similar ao encontrado 
na literatura de 99,9% (AL-MASHAQBEH et al., 2019). A eficiência da UF 
foi de 77% e 22%, na 1ª e na 2ª campanha, respectivamente, podendo ser 
explicada pela remoção física de partículas onde a cafeína poderia estar 
adsorvida, lembrando que, neste caso, a coagulação também pode expli-
car remoção parcial deste composto. Finalmente a NF apresentou remoção 
somente parcial, de 27% e 56% na 1ª e na 2ª campanha, respectivamente, 
sendo este último similar ao resultado obtido na literatura, equivalente a 
menos de 60% (GARCÍA-IVARS et al., 2017).

CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO E OPERACIONAIS

Para o levantamento das estimativas de custos operacionais, bem 
como dos respectivos custos de implantação dos equipamentos de UF, NF 
e osmose reversa, empregados para o polimento dos efluentes tratados, foi 
considerado um projeto hipotético de uma unidade de tratamento com ca-
pacidade de 108 m³/h, composto por dois sistemas tradicionais de UF+NF 
e UF+OR. 

Os custos incluíram: i) custos de implantação; e ii) custos operacio-
nais, levantados para cada sistema considerado. 

Para os custos de implantação dos equipamentos foram considerados va-
lores de mercado atualizados, com a seguinte estimativa: valor de US$ 10.200 
por m³/h de efluente de alimentação. Multiplicando pela vazão de 108 m³/h, 
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o valor estimado da planta é de cerca de US$ 1.101.600 (inclusos membranas,  
materiais de interligação e montagem, instrumentação e serviços).

Com relação aos custos operacionais, foram considerados os valores 
de mercado para diferentes itens, como custos de membranas, químicos, 
energia e disposição de lodo.

Finalmente, o custo operacional estimativo para cada sistema foi de:

• Sistema de UF+NF: US$ 0,15 por m³ de efluente tratado
• Sistema de UF+OR: US$ 0,16 por m³ de efluente tratado

A principal diferença dos sistemas basicamente está no consumo 
energético, que favorece o custo da nanofiltração, que opera em pressões 
mais baixas, gerando uma economia de cerca de US$ 0,01 por m³ de efluen-
te tratado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As dificuldades encontradas para o avanço da universalização em 
coleta e tratamento de esgotos sanitários no Brasil representam um risco 
à saúde pública. Apesar de muitos municípios brasileiros ainda não pos-
suírem coleta e tratamento de seus esgotos sanitários ou, em alguns casos, 
os sistemas implantados não alcançarem a eficiência requerida, o uso de 
membranas no tratamento de esgotos, como os biorreatores de membranas 
(MBR), tem se tornado realidade. 

Sabidamente, os custos deste tipo de sistemas são comparativamen-
te maiores que os sistemas convencionais, porém a necessidade de proteção 
aos mananciais, considerando os elevados níveis de remoção de matéria 
orgânica e nutrientes requeridos de modo a possibilitar o lançamento de 
efluentes tratados nos corpos hídricos receptores, impulsionou os inves-
timentos em novas tecnologias de polimento dos efluentes, sem deixar de 
considerar alternativas, como o reúso de águas, em especial a utilização dos 
efluentes das estações para finalidades agrícolas, que possibilitam o apro-
veitamento dos nutrientes contidos nos esgotos.

Os sistemas de tratamento de esgotos sanitários, desenhados com 
foco maior na remoção da matéria orgânica, avançaram no conhecimento 
dos processos biológicos, com sistemas mais eficientes para degradação de 
matéria orgânica e mesmo na remoção de nutrientes. Entretanto, além da 
matéria orgânica e dos nutrientes, a presença nos corpos hídricos de conta-
minantes emergentes, especificamente dos fármacos, que constituem o foco 
deste estudo, são um desafio da atualidade e muitos países estão buscando 
alternativas para a remoção e controle do lançamento desses compostos no 
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ambiente, ressaltando-se que a cada ano milhares de novas moléculas são 
desenvolvidas e podem chegar às nossas casas e hospitais. 

Este capítulo apresentou dados do estudo de remoção de fármacos, 
mostrando a eficiência de remoção em sistemas convencionais de tratamen-
to de esgotos sanitários e em sistemas de polimento por membranas, espe-
cificamente em estações de tratamento de esgotos por processos de lagoas 
de estabilização e de lodos ativados, concebidas prioritariamente para a re-
moção de matéria orgânica, e que desse modo, não alcançaram a remoção 
completa dos compostos de interesse.

A técnica analítica de LC-MS/MS pode ser uma potente ferramen-
ta para identificação e quantificação dos fármacos, alcançando limites de 
quantificação da ordem de 0,1 ppb. Os resultados obtidos são válidos ape-
nas para a fração líquida, já que há necessidade de filtração para prote-
ção dos equipamentos analíticos. Alguns fármacos como o clonazepam e 
sinvastatina não foram identificados pela metodologia aplicada, provavel-
mente devido ao seu uso controlado e das baixas dosagens terapêuticas, 
respectivamente. 

O sistema de lagoas de estabilização estudado, com sua configura-
ção anaeróbia-facultativa-maturação, possibilita a remoção parcial de nu-
trientes como fósforo e nitrogênio, e considerando a presença das algas, que 
tem uma participação importante no processo de tratamento biológico, mas 
também podem causar o entupimento das membranas, foi preciso dese-
nhar o sistema com o uso de membranas de UF como um “pré-tratamento” 
para proteção das membranas de NF e OR, que são as mais indicadas para 
remoção de contaminantes como fármacos e outros compostos dissolvidos. 

Com respeito aos fármacos, os altos tempos de detenção hidráulica 
(TDH) permitiram que as lagoas fossem eficientes para remoção de alguns 
dos fármacos estudados, como o paracetamol, ibuprofeno e cafeína, com 
taxa de remoção próxima a 100%, podendo ser considerados de alta bio-
degradabilidade. Para o atenolol as taxas de remoção também foram con-
sideradas boas (65% e 92% na lagoa anaeróbia). Já para a carbamazepina, 
composto já conhecido pela baixa biodegradabilidade, não houve remoção 
significativa no processo de tratamento por lagoas de estabilização. Com 
relação às membranas de ultrafiltração usadas no estudo, observou-se bai-
xa eficiência de remoção dos fármacos no filtrado da UF (quando foram de-
tectados por ineficiência da ETE ou quando foram liberados no processo de 
tratamento) nos casos da carbamazepina e cafeína, porém, o tratamento por 
osmose reversa permitiu, como esperado, a remoção completa destes com-
postos, com valores resultantes no efluente abaixo do limite de detecção do 
método (0,1 ppb). Importante mencionar a possibilidade de liberação, du-
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rante o processo de tratamento, de alguns fármacos, conforme observado 
neste estudo e em outros da literatura, que deve ser analisado com cuidado, 
pois a não identificação do fármaco na entrada da ETE, não indica necessa-
riamente a ausência na saída da ETE. Esse fenômeno pode ocorrer devido 
à ressolubilização dos fármacos na fase líquida, provenientes da fase sólida 
(lodo). Dessa forma, o estudo da fase sólida é de extrema importância para 
a compreensão do comportamento dos fármacos em ETEs.

No sistema de lodos ativados, a remoção dos fármacos foi também 
parcial, e assim como o sistema de lagoas de estabilização, foram alcança-
das eficiências elevadas na remoção de cafeína, paracetamol e ibuprofeno 
(> 99%), indicando que a biodegradabilidade destes compostos não foi im-
pactada significativamente pelo tipo de processo de tratamento biológico. 
Com relação ao atenolol, no sistema por lodos ativados, as remoções foram 
um pouco menores (68% e 48%) do que no sistema por lagoas, talvez por 
apresentarem menor TDH. Já para a carbamazepina, houve liberação da 
forma livre da droga, provavelmente devido à quebra do conjugado glicu-
ronídeo da carbamazepina nas duas amostragens, conforme mencionado, 
indicando que esse mecanismo é o predominante frente à degradação do 
composto de difícil remoção.

Os resultados obtidos indicam a possibilidade do uso das membra-
nas para o polimento de efluentes de ETEs já implantadas para a remoção 
de fármacos e outros contaminantes. Como recomendação, trabalhos futu-
ros devem focar na operação contínua desses sistemas, a fim de entender 
as variações sazonais na qualidade do esgoto bruto e também na eficiência 
das membranas, que podem perder sua permeabilidade e capacidade de 
rejeição de sais, devido ao entupimento e limpezas químicas. O ajuste dos 
parâmetros operacionais também é importante para validação dos projetos 
e dimensionamentos teóricos. O acoplamento de outras tecnologias com 
membranas também deve ser estudado para permitir melhores eficiências 
ou mesmo redução de custos.

Em relação à questão econômica, é extremamente importante a 
realização de estudos caso a caso, visando identificar a real necessidade 
de inclusão de um sistema de polimento mais avançado. Considerando as 
opções estudadas, a osmose reversa permitiu maior remoção de contami-
nantes, apresentando custo operacional maior. Por outro lado, apesar da 
nanofiltração apresentar menor custo operacional, possui menor eficiência 
na remoção de contaminantes. 

Para a avaliação da relação benefício/custo dos sistemas de poli-
mento de efluentes, é importante estabelecer a finalidade da sua implanta-
ção, por exemplo, se é para o atendimento à legislação ou fornecimento de 
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água de reúso, pois a qualidade requerida para o efluente é determinada 
em função do uso estabelecido para ele, sendo que os custos envolvidos, 
geralmente, crescem exponencialmente com a eficiência obtida nos referi-
dos tratamentos.
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 INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem como objetivo levantar e analisar o histórico 
da aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHI-
DRO) do Estado de São Paulo no período de 1995 a 2019, com o intuito de 
estabelecer uma proposta de critério para a priorização de investimentos 
com suporte financeiro do FEHIDRO.

Considerando-se que esses recursos não são suficientes para atender 
às demandas que se apresentam, é fundamental realizar os investimentos 
buscando a melhor relação benefício-custo, especialmente no que se refere 
aos empreendimentos de interesse público relevante. 

1 Este capítulo tem como base a dissertação da primeira autora. FREITAS, Luana da Silva. 
Análise dos critérios de priorização dos investimentos do FEHIDRO no período de 1995 a 
2019.  2023. Dissertação (Mestrado em Ambiente, Saúde e Sustentabilidade) - Faculdade de 
Saúde Pública, Universidade de São Paulo, São Paulo, a ser defendida em 2023.
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Desse modo, este estudo adotou como premissa que os investi-
mentos em saneamento são prioritários, uma vez que a universalização do 
acesso a esses serviços deverá ser alcançada até 2033, conforme a Lei nº 
14.026, sancionada em 15 de julho de 2020, que atualizou o Marco Legal 
do Saneamento Básico, instituído no ano de 2007 pela Lei nº 11.445, a “Lei 
do Saneamento”, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento 
básico (BRASIL, 2020).

ÁGUA, SANEAMENTO E SAÚDE  

A complexidade da gestão de recursos hídricos contempla interfa-
ces importantes, tais como saneamento básico, reflorestamento ou conten-
ção de erosão, desastres hidrológicos, agricultura, energia, infraestrutura, 
saúde de animais aquáticos e mudanças climáticas. Considerando seu ex-
tenso alcance, os recursos financeiros do FEHIDRO são insuficientes para 
atender a todos esses intentos, o que torna importante uma visão integrada, 
planejada, técnica e multidisciplinar para o estabelecimento de parâmetros 
e critérios que possam repercutir tais prioridades. 

Segundo informação da Organização Mundial de Saúde (OMS) di-
vulgada em 2014, para cada dólar investido em água e saneamento, eco-
nomiza-se 4,3 dólares em saúde global. Assim como, dos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela ONU, vale destacar 
três que estão diretamente relacionados ao saneamento básico: i) ODS 3 
- Saúde e bem-estar; ii) ODS 6: Água potável e saneamento e iii) ODS 11 - 
Cidades e comunidades sustentáveis (UN, 2014). 

Dentre os objetivos de saúde relativos à água potável e saneamento, 
destaca-se a importância da proteção dos mananciais de maneira a contro-
lar doenças de veiculação hídrica. Em relatório de indicadores apresenta-
dos pelo Portal do Saneamento do Instituto Trata Brasil, apenas em 2019, o 
país contabilizou 273.403 internações por decorrência de doenças de veicu-
lação hídrica.

Eventos históricos e estudos epidemiológicos comprovam a relação 
entre saneamento e saúde (TRATA BRASIL, 2019). Os efeitos benéficos di-
retos e indiretos do abastecimento de água e do esgotamento sanitário sobre 
a saúde, e os investimentos em saneamento adequadamente aplicados, têm 
mostrado, em médio e longo prazos, sua relação com a redução dos índices de 
mortalidade infantil e de doenças de veiculação hídrica (PAGANINI, 2020).

No ano de 2020, o mundo foi acometido pela grave pandemia do co-
ronavírus SARS-CoV-2. Uma das principais formas de prevenção da doen-
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ça é a lavagem frequente das mãos e uso de álcool em gel quando não é 
possível o acesso imediato à água (ANVISA, 2020). Em 2005, pesquisa con-
duzida em testes por Wang e colaboradores constatou a permanência do 
vírus da mesma família da SARS-CoV-2, SARS-CoV-1 em água de tornei-
ra sem desinfecção, águas residuárias de hospital e em esgoto doméstico. 
Além disso, foi verificada a permanência do vírus em fezes e urinas durante 
respectivamente 3 e 17 dias. Os dados da pesquisa ainda indicam que a 
cloração dos sistemas de águas residuárias municipais pode ser suficiente 
para inativar os coronavírus, desde que haja monitoramento do cloro livre e 
da geração de organoclorados no processo de cloração (WANG et al., 2005).  

Em situações críticas, como a vivenciada pela pandemia do corona-
vírus SARS-CoV-2, a temática de recursos hídricos e do saneamento tem se 
tornado pauta presente, assim como a importância de planejamento visan-
do melhores índices de qualidade dos corpos d’água.

Ciclo da água no saneamento, tratamento de esgotos e qualidade 
dos recursos hídricos

O ciclo da água no saneamento começa e termina nos corpos hídri-
cos, que podem ser utilizados como mananciais para abastecimento público 
ou como corpos receptores de efluentes. 

De um manancial capta-se a água bruta que é levada para uma es-
tação de tratamento para ser processada de modo a atender aos requisitos 
legais de potabilidade, sendo reservada e distribuída para consumo hu-
mano. É intuitivo perceber que a qualidade da água do manancial pode 
afetar todo o sistema de abastecimento público de água, desde o início do 
processo até o consumidor final, pois o custo do tratamento é diretamen-
te proporcional à qualidade da água bruta do manancial. Ou seja, quanto 
melhor a qualidade da água a ser tratada, menor é o custo do tratamento e, 
analogamente, o valor da tarifa cobrada pelos serviços.

A partir do uso da água são formados os efluentes que seguem para 
o sistema de esgotos. Nesse sistema, as águas residuárias (esgotos) são co-
letadas, afastadas e tratadas, sendo dispostas em corpo hídrico receptor 
que, potencialmente, será manancial para abastecimento de água de algu-
ma cidade, situada a jusante desse ponto de lançamento de esgoto tratado, 
estabelecendo uma relação de interdependência hidrográfica. Entretanto, 
na ausência de estações de tratamento, os esgotos gerados são lançados in 
natura nos corpos d’água, comprometendo a sua qualidade.  

Diante do exposto, fica evidente que o sistema de esgotamento sani-
tário tem relação direta com a integridade dos recursos hídricos. Os Planos 
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Municipais de Saneamento Básico apresentam os aspectos mais relevantes 
do saneamento em cada município e estabelecem as perspectivas para a 
prestação desses serviços, considerando a gestão da qualidade das águas, o 
combate à poluição hídrica, entre outros fatores de interesse para a melho-
ria da salubridade ambiental. No âmbito do Estado de São Paulo, as ações 
dos planos municipais, não necessariamente, estão contempladas no Plano 
Estadual de Recursos Hídricos (PERH) do Estado de São Paulo. Por sua 
vez, a decisão quanto a aplicação dos recursos de investimentos do FEHI-
DRO está associada às deliberações na esfera de cada Comitê de Bacia Hi-
drográfica, ou seja, a falta integração entre a gestão ambiental e a gestão de 
recursos hídricos ainda constitui um importante desafio a ser vencido pelos 
diversos setores envolvidos.

GESTÃO DESCENTRALIZADA DOS RECURSOS HÍDRICOS 

A Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Na-
cional de Recursos Hídricos (PNRH), estabelece a bacia hidrográfica como 
unidade territorial para implementação da PNRH e determina a gestão des-
centralizada dos recursos hídricos, considerando a participação do Poder 
Público, dos usuários e das comunidades (BRASIL, 1997). Mas, antes disso, 
em 1989, a Constituição do Estado de São Paulo já havia instituído o Sis-
tema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH), o qual 
assegura a gestão descentralizada, participativa e integrada no que tange às 
peculiaridades de cada Bacia Hidrográfica (SÃO PAULO, 1989). 

O primeiro PERH, promulgado pela Lei nº 9.034, de 27 de dezembro 
de 1994, revogada pela Lei nº 16.337, de 14 de dezembro de 2016, instituiu 
também as 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs), 
as quais delimitaram os limites territoriais para a gestão dos recursos hídri-
cos, dessa forma permitindo o atendimento às necessidades regionais e não 
priorizando suas interfaces com demais regiões (SÃO PAULO, 2016). 

Para orientar os processos de financiamento do FEHIDRO, foi dis-
ponibilizado o “Manual de Procedimentos Operacionais para Investimen-
to” (SIGRH, 2020), que estabelece as diretrizes e critérios que regem o Fun-
do, entretanto, não aborda fatores técnicos e multidisciplinares tais como:

• Inter-relação entre bacias hidrográficas. O estado de São Paulo possui 
rios que são gerenciados simultaneamente por mais de um Comitê 
de Bacia, como é o caso do Rio Tietê. Dessa forma, os investimentos 
aplicados em determinada região influenciam as regiões localizadas 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.433-1997?OpenDocument
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a jusante desses corpos hídricos. Conforme apontado no Relatório 
da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico:

(...) a unidade de bacia cria vínculos de “causalidade” e “solidariedade fac-
tual”, já que os comportamentos dos usuários na bacia se propagam a jusan-
te e afetam os outros usos. No entanto, por ser essencial para o desenvolvi-
mento econômico e social e para o bem-estar dos cidadãos, a água também 
se inclui entre as preocupações dos governos estaduais e municipais (OECD, 
2015, p. 56).

• Priorização de cidades que ainda não possuem 100% de coleta, distribuição 
e rede de esgoto sanitário instalada. O plano de saneamento apresenta mé-
tricas para médio e longo prazo. 

• Distribuição recomendada dos recursos entre as categorias descritas nos 
Programas de Duração Continuada, tendo em vista as interfaces entre bacias 
e considerando outros fatores relacionados aos recursos hídricos, tais como 
mudanças climáticas, resíduos sólidos e desastres. Esse aspecto é elucidado 
no seguinte trecho do relatório:

(...) a complexa relação da água com outras áreas de políticas públicas requer 
um bom conhecimento, em termos científicos e técnicos, e conscientização em 
alto nível político. Enquanto especialistas em águas buscam uma abordagem 
integrada, os tomadores de decisão (com maior peso político) tendem a focar 
em gestão das crises ao invés de gestão do risco (OECD, 2015, p. 67).

O FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS (FEHIDRO)

O FEHIDRO foi criado pela Lei nº 7.663/91, regulamentada pelo 
Decreto nº 48.896/2004, corresponde à instância econômico-financeira do 
SIGRH (SÃO PAULO, 1991; 2004). 

O FEHIDRO tem como objetivo dar suporte à política estadual de 
recursos hídricos por meio do financiamento de programas e ações na área 
de recursos hídricos, de modo a promover a melhoria e a proteção de cor-
pos d’água e de suas Bacias Hidrográficas.

Constituem fontes de recursos do FEHIDRO, os recursos do Estado 
ou dos Municípios a ele destinados por disposição legal; transferências da 
União ou de Estados vizinhos destinados à execução de planos e programas 
de recursos hídricos de interesse comum; compensação financeira que o Es-
tado recebe em decorrência dos aproveitamentos hidroenergéticos em seu 
território; resultado da cobrança pelo uso da água; empréstimos nacionais e 
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internacionais e recursos provenientes de ajuda e cooperação internacional e 
de acordos intergovernamentais; retorno de operações de crédito contratadas 
com órgãos públicos ou empresas públicas ou privadas; rendimentos prove-
nientes da aplicação dos recursos; resultado da aplicação de multas cobradas 
dos infratores da legislação das águas e doações (SÃO PAULO, 1991).

Esses Fundos podem ser obtidos por pessoas jurídicas de direito pú-
blico, da administração direta e indireta do estado e dos municípios de São 
Paulo; concessionárias e permissionárias de serviços públicos; consórcios 
intermunicipais regularmente constituídos; entidades privadas sem finali-
dades lucrativas, usuárias ou não de recursos hídricos e pessoas jurídicas 
de direito privado, com finalidade lucrativa e que sejam usuárias de recur-
sos hídricos.  

Os projetos visando à obtenção desses recursos são definidos e apro-
vados no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas, que apresentam a 
distribuição geográfica apresentada na Figura 1. 

Figura 1 - Comitês de bacias hidrográficas do Estado de São Paulo
Fonte: SinFEHIDRO (2020) 

Estrutura Organizacional do FEHIDRO

O funcionamento do FEHIDRO (SÃO PAULO, 2016b) envolve as 
seguintes partes interessadas:
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Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH):  órgão central do SIGRH, 
que tem, dentre suas competências: estabelecer diretrizes para formulação de 
programas anuais e plurianuais de aplicação de recursos do FEHIDRO; deci-
dir os conflitos entre os Comitês de Bacias Hidrográficas; e estabelecer crité-
rios e normas relativos ao rateio, entre os beneficiados, dos custos das obras 
de uso múltiplo dos recursos hídricos ou de interesse comum ou coletivo.

Conselho de Orientação do FEHIDRO (COFEHIDRO):  estabelecido com 
a finalidade de: orientar a captação e aplicação dos recursos do FEHIDRO, 
em consonância com os objetivos do PERH; aprovar as normas e critérios 
contidos nos manuais de procedimentos; apreciar relatórios anuais sobre 
o desenvolvimento dos empreendimentos do Fundo e a posição das apli-
cações realizadas; e aprovar as propostas do orçamento anual e do plano 
plurianual do Fundo.

Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH):  com atuação nas UGRHIs, é com-
posto por colegiados deliberativos que definem prioridades regionais, cuja 
composição é repartida proporcionalmente entre representantes do Estado, 
municípios e sociedade civil. Os CBHs dispõem de uma secretaria executi-
va que pauta as ações e realiza as atividades do Colegiado.

Figura 2 – Dinâmica entre as partes envolvidas nos CBHs 
Fonte: São Paulo (2019)
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Agência de Bacia (AB): órgão técnico-administrativo criado pelos CBHs e 
aprovado pelo CRH, à qual compete elaborar trabalhos solicitados pelos 
comitês, para facilitar a tomada de decisão, entretanto, não possui poder 
deliberativo.

A dinâmica entre as partes envolvidas nos CBHs é apresentada na 
Figura 2. 

Agente Técnico (AT): estabelecido com o compromisso de analisar os em-
preendimentos indicados pelos colegiados, considerando a viabilidade téc-
nica e o custo de execução. Além disso, têm como atribuição: avaliar o obje-
tivo do empreendimento e seu enquadramento nos Programas de Duração 
Continuada (PDC).

PROGRAMA DE DURAÇÃO CONTINUADA (PDC) 

O PERH define uma série de Programas de Duração Continuada 
(PDCs) que englobam os principais temas a serem abordados e financiados 
para a gestão, recuperação e proteção das bacias hidrográficas do Estado de 
São Paulo. Os PDCs foram instituídos pela Lei nº 9034 de 1994 e alterados 
pela Lei nº 16.337 de 2016 (SÃO PAULO, 2016). 

A partir desses PDCs podem ser definidas as linhas temáticas que 
direcionarão as ações financiadas com recursos do FEHIDRO para alcançar 
os resultados esperados pelos Comitês de Bacia Hidrográfica e pelo Sistema 
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, sempre tendo em vista 
as prioridades regionais e as de âmbito estadual.  

O Quadro 1 apresenta a abrangência dos PDCs, considerando a sua 
configuração vigente, de acordo com a atualização realizada no ano de 2016.

Quadro 1 – Programação de duração continuada (PDCS) e suas respecti-
vas abrangências

PDC Abrangência

PDC 1. Bases Técnicas 
em Recursos Hídricos 
(BRH)

Compreende sistemas de informações (bases 
de dados, cadastros etc.); estudos técnicos e 
diagnósticos; monitoramento e divulgação de 
dados relativos à qualidade e à quantidade dos 
recursos hídricos; outorga de direitos de uso dos 
recursos hídricos; enquadramento dos corpos de 
água em classes; e fontes de poluição. 
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PDC Abrangência

PDC 2. Gerenciamento 
dos Recursos Hídricos 
(GRH)

Contempla ações voltadas à gestão de recursos 
hídricos e à implementação dos instrumentos da 
política de recursos hídricos. 

PDC 3. Melhoria 
e Recuperação da 
Qualidade das Águas 
(MRQ) 

Abrange ações no sistema de esgotamento 
sanitário, controle das fontes de poluição e 
recuperação ou melhoria da qualidade dos corpos 
d’água.

PDC 4. Proteção dos 
corpos d’água (PCA) 

Compreende ações para recomposição da vegetação 
ciliar e da cobertura vegetal, bem como, ações de 
proteção e conservação dos corpos d’água 

PDC 5. Gestão da 
demanda de água (GDA)

Contempla ações de controle de perdas, 
racionalização do uso da água e reuso, nos 
diferentes setores usuários.

PDC 6. Aproveitamento 
dos Recursos Hídricos 
(ARH) 

Abrange o aproveitamento dos recursos hídricos 
para o suprimento e a segurança hídrica dos 
diferentes setores usuários. 

PDC 7. Eventos 
Hidrológicos Extremos 
(EHE) 

Compreende ações estruturais e não estruturais 
para a prevenção e a mitigação dos efeitos de 
estiagens ou de inundações. 

PDC 8. Capacitação e 
comunicação social (CCS)

Contempla capacitação, educação ambiental, 
comunicação social e difusão de informações, 
diretamente relacionadas à gestão de recursos 
hídricos.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Plano Estadual de Recursos Hídricos – 

2016-2019 (SIGRH, 2017)   

Os investimentos anteriores a 2016 estão registrados no SinFEHI-
DRO conforme a descrição e abrangência dos PDCs instituídos em 1994. 
O Quadro 2 apresenta comparativo entre da mudança da organização dos 
PDCs instituídos no ano de 1994 e 2016. 
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Quadro 2 – Comparativo entre os PDCS de 1994 e 2016

PDCs – 1994 PDC - 2016

PDC 1. Planejamento e 
Gerenciamento de Recursos 
Hídricos

PDC 1. Bases Técnicas em Recursos Hídricos (BRH)

PDC 2. Aproveitamento 
múltiplo e controle dos recursos 
hídricos

PDC 2. Gerenciamento dos Recursos Hídricos 
(GRH)

PDC 3. Serviços e Obras 
de conservação, proteção e 
recuperação da qualidade dos 
recursos hídricos

PDC 3. Melhoria e Recuperação da Qualidade das 
Águas (MRQ) 

PDC 4. Desenvolvimento e 
proteção das águas subterrâneas

PDC 4. Proteção dos corpos d’água (PCA) 

PDC 5. Conservação e proteção 
dos mananciais superficiais de 
abastecimento urbano

PDC 5. Gestão da demanda de água (GDA)

PDC 6. Desenvolvimento 
Racional da Irrigação

PDC 6. Aproveitamento dos Recursos Hídricos 
(ARH) 

PDC 7. Conservação de recursos 
hídricos na indústria

PDC 7. Eventos Hidrológicos Extremos (EHE) 

PDC 8. Prevenção e defesa 
contra inundações 

PDC 8. Capacitação e comunicação social (CCS)

PDC 9. Prevenção e defesa 
contra a erosão do solo e o 
assoreamento dos corpos 
d´água 

-

PDC 10. Desenvolvimento 
de municípios afetados por 
reservatórios e leis de proteção 
de mananciais

-

PDC 11. Articulação 
interestadual e com a União

-

PDC 12. Participação do Setor 
Privado (PPSP)

-

Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Plano Estadual de Recursos Hídricos 
2016 – 2019 (SIGRH, 2017)   
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A remodelação dos PDCs, realizada em 2016, tornou possível ve-
rificar a efetividade de como cada empreendimento vem sendo aplicado 
diante das categorias.

PLANEJAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS DO 
FEHIDRO

Cada Comitê de Bacia estabelece prioridades de investimentos em 
determinados PDCS, conforme deliberação sobre as necessidades entre as 
partes interessadas, apresentadas anteriormente. 

O Relatório de Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São 
Paulo, ano-base de 2017 (SigRH, 2017) apresenta a previsão de investimen-
tos do FEHIDRO para o período de 2016 a 2019, assim como são apresenta-
dos os PDCs e sub-PDCs estabelecidos como prioritários, com maior por-
centagem de investimento. 

Em 18 de fevereiro de 2021 foi instituída a deliberação CRH n° 248, 
a qual estabelece novos critérios para distribuição dos recursos às UGRHIs, 
que passará a vigorar a partir de 2022, com o objetivo de proporcionar equi-
dade na distribuição dos recursos aos colegiados e também considerar um 
percentual final, dependendo dos diferentes desempenhos de cada comitê 
de Bacia, tomando como base os indicadores, conforme apresentado na Fi-
gura 3 (SÃO PAULO, 2021).

Figura 3 - Resumo dos indicadores e parâmetros da metodologia de rateio
Fonte: São Paulo (2021)
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HISTÓRICO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FEHIDRO 
(1995-2019)

O levantamento histórico da aplicação dos recursos do FEHIDRO 
foi elaborado em três etapas. A primeira etapa consistiu na extração auto-
mática da relação de investimentos em cada Comitê de Bacia, a partir das 
informações disponíveis no site do SinFEHIDRO (2020). Por meio da ferra-
menta Power Query, as informações de cada colegiado foram agrupadas em 
uma base de dados única em arquivo Excel. 

Na segunda etapa, foram selecionados os campos que seriam ana-
lisados, dentre os quais: UGRHI, ano de assinatura do empreendimento, 
valor financiado pelo Fundo, status do empreendimento, sigla e descrição 
do PDC correspondente. Os investimentos cancelados e com data de início 
posterior a 2019 foram excluídos do levantamento. 

A partir dos dados selecionados, na última etapa foram elaborados 
os gráficos e as tabelas dinâmicas. A Figura 4 apresenta a distribuição de 
todos os empreendimentos concluídos no período de 1995 a 2019 por PDC.  

 

Figura 4 - Distribuição dos investimentos do FEHIDRO, por PDC, período 
de 1995 a 2019
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados do SinFEHIDRO 
(2020)
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O Quadro 3 apresenta a quantidade de investimentos aplicados 
para cada PDC, permitindo observar que o PDC01, o PCD03 e o PDC09 
concentram mais de 75% dos empreendimentos realizados com recursos 
do FEHIDRO.

Quadro 3 – Distribuição de todos os investimentos do FEHIDRO, por 
PDC, período de 1995 a 2019

Sigla PDC Qtde de empreen-
dimentos (un)

PDC01 Planejamento e Gerenciamento de Recursos 
Hídricos

1.313

PDC02 Aproveitamento Múltiplo e Controle dos 
Recursos Hídricos

23

PDC03 Serviços e Obras de Conservação, Proteção e 
Recuperação da Qualidade dos Recursos Hídricos

1.415

PDC04 Desenvolvimento e Proteção das Águas 
Subterrâneas

95

PDC05 Conservação e Proteção dos Mananciais 
Superficiais de Abastecimento Urbano

391

PDC06 Desenvolvimento Racional da Irrigação 27
PDC07 Conservação de Recursos Hídricos na Indústria 8
PDC08 Prevenção e Defesa Contra Inundações 766
PDC09 Prevenção e Defesa Contra Erosão Solo e o 

Assoreamento dos Corpos d´Água
1.736

PDC10 Desenvolvimento dos Municípios Afetados por 
Reservação e Leis de Proteção Mananciais

108

PDC12 Participação do Setor Privado 4
TOTAL 5.886

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados do SinFEHIDRO (2020)

A evolução anual dos empreendimentos destinados ao longo dos 
anos, para cada PDC, é apresentada no Quadro 4.
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Quadro 4 – Evolução anual de investimentos FEHIDRO, por PDC, de 1995 
a 2019
ANO PDC01 PDC02 PDC03 PDC04 PDC05 PDC06 PDC07 PDC08 PDC09 PDC10 PDC12 Total Geral
1995 75.000,00R$      75.000,00R$      
1996 250.203R$         39.435R$       745.000R$         206.520R$       696.635R$         198.504R$         2.136.297R$      
1997 434.181R$         3.763.949R$      300.000R$       33.386R$       69.919R$            4.601.435R$      
1998 7.016.568R$      809.994R$     8.763.318R$      1.125.221R$    1.385.369R$    1.385.932R$      8.673.469R$      163.200R$     20.000R$    29.343.071R$    
1999 5.485.560R$      6.829.726R$      362.730R$       882.673R$       382.635R$     2.809.687R$      6.290.845R$      434.796R$     23.478.651R$    
2000 2.526.066R$      104.311R$     11.299.313R$    571.502R$       823.368R$       74.088R$       3.047.023R$      8.370.047R$      507.588R$     27.323.307R$    
2001 3.128.023R$      4.437.676R$      200.000R$       404.460R$       106.380R$     2.685.742R$      2.519.643R$      308.374R$     13.790.297R$    
2002 5.659.511R$      15.708.295R$    520.920R$       1.318.584R$    4.428.625R$      11.444.373R$    416.645R$     39.496.952R$    
2003 12.668.140R$    117.288R$     12.895.589R$    665.835R$       1.269.305R$    280.836R$     2.437.775R$      7.609.144R$      1.316.208R$  234.878R$  39.494.998R$    
2004 10.667.441R$    65.274R$       10.618.980R$    790.484R$       1.600.848R$    2.428.382R$      4.635.766R$      422.726R$     31.229.901R$    
2005 7.066.139R$      33.424R$       6.163.761R$      830.358R$       1.939.948R$    126.360R$     4.654.943R$      8.983.808R$      100.000R$     29.898.740R$    
2006 18.961.011R$    200.000R$     19.274.825R$    229.252R$       3.725.933R$    128.000R$     7.490.516R$      12.207.212R$    174.489R$     62.391.239R$    
2007 13.462.025R$    385.011R$     14.944.243R$    1.426.450R$    231.519R$     4.605.563R$      9.183.309R$      118.858R$     44.356.979R$    
2008 6.063.664R$      4.950.496R$      179.150R$       1.545.051R$    100.000R$     5.578.116R$      6.764.530R$      5.119.478R$  30.300.486R$    
2009 13.020.690R$    72.000R$       16.990.127R$    194.404R$       6.754.945R$    201.219R$     57.337R$    7.196.544R$      3.732.965R$      324.735R$     35.696R$    48.580.661R$    
2010 19.821.022R$    13.498.604R$    861.783R$       3.421.777R$    115.709R$     9.797.520R$      10.124.114R$    270.695R$     57.911.224R$    
2011 14.693.749R$    4.771.710R$  5.529.908R$      567.425R$       7.334.706R$    7.334.102R$      11.714.508R$    51.946.108R$    
2012 14.590.742R$    5.861.563R$      2.065.259R$    12.167.397R$  79.457R$       5.790.915R$      4.596.402R$      45.151.736R$    
2013 5.729.341R$      15.488.032R$    780.090R$       8.046.975R$    304.719R$     574.324R$  12.192.881R$    10.196.729R$    53.313.092R$    
2014 19.492.111R$    86.240R$       11.347.051R$    610.170R$       12.866.991R$  14.485.125R$    6.024.859R$      64.912.547R$    
2015 20.614.849R$    210.000R$     51.848.545R$    1.712.684R$    7.603.337R$    71.680R$       66.458R$    17.291.890R$    10.501.383R$    109.920.826R$  
2016 11.799.350R$    903.280R$     7.074.397R$      12.108.397R$  299.136R$     7.731.135R$      3.759.943R$      43.675.638R$    
2017 9.990.121R$      5.441.936R$      2.622.654R$    82.307R$       258.533R$  5.426.577R$      3.715.210R$      27.537.339R$    
2018 2.219.060R$      15.851.947R$    1.898.382R$    8.703.804R$      1.654.109R$      268.085R$     30.595.386R$    
2019 630.239R$         3.195.398R$      887.611R$       420.246R$         360.335R$         5.493.828R$      
Total Geral 225.989.807R$  7.797.968R$  272.597.680R$  12.267.266R$  92.541.680R$  2.617.432R$  956.652R$  138.619.677R$  153.331.124R$  9.945.877R$  290.574R$  916.955.736R$  

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados do SInFEHIDRO (2020) 

Comparativo entre a previsão e a alocação dos recursos

A previsão de investimentos do FEHIDRO para cada comitê de Ba-
cia, apresentados no Relatório de Situação dos Recursos Hídricos no Esta-
do de São Paulo ano-base 2017 (SIGRH, 2017), foram comparados com os 
valores registrados no SInFEHIDRO (2020) para os empreendimentos com 
registro de data de assinatura no mesmo período de 2016 a 2019.

Para o levantamento da efetiva aplicação dos recursos, aqui deno-
minada por “PDCs investidos”, foram verificados os PDCs que receberam 
maior investimento aplicado. O Quadro 5 apresenta duas comparações, 
sendo a primeira dos investimentos previstos e concluídos, enquanto nas 
colunas seguintes são apresentados os projetos que se encontravam em exe-
cução no período analisado. 

A análise dos dados apresentados no Quadro 5 permite observar 
que o valor total previsto de investimentos está muito abaixo em relação ao 
executado e em execução.

O total do montante investido em projetos concluídos e os de proje-
tos que se encontram em fase de execução representam 67,2% dos valores 
previstos para o período de 2016 a 2019, enquanto os projetos concluídos 
financiados correspondem a 15,9% do valor previsto. 
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Quadro 5 –Comparativo de custos previstos x realizado e previsão x reali-
zado e custos incorridos de projetos em execução, por UGRHI, período de 
2016 a 2019

Valor 
Investido  

(R$ mi)
%

Valor 
Investido  

(R$ mi)
%

UGRHI 01-SM 01-SM 10,72 1,87 17,4% 5,21 48,60% 7,1,3,4,8 1,3,8
UGRHI 02-PS 02-PS 23,17 5,40 23,3% 15,14 65,36% 3,7,4,1,2,6,8 1,3,5,9,8
UGRHI 03-LN 03-LN 9,53 0,93 9,8% 6,84 71,8% 7,3,8,4,1,2 8

UGRHI 04-PARDO 04-PARDO 13,05 2,29 17,6% 8,55 65,6% 3,5,1,6,8,4 8,9,3,5,1
UGRHI 05 - PCJ 05 - PCJ 113,81 13,30 11,7% 104,48 91,8% 3,5,1 3,5
UGRHI 06-AT 06-AT 116,00 2,08 1,8% 77,94 67,2% 3,1,7,5,8,2,4 3,9
UGRHI 07-BS 07-BS 61,09 5,61 9,2% 31,22 51,1% 7,1,4,5,3,8,2 1,8

UGRHI 08-SMG 08-SMG 10,24 1,05 10,2% 3,49 34,1% 5,3,4,1,8,2 3,8,5
UGRHI 09-MOGI 09-MOGI 32,41 6,63 20,4% 16,27 38,7% 3,5,1,4,6,8,2 3,8,6,5,1
UGRHI 10-SMT 10-SMT 76,12 10,84 14,2% 51,47 67,6% 3,1,5,7,8,4,6 1,8,3,5
UGRHI 11-RB 11-RB 15,86 2,46 15,5% 10,31 65,0% 3,7,1,8,2,4 8,1,9,3

UGRHI 12-BPG 12-BPG 11,75 4,00 34,0% 8,87 75,5% 3,1,5,4,8,6,7 3,8,1,5
UGRHI 13-TJ 13-TJ 31,54 4,76 15,1% 19,23 61,0% 3,1,5,4,8,2 3,5,1,2

UGRHI 14-ALPA 14-ALPA 7,93 3,52 44% 5,60 71% 3,7,1,4,8,5 8,9,3,1
UGRHI 15-TG 15-TG 11,76 2,59 22,0% 5,59 47,6% 3,1,2,5,7,8 9,1,3,8
UGRHI 16-TB 16-TB 16,13 4,97 30,8% 12,15 75,3% 3,5,2,1,7,8,4 1,3,5,9,8
UGRHI 17-MP 17-MP 5,03 2,38 47,4% 4,67 92,9% 3,5,1,8,2 9,1,8
UGRHI 18-SJD 18-SJD 4,87 0,75 15,4% 3,15 64,7% 3,1,5,8,2 1,3,5
UGRHI 19-BT 19-BT 40,48 10,58 26,1% 23,06 36,3% 3,5,1,4,8,2,6 3,9,8,1,5

UGRHI 20/21 AP 20/21 AP 5,19 6,01 116% 9,25 178% 1,5,8,3,2 1,2,3,5,8,9,10
UGRHI 22-PP 22-PP 56,28 4,36 7,7% 5,91 10,5% 3,1,8,2 3,9,1,8,7
UGRH-CORHI CORHI - 10,94 - 24,05 - - 1,2,3,8

Total TOTAL 672,98 107,30 15,9% 452,48 67,2%

UGRHI UGRHI

Valor 
Total 

Previsto 
(R$mi)

PDCs
previstos

PDCs 
investidos

Concluido
Concluido + em 

execução

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados do SInFEHIDRO (2020)

Cada comitê de Bacia possui distintas faixas de valores monetários 
para investir no período estudado, que variou desde 4,87 a 116 milhões 
de reais. A UGRHI Aguapei Peixe (AP) foi a única que apresentou valores 
financiados acima do estabelecido no plano. 
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As UGRHIs Médio Paranapanema (MP), Piracicaba Capivari e Jun-
diaí (PCJ), Baixo Pardo Grande (BPG) e Litoral Norte (LN) apresentaram 
mais de 70% de valores investidos em relação ao previsto. 

Conforme observado no Quadro 5, verifica-se que, majoritariamen-
te, mesmo dentre as UGRHIs que apresentaram melhores porcentagens de 
realização, considerando a comparação entre os valores previstos e os va-
lores efetivamente investidos, a priorização dos projetos em cada PDC não 
foi refletida nos projetos executados. 

ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS COMO CRITÉRIO PARA 
A PRIORIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS  

Conforme o Fundo vem aumentando seus recursos ao longo dos 
anos, associado à necessidade de infraestrutura mais robusta diante do 
crescimento da população do estado de São Paulo, a integração na gestão 
se faz necessária, assim como a visão sistêmica de elementos técnicos, vi-
sando orientar a priorização dos projetos e avaliar a eficácia da implantação 
dos mesmos.  

Diante da complexidade do processo decisório, de forma a contri-
buir para a melhoria do planejamento e gerenciamento da situação hídrica, 
o uso de indicadores para a avaliação tem possibilitado identificar entraves 
relacionados a políticas públicas, que envolvam aspectos econômicos, so-
ciais e ambientais. 

Nesse sentido, embora existam inúmeras ferramentas de suporte 
aos processos de decisão de recursos hídricos, entende-se que há lacunas 
a serem preenchidas em relação a uma metodologia prática. Dessa forma, 
a formulação de metodologia baseada em índices e indicadores centrados 
na caracterização de sistemas hídricos constitui importante ferramenta que 
poderá contribuir para melhoria da gestão (CARVALHO, 2016). 

Para estabelecer um critério com a finalidade de otimizar a utiliza-
ção dos recursos do FEHIDRO, partiu-se da premissa que os investimentos 
deveriam ser prioritariamente voltados aos serviços de saneamento, especi-
ficamente ao sistema de coleta e tratamento dos esgotos sanitários, visando 
melhorar a qualidade dos recursos hídricos, pela recuperação e manuten-
ção de sua qualidade. 

Desse modo, independente do montante de recursos adquiridos pe-
los Comitês de Bacia, a escala de prioridades adotada neste trabalho foi 
baseada no Índice de Qualidade das Águas (IQA) dos corpos hídricos, em 
cada bacia hidrográfica. Com base nesse indicador, a linha de corte esta-
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belecida foi a realização dos investimentos de forma a contribuir para a 
elevação do IQA a valores superiores a 50. 

Índice de Qualidade das Águas (IQA)

A CETESB desenvolveu e utiliza desde 1975, o Índice de Qualidade 
das Águas (IQA) para avaliar as condições de qualidade dos corpos hídri-
cos e subsidiar o gerenciamento ambiental das 22 UGRHI do Estado de São 
Paulo. O IQA foi elaborado a partir de um estudo realizado em 1970 pela 
“National Sanitation Foundation” dos Estados Unidos, e incorpora nove 
variáveis consideradas relevantes para a avaliação da qualidade das águas: 
coliformes fecais, pH, demanda bioquímica de oxigênio, nitrogênio total, 
fósforo total, temperatura, turbidez, resíduo total e oxigênio dissolvido 
(CETESB, 2021). 

O IQA apresenta cinco categorias de qualidade: ótima, boa, regular, 
ruim e péssima, distribuídas numa escala de 0 a 100, conforme as faixas de 
classificação apresentadas no Quadro 6.

Quadro 6 - Categorias e faixas de classificação do Índice de Qualidade das 
Águas

Categoria Faixa de classificação

Ótima 79 < IQA ≤ 100

Boa 51 < IQA ≤ 79

Regular 36 < IQA ≤ 51

Ruim 19 < IQA ≤ 36

Péssima IQA ≤ 19

Fonte: CETESB (2021)

Primeiramente, a partir das informações disponibilizadas pela CE-
TESB nos Relatórios de Qualidade das Águas Interiores no Estado de São 
Paulo, foram levantados os valores do IQA obtidos em cada ponto de mo-
nitoramento, agrupados por região hidrográfica. Dentro de cada Região 
Hidrográfica, foram filtrados os pontos de monitoramento cujos valores de 
IQA se encontram nas categorias “Regular”, “Ruim” e “Péssima”. 

Dessa forma, os pontos de monitoramento classificados como 
“péssimo” foram considerados como prioritários para o recebimento dos 
recursos, visando à melhoria do índice. Seguindo a escala de priorização, 
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aparecem na sequência, os pontos enquadrados como “ruim” e “regular”, 
respectivamente. 

Adicionalmente, foram observadas as relações de interdependência 
hidrográfica com a finalidade de estabelecer mais um critério para a prio-
rização de investimentos. Desse modo, foi considerada a realização dos in-
vestimentos de montante para jusante, ou seja, no rateio dos recursos terão 
prioridade os locais situados a montante de um corpo hídrico, da nascente 
para a foz. 

Priorização de investimentos na Bacia do Rio Tietê

A maior bacia do estado de São Paulo compreende seis sub-bacias 
hidrográficas, sendo cinco UGRHIs sucessivas na transferência das águas 
do Rio Tiête, conforme a direção da seta apresentada na Figura 5: UGRHI 06 
– Alto Tietê (AT), UGRHI 05 – Piracicaba/Capivari/Jundiaí (PCJ), UGRHI 
10 – Tietê/Sorocaba (SMT), UGRHI 13 – Tietê/Jacaré (TJ), UGRHI 16 – Tie-
tê/Batalha (TB) e UGRHI 19 – Baixo Tietê (BT).

Figura 5 - Recorte das regiões hidrográficas - Bacia do Rio Tietê e relação 
de interdependência hidrográfica
Fonte: Adaptado de SIGRH (2021)
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O Quadro 7 apresenta o resumo para a bacia do rio Tietê em relação 
à quantidade de pontos cujos IQA foram enquadrados como “Péssimo”, 
“Ruim” e “Regular” em cada UGRHI da bacia. 

Quadro 7 – Quantidade de pontos medidos de IQA enquadrados como 
“Péssimo”, “Ruim e “Regular para a Bacia do Rio Tietê, 2019

UGRHI
Quantidade de pontos de medições 

IQA
Péssimo Ruim Regular

06 – Alto Tietê (AT) 20 19 9
05 – Piracicaba/Capivari/Jundiaí (PCJ) 4 13 22
10 – Tietê/Sorocaba (SMT) - 5 7
13 – Tietê/Jacaré (TJ) - 1 1
16 – Tietê/Batalha (TB) - - -
UGRHI 19 – Baixo Tietê (BT). - - 1
Total 24 38 40

Fonte: Elaborado pelos autores com base no Relatório de Situação Hídrica ano-base 
2019 (SIGRH, 2019)

Considerando a metodologia proposta neste trabalho, que estabele-
ce a necessidade de se investir prioritariamente em locais com os piores re-
sultados do IQA, e com base nas informações apresentadas na Figura 5, que 
mostra a relação de interdependência hidrográfica, assim como no Quadro 
7, referente à qualidade das águas medida pelo IQA, as UGRHIs prioritá-
rias para receber investimentos na Bacia do Rio Tietê, são, em ordem de-
crescente, a UGRHI Alto Tietê, seguida pelas UGRHIs Piracicaba Capivari 
e Jundiaí (PCJ), Sorocaba e Médio Tietê (SMT) e Tietê Sorocaba (SMT).

Priorização de investimentos na Região Hidrográfica da Vertente 
Paulista do Rio Grande

Formada pelas bacias dos cursos d’água da vertente paulista que 
drenam para o Rio Grande, fazem parte desta região: UGRHI 01 – Manti-
queira (SM), UGRHI 04 – Pardo (PARDO) UGRHI 08 – Sapucaí/Grande 
(SMG), UGRHI 09 – Mogi-Guaçu (MOGI), UGRHI 12 – Baixo Pardo/Gran-
de (BPG) e UGRHI 15 – Turvo/Grande (TG).
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O Quadro 8 apresenta o resumo para a Vertente Paulista do Rio 
Grande em relação à quantidade de pontos cujos IQAs foram enquadrados 
como “Péssimo”, “Ruim” e “Regular” em cada UGRHI da bacia. 

Quadro 8 – Quantidade de pontos medidos de IQA enquadrados como 
“Péssimo”, “Ruim e “Regular para a Região Hidrográfica da Vertente Pau-
lista, ano Base 2019

UGRHI
Quantidade de pontos de medições IQA

Péssimo Ruim Regular
09 – Mogi-Guaçu (MOGI) - 3 7
04 – Pardo (PARDO) - 1 2
08 – Sapucaí/Grande (SMG) - - 2
12 – Baixo Pardo/Grande 
(BPG)

- 2 1

15 – Turvo/Grande (TG) - 2 3

Total 0 8 15

Fonte: elaborado pelos autores com base no Relatório de Situação Hídrica ano-base 
2019 (SIGRH, 2019)

Com maior quantidade de pontos de medição considerados como 
“Ruim”, a URGHI Mogi-Guaçu teria a prioridade dos investimentos. De-
vido à interdependência, na sequência, teriam prioridade as UGRHIs Bai-
xo Pardo/Grande, Turvo/Grande e a UGRHIs Pardo e Sapucaí Mirim/
Grande. 

Priorização de investimentos na Região Hidrográfica da Vertente 
Litorânea

Constituída pela bacia do Rio Ribeira do Iguape no sul do estado e 
por bacias de inúmeros rios continentais e insulares que afluem ao Ocea-
no Atlântico, fazem parte dessa região: UGRHI 03 – Litoral Norte (LN), 
UGRHI 07 – Baixada Santista (BS) e UGRHI 11 – Ribeira do Iguape e Litoral 
Sul (RB). 

O Quadro 9 apresenta o resumo para a Região Hidrográfica da 
Vertente Litorânea em relação à quantidade de pontos cujos IQAs foram 
enquadrados como “Péssimo”, “Ruim” e “Regular” em cada UGRHI da 
bacia. 
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Quadro 9 – Quantidade de pontos medidos de IQA enquadrados como 
“Péssimo”, “Ruim e “Regular para Região Hidrográfica da Vertente Pau-
lista, ano base 2019

UGRHI
Quantidade de pontos de medições IQA
Péssimo Ruim Regular

07 – Baixada Santista (BS) - 3 3

03 – Litoral Norte (LN) - 2 1

11 – Ribeira do Iguape e Litoral Sul (RB) - - 1
Fonte: Elaborado pelo autor com base no Relatório de Situação Hídrica ano-base 
2019 (SIGRH, 2019)

Os resultados indicam que os recursos sejam prioritariamente des-
tinados para a UGRHI Baixada Santista (BS) e posteriormente para Litoral 
Norte (LN) e Ribeira do Iguape e Litoral Sul (RB).

ANÁLISE DO PERFIL DE INVESTIMENTOS COM RECUR-
SOS DO FEHIDRO NOS COMITÊS DE BACIA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

Os PDCs 3 e 1 obtiveram a maior parte dos recursos dos investimen-
tos do FEHIDRO e juntos correspondem à metade do montante investido, 
apresentando uma concentração exacerbada de recursos voltados ao plane-
jamento de recursos hídricos (PDC01). 

Existe uma dissonância relevante entre os investimentos previstos e rea-
lizados dentro de cada UGRHI, tanto do ponto de vista de valor investido quan-
to em relação aos PDCs priorizados. Além disso, há necessidade de aceleração 
e acompanhamento do ritmo de investimentos para potencializar melhorias à 
saúde pública e ao meio ambiente, haja vista que grande parte das UGRHIs 
apresentaram investimentos abaixo dos estabelecidos nos PDCs. 

Observou-se, ainda, que a estrutura e a gestão em cada colegiado 
têm relação direta com a efetividade dos planejamentos, ou seja, nos comi-
tês mais bem estruturados e geridos, há menor divergência entre o plane-
jado e o executado, tanto em termos financeiros com em relação ao atendi-
mento da escala de prioridades.

O critério de avaliar a interdependência hidrográfica, não foi obser-
vado em nenhuma UGRHI. Dessa forma, uma vez identificados os pontos 
com baixa qualidade de água, sugere-se, por meio do mapeamento das in-
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terdependências de cada UGRHI, que seja estabelecida prioridade de inves-
timento em cada vertente ou região de bacia hidrográfica, para as UGRHIs 
localizadas a montante, conforme os resultados apresentados. 

O IQA apresenta uma série histórica robusta, sendo adotado pela 
agência ambiental paulista há vários anos, tendo-se consagrado como uma 
ferramenta eficiente para a gestão de recursos hídricos, de tal modo que 
constitui uma fonte de dados segura e consistente que pode ser utilizada 
para subsidiar a identificação das regiões a serem priorizadas para o re-
cebimento de recursos para investimento. Em contrapartida, é necessário 
o desenvolvimento de projetos bem concebidos e direcionados de modo a 
contribuir para a consecução de melhores índices de qualidade. 

Uma vez que o IQA leva em sua fórmula diversos parâmetros, reco-
menda-se verificar, adicionalmente, quais parâmetros estão impactando no 
seu baixo resultado, e através de análise de causa e efeito, propor investi-
mentos visando melhorar os parâmetros correspondentes.

Uma demanda observada consiste na centralização do apoio técni-
co, de forma a suprir a necessidade de estudos para os projetos propostos, 
visando sua rápida viabilização e aprovação.

A automatização dos dados pode contribuir para prover agilidade 
para tomada de decisões e acompanha mento da destinação dos recursos, as-
sim como permitir a toda a população acesso e entendimento dos dados for-
necidos, incluindo acompanhamento do percentual investido, observando o 
cumprimento e eventuais desvios do planejamento dos PDCs prioritários.

No que tange à hierarquização em cada comitê, indica-se que seja 
feito um alinhamento de atribuição de pesos e pontuações para os projetos 
apresentados, de forma a reduzir a subjetividade, levando em consideração 
os seguintes parâmetros:

• Regiões que estão apresentando qualidade de água fora da confor-
midade prevista pela legislação;

• Priorização de regiões que ainda apresentam necessidade de trata-
mento de esgotos;

• Cidades com maior população e
• Regiões localizadas em pontos à montante das bacias hidrográficas.

PROPOSTA DE OTIMIZAÇÃO DOS RECURSOS

Ainda que o Estado de São Paulo apresente uma estrutura ade-
quada para o monitoramento da qualidade dos corpos hídricos e possua 
os melhores índices de saneamento do país, há lacunas a serem supridas 
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para alcançar a universalização do saneamento e melhorar a qualidade 
das águas.

A temática de recursos hídricos abrange interfaces complexas e 
dinâmicas e a gestão descentralizada permite que cada UGRHI apresen-
te diferentes perfis de investimentos, de acordo com a realidade de cada 
região. Uma importante questão observada neste trabalho é que o pro-
cesso de priorização dos investimentos nos comitês de bacias não leva 
em consideração a interdependência hidrográfica entre as UGRHIs. Esse 
aspecto é importante, pois o planejamento global dos investimentos em 
determinada bacia contribui para a efetiva e eficaz utilização dos recursos 
disponíveis, propiciando a obtenção de melhorias gradativas ao longo do 
corpo d’água. 

Quando a interdependência não é observada, a qualidade do corpo 
hídrico é variável em cada trecho, apresentando boa qualidade em deter-
minado trecho e outros com baixa qualidade, o que não acontece quando se 
realizam intervenções de montante para jusante.

Para o estabelecimento de um processo de priorização de investi-
mentos considerando a bacia hidrográfica como um todo, e não apenas a 
visão individualizada de cada UGRHIs/CBHs, propõe-se a criação de um 
fundo estadual para atendimento às prioridades do Estado. Os recursos 
do fundo estadual seriam originados mediante o aporte de um percentual 
dos recursos do FEHIDRO de cada UGRHI/CBH, e seriam utilizados de 
maneira estratégica na bacia hidrográfica como um todo, considerando as 
maiores demandas do ponto de vista sanitário e ambiental, podendo al-
cançar regiões que não apresentam condições de viabilizar os recursos que 
necessitam por meio de seus Comitês.

No cenário atual, tem-se UGRHIs muito desenvolvidas e outras, 
ainda em fase de início de desenvolvimento, o que não é bom para as ma-
crobacias, tampouco para o Estado no que se refere à gestão dos recursos 
hídricos. 

Existe a clareza de que os recursos do FEHIDRO não são suficien-
tes para a universalização dos serviços de saneamento, nem mesmo para 
suportar as demandas relativas à gestão de recursos hídricos em si, mas 
a criação deste fundo estadual com parte dos recursos, que são escassos, 
iria estimular e consolidar a visão geral das macrobacias do Estado, com 
tendência de que a melhoria se daria de forma ampla, e não localizada iso-
ladamente em cada região.

A criação de um Fundo estadual possibilitaria a visão geral do esta-
do, podendo contribuir para o desenvolvimento do estado como um todo, 
promovendo melhorias gradativas nas regiões menos favorecidas e não so-
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mente em regiões industrializadas e em industrialização, conforme se ob-
serva atualmente. 
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 INTRODUÇÃO

É notório que cada vez mais se atinge os limites planetários em 
termos da capacidade ambiental do planeta (SACHS, 2015). Por séculos o 
sistema dominante tem se caracterizado pela linearidade com processos 
produtivos intensivos na geração de resíduos, baixíssimo nível de reapro-
veitamento e forte incentivo ao consumo, no qual um dos grandes impactos 
é a contaminação dos ecossistemas. Cabe destacar que, de modo global, 
99% dos bens de consumo adquiridos são descartados em até seis meses da 
compra (NANDI et al., 2020).

Nessa perspectiva, as roupas estão presentes no cotidiano das pes-
soas e constituem, em parte, a maneira como as pessoas vivem e expressam 
as necessidades humanas, que avançam vorazmente sobre o sistema natu-
ral (HOLE; HOLE, 2020). Sob a forma de vestuário, é possível visualizar a 
representatividade da cadeia têxtil no dia a dia das pessoas, os efeitos e a 

1 Este capítulo tem como base a dissertação do primeiro autor. SANTOS, Walter Ignácio 
Gonçalves dos. Economia circular e economia criativa na gestão de resíduos sólidos: interfa-
ces e contribuições na cadeia têxtil. 2021. Dissertação (Mestrado em Ambiente, Saúde e Sus-
tentabilidade) - Faculdade de Saúde Pública, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2021.
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influência da produção, consumo e descarte na sociedade. Do montante do 
material têxtil produzido anualmente, menos de 1% são reciclados na forma 
de novas roupas ou outros produtos (KI; PARK; HA-BROOKSHIRE, 2020).

Os resíduos têxteis, sejam eles oriundos de vestuário inservível ou 
do descarte de sobras do processo produtivo, representam importante flu-
xo de geração de resíduos na sociedade contemporânea, amplificado pelo 
consumo exacerbado e pela não reciclabilidade/circularidade atrelada a 
seu gerenciamento.

Nesse contexto, o objetivo deste capítulo é analisar e discutir a ca-
deia têxtil e os resíduos gerados na confecção e pós-consumo, contextua-
lizando a circularidade como novo paradigma de sustentabilidade para 
transformação dos negócios do setor têxtil.

A CADEIA TEXTIL E OS IMPACTOS DECORRENTES

A cadeia têxtil é ampla e envolve diferentes atores. Composta por 
diferentes segmentos, a estrutura da cadeia produtiva, integrada por fia-
ção, beneficiamento, confecção e varejo, é complexa, com muitas ramifi-
cações, pouca transparência, com diferentes atores em cada segmento. 
Compreende desde a produção das fibras têxteis até o produto acabado e 
confeccionado, incluindo a distribuição e a comercialização (KI; CHONG; 
HA-BROOKSHIRE, 2020).

Intensiva na utilização de recursos e geração de resíduos, os im-
pactos ambientais ao longo da cadeia têxtil são muitos. A indústria têxtil 
é responsável por uma extensa lista de impactos ambientais devido ao 
uso de grande quantidade de produtos químicos, energia e água, assim 
como à emissão de gases de efeito estufa e geração de grande quanti-
dade de resíduos sólidos e efluentes líquidos. As fibras têxteis sintéticas 
representam 63% do mercado têxtil. Essas fibras derivadas do petróleo, 
com destaque para o poliéster, são as mais utilizadas no mundo, enquanto 
o algodão, fibra têxtil natural, representa apenas 24% do mercado (MA-
JUMDAR et al., 2020).

O lugar do indivíduo na sociedade é dado pelo seu nível de con-
sumo e a relação entre cidadania e consumo exerce influência na identida-
de das pessoas e reflete na forma como a sociedade atual está organizada 
(BAUMAN, 2001; 2008). É nesse contexto que o consumismo influencia, 
direta e indiretamente, as mudanças globais, sendo um dos problemas con-
temporâneos a ser enfrentado (CROCKER, 2016).
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Contudo, por transcender as emoções humanas, é impossível de-
ter o ímpeto do desejo e, por consequência, do consumo (DANT, 1996). O 
desafio é encontrar espaço na agenda, em um mundo onde a sensação de 
obsolescência e fugacidade permanente desperta o sentimento de decep-
ção e a busca incessante por objetos que renovem a satisfação perdida. O 
lançamento frequente de novidades na oferta de produtos gera ansiedade 
e expectativas nos consumidores e como consequência o descarte imediato 
e a busca por novos bens e produtos, caracterizando a cultura do efêmero 
(CANCLINI, 1997; LIPOVETSKY, 1989), o que reflete significativamente na 
geração de resíduos sólidos no cotidiano da sociedade contemporânea.

A indústria da moda é uma das impulsionadoras do consumo e 
atua por meio de mecanismos inconscientes. Ao criar e renovar tendências 
a uma velocidade acelerada, no intuito de despertar o desejo dos consu-
midores, impõe a troca frequente de coleções, que rapidamente tornam-se 
ultrapassadas, logo, menos valorizadas e que depreciam a pessoa que a 
utiliza. Assim, a busca por estar dentre os parâmetros estabelecidos pela 
moda e, consequentemente, ser aceito na sociedade capitalista de consumo, 
leva ao consumo inconsciente e excessivo. Por outro lado, outro incentivo 
ao consumo é o denominado fast fashion (moda rápida), termo que desig-
na a renovação constante das peças comercializadas no varejo de moda, 
cujos preços são mais acessíveis, porém a qualidade é inferior, com reflexos 
na alta rotatividade das peças, na antecipação das vendas e na renovação 
constante das lojas. Embora essa estratégia possa ampliar o acesso ao con-
sumo a todas as classes socioeconômicas, contribui para despejar no mer-
cado produtos de rápido descarte que, em curto prazo, vão gerar volumes 
expressivos de resíduos têxteis, fluxo ainda não equacionado na gestão dos 
resíduos sólidos urbanos.

Nota-se que, devido à imposição de isolamento e não convívio so-
cial imposto pela crise causada pela pandemia do novo coronavírus, o setor 
de varejo e consumo têxtil foi um dos mais afetados, só vindo a dar sinais 
de retomada, com a indicação de perspectiva de estabilidade, após a flexi-
bilização das mediadas sanitárias e gradual retorno da rotina cotidiana da 
população.

RESÍDUOS DECORRENTES DA CONFECÇÃO E PÓS-CONSU-
MO DA CADEIA TÊXTIL

Para Crocker (2016), a problemática de resíduos no mundo está 
relacionada a três causas: i) taxas globais de produção e consumo que 
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geram quantidades não gerenciáveis de resíduos; ii) composição dos re-
síduos formada por substâncias tóxicas ou persistentes no ambiente; e 
iii) descarte rápido, tendo a obsolescência programada como estratégia 
comercial.

Aos resíduos, uma vez gerados nas inúmeras e distintas atividades 
do homem em sociedade, cabe seu gerenciamento com vistas a reduzir sua 
geração, incrementar a recuperação e minimizar os impactos de seu tra-
tamento e disposição no ambiente e os reflexos que possa trazer à saúde 
humana.

Porém, a expressão do berço ao túmulo, para caracterizar o gerencia-
mento dos resíduos sólidos, expressa o caráter linear do fluxo de resíduos 
e indica seu manejo, que geralmente contempla o simples afastamento dos 
resíduos do local de geração à disposição final no solo (GÜNTHER, 2008).

A cadeia têxtil perpetua padrões de produção e hábitos de consu-
mo considerados insustentáveis na atualidade, por obedecer à lógica linear 
de extração, produção, consumo e descarte. Embora haja esforços na busca 
por práticas mais sustentáveis, a indústria têxtil ainda reluta em aceitar os 
preceitos da Economia Circular (EC) e os novos modelos de negócios (KI; 
PARK; HA-BROOKSHIRE, 2020).

Extremamente complexa, a cadeia têxtil passa por vários níveis de 
segmentação – mercado de massa, alta-costura, roupas sob medida, com-
pras online (GWILT, 2014). No Brasil, a estrutura da cadeia têxtil (Figura 1) 
distingue-se pelo tipo de matéria-prima das fibras (naturais, artificiais ou 
sintéticas), seguido pelos processos de: i) fiação: obtenção do fio por meio 
da fibra têxtil; ii) beneficiamento, subdividido em a) preparação e proces-
samento do fio (tingimento, engomagem, retorção (linhas, barbantes, fios 
especiais); b) tecelagem e/ou malharia: elaboração do tecido; c) enobreci-
mento: tingimento, estamparia, acabamento do tecido; iii) confecção; iv) 
distribuição; e v) venda ao consumidor. 

Para cada etapa da estrutura produtiva e de distribuição da ca-
deia têxtil associam-se atividades operacionais que acarretam impactos 
ao ambiente como na produção de insumos (água, energia e produ-
tos químicos) ou na geração/emissão de gases, particulados, vapores, 
efluente líquido, resíduo sólido, calor, ruído e vibração (BASTIAN, 
2009; JIA et al., 2020).

Tanto as diferentes fases da cadeia têxtil como as diferentes eta-
pas de produção de vestuário produzem impactos diversos e por conse-
quência geram diferentes tipos de resíduos sólidos. Nessa perspectiva, é 
preciso pensar no possível tratamento e reaproveitamentos dos resíduos 
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sólidos gerados em cada etapa do processo produtivo (BASTIAN, 2009; 
JIA et al., 2020), assim como nas etapas de distribuição e venda ao con-
sumidor.

Os resíduos da cadeia têxtil podem apresentar características di-
versas e classificação distintas, considerando-se as diferentes etapas dos 
processos que os geram. No ambiente industrial, são considerados como 
resíduos industriais resultantes dos respectivos processos de fabricação, 
seguem o gerenciamento imposto aos processos produtivos industriais 
pelos órgãos de fiscalização e controle ambiental. Os resíduos têxteis, des-
cartados pelo setor de varejo, são considerados como resíduos especiais, 
pois não são equiparados aos resíduos sólidos urbanos (RSU). Os resíduos 
especiais podem apresentar dificuldades de gerenciamento devido ao vo-
lume gerado ou pela não existência de sistemas de logística reversa especí-
fico para tais resíduos, como é o caso dos resíduos têxteis descartados pela 
confecção.

Figura 1- Estrutura da cadeia produtiva e de distribuição têxtil e confecção
Fonte: ABIT (2013)

Por outro lado, a indústria têxtil tem como característica a mistura 
de matérias-primas (fibras) na composição dos tecidos com o intuito de ge-
rar as mais diversas soluções de tecidos que propiciem a propriedade da 
trama (maciez, conforto, impermeabilidade, leveza). A alta variabilidade 
na composição dos tecidos, combinando fibras naturais e fibras quimica-
mente manufaturadas (artificiais e sintéticas) representa uma dificuldade 
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no processo de caracterização do resíduo têxtil e, por consequência, em sua 
valorização e reciclagem.

Para Hole e Hole (2020), entre as principais dificuldades e limita-
ções para o reaproveitamento e reciclagem de materiais têxteis estão: i) falta 
de incentivo para motivar os consumidores; ii) carência de programas de 
educação para a conscientização do problema dos resíduos têxteis, a exem-
plo de outro resíduos (plástico, papel, vidro); iii) não existência de coleta 
seletiva de resíduos têxteis (coletores específicos e/ou coleta porta-porta); 
iv) falta de regulação do setor; v) variedade de composição das fibras no 
tecido; e vi) viabilidade econômica para reintrodução (reaproveitamento e 
reciclagem) dos materiais têxteis no mercado.

Ainda são muitos os desafios para o manejo de resíduos sólidos 
que compatibilizem os indicadores nacionais a critérios e fatores que re-
flitam o estabelecido no texto da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), instituída pela Lei Federal 12.305/2010, assim como para atender 
às metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Avançar 
na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) e em imple-
mentações de políticas públicas que almejam alterar as taxas globais de 
produção, consumo e descarte, exige maior amplitude, robustez e eficiên-
cia no atual sistema de gerenciamento de resíduos sólidos, no sentido de 
dar suporte à implantação de sistemas de logística reversa dos materiais 
descartados, que venha a possibilitar novas práticas sustentáveis de con-
sumo e contribuir com o desenvolvimento econômico de modo a integrar 
a circularidade.

CIRCULARIDADE DOS RESÍDUOS TÊXTEIS

A circularidade carrega a expressão de um novo tempo. Previne 
a geração de resíduos e preserva o valor dos materiais, propondo ex-
perimentação e processos inovadores que não percam de vista a dimi-
nuição de impacto na extração dos recursos, por meio da reutilização e 
reciclagem dos resíduos sólidos ou por propor novos serviços e aumento 
da durabilidade dos bens e produtos (MACARTHUR, 2013). Não esque-
cendo que resíduo é primeiro um problema de design, e que um sistema 
eficiente de gerenciamento de resíduos sólidos deve considerar a taxa 
de coleta, para que sejam inseridos no fluxo circular e assim conduzidos 
para reutilização e/ou recuperação (ESCOBAR, 2017; MACARTHUR, 
2013; PAPANEK, 1985) e, posteriormente, para destinação ambiental-
mente adequada.
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No caso da cadeia têxtil, o que se objetiva é uma indústria da moda 
mais sustentável que avance no design sistêmico e estratégico, assim como 
nos modelos de negócios de baixo carbono (COLUCCI; VECHI, 2020). Nes-
se sentido, a EC se apresenta como um sistema econômico que entende 
que tudo em que é colocado valor deve ser ampliado e preservado pelo 
maior tempo possível e, quando não for possível, a restauração e a rege-
neração devem ser facilitadas e asseguradas pelo design (MCDONOUGH; 
BRAUNGART, 2013; STAHEL, 2019). Logo, visa à reutilização de resíduos 
por meio do design superior de materiais, produtos, sistemas e, dentro dis-
so, modelos de negócios (JIA et al., 2020), tendo como base de suporte o 
devido tratamento de resíduos sólidos em que é preciso aumentar a taxa 
na qual produtos são coletados e subsequentemente reutilizados e/ou seus 
componentes/materiais recuperados (MACARTHUR, 2013).

O núcleo da EC está na centralidade no ser humano e em sua moti-
vação em manter o valor do objeto e/ou seus componentes pelo maior tem-
po possível por meio da reutilização, reparo e remanufatura. Seguindo esse 
princípio, o indivíduo proprietário de um objeto pode decidir pelo reparo 
ou venda para um terceiro, e assim participar da EC. Logo, as oportunida-
des circulares são diminuídas quando o indivíduo opta por descartar um 
objeto com o objetivo de comprar um novo (STAHEL, 2019).

É oportuno frisar que sistemas lineares que possuam processos cir-
culares em seus sistemas produtivos não caracterizam sistemas circulares 
(STAHEL, 2019). Logo, a implementação da transição para a EC se dá pela 
hierarquia de estratégias em consonância com a hierarquia dos resíduos 
trazida pela PNRS - não geração, redução, reutilização, reciclagem, trata-
mento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. Potting et al. (2017) propõem sistematizar a transição para 
a EC em diferentes níveis de geração de benefícios, como mostrado no 
Quadro 1.

Há ainda que se considerar a questão cultural na geração de resí-
duos sólidos, o custo da ineficiência econômica e a prevenção de resíduos 
como aproveitamento máximo do uso dos objetos como sendo o princi-
pal objetivo de uma EC (STAHEL, 2019). Para esse autor, a prevenção de 
resíduos tem por objetivo modificar a forma com a qual o indivíduo se 
relaciona com os materiais, otimizar os custos operacionais com os fluxos 
de downstream (reciclagem) e upstream (reutilização) além de minimizar 
impactos relacionados à extração e externalidades provenientes da pro-
dução, logística e fim de vida do produto. Na base conceitual da EC está 
o design.
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Quadro 1- Estratégias de transição para a Economia Circular

ESTRATÉGIAS

ECONOMIA 
CIRCULAR

Uso e 
fabricação 
de produtos 
mais 
inteligentes

Recusar (R0)
Tornar o produto redundante: 
por abandono de função ou por 
tornar-se um produto diferente.

Repensar (R1)

Tornar o uso de um 
produto mais intensivo: 
produtos compartilhados ou 
multifuncionais.

Reduzir (R2) Consumir menos por meio de 
fabricação ou uso eficiente.

Extensão 
da vida 
útil dos 
produtos 
e suas 
(partes) 
peças

Reutilizar (R3)
Reutilizar produtos descartados 
por outros consumidores em boas 
condições

Reparar (R4) Reparo e manutenção de defeitos 
para manter a função original.

Recondicionar 
(R5)

Recondicionar e atualizar o 
produto usado.

Remanufaturar 
(R6)

Utilizar partes (peças) de produto 
descartados em novos produtos 
com a mesma função.

Redirecionar 
(R7)

Utilizar produtos descartados 
ou suas partes (peças) em novos 
produtos com funções diferentes.

Aplicação 
útil de 
materiais

Reciclar (R8)
Processar materiais para obter 
recursos com qualidade igual ou 
inferior.

ECONOMIA 
LINEAR Recuperar (R9) Incinerar material para 

recuperação de energia.

Fonte: Adaptado de Potting et al. (2017)

Um valor preponderante do design é a visão sistêmica e nesse senti-
do a noção de ecossistema (BUCHANAN, 1998; 2001). O termo ecossistema 
é utilizado para caracterizar alianças estratégicas, que se configura por um 
sistema em rede composto por atores ativos aprendendo uns com os outros 
e percebendo os benefícios econômicos (IANSITI; LEVIEN, 2004). São ne-
gócios que colaboram entre si e entre setores, compartilhando informações 
estratégicas, recursos e sistemas e somando forças em busca de melhores 
resultados produtivos (BASOLE; KARLA, 2011). 
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O ecossistema também é caracterizado pela interdependência en-
tre as partes interessadas, os atores - elos da cadeia - e a formação de do-
mínios, derivando diferentes ramificações. A interdependência pressupõe 
uma dualidade entre fortaleza e fraqueza. Uma vez que um elo não esteja 
performando bem, todo o domínio poderá ser prejudicado, o que influencia 
direta ou indiretamente o resultado esperado (JIA et al., 2020). Assim, com-
preende-se que a ecoinovação pode ser um poderoso recurso para geração 
de valor entre os elos de um ecossistema.

É importante ressaltar que, quando observadas a escassez de recur-
sos disponíveis e a abundância dos bens produzidos, a ecoinovação trata 
de identificar o valor não capturado – o desperdício, a falta de eficiência 
e a mitigação de impactos oriundos de processos socioambientais degra-
dantes (SALO; SUIKKANEN; NISSINEN, 2020). Nesse caso, os resíduos 
têxteis podem representar o valor não capturado, ou seja a ineficiência da 
indústria da moda.

Por toda essa abrangência, a EC também pode se concentrar no âm-
bito do pós-consumo, quando aplicada no nível do usuário. Nesse caso, 
refere-se a ações como o controle de estoques de materiais pelo proprietá-
rio-usuário, indução indireta do processo produtivo por desejar práticas 
mais sustentáveis e conscientização sobre os resíduos gerados para encami-
nhá-los para novos ciclos (STAHEL, 2019).

Dessa forma, o cotidiano está permeado por oportunidades circu-
lares que a vida em sociedade proporciona. Esse valor não capturado é o 
objeto de estudo de muitas escolas de pensamento. A EC abarca diferentes 
escolas que servem como base de sustentação para uma mentalidade de 
redesign de produtos, eficiência de recursos, equidade de renda e bem-estar, 
e inovação, tendo como ponto de partida a preservação da natureza, que se 
reflete na qualidade de vida das pessoas.

NOVAS FRONTEIRAS PARA A SUSTENTABILIDADE TÊXTIL

A relevância da temática da sustentabilidade faz com que a EC es-
teja entre os assuntos mais debatidos (URBINATI; CHIARONI; CHIESA, 
2017). Discutir e avaliar novas formas de produção e consumo na cadeia 
têxtil é de extrema importância com reflexos sobre o comércio, emprego, in-
vestimento e faturamento (LEAL FILHO et al., 2019). Todos os esforços vão 
no sentido do enfrentamento de desafios e no alinhamento com a agenda 
2030 por meio dos ODS, cujos principais desafios encontrados, colocados 
em perspectiva, compreendem: i) a expectativa, motivação e mentalidade 
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do consumidor; ii) a logística reversa; e iii) a associação dos fluxos de re-
síduos têxteis aos meios de produção, ecossistema e ciclo de vida, o que 
em última instância reforça a necessidade de transformação do setor têxtil 
(D’AMATO; VEIJONAHO; TOPPINEN, 2020; JIA et al., 2020; SHIRVANI-
MOGHADDAM et al., 2020).

Nesse contexto, nota-se que mais especificamente o mercado de 
roupas e acessórios vem se adaptando e incorporando novas tendências, 
que trazem uma perspectiva inovadora na busca de prolongar a vida útil 
de peças, possibilitar seu uso efetivo e mais frequente e recuperar os ma-
teriais ao final da vida útil, mesmo que ainda despertando timidamente 
e entre público definido. Do consumo de produtos têxteis (roupas e ou-
tros artefatos têxteis) às práticas de sustentabilidade, já é possível efetuar 
compras em plataformas online, ou fazer uso de modelos alternativos de 
consumo – peças de segunda mão; redesign; reciclagem; upcycling; entre 
outras. Dessa forma, destaca-se o aspecto de manutenção do valor do ma-
terial pelo maior tempo possível, extensão da vida útil e incentivo ao slo-
wing2 de forma a transmudar os modelos de negócios tradicionais. Assim, 
o que concluem vários autores (DAŇO; DRÁBIK; HANULÁKOVÁ, 2020; 
HUR, 2020; TODESCHINI et al., 2017) é que se evidencia a necessidade de 
visão sistêmica, sob o olhar circular, que perpasse por todo o processo de 
design, levando ao estabelecimento de novo paradigma para os negócios 
do setor têxtil.

Sandin e Peters (2018) enfatizam a necessidade de associação dos 
fluxos de resíduos têxteis (Figura 2) às cadeias produtivas de reciclagem 
e ao reaproveitamento dos materiais têxteis. No entanto, Han et al. (2017) 
ressaltam a dificuldade em estabelecer estratégias comerciais de modo a 
confirmar viabilidade econômica. Porém, para Jia et al. (2020), é possível es-
tabelecer os motivadores, barreiras, práticas e indicadores de desempenho 
sustentável que auxiliem na implementação de negócios circulares.

No contexto da moda, as perspectivas são positivas segundo Han et 
al. (2017, p. 3):

“o conceito de upcycling representa uma oportunidade para os designers 
liderarem o caminho, utilizando as muitas toneladas de resíduos têxteis 
produzidos para satisfazer a demanda constante por nova moda, en-
quanto o desenvolvimento tecnológico avança em direção a métodos de 
produção mais sustentáveis”.

2   Slowing, uso prolongado e reutilização de produtos e materiais por meio do design de 
processos que prolonguem a vida útil (BOCKEN, 2016).
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Figura 2 - Fluxos de reutilização e reciclagem de resíduos têxteis
Fonte: Adaptado de Sandin e Peters (2018)

Assim, algumas empresas apostam na exploração desse nicho e ino-
vam na criação de novos modelos de negócios. Adicionalmente, Nosrataba-
di et al. (2019) afirmam que o modelo de negócio deve refletir o objetivo da 
organização, preocupações sociais e ambientais, missão e propósito.

Ainda como nova tendência na sociedade de consumo, encontra-se 
mais recentemente e em várias sociedades a tendência em aderir a novas 
práticas de consumo, privilegiando o acesso em detrimento à posse, por 
meio do uso de tecnologia ou de práticas sociais. Hur (2020) menciona que 
a simples extensão de vida útil de roupas por mais 9 meses tem como efeito 
a diminuição de até 30% no impacto ambiental – pegada de carbono e água 
residual. Além disso, o resíduo ou material têxtil pode ter seu valor reativa-
do e ressignificado quando orientado a modelos alternativos de consumo, 
nos quais sistemas fechados produto-serviço fornecem novas alternativas 
de consumo de têxteis e aumentam o tempo de utilização dos produtos 
(KJAER et al., 2019).

A cadeia têxtil pode instituir a circularidade por meio da incorpo-
ração de três princípios: i) eliminação de resíduos e poluentes no proces-
so de produção; ii) práticas de uso mais longo e contínuo dos materiais e 
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produtos; e iii) uso de energia renovável e recursos biodegradáveis dentro 
da lógica circular para realimentação do sistema. Entretanto, devido às ca-
racterísticas de fragmentação da cadeia de valor do setor têxtil – produção; 
design; confecção, varejo (distribuição e comercialização) –, a circularidade 
é de difícil implementação. Nesse sentido, torna-se relevante salientar a im-
portância do consumidor como elemento de influência na criação de valor 
sustentável dos produtos e das empresas (KI; CHONG; HA-BROOKSHI-
RE, 2020). 

A EC contribui também para criação de empregos locais e dimi-
nuição da pegada de carbono. Entretanto, a desconexão entre o design de 
roupas e a reciclagem de resíduos têxteis dificulta a implementação da cir-
cularidade no setor. Entretanto, Karell e Niinimaki (2019, p. 997) afirmam 
que “Ferramentas de design, novos modelos de negócios, métodos de fabri-
cação, classificação de têxteis e tecnologias de reciclagem estão surgindo e 
atraindo crescente interesse de pesquisa para aprimorar a reutilização e a 
reciclagem de têxteis”. Assim sendo, esses autores indicam três aspectos 
que devem ser considerados para transformação da indústria têxtil: i) de-
sign: além do desafio de balancear a estética, função e a reciclabilidade, o de-
signer precisa estar inserido na definição da estratégia do produto; ii) com-
posição diversa e caracterização/segregação de têxteis: a mistura de fibras 
na composição de tecidos dificulta a separação para reciclagem; em geral, a 
seleção é feita de forma manual sendo a automação e o uso de inteligência 
artificial tendências de futuro; e iii) reciclagem: o melhor resultado da reci-
clagem depende da segregação adequada dos têxteis, pois impurezas não 
detectáveis podem interferir na qualidade do processo de reciclagem.

No contexto nacional, os aspectos aqui abordados tornam-se rele-
vantes e urgentes, pois o Brasil é o quinto maior produtor têxtil do mundo 
e, em âmbito global, possui a maior cadeia têxtil, considerando desde o cul-
tivo do algodão, produção – fiações, tecelagens, beneficiadoras, confecções 
– e varejo. Por outro lado, é o quarto maior produtor e consumidor de de-
nim e o quarto maior produtor de malhas do mundo, ao passo que a moda 
brasileira está entre as cinco maiores semanas de moda do mundo (IEMI; 
ABIT, 2019). Os dados do setor revelam a imensa maioria de microempre-
sas, enquanto as grandes empresas somam somente 0,3% (CNI, 2017). Sen-
do um dos poucos países que possui cadeia produtiva completa, com uma 
produção local de 9,4 bilhões de peças de algodão/ano é de fundamental 
importância entender os conceitos e práticas locais de modo a refletir as di-
ficuldades, entraves e oportunidades para os negócios sustentáveis (KLEIN 
et al., 2020).
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Por fim, conclui-se que os impactos ao longo da cadeia têxtil são 
muitos e a prática de fast fashion contribui para agravar este cenário, uma 
vez que introduz um ciclo de vida mais curto para os materiais têxteis e 
incentiva o consumo. Nesse sentido, abordagens de ecodesign e ecoinovação 
apresentam-se como oportunidade no contexto contemporâneo, no sentido 
de auxiliar empresas a identificar e reduzir o impacto ambiental negati-
vo associado às suas atividades (SALO; SUIKKANEN; NISSINEN, 2020) e 
contribuir para a implementação da transição para a EC. 

A PANDEMIA COVID-19 E O DESAFIO NOS NEGÓCIOS DO 
SETOR TÊXTIL

A pandemia de COVID-19 levou à desarticulação das cadeias pro-
dutivas, intermitência na disponibilidade de bens de consumo por conse-
quência das sucessivas medidas de restrição e afastamento para contenção 
da disseminação do vírus.

Bruin et al. (2020) evidenciam as diversas medidas tomadas, em âm-
bito global, para conter a disseminação do vírus compreendendo: i) limita-
ção da circulação de pessoas; ii) fechamento de atividades econômicas não 
essências; iii) regramento de distanciamento físico e número máximo de 
indivíduos; iv) medidas de higiene; v) estratégia de comunicação e combate 
a fake news; e vi) acordos internacionais bilaterais e multilaterais.

Para o gerenciamento de resíduos sólidos não foi diferente, a pan-
demia de COVID-19 também impôs diversos desafios aos serviços de co-
leta seletiva e reciclagem, pois havia dúvidas relacionadas ao ciclo de vida 
do vírus SARS-COV-2 nas diferentes superfícies. Ao longo da pandemia, as 
incertezas sobre a doença e a falta de protocolos de segurança resultaram 
em ações preventivas que paralisaram/suspenderam os serviços de coleta 
seletiva e triagem, o que causou impactos financeiros aos trabalhadores do 
setor, em sua maioria informais ou cooperativados. Mesmo em países com 
estruturas de tratamento de resíduos mais robustas, observou-se algum tipo 
de limitação na gestão de resíduos sólidos urbanos (MOFIJUR et al., 2021).

Em pouco mais de dois anos a pandemia pelo novo coronavírus 
trouxe muito sofrimento para a humanidade com perda de vidas e perdas 
econômicas. Como apresentado anteriormente, uma das características da 
cadeia têxtil é o grande número de micro e pequenas empresas que atuam 
no setor. A pandemia colocou as micro e pequenas empresas em posição 
ainda mais vulnerável devido à maior proximidade com o público, baixo 
capital de giro e baixa digitalização. Por outro lado, como destacam Bai, 
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Quayson e Sarkis (2021), micro e pequenas empresas são fontes primárias 
de poluição; poucas seguem as práticas empresariais mais recentes, pos-
suem baixos níveis de digitalização de seus serviços, têm acesso limitado 
à tecnologia e equipamentos e contam com habilidades e competências ge-
renciais precárias. Isso fez com que as empresas se tornassem mais suscetí-
veis às incertezas do cenário pandêmico. Sob o ponto de vista econômico, 
é preciso lembrar que micro e pequenas empresas raramente vão além das 
atividades e mercados locais, são responsáveis por estabilizar as taxas de 
emprego e representam geração de emprego e renda para milhares de tra-
balhadores.

Contudo, conforme observa Nandi et al. (2020), a pandemia trouxe 
necessidade de adaptação dos negócios e abriu janelas de oportunidade 
para a mudança da realidade na perspectiva de um novo realinhamento 
para a sustentabilidade, principalmente na aplicação de práticas de EC. 
Nesse sentido, a pandemia evidenciou o esgotamento dos modelos de ne-
gócios tradicionais e a necessária adoção de novos modelos de negócios 
que sejam intensivos na inovação dos processos e criação de novos serviços. 
Novos modelos de negócios são necessários na orientação da mudança da 
interface entre o usuário e o objeto e, consequentemente, da relação dos 
indivíduos com os objetos (URBINATI; CHIARONI; CHIESA, 2017). As-
sim torna-se possível melhorar a proposta de valor por meio da criação de 
modelos de negócios sustentáveis, com prestação de serviço apoiada em 
operação remota ou híbrida. 

Por fim, existem outros desafios de inovação como a inclusão de tec-
nologias de Inteligência Artificial que podem incidir em novas implicações 
éticas, sociais, econômicas e legais. Nesse contexto, é necessária a colabora-
ção da academia e instituições de apoio ao empreendedor na formulação 
de políticas para antecipar e gerenciar as profundas mudanças sociais em 
ambiente pós-pandêmico, relacionadas à revolução digital em função da 
sustentabilidade (BAI; QUAYSON; SARKIS, 2021).
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 INTRODUÇÃO

Os resíduos de podas e aparas de vegetação arbórea são originários 
de atividades públicas e privadas, institucionais, domésticas, comerciais, 
industriais, agrícolas e, principalmente, urbanas. São classificados como re-
síduos orgânicos por apresentarem biodegradabilidade espontânea e por 
reciclarem seus nutrientes em processos naturais de decomposição. Por ser 
abundante nos centros urbanos, ter pouca contaminação com outros tipos 
de resíduos e apresentar relação carbono/nitrogênio elevada, esse tipo de 
resíduo pode ser transformado em ampla gama de produtos e matérias-pri-
mas úteis, possuindo elevado potencial de valorização por meio de diver-
sas tecnologias.

Valorizar esses resíduos desviando-os dos aterros pode ser funda-
mental para a reciclagem biológica de nutrientes e de matéria orgânica nos 
entornos das cidades com vistas a regenerar a fertilidade natural, ampliar 
a retenção de água pelo solo, produzir alimentos e sequestrar carbono at-
mosférico. A valorização da biomassa e a recuperação energética podem 
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mitigar emissões, em especial de metano, enquanto esta última ainda con-
tribui para substituir fontes de energia não renováveis. No entanto, na atua-
lidade, as podas e as aparas possuem baixo índice de aproveitamento e têm 
como principal destino os aterros sanitários ou aterros de inertes, quando 
o município dispõe dessas estruturas. Em muitos casos são dispostos em 
aterros controlados ou mesmo em disposição a céu aberto (lixões), quando 
não são simplesmente acumulados em deposições irregulares para lenta 
degradação, causando impactos ambientais, econômicos e à saúde da po-
pulação exposta.

Assim, torna-se relevante conhecer e desenvolver métodos de va-
lorização apropriados aos grandes volumes gerados e às diversas fontes 
de geração no meio urbano. Neste capítulo, a valorização dos resíduos de 
podas e aparas é entendida como um processo que implica em algum pré-
-processamento do resíduo, como, por exemplo, segregação de outros tipos 
de resíduos na própria origem, segregação por diâmetro ou características 
morfológicas e trituração. Por esse motivo o resíduo também receberá o 
nome de biomassa residual, ou apenas biomassa, que, do ponto de vista ener-
gético, pode ser definida como “qualquer recurso renovável oriundo de 
matéria orgânica, de origem animal ou vegetal, que pode ser utilizado para 
produção de energia” (GBIO, 2022).

O resíduo de podas e aparas é composto por uma mistura hetero-
gênea de espécies arbóreas, arbustivas e gramíneas com diversos estados 
fitossanitários. Na origem varia tanto em composição química como em 
volume, umidade e densidade aparente, contendo desde aparas de gramí-
neas, folhagens verdes e secas, flores e sementes, gravetos, cascas de ár-
vores, galhos finos e grossos, troncos e raízes. No caso de remoções de ár-
vores, troncos e raízes podem ter vários metros de diâmetro, dificultando 
essa operação. Sua geração está associada a serviços públicos municipais e 
privados de manutenção da vegetação arbórea e arbustiva, tanto no viário 
urbano, praças e logradouros, como em parques, bosques, áreas verdes e 
jardins. Além disso, companhias distribuidoras de energia elétrica, empre-
sas de jardinagem e limpeza de terrenos, instituições públicas e privadas 
que possuem grandes áreas verdes ou ajardinadas e centrais de abasteci-
mento de alimentos que geram grandes quantidades de aparas de gramí-
neas utilizadas para acomodar frutas no transporte, também representam 
fontes relevantes de geração desse tipo de resíduo (CORTEZ, 2011).

A geração apresenta sazonalidade, grande heterogeneidade na 
composição, dispersão geográfica e picos de geração, devido a períodos de 
ocorrência de ventos fortes com solos saturados após vários dias de chuva. 
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Ventos fortes nessas ocasiões podem abalar a sustentação de indivíduos 
arbóreos e gerar quedas de árvores, troncos e galhos grossos, causando até 
o desenraizamento. No ambiente urbano, as equipes de frentes de poda e 
remoção de árvores podem ter que operar rapidamente em algumas situa-
ções críticas. Pode haver vítimas, edifícios e veículos danificados e interfe-
rências com o tráfego, rede elétrica, de comunicação ou de abastecimento 
de água e coleta de esgotos. Nessas situações, os resíduos de podas e aparas 
podem se misturar com outros resíduos como terra, resíduos de construção 
civil, resíduos de desastres e outros, dificultando ou impedindo seu pré-
-processamento por trituração e seu posterior aproveitamento.

O gerenciamento desses resíduos envolve, geralmente, o trabalho de 
equipes treinadas e tecnicamente supervisionadas, dotadas de equipamen-
to para elevação (escadas e guindastes com cestos, guindastes com garras), 
motosserras e caminhões com ou sem trituradores de galhos acoplados. A 
logística envolve a coleta, o transporte e a destinação a aterros sanitários, 
onde são dispostos juntamente com os resíduos sólidos urbanos da coleta 
indiferenciada, ou a aterros específicos, como os aterros de inertes, sendo 
que pequena fração é utilizada como matéria seca estruturante em proje-
tos municipais de pátios de compostagem (BRASIL, 2019a; SÃO PAULO, 
2014).

Quando deixados em locais de acumulação, mesmo que transito-
riamente, esses resíduos propiciam abrigo e funcionam como criadouros 
para fauna sinantrópica nociva, vetores de doenças à população exposta 
e outros animais. Porém, quando dispostos em aterros, devido principal-
mente à composição, produzem gás metano e gás carbônico, que ao serem 
lançados na atmosfera representam grande quantidade de gases do efeito 
estufa (GEE), além de aumentar os riscos de combustão e acidentes (MEI-
RA, 2010). Em grande volume, ou em peças únicas de maior tamanho como 
troncos e raízes de árvores, podem ainda criar espaços vazios nas células 
dos aterros sanitários ao final de seu lento processo de degradação e, as-
sociados à má drenagem de líquidos e gases, contribuir para rupturas e 
deslizamentos da massa de resíduos (ABPL, 2019).

No município de São Paulo, os resíduos dispostos em aterros sani-
tários são responsáveis pela emissão de 4% de todos os GEE do município 
(CENEVIVA; PEDÓ, 2020). Esse resíduo ocupa grande volume e possui de-
gradação mais lenta, quando comparada aos demais resíduos orgânicos, o 
que diminui a vida útil dos aterros, aumentando os custos de manutenção, 
os impactos no solo e os riscos associados às interações químicas e bioló-
gicas com outros resíduos perigosos preexistentes no local (CORTEZ et al., 
2008).
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Por outro lado, a Lei Federal 12.305/2010, que institui a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos (PNRS), ao estabelecer que somente os rejeitos 
sejam encaminhados à disposição final em aterros sanitários, ao mesmo 
tempo em que define rejeito como resíduos que somente “depois de esgo-
tadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada”, proi-
biu o envio de resíduos recicláveis e compostáveis aos aterros sanitários. 
Entre esses últimos estão os resíduos de podas e aparas, pois como mostra-
do nesse capítulo, há variados processos tecnológicos disponíveis e econo-
micamente viáveis para esse tipo de resíduo (BRASIL, 2010).

Os resíduos de podas e aparas são compostos principalmente de 
celulose, hemicelulose e lignina em estruturas com aproximadamente 44% 
de oxigênio, 50% de carbono, 6% de hidrogênio e até 1% de nitrogênio 
(LOPES; MARTINS; MIRANDA, 2019; NEVES, 2018). Essa alta relação car-
bono/nitrogênio, relacionada aos elevados índices de lignina, torna este 
tipo de resíduo ideal para uso em processo de compostagem aeróbia-ter-
mofílica como estruturante em mistura com resíduos putrescíveis como 
restos de comida e lodos de esgotos (GALVÃO, 2019) e em potencial fonte 
energética em processos termoquímicos, apresentando aproximadamente 
19 MJ/Kg de poder calorífico inferior, além de possuir baixa temperatura 
de ignição, baixa energia de ativação e elevada taxa de combustão (NE-
VES, 2018; SILVA, 2016).

Apesar das propriedades destacadas, esse tipo de resíduo não é 
explorado por nenhuma atividade industrial e está desarticulado de ca-
deias econômicas relevantes, frustrando as expectativas de realização dos 
princípios da Economia Circular (ELLEN MCCARTHUR FOUNDATION, 
2020; MORI et al., 2016) e dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). As podas e as aparas de arborização urbana poderiam ser reapro-
veitadas consideravelmente em pelo menos cinco diferentes setores eco-
nômicos (SOUZA, GUIMARÃES; VELASCO, 2020), como apresentados a 
seguir:

Construção civil: fabricação de produtos de madeira como cabos de ferra-
mentas e painéis, uso do pó de serra como agregado para confecção 
de blocos de concreto e como compósitos celulósicos na fabricação 
de materiais de construção.

Agricultura, paisagismo e recuperação ambiental: no processo de composta-
gem e uso como fertilizante orgânico composto, como remediador 
de áreas contaminadas, como serragem em cama de aves, cobertura 
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morta para proteção de solos ou biocarvão (biochar) para condicio-
namento de solos.

Energia: produção de biocombustíveis sólidos para energia térmica e elé-
trica, bioetanol por meio de hidrólise ácida e fermentação de açúca-
res e por meio da gaseificação da madeira.

Decoração e design: a partir da confecção de artigos esportivos, pedagógi-
cos, brinquedos, artigos domésticos (pequenos objetos de madeira), 
obras de arte e mobiliário.

Indústria química: produção de resinas plásticas, colas e essências a partir 
da extração de óleos e resinas da serragem.

De um modo geral, mesmo o aproveitamento a partir de processos 
físicos simples, como a trituração na origem, já proporciona benefícios tan-
to ambientais quanto econômicos, e abre possibilidades maiores de valori-
zação por processos de relevância ambiental e econômica (SOUZA et al., 
2020; SOUZA; GUIMARÃES; VELASCO, 2020). 

Neste capítulo, o foco é apresentar as políticas e instrumentos de 
gestão municipal dos resíduos de podas e aparas, assim como o poten-
cial de diversas tecnologias de valorização. Está dirigido para aqueles 
setores e métodos que podem ter maior relevância econômica e ambien-
tal diante das enormes escalas demandadas para valorização desse tipo 
de resíduo.

INSTRUMENTOS DE GESTÃO MUNICIPAL 

Neste manuscrito, a apresentação da legislação vigente, assim como 
a apresentação dos programas e metas relacionados aos resíduos de podas 
e aparas, que discorrem sobre mecanismos de gestão, destinação e aprovei-
tamento dos mesmos, terá como recorte o município de São Paulo.

No entanto, em prelúdio, é importante destacar que há grande ca-
rência de dados e informações inerentes. Em âmbito estadual, por exemplo, 
esses resíduos sequer são incluídos nas estimativas de geração como parte 
do Plano Estadual de Resíduos Sólidos, estando os dados sempre agrega-
dos (SÃO PAULO, 2020d). No âmbito do município de São Paulo, as ações 
estão espalhadas por diversos órgãos e secretarias que administram dife-
rentes contratos de serviços relacionados aos resíduos de podas e aparas 
sem que existam instrumentos de coordenação e articulação, sendo difícil o 
levantamento de informações e dados sobre o tema.
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Estrutura Organizacional da Gestão Municipal de Resíduos de Po-
das e Aparas

A responsabilidade pela gestão dos resíduos de podas e aparas no 
município de São Paulo está dividida por diferentes órgãos e secretarias, 
o que configura uma estrutura organizacional complexa e não contribui 
para prover ações integradas. Até 2021 a Autoridade Municipal de Limpe-
za Urbana (AMLURB) geria tanto os contratos de Concessão de Limpeza 
Pública (resíduos domésticos, chamados “divisíveis”) como os contratos de 
Varrição (resíduos públicos, chamados “indivisíveis”). A SPRegula é uma 
agência reguladora que, em 2021, sucedeu a AMLURB como órgão regu-
lamentador responsável pela gestão dos resíduos sólidos e pela limpeza 
urbana da cidade de São Paulo. O órgão garante a gestão dos resíduos só-
lidos urbanos por meio da coleta regular municipal, na qual são recolhidos 
resíduos domiciliares, comuns e recicláveis, assim como de pequenos ge-
radores comerciais. Apesar de suceder a AMLURB, a SPRegula gere ape-
nas os contratos de Concessão. Nos contratos de Concessão estão previstos 
a implantação de Usinas de Compostagem de grande porte (300 t/dia de 
capacidade) para resíduos sólidos orgânicos domésticos (ROD) (incluin-
do podas e aparas de pequenos geradores), os quais deverão ser coletados 
seletivamente com segregação desde a origem. A compostagem dos ROD 
úmidos putrescíveis necessitará de grandes volumes de resíduos estrutu-
rantes ricos em carbono, tais como, os resíduos de podas e aparas.

Com a extinção da AMLURB em 2021, a Secretaria Municipal de 
Subprefeituras (SMS) passou a ser a gestora dos resíduos públicos da lim-
peza urbana (contratos de Varrição) por meio da Secretaria Executiva de 
Limpeza Urbana (SELIMP), responsável pela limpeza de vias e logradouros 
públicos que contempla os serviços de varrição, coleta, lavagem e retirada 
de entulhos e objetos volumosos abandonados, assim como os programas 
de ecopontos e de pátios de compostagem. Na mesma SMS, mas por meio 
de outro departamento, a Assessoria Técnica de Obras e Serviços (ATOS), 
são geridos os contratos de serviços de poda e jardinagem de resíduos pú-
blicos. Dessa forma, é a primeira vez (a partir de 2021) que os contratos de 
serviços de podas e jardinagem e os de resíduos de feiras-livres (incluídos 
como de Varrição) são geridos pela mesma secretaria, apesar de serem de-
partamentos diferentes.

Por outro lado, cabe à Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente (SVMA), por meio do Departamento de Parques e Áreas Verdes 
(DEPAVE), a administração dos contratos de plantio de mudas de árvores 
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e serviços de poda e jardinagem em Parques, Áreas Verdes e Unidades de 
Conservação no município (SÃO PAULO, 2021a).

Enquanto instrumentos de gestão, uma série de planos setoriais, tais 
como, o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, o Plano Municipal 
de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica, o Plano Municipal de 
Arborização Urbana e o Plano de Ação Climática foram congregados pelo 
Plano Diretor Estratégico do município de São Paulo, aprovado em 2014, 
que também incorporou outros planos setoriais já existentes. Nos planos 
e programas apresentados a seguir estão previstas diretrizes e/ou metas 
relacionadas à gestão dos resíduos de podas e aparas.

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS-2014)

O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS) é o prin-
cipal instrumento de planejamento e gestão, no âmbito municipal, da apli-
cação das prerrogativas da PNRS, cujas diretrizes estão fundamentadas na 
hierarquia de resíduos, a qual envolve a seguinte ordem de prioridade de 
ações: i) não geração; ii) redução; iii) reutilização; iv) reciclagem; v) trata-
mento dos resíduos sólidos; e vi) disposição em aterros sanitários apenas 
dos rejeitos (BRASIL, 2010). O plano de cada município visa atender tam-
bém ao Novo Marco Regulatório do Saneamento Básico, à Política Nacional 
sobre Mudanças Climáticas e à Política Nacional de Educação Ambiental, 
no que couber.

O Plano do município de São Paulo de 2014 previa que a organiza-
ção da gestão integrada dos resíduos sólidos, no âmbito do município, esti-
vesse sob a responsabilidade da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
(AMLURB) que, no entanto, foi extinta em 2021 e sucedida pela SPRegula. 
Essa organização é estabelecida por meio de uma pluralidade de novas ro-
tas tecnológicas de manejo, novas instalações de destinação e fomentos a 
iniciativas privadas para empreendimentos alinhados às diretrizes e metas 
estabelecidas no PGIRS (SÃO PAULO, 2014).

Como parte das novas rotas estudadas, a segregação dos resíduos de 
podas e aparas nas fontes geradoras e o incentivo à valorização por meio de 
processos biológicos, prioritariamente descentralizados e aeróbios (como a 
compostagem in situ), podem servir de métodos de retenção do resíduo no 
local de origem e a consequente minimização dos impactos do transpor-
te. Essas soluções serão complementadas por Centrais de Processamento 
Aeróbio, Centrais de Biodigestão (anaeróbia) e Ecoparques de Tratamen-
to Mecânico-biológico para a parte recalcitrante da coleta indiferenciada. 
Além disso, o estabelecimento de revisões do plano, de forma participativa 
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e a cada cinco anos, e de indicadores de desempenho para esses serviços 
públicos, permitem o conhecimento e o acompanhamento das característi-
cas de geração e de manejo desses resíduos (SÃO PAULO, 2014).

Programa de Aproveitamento de Madeira de Poda de Árvores 
(PAMPA-2008)

Instituído pela Lei Municipal Nº 14.723 de maio de 2008, o Progra-
ma de Aproveitamento de Madeira de Poda de Árvores (PAMPA) tem por 
objetivo gerar benefícios econômicos e ambientais e contribuir para o au-
mento da vida útil dos aterros sanitários, ou seja, desviar resíduos da dis-
posição no solo e inseri-los na Economia Circular. Logo, essa lei proíbe a 
destinação de resíduos de podas e aparas para aterros sanitários e prevê a 
implementação de condutas de aproveitamento e valorização por meio de: 
i) utilização da madeira como combustível em fornos e olarias; ii) recupera-
ção como matéria-prima para a confecção de utensílios em geral; e iii) utili-
zação de folhas e galhos na produção de composto orgânico, em processos 
de compostagem (SÃO PAULO, 2008a).

Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ci-
vil e Resíduos Volumosos (2008)

Instituído pela Lei Municipal Nº 14.803 de junho de 2008, o Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos tem por objetivo assegurar que a gestão desses resíduos atenda 
às diretrizes da Resolução CONAMA nº 307 de julho de 2002 (SÃO PAU-
LO, 2008b), que disciplina práticas e ações dos geradores e transportadores 
e o fluxo dos agentes envolvidos na gestão destes resíduos, no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo (Lei Municipal Nº 
13.478 de dezembro de 2002). 

Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica 
(PMMA-2017)

O Plano Municipal da Mata Atlântica (PMMA) do Município de 
São Paulo, instituído pelo artigo 38 da Lei da Mata Atlântica (Lei Fede-
ral 11.428/2006) e incorporado ao novo Plano Diretor Estratégico (PDE) do 
Município de São Paulo, Lei 16.050, de 31 de julho de 2014, em seu Art. 287, 
visa à recuperação da vegetação nativa e da biodiversidade da Mata Atlân-
tica (SÃO PAULO, 2017).



236   Construindo sustentabilidade em contextos urbanos 

Plano Municipal de Arborização Urbana (PMAU-2020)

O Plano Municipal de Arborização Urbana (PMAU-2020) é um ins-
trumento para definir o planejamento, a implantação e o manejo da arboriza-
ção urbana no Município e propõe a universalização, amparada por critérios 
técnicos da arborização para todas as áreas e pessoas do município (SÃO 
PAULO, 2020b). O PMAU-2020 também atualizou o Manual de Arborização 
Urbana e o Manual Técnico de Poda de Árvores do município de São Paulo.

Lei da Poda

A Lei Municipal 17.267/2020 (SÃO PAULO, 2020a) denominada de 
Lei da Poda, resultante de propostas surgidas durante a elaboração do PMAU-
2020, veio permitir que os cidadãos contratassem empresas para realização 
de podas ou remoção de árvores que estão em suas residências. Antes, so-
mente técnicos da Prefeitura podiam realizar esse serviço, mediante solicita-
ção prévia do interessado, com prazos longos desde o pedido até a efetivação 
do serviço. A partir dessa flexibilização, mediante apresentação de Laudo 
Agronômico e Autorização da Subprefeitura, a operação pode ser realizada 
por empresas contratadas que assumem a responsabilidade pela destinação 
adequada dos resíduos gerados, retirando da municipalidade esse encargo.

Programa de Metas da Gestão Municipal - 2021-2024 (2021)

No Programa de Metas da Gestão Municipal para o período vigente, 
de 2021 a 2024, a Meta 69 prevê reduzir em 600 mil toneladas a quantida-
de de resíduos sólidos enviados aos aterros no mesmo período, prevendo 
ações que venham a contribuir com essa meta, como: implantar 40 novos 
Ecopontos e 3.000 novos PEVs; implantar 3 novos pátios de compostagem 
para atingir 600 feiras-livres; ampliar os projetos de compostagem domés-
tica e buscar novas tecnologias para destinação adequada dos resíduos só-
lidos urbanos (SÃO PAULO, 2021b).

PlanClimaSP 2020-2050 (2021)

O Plano de Ação Climática do Município de São Paulo (SÃO PAU-
LO, 2021a) para o período de 2020-2050 traz metas direcionadas aos resí-
duos em tela, para serem alcançadas até 2030, como: diminuir em 50% a 
destinação de resíduos sólidos recicláveis aos aterros sanitários; universa-
lizar os processos de compostagem de resíduos orgânicos de feiras e poda 
municipal no Município de São Paulo; e aumentar a capacidade total do 
conjunto dos pátios de compostagem para 100 mil toneladas por ano.
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PRÁTICAS E AÇÕES DE GESTÃO MUNICIPAL

Apesar do envio dos resíduos de podas e aparas a aterros estar proi-
bido desde 2008 pela Lei Municipal do PAMPA e, desde 2010, pela Lei Fe-
deral da PNRS, diante dos enormes volumes gerados no município de São 
Paulo as práticas e ações de desvio desses resíduos e de encaminhamento 
dos mesmos para algum processo de valorização tem avançado lentamente.

O município de São Paulo conta com 32 Subprefeituras que adminis-
tram os 96 distritos municipais. Há grande disparidade na geração de resí-
duos de podas e aparas entre as subprefeituras, como reflexo das condições 
de urbanização, tipologia de construções e arborização urbana, assim como 
da idade e condições sanitárias dos indivíduos arbóreos ou da existência de 
elementos verdes no paisagismo. Em 2016, por exemplo, o município gerou 
um total de 18.400 t de resíduos de podas e aparas que foram quase que 
integralmente destinados a aterros. A Subprefeitura de Santo Amaro gerou 
a menor quantidade desses resíduos (35,87 t), enquanto Pinheiros (766,03 
t) produziu o maior contingente (SÃO PAULO, 2020b). A Figura 1 mostra 
a estimativa dos resíduos de podas e aparas encaminhados a aterros sani-
tários no município de São Paulo no período recente, cujo montante anual 
ultrapassa as 23.000 toneladas.

Figura 1 – Estimativa dos resíduos de manejo arbóreo encaminhados a 
aterros sanitários, no município de São Paulo, 2015 a 2019
Fonte: São Paulo (2020b) 
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Nota-se que durante os anos de 2015 a 2017 houve leve tendência de 
queda e elevação nos anos de 2018 e 2019. Os dados do Sistema de Controle 
de Resíduos Sólidos Urbanos (SISCOR), apurados pela AMLURB, registram 
as pesagens dos caminhões identificados com serviços de poda e jardinagem 
contratados pela municipalidade e enviados para o aterro de inertes CDR-
-Pedreira. Esses dados, portanto, excluem outras fontes de geração desse 
tipo de resíduos como as podas e aparas de pequenos geradores encaminha-
dos para a coleta regular que também são encaminhados para aterros sanitá-
rios ou, quando acima de 200 L/dia e até 1m³, para Ecopontos, cujo destino 
são os aterros de inertes. Entre junho de 2015 e junho de 2018, estima-se que 
o Pátio de Compostagem da Subprefeitura da Lapa processou 2.642 t de 
resíduos orgânicos de feiras-livres e de podas e aparas e que tenha desviado 
660,5 t de podas e aparas para a compostagem (GALVÃO, 2019).

Considerando-se que Ecopontos são locais específicos de descarte 
gratuito de resíduos sólidos, implantados pelo município, com a finalidade 
de fornecer um local para ampliar o alcance da segregação na fonte e coleta 
seletiva, assim como para evitar o descarte inadequado de resíduos no ter-
ritório municipal, esses estão adaptados para receber os resíduos de podas 
e aparas, assim como da construção civil e outros resíduos volumosos e re-
cicláveis. Os Ecopontos municipais dispõem de caçambas específicas para 
receber resíduos de podas e aparas de grama de munícipes com um volume 
de até 1m³/dia, sem custo algum ao usuário. Em 2013, existiam apenas 51 
Ecopontos, em 2016, já eram 109. Em 2019 os 121 Ecopontos existentes re-
ceberam 447.700 toneladas de resíduos sólidos. Os Ecopontos são serviços 
incluídos nos contratos de varrição.

Em 2014, visando estimular a prática da segregação de resíduos or-
gânicos no domicílio e a compostagem caseira, foi implementado o Projeto 
Composta São Paulo, com distribuição gratuita de 2.006 vermicompostei-
ras, com uma média de fornecimento de uma vermicomposteira para cada 
2 mil domicílios. A distribuição teve por base um extenso questionário com 
os participantes que constituíram amostra significativa das diversas regiões 
e estratos sociais da população do município. O projeto, além de incentivar 
essa prática e dar uma alternativa factível para o próprio gerador, forta-
leceu o engajamento autônomo do cidadão com relação à compostagem 
domiciliar e condominial. Como exemplo, nota-se que a comunidade do 
Composta São Paulo no Facebook tem 14.000 membros.

Explorando a complementaridade técnica para a compostagem en-
tre os resíduos de podas e aparas (ricos em carbono) e os resíduos orgânicos 
originários de feiras livres municipais (ricos em nitrogênio), o Projeto Feiras 
& Jardins Sustentáveis implantou cinco pátios de compostagem distribuí-
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dos pela cidade. Ao todo, esses pátios têm capacidade de recebimento de 
até 15,6 mil t/ano, com processamento de até 4.700 t/ano de resíduos de 
podas e aparas. O composto produzido ao final do processo, em torno de 
15 t/dia, é utilizado como adubo orgânico em jardins e praças públicas e 
doado a agricultores cadastrados, como também à população (SÃO PAU-
LO, 2021b).

Os resíduos de podas e aparas em parques e áreas verdes geridos 
pela SVMA-DEPAVE são encaminhados quase na totalidade aos aterros 
de resíduos. Os novos contratos de manejo de árvores adotados em 2018 
excluíram a obrigatoriedade do triturador pelas empresas contratadas, es-
timulando que encaminhem o material diretamente aos aterros sanitários. 
Em 34 dos 108 parques existentes há alguma forma de compostagem, mas 
apenas em caráter educativo, sem impacto efetivo no desvio de resíduos 
dos aterros.

Por outro lado, a geração de informações sobre os resíduos de podas 
e aparas ainda é precária. Algumas bases de dados poderiam ser criadas e 
integradas às já existentes, no sentido de suprir esta lacuna. Por exemplo, 
apenas 16% dos indivíduos arbóreos identificados em mapeamento, pre-
sentes no viário urbano (sem contar indivíduos internos a parques e áreas 
verdes), foram cadastrados no sistema de gestão da arborização urbana 
(SISGAU) e, por problemas técnicos entre plataformas, apenas 4% desses 
dados foram inseridos na plataforma aberta Geosampa. Em abril de 2019, a 
Prefeitura criou o sistema informatizado de cadastro eletrônico de coleta e 
transporte para destinação final de resíduos de grandes geradores (CRT-E 
RGG) do município, com três categorias: i) Grandes geradores de RGG; ii) 
Transportadoras de RGG; e iii) Destino final e ATT (Área de Transbordo e 
Triagem) de RGG. Essas ações, quando completadas, permitirão maior con-
trole da informação de destinação de resíduos de grandes geradores, mas 
ainda não há registro dos resíduos de podas e aparas encaminhados dire-
tamente aos aterros por grandes geradores, o que dificulta o diagnóstico, a 
avaliação da situação e o planejamento de ações futuras.

MÉTODOS DE VALORIZAÇÃO DOS RESÍDUOS DE PODAS E 
APARAS

A busca bibliográfica por “resíduos de poda”, “pruning waste” e 
“resíduos de podas e aparas” nas bases de dados Google Acadêmico, Pu-
bMed, ScienceDirect e Agência USP de Gestão da Informação Acadêmica 
apresenta artigos específicos desde a década de 1960. No entanto, é possí-
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vel observar aumento considerável de publicações a partir de 2015, com a 
temática voltada à valorização desses resíduos. Sendo assim, o recorte tem-
poral do levantamento efetuado para esse capítulo considera artigos publi-
cados no período de 2008 a 2022, com exceção do trabalho de Brito (1990).

Como resultado, foi encontrado que os principais métodos utiliza-
dos para valorização de resíduos de podas e aparas podem ser classificados 
em processos físicos, bioquímicos e termoquímicos (SANTOS et al., 2016), 
conforme descritos a seguir.

Valorização por processos físicos

Os processos físicos de valorização de resíduos correspondem aos 
métodos de adensamento da biomassa por meio de trituração, peletização 
e briquetagem (CORTEZ, 2011). Mesmo em grandes volumes, as podas 
e aparas apresentam baixa densidade e alto teor de umidade. Essas con-
dições dificultam sua utilização em processos de valorização nas escalas 
necessárias. A trituração realizada nas frentes de serviço de podas e jar-
dinagem e demais locais de geração, acoplada a caminhões basculantes, 
pode resultar em grande vantagem logística: a capacidade de transporte 
do material triturado equivale a 27 vezes o número de viagens necessárias, 
quando utilizado veículos convencionais e sem trituração (ENEL, 2022). 
Por outro lado, constitui processo essencial preparatório, tanto para a bri-
quetagem e peletização como para os processos bioquímicos ou termoquí-
micos. A heterogeneidade da biomassa de variadas espécies vegetais com 
diferentes condições fitossanitárias e já parcialmente degradadas não cons-
titui nenhum empecilho à valorização pela compostagem, que nada mais é 
que uma degradação natural controlada.

No entanto, para conversão da biomassa termoquimicamente, jus-
tifica-se a realização de algum processo físico, justamente devido à hetero-
geneidade e características físicas das podas e aparas que podem reduzir 
sua eficiência de conversão (PRADHAN; MAHAJANI; ARORA, 2018). A 
briquetagem e peletização são usadas como método de elevação da densi-
dade, diminuição da umidade e aumento do teor energético de resíduos de 
podas e aparas para posterior conversão por processos termoquímicos. Tais 
práticas aumentam a eficiência energética em cerca de 75%, assim como 
reduzem a emissão de partículas e gases poluentes como o monóxido de 
carbono (SILVA, 2016).

Os trituradores de galhos, usados em resíduos de podas e aparas 
urbanas, podem ser acoplados aos caminhões de coleta para trituração no 
local de origem, em geral com bitolas de até 20 cm de diâmetro, como tam-
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bém permanecer em instalações fixas em pontos de unidades de transbor-
do distribuídas estrategicamente pelo município, caso em que podem ter 
bitolas maiores e garras capazes de triturar galhos grossos e troncos. Os 
trituradores de galhos para podas urbanas produzem cavacos de tamanho 
reduzido (aproximadamente 10 mm) usando sistema de facas (lascas) ou 
sistema schredder (estilhaçamento), sendo este último ideal para acelerar a 
degradação da lignina no processo de compostagem (GALVÃO, 2019).

A produção de pellets começa com a geração da matéria-prima e 
após seleção das partes mais adequadas à valorização energética e tritura-
ção, passa por um processo de uniformização em moinho industrial para 
padronização das partículas. Os pellets formados devem possuir baixo teor 
de umidade para que tenham alto poder calorífico, fato que implica em um 
processo de secagem uniforme em secadores rotativos logo após a unifor-
mização das partículas (CORTEZ, 2011; SILVA, 2016).

Após secagem ocorre o processo de compactação, ou peletização, 
por meio da extrusão da matéria-prima por matriz perfurada, normal-
mente de aço, em alta pressão e temperatura. Ao final, o produto sai com 
alta temperatura e maciez, fazendo-se necessário o resfriamento e estabi-
lização do elemento ligante, reforçando as estruturas internas dos pellets 
(BOSMANS; HELSEN, 2010; GARCIA, 2010). Em escalas maiores a va-
riação de aspectos morfológicos da biomassa usada como matéria-prima 
deve ser controlada, pois pode, muitas vezes, não resultar em um pellet de 
qualidade (GARCIA, 2010).

O uso em larga escala de pellets a partir de biomassa data do final da 
década de 1970, no hemisfério norte, como alternativa à crise do petróleo 
vivenciada na época. Os altos preços forçaram a busca por combustíveis 
alternativos para uso no setor energético primário, como aquecimento in-
dustrial e comercial. No entanto, produzidos apenas a partir de resíduos da 
indústria madeireira, o mercado de pellets só atingiu um ponto considerável 
no setor energético nos anos 2000 com a entrada de novos produtores e au-
mento da demanda, chegando a 594 indústrias no final de 2010 (GARCIA, 
2010).

De acordo com Cortez (2011), estima-se que o consumo mundial de 
pellets em 2018 foi de cerca de 24 milhões de toneladas, tendo como princi-
pais consumidores a Europa e a América do Norte. Outros países possuem 
estudos de casos bem-sucedidos sobre geração descentralizada de energia 
a partir de biomassa, como, por exemplo, a Índia, cuja biomassa principal 
é encontrada no resíduo da industrialização de arroz (PRADHAN; MAH-
AJANI; ARORA, 2018). O Brasil não tem regulamentação do mercado de 
pellets para energia e produz atualmente apenas cerca de 4 milhões de to-
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neladas de pellets de madeira, apesar de ter potencial para decuplicar essa 
produção (ESCOBAR, 2016).

O processo de briquetagem difere do processo de peletização em re-
lação à temperatura em que a biomassa é submetida (acima de 200ºC), em 
relação ao uso de aglomerantes e em relação ao tamanho usual do produto 
produzido ser maior quando comparado ao pellet (SILVA, 2016). Os brique-
tes feitos somente a partir de resíduos de podas e aparas não tem boa estabi-
lidade estrutural, sendo necessária a adição de outros resíduos urbanos com 
bom desempenho como aglomerantes, o que traz desafios para o dimensio-
namento e operação de grandes volumes (SILVA, 2016). A baixa estabilida-
de estrutural dos briquetes de podas pode ser resolvida diminuindo-se para 
1,5mm o tamanho das partículas na trituração (SILVA et al., 2021).

Valorização por processos bioquímicos

Os processos bioquímicos de valorização dos resíduos de podas e 
aparas envolvem a degradação biológica a partir da ação metabólica de 
bactérias e fungos, tanto na presença de oxigênio (processo de composta-
gem realizado por microrganismos aeróbios), quanto na ausência dele (pro-
cesso de biodigestão realizado por bactérias anaeróbias). Ambos os proces-
sos atingem a degradação completa dos resíduos orgânicos e produzem, ao 
final do processo, produto estabilizado, representado por fertilizante orgâ-
nico rico em nutrientes (CORTEZ, 2011; SILVA, 2016).

Compostagem pode ser definida com base na Resolução CONAMA 
Nº 481/2017, que após estabelecer que o objetivo da compostagem é resta-
belecer o ciclo natural da matéria orgânica e seu papel natural de fertilizar 
os solos, como: “processo de decomposição biológica controlada dos resí-
duos orgânicos efetuado por uma população diversificada de organismos 
em condições aeróbias e termofílicas, resultando em material estabilizado 
com propriedades e características completamente diferentes daqueles que 
lhe deram origem” (BRASIL, 2017). 

No município de São Paulo, a partir do método de Leiras Estáticas 
de Aeração Passiva, desenvolvido pela Universidade Federal de Santa Ca-
tarina (UFSC), a AMLURB desenvolveu o método de Leiras de Arquitetura 
Projetada para a Aeração (LAPA), aperfeiçoando o controle dos riscos am-
bientais, requisito para a operação segura no ambiente urbano, ideal para 
Pátios de Compostagem de até 30 t/dia de capacidade de processamento 
(CCAC; ISWA, 2016; GALVÃO, 2019).

Para Unidades com capacidades maiores já se encontra operando 
no Brasil, em Içara, Santa Catarina, a tecnologia importada das leiras estáti-
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cas de aeração forçada cobertas com mantas semipermeáveis com camadas 
internas de teflon expandido, que têm melhor desempenho em capacidade 
por unidade de área (COMPOSUL, 2019). Os cinco pátios em atividade des-
de 2015 (Lapa) e 2018 (Sé, Mooca, São Mateus e Ermelino Matarazzo) atin-
gem com facilidade as temperaturas de sanitização dos resíduos, até o mo-
mento não registram reclamação por incômodo de vizinhança e produzem 
15 t/dia de composto orgânico de alta qualidade agronômica atestado por 
análise do Instituto Agronômico de Campinas, que é utilizado pela própria 
prefeitura, doado a agricultores e à população.

Outro método bioquímico é a biossecagem que, diferentemente da 
compostagem, não busca a degradação biológica completa do resíduo e sua 
estabilização, mas visa promover a secagem de resíduos úmidos como lodo 
de esgotos ou resíduo sólido urbano indiferenciado por meio da oxigena-
ção forçada, contribuindo para acelerar a degradação microbiana, quando 
as temperaturas podem chegar a mais de 70ºC. O objetivo da biossecagem 
é aproveitar resíduos que seriam destinados a aterros para a produção de 
combustível derivado de resíduos (CDR). No entanto, sem a adição de uma 
fonte importante de resíduos estruturantes e ricos em lignina é muito difí-
cil que o CDR resultante apenas da biossecagem atinja os requisitos técni-
cos mínimos de poder calorífico. Dessa forma, resíduos de podas e aparas 
configuram-se como matéria-prima importante no equilíbrio da produção 
deste tipo de CDR, ao mesmo tempo que contribuem com as estratégias de 
desvio de lodos de esgotos e resíduos sólidos urbanos dos aterros sanitários 
(FERREIRA, 2021; VOGEL, 2014).

No processo de biodigestão, ao se estabilizar o resíduo orgânico, 
além do composto orgânico, é produzido também biogás composto por me-
tano (de 50 a 80%), dióxido de carbono (de 20 a 40%) e sulfeto de hidrogênio 
(de 1 a 5%) (KARLSSON et al., 2014). Trata-se de processo que ocorre em 
fase inicial, onde os compostos orgânicos são convertidos em compostos 
mais simples, como ácidos voláteis e halogênios, seguido da metabolização 
destes compostos em gases que irão compor o biogás. Esse processo é di-
ferenciado da compostagem também por parâmetros operacionais relacio-
nados à temperatura, teor de umidade, tipo de substrato residual utilizado 
e seu nível de complexidade. Quanto ao biogás pode ser explorado como 
fonte de energia para diferentes usos a partir do processo de purificação, 
no qual o dióxido de carbono e demais gases são eliminados para uso como 
biometano similar ao gás natural (AL-ALAWI et al., 2019; SILVA, 2016).

A partir de uma parceria com a Climate and Clean Air Coalition 
(CCAC), International Solid Waste Association (ISWA), Instituto de Energia 
e Ambiente da USP e as Concessionárias da Limpeza Pública, a AMLURB 
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elaborou projetos de Ecoparques de grande escala junto aos atuais aterros 
sanitários para o Tratamento Mecânico-Biológico da coleta indiferenciada 
recalcitrante, em que foi prevista a biodigestão da fração orgânica dos resí-
duos sólidos urbanos após separação mecânica (BRASIL, 2019c).

Valorização por processos termoquímicos

Os processos de conversão termoquímica são possíveis para resí-
duos de podas e aparas devido à presença de energia química disponível 
que pode ser liberada e canalizada para diversas finalidades, como, por 
exemplo, cocção de alimentos, aquecimento de água ou ambientes, assim 
como geração de vapor d’água e energia elétrica. Para isso, a biomassa é 
processada a partir de calor e suprimento controlado de oxigênio, e a ener-
gia é liberada a partir dos seguintes processos: combustão direta, pirólise e 
gaseificação (BRASIL, 2019b; CORTEZ, 2011; SILVA, 2016).

Considera-se o poder calorífico gerado, correspondendo à energia 
liberada na forma de calor pelo material durante a combustão, como a prin-
cipal variável a ser considerada no planejamento operacional de valoriza-
ção termoquímica a partir de resíduos, em pequena ou larga escala. Essa 
energia pode ser expressa de duas formas: i) poder calorífico superior (PCS) 
e ii) poder calorífico inferior (PCI). O PCS consiste na quantidade de ca-
lor liberada na combustão quando os gases de descarga são arrefecidos de 
modo que a água resultante da combustão esteja na fase líquida, enquanto 
o PCI consiste na quantidade de calor liberada da combustão em que a água 
já se encontra na fase gasosa. No PCI é evidenciado o potencial energético 
real contido no produto da combustão, pois desconta a energia gasta para 
a evaporação da água formada na combustão (PRADHAN; MAHAJANI; 
ARORA, 2018). Logo, esse último parâmetro é mais apropriado para ava-
liar o potencial energético de determinada categoria de resíduos submetida 
a processos termoquímicos. 

As variações no poder calorífico, resultantes de cada tipo de biomas-
sa residual, ocorrem devido às diferenças químicas e físico-químicas de sua 
composição, devido ao teor de cinzas, que representa a fração inorgânica 
da biomassa e não contribui no processo de combustão, assim como ao teor 
de umidade, que aumenta o consumo de energia para evaporação, fato que 
afeta negativamente o potencial energético (SANTOS; TAMBANI, 2019).

No estado de São Paulo, a Resolução Nº 47/2020 (SÃO PAULO, 
2020c) estabelece diretrizes e condições para o licenciamento e operação 
da atividade de recuperação de energia proveniente do uso de CDR em 
fornos industriais e incineradores, em cumprimento às diretrizes da Reso-
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lução Conama Nº 316/2002, que, por sua vez, dispõe sobre procedimentos 
e critérios para esse tipo de valorização por tratamento térmico em âmbito 
nacional. Essa resolução estadual preconiza PCI mínimo de 2300 kcal/Kg 
ou 9,63 MJ/Kg para resíduos com potencial para serem utilizados como 
CDR (BRASIL, 2002).

O estudo de Santos e Tambani (2019) indicou que a biomassa de 
podas de árvore apresentou PCS de 20,7 MJ/Kg e PCI de 19,4 MJ/Kg, nú-
meros bastante satisfatórios, com baixos teores de cinzas em comparação a 
outras biomassas, considerando em base seca. Corrigindo o PCI com umi-
dade a 40%, por exemplo, esse resultaria ao redor de 10 MJ/Kg.

Combustão direta trata-se da tecnologia de conversão termoquí-
mica mais antiga e mais difundida atualmente. Apresenta vantagem de 
ser tecnologia simples e de baixo custo operacional, podendo ser utiliza-
da em fogões, fornos e caldeiras para geração de energia elétrica em usi-
nas termoelétricas. No entanto, por não permitir o controle da umidade e 
dos gases residuais produzidos pela queima é muito ineficiente e produz 
poluentes, como o monóxido de carbono e fuligem (CORTEZ et al., 2008; 
GONÇALVES et al., 2019).

A conversão de calor em energia mecânica é, normalmente, reali-
zada por ciclos termodinâmicos de vapor pelo uso de caldeiras, turbinas 
a vapor, condensador e bomba de alimentação da caldeira. Os gases da 
combustão estão submetidos à temperatura entre 800ºC e 900ºC e durante o 
processo trocam calor com as paredes do incinerador e trocadores de calor, 
gerando vapor que será utilizado para geração energética ou para aqueci-
mento (SANTOS; TAMBANI, 2019).

A pirólise lenta de biomassa sólida de podas e aparas ocorre a partir 
da decomposição térmica da biomassa residual na ausência parcial ou to-
tal de oxigênio e temperatura controlada entre 300ºC e 500ºC. Essa técnica 
possibilita a conversão da matéria orgânica em subprodutos de maior qua-
lidade e maior densidade energética, como, por exemplo, o carvão vegetal, 
a partir da perda de compostos voláteis de oxigênio e hidrogênio e concen-
tração de carbono, bem como pela perda de volume e densidade (CORTEZ 
et al., 2008). Além do combustível gasoso, a pirólise também produz ácido 
pirolenhoso e resíduo sólido de alcatrão (BRITO, 1990; PEDROZA et al., 
2017). O carvão vegetal pode ser usado como meio de multiplicar popu-
lações diversificadas de microorganismos para posterior uso como biofer-
tilizante e condicionador de solo como bio-carvão ou biochar (CARDOSO 
JÚNIOR et al., 2022).

Há outros métodos de pirólise de biomassa residual, considerados 
mais avançados quando comparados ao processo de produção de carvão ve-
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getal, cujo produto final é bio-óleo com maior valor agregado. Tais métodos, 
chamados de pirólise rápida, necessitam de intervalos maiores de tempera-
tura, entre 600ºC e 1200ºC, assim como de um pré-processo mais controlado 
que transforma os resíduos em partículas inferiores a 2 mm com umidade 
em torno de 10%. Logo, apesar do potencial de valorização energética de re-
síduos de podas e aparas por meio da pirólise rápida há ainda grandes gar-
galos na implementação desse método devido a incertezas, especialmente 
em relação ao mercado do bio-óleo (GÓMEZ, 2022; PEDROZA et al., 2017).

O processo de valorização térmica a partir de gaseificação envolve 
a conversão de qualquer espécie de hidrocarboneto sólido em um produto 
gasoso, considerado gás de síntese, com um poder calorífico na ordem de 
5 MJ/Kg por meio da oxidação parcial do O2, gerando H2 e CO. O pro-
cesso pode ocorrer em condições de leito fixo ou leito fluidizado em fluxo 
contínuo ou em batelada. Além da valorização energética dos resíduos em 
processo de gaseificação, o método produz também combustíveis líquidos 
com potencial de introdução na cadeia energética renovável por meio de 
processos de síntese química catalítica, como o diesel, gasolina, metanol, 
dentre outros, e etanol a partir da fermentação do gás de síntese (SANTOS; 
TAMBANI, 2019; SILVA, 2016).

Apesar do processo de gaseificação apresentar diversas vantagens 
no aspecto produtivo em relação à queima direta da biomassa, em relação 
ao manuseio e custo de instalação e manutenção é um processo tecnicamen-
te mais complicado de se realizar. A manutenção é estritamente necessária 
para que haja regularidade na limpeza dos gases para evitar a emissão at-
mosférica de material particulado e alcatrão (ARDILA, 2015).

Para diminuição dos impactos negativos ao ambiente, tanto para os 
processos de gaseificação quanto aos demais processos termoquímicos, é 
necessário que haja algum pré-tratamento para retirada da umidade, pela 
secagem em estufa, e para diminuição de tamanho, ou mesmo adensamen-
to da biomassa residual antes da gaseificação. Esses métodos de pré-tra-
tamento, ou pré-processamento, apesar de apresentarem maior consumo 
energético durante o processo geral, aumentam significativamente sua efi-
ciência (ARDILA, 2015; CORTEZ, 2011).

DISCUSSÃO

No município de São Paulo, os instrumentos de gestão direcionados 
aos resíduos de podas e aparas têm buscado se enquadrar ao conceito de 
hierarquia de ações estabelecido pela PNRS, porém a grande maioria des-
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ses resíduos ainda é direcionada para disposição no solo com os impactos 
inerentes. As metas de desvio de resíduos sólidos, já compromissadas pelo 
poder público (universalizar os processos de compostagem de resíduos or-
gânicos de feiras e podas, e aumentar a capacidade total do conjunto dos 
pátios de compostagem para 100 mil toneladas por ano até 2030), apontam 
para a necessidade de ampliar rapidamente o volume de biomassa enca-
minhado a diferentes rotas de valorização de resíduos de podas e aparas, 
desviando-os dos aterros de resíduos, cuja disposição já está proibida no 
município pela legislação desde 2008 (Lei Municipal do PAMPA), proibi-
ção reforçada na Lei Federal da PNRS em 2010.

Apesar do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-
dos (PGIRS-2014) não mencionar em suas metas alguns processos tecnoló-
gicos disponíveis, tais como os processos termoquímicos para recuperação 
energética, é importante considerar a pluralidade de soluções e a busca de 
sua complementaridade, priorizando aquelas que exigem menos recursos 
e apresentam menores riscos de implantação. Após esgotar essas possibili-
dades, é importante avançar para processos de maior risco e complexidade, 
no mesmo espírito da hierarquia de ações de gestão de resíduos da PNRS.

O Plano Municipal de Arborização Urbana prevê a universalização 
dos serviços ecossistêmicos das árvores da floresta urbana para todas as 
pessoas e regiões do município, o que resultará, além da melhoria das con-
dições ambientais e da qualidade de vida da população, no aumento da 
geração de resíduos de podas e aparas. Tal acréscimo ao longo do tempo 
tem que ser considerado e incorporado nas políticas públicas do setor.

A necessidade de enfrentamento dos efeitos da mudança global do 
clima pode vir a gerar maior volume de quedas de árvores e elementos ver-
des da paisagem, em decorrência de eventos extremos mais frequentes. Por 
outro lado, pode ainda demandar soluções com base em processos bioquí-
micos, como forma de levar nutrientes e matéria orgânica para os solos do 
entorno da cidade, garantindo estrategicamente a retenção hídrica da água 
no solo por mais tempo para o enfrentamento das secas mais severas e para 
o sequestro de carbono. Tal demanda pode vir a valorizar economicamente 
o composto produzido a partir de resíduos orgânicos urbanos, incluindo 
aqui os resíduos de podas e aparas, e criar um circuito econômico circular 
virtuoso. Ao mesmo tempo, a emergência climática também pode tornar 
viável economicamente os métodos de recuperação energética por meio de 
processos tecnológicos termoquímicos, capazes de substituir com vantagens 
fontes não renováveis e altamente emissoras de Gases de Efeito Estufa.

No Estado de São Paulo, a maior parte dos municípios não possui 
políticas específicas que contemplem os resíduos de podas e aparas ou pla-
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nos e ações de destinação adequada e reaproveitamento desses resíduos. A 
falta de dados concisos, individualizados e atualizados a respeito da gera-
ção e gestão desses resíduos é também condição que dificulta a aplicação 
de recursos públicos a planos e ações e desestimula investimentos privados 
de valorização das podas e aparas (CORTEZ, 2011; MEIRA, 2010). Nesse 
sentido, é importante a geração e o registro de dados sobre essa categoria 
de resíduos sólidos, tanto os advindos da manutenção e limpeza urbana, 
como dos condomínios e domicílios, empresas e instituições, que possam 
embasar futuros planos, programas e projetos.

CONCLUSÃO

O enorme volume de resíduos de podas e aparas gerado no municí-
pio de São Paulo, em torno de 23.000 t/ano, e continuamente encaminhado 
aos aterros de resíduos, sugere que há espaços para a experimentação, em 
escalas operacionais, e para o desenvolvimento de um mosaico de solu-
ções tecnológicas que precisam de priorização, tanto do poder público, das 
universidades e institutos de pesquisa, como também da iniciativa privada 
para o encaminhamento da solução a esta questão. Desde as alternativas 
mais viáveis até aquelas mais complexas devem ser consideradas, estu-
dadas e aplicadas, para que cada método e processo tecnológico encontre 
nichos de aplicação e valorização cujo resultado considere o desempenho 
econômico, sanitário e ambiental, exigido pelas condições e requisitos da 
vida urbana em uma megacidade como São Paulo.

Portanto, para cumprir a legislação e as metas já compromissadas 
pelo poder público frente às demandas ampliadas e aceleradas pela mu-
dança global do clima será necessária a priorização da valorização dos re-
síduos de podas e aparas e a aplicação de variados métodos e processos 
tecnológicos, explorando o leque de alternativas dos métodos físicos, bio-
químicos e termoquímicos.
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 INTRODUÇÃO 

Após 25 anos de ditadura militar, teve início, em 1985, o processo 
de redemocratização no Brasil (BRASIL, 2018). Em 1987, foi instituída a As-
sembleia Nacional Constituinte e uma nova constituição foi promulgada 
em outubro de 1988, trazendo a ampliação da garantia dos direitos funda-
mentais dos cidadãos em vários aspectos, como aqueles ligados à saúde 
(com a criação do Sistema Único de Saúde), à educação (com a inclusão de 
adultos, população rural e indígena), ao consumidor, ao meio ambiente, à 
cultura, entre outros.

Um ponto fundamental da Constituição de 1988 foi garantir o “di-
reito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida” (Artigo 225), por meio da 
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incumbência de deveres ao poder público, o que abriu caminho para a pro-
posição gradual de diversas normas legais, como a Lei das Águas (1997), a 
Lei de Crimes Ambientais (1998), a Lei do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (2000), a Lei dos Resíduos Sólidos (2010), entre 
outras (BRASIL, 2018).

Segundo Souza (2006), o exercício de elaboração de políticas públi-
cas manifesta-se em programas e ações, que precedem os resultados reais; 
ocupa-se em promover ações em direção a um objetivo, avaliar e monitorar 
a execução das ações e, quando necessário, propor mudanças nas estraté-
gias estabelecidas. A política pública em sua essência visa atender ao cole-
tivo e presume sobre o entendimento das pressões sociais, dos interesses 
diversos e comuns, das forças entre os atores envolvidos, dentre outros 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela 
Lei Federal 12.305/2010, apresenta como instrumento de gestão os planos 
de gestão de resíduos sólidos, e estabelece que todos os entes da federação 
(união, estados e municípios) elaborem os respectivos planos (BRASIL, 2010).

No contexto estadual, os planos de gestão de resíduos sólidos de-
vem abranger todo o território dos estados e prever atividades dentro da 
hierarquia de ações: de não geração, redução da geração, reutilização, reci-
clagem e tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmen-
te adequada dos rejeitos. Devem também considerar os resíduos quanto a 
sua tipologia e origem: resíduos sólidos urbanos, da construção civil, de 
serviços de transporte, de serviços de saúde, de atividades agrossilvopas-
toris, resíduos de serviços públicos de saneamento básico, dentre outros. 
Somando-se a isso, os planos devem considerar as particularidades micror-
regionais e a responsabilidade dos geradores. Para tanto, a referida lei es-
tabelece em seu Art. 17 o conteúdo mínimo para compor este instrumento 
(BRASIL, 2010). 

Este capítulo tem por objetivo caracterizar o processo de elaboração 
do Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo e sua revisão, por 
meio do método descritivo, com base nas ações que embasaram o seu de-
senvolvimento. 

POLÍTICAS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Em âmbito federal, o debate sobre o tratamento e a destinação fi-
nal de resíduos sólidos de serviços de saúde entrou na agenda em 1991, 
com a proposição do Projeto de Lei 203/1991. Entretanto, a amplificação 
do debate de modo a incorporar todas as tipologias de resíduos sólidos se 
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deu somente a partir de 2001, com a criação e implementação da Comissão 
Especial da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Devido à complexidade 
e interdisciplinaridade do tema, e também à enorme gama de interesses 
envolvidos, foram precisos 19 anos para se aprovar um documento legal 
estabelecendo a PNRS, instituída pela Lei Federal 12.305, de 02 de agosto de 
2010 (BRASIL, 2010). No mesmo ano, entretanto, a PNRS foi regulamentada 
pelo Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, e posteriormente 
pelo Decreto Federal nº 10.936/2022. (SOLER et al., 2022). 

Em âmbito do estado de São Paulo, as discussões que culminaram 
na instituição normativa da Política Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) 
em 2006, iniciaram-se por volta do ano 2000, e passaram pela constituição 
de um Grupo de Trabalho (GT) pluripartidário na Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo (ALESP) em 2003, por meio do Ato nº 20/2003. Esse 
GT conduziu um processo de debate objetivando orientar as ações relati-
vas ao tratamento e destinação final dos resíduos sólidos, com participação 
da sociedade civil e de representantes de instituições governamentais, dos 
órgãos ambientais e das entidades e associações ligadas à questão dos resí-
duos sólidos (SÃO PAULO, 2006a). 

O GT da ALESP, presidido pelo Deputado Estadual Arnaldo Jardim 
passou por todo processo normativo, promoveu inicialmente nove eventos 
públicos - entre audiências e seminários específicos - com participação de 
vários segmentos socioeconômicos, organizações não governamentais, ór-
gãos do poder público, representantes do meio acadêmico e pesquisadores. 
Após dois anos de trabalho desse grupo, uma primeira minuta do antepro-
jeto de Política Estadual de Resíduos Sólidos foi concebida e disponibiliza-
da, em 2005, no sítio da ALESP, usado como canal de comunicação entre 
a sociedade e o parlamento, recebendo inúmeras contribuições. Posterior-
mente, o Deputado Estadual Rodolfo Costa e Silva, designado relator das 
emendas propostas ao Anteprojeto, promoveu onze reuniões com o objeti-
vo de analisar e debater as emendas. 

A participação na formulação do texto proposto envolveu represen-
tantes de partidos políticos na ALESP e parte significativa das associações 
setoriais, associações comerciais e industriais e associações de empresas li-
gadas à coleta, tratamento e disposição de resíduos sólidos, conforme lista-
do a seguir, por categoria (SÃO PAULO, 2006a): 

• Associações/grupos setoriais: Associação Brasileira de Cimento 
Portland (ABCP); Associação Brasileira das Indústrias e Distribuido-
res de Produtos de Fibrocimento (ABIFIBRO); Associação Brasileira 
de Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosmético (ABIHPEC); 
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Associação Brasileira de Indústria de Iluminação (ABILUX); Asso-
ciação Brasileira de Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE);  As-
sociação Brasileira de Indústria do PET (ABIPET); Associação Bra-
sileira de Indústria Química (ABIQUIM); Associação Nacional de 
Indústrias de Pneumáticos (ANIP); Associação Brasileira de Celu-
lose e Papel (BRACELPA); Cardal Eletro Metalúrgica Ltda; ECP – 
DELL; Eletros/ BSH Continental; PLASTIVIDA; Polietilenos União; 
Resotec – Holcim Brasil S/A; Eternit S/A.; Lorenzetti IBE; Natura 
Cosméticos; Petróleo Brasileiro S/A. (PETROBRÁS); Sindicato Na-
cional da Indústria da Cerveja (SINDICERV); Sony Brasil Ltda.; Vi-
terbo Machado Luz Mineração Ltda. 

• Associações comerciais e industriais: Câmara Ítalo-Brasileira de 
Comércio e Indústria de São Paulo; Câmara Multidisciplinar de 
Qualidade de Vida; Compromisso Empresarial Para Reciclagem 
(CEMPRE); Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP); 
Sindicato de Empresas de Compra (SECOVI), Venda, Locação e Ad-
ministração de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo; Sin-
dicato das Indústrias da Construção Civil. 

• Prestadores de serviços: Consultoria Paulista de Estudos Ambien-
tais; DELC – Ambiental S/C. Ltda.; ECP – Sistemas Ambientais; 
FMU – Gestão Ambiental; Granziera Consultoria Ltda.; H. Stratt-
ner & Cia. Ltda.; – Serviço de Assistência Médica Barueri (SAMEB); 
Serviços Técnicos Ambientais Ltda. (SERVMAR); Vega Engenharia 
Ambiental; 

• Associações de classe: – Associação Brasileira de Engenharia Sanitá-
ria e Ambiental (ABES); Associação de Engenheiros e Arquitetos de 
Osasco; Conselho Regional de Farmácia; Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB/SP), Comissão de Meio Ambiente; Rotary Club Interna-
cional – Comissão de Proteção ao Meio Ambiente. 

• Entidades do terceiro setor: Fórum Lixo e Cidadania do Estado de 
São Paulo; Fundação SOS Mata Atlântica; Instituto de Ciência e Tec-
nologia em Resíduos e Desenvolvimento Sustentável (ICTR); Insti-
tuto Vitae Civillis.

• Associações de empresas ligadas à coleta, tratamento e disposição 
de resíduos sólidos: Associação Brasileira de Empresas de Trata-
mento de Resíduos (ABETRE);  Associação Brasileira das Indústrias 
Recicladoras de Papel (ABIRP); Associação Brasileira de Reciclagem 
(ABRE); Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 
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Resíduos Especiais (ABRELPE); Instituto Nacional de Processamen-
to de Embalagens Vazias (INPEV); Sindicato das Empresas Remove-
doras de Entulho do Estado de São Paulo (SIERESP); Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP). 

• Agências/instituições federais: Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (ANVISA); Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRÁS).

• Agências/instituições estaduais: Companhia Estadual de Tecnolo-
gia e Saneamento Ambiental (CETESB); Secretaria de Energia, Re-
cursos Hídricos e Saneamento do Estado de São Paulo; Secretaria do 
Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SMA).

• Agências/instituições municipais: Secretaria do Meio Ambiente da 
Prefeitura de Barueri; Secretaria Municipal de Planejamento e Meio 
Ambiente de Mauá. 

Entretanto, a participação de agências/instituições públicas, enti-
dades do terceiro setor e prestadores de serviços e associações de classe 
foi pouco significativa ou até inexistente para alguns extratos da sociedade 
civil organizada, como por exemplo, a categoria dos catadores de materiais 
recicláveis.

O trabalho do GT resultou na proposição do Projeto de Lei nº 
326/2005 e, tramitou em regime de urgência na ALESP, com a justificativa 
da relevância da matéria para promoção da melhoria da qualidade de vida 
da população. Em 16 de março de 2006, tal Projeto de Lei foi transformado 
na Lei Estadual nº 12.300, que estabeleceu a PERS do Estado de São Paulo 
(SÃO PAULO, 2006b).

Nesse contexto, destaca-se o processo da elaboração da política de 
resíduos sólidos do Estado de São Paulo, por envolver a participação de 
inúmeros atores políticos e sociais, e considerar aspectos sociais, econômi-
cos, tecnológicos e ambientais.  Somando-se a isso, cabe frisar que a gestão 
e gerenciamento dos resíduos sólidos possuem características de sistema 
complexo. De acordo com Sargut e Macgrafth (2011), sistemas complexos 
compõem-se por elementos cuja conduta individual pode ser previsível, 
porém, as interações podem exercer influências, e com isso, o resultado fi-
nal torna-se imprevisível. A complexidade pode ser medida pelo número 
de interações entre os fatores, o grau de conexões entre os componentes do 
sistema e o grau de heterogeneidade dos elementos.  

Considerando-se que as políticas públicas são diretrizes às ações 
governamentais e suas tomadas de decisão, torna-se importante compreen-
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der a importância do papel dos atores sociais, em seus diversos segmentos, 
e compreender as dinâmicas econômicas de mercado (Howlett; Ramesh; 
Perl, 2013). O aspecto político revela-se pelos interesses dos diversos atores 
do sistema, suas ideologias e necessidades. Dessa forma, as políticas públi-
cas não se delimitam tão somente pelos aspectos técnicos e políticos para 
a tomada de decisão, mas sim, pelo resultado das disputas institucionais, 
representadas pelos múltiplos interesses (ALMEIDA; GOMES, 2018).

O PLANO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

A PERS fixou o prazo legal de dois anos para publicação de seu 
regulamento, o qual foi instituído pelo Decreto Estadual nº 54.645 somen-
te em 5 de agosto de 2009, logo com defasagem de três anos, por sua vez, 
esse decreto regulamentador fixou o prazo de oito meses para elaboração 
do Plano Estadual de Resíduos Sólidos, o qual foi lançado somente qua-
tro anos e meio depois, em outubro de 2014 (SÃO PAULO, 2014a, 2014c). 
Há outros prazos legais trazidos pelo Decreto Estadual, os quais não serão 
abordados neste capítulo.

O Plano Estadual de Resíduos Sólidos é considerado um instrumen-
to de política pública que estabelece estratégias e orienta ações de curto, 
médio e longo prazo no território estadual, bem como para incentivar os 
municípios a elaborarem seus respectivos planos municipais, por trazer 
metas e prazos para a gestão de resíduos sólidos e a proposta econômica e 
institucional para sua implantação, incluindo obrigatoriamente alternati-
vas de tratamento dos resíduos que visem à redução progressiva de volume 
para disposição final apenas de rejeitos (SÃO PAULO, 2009).

Idealizado pela Comissão Estadual de Gestão de Resíduos Sólidos, 
instituída também pelo Decreto Estadual nº 54.645/2019 e composta por 
representantes das Secretarias de Estado (Agricultura e Abastecimento; De-
senvolvimento Metropolitano, Energia, Saneamento e Recursos Hídricos; e 
Meio Ambiente), concretizando-se no Grupo de Trabalho criado em 2012, 
composto por técnicos e especialistas da Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo (CETESB) e da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SMA), 
contando ainda com participação de outros órgãos estaduais específicos, 
sob a coordenação da Coordenadoria de Planejamento Ambiental da SMA 
(CPLA/SMA). Nesse contexto, todo desenvolvimento do referido plano 
deu-se na esfera do governo, sem a participação da sociedade civil.  

O processo de validação do documento pela sociedade incluiu as 
seguintes consultas e audiências públicas: entre janeiro e abril de 2014, o 
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Panorama dos Resíduos Sólidos ficou disponível no website da SMA para 
consulta pública; entre julho e agosto de 2014, a versão preliminar do Plano 
Estadual de Resíduos Sólidos esteve em consulta pública e, entre julho e 
agosto de 2014, foram realizadas cinco Audiências Públicas, convocadas e 
conduzidas pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), nos 
municípios de Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Bauru, Sorocaba e São 
Paulo, abrangendo as diferentes regiões do estado (SÃO PAULO, 2014b).

Após incorporação das contribuições obtidas no processo de valida-
ção pela sociedade, o Plenário do CONSEMA aprovou o Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos. Esse conselho é o órgão superior, normativo e recursal do 
Sistema Ambiental Paulista e caracteriza-se como instância incentivadora 
para aperfeiçoar a gestão ambiental no território paulista, à medida que 
permite o diálogo entre os segmentos da sociedade civil para proposição de 
políticas públicas.   

O Plano Estadual de Resíduos Sólidos, lançado em 2014, foi com-
posto por quatro seções:

• Panorama dos Resíduos, que retrata a situação da gestão e gerencia-
mento dos resíduos sólidos no estado;

• Estudo de Regionalização e Proposição de Arranjos Intermunici-
pais, que tem o intuito de fomentar a descentralização das políticas 
públicas voltadas à gestão dos resíduos sólidos e o compartilhamen-
to de serviços e atividades de interesse comum aos municípios, a 
fim de permitir a otimização dos recursos – financeiros, materiais e 
humanos – e a geração de economia de escala;

• Proposição de Cenários, que busca a visualização de possíveis con-
figurações futuras para os resíduos sólidos, a partir de projeções de 
indicadores econômicos e ambientais, visando compreender a gera-
ção de resíduos ao longo do tempo; e

• Diretrizes, Metas e Ações, que tratam de estratégias a serem adota-
das ao longo de dez anos para assegurar a implementação do Plano 
Estadual, norteadas pela obrigatoriedade de adoção da hierarquiza-
ção na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos – não geração, 
redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final ade-
quada dos rejeitos (SÃO PAULO, 2014a).
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O Plano Estadual, de 2014, trouxe um descritivo de 117 ações pro-
postas com prazos estabelecidos, as quais estão ligadas ao conjunto de 35 
metas que compõem cinco diretrizes.

Em 2018, inicia-se a discussão da revisão do Plano Estadual, com 
a finalidade de adequar as estratégias para os próximos 15 anos. Ao lon-
go do processo de revisão do Plano Estadual de Resíduos Sólidos, houve 
um rearranjo de Secretarias de Estado, instituído pelo Decreto Estadual 
Nº 64.059, de 01 de janeiro de 2019, que unificou as pastas de Recursos 
Hídricos, Saneamento, Energia, Mineração e Meio Ambiente na Secreta-
ria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA). Compete à Subsecreta-
ria de Meio Ambiente da SIMA, dentre outras atividades, a análise e o 
acompanhamento das políticas públicas setoriais que tenham impacto 
no meio ambiente, bem como, especificamente, a realização de ações ne-
cessárias à execução da Política Estadual de Resíduos Sólidos, conforme 
preconiza o Decreto Estadual nº 64.132, de 11 de março de 2019 (SÃO 
PAULO, 2019a, 2019b, 2019c).   

Nesse novo cenário, em 2019, a SIMA institui o Comitê de Integra-
ção de Resíduos Sólidos (CIRS), por meio da Resolução SIMA Nº 12/2019, 
atualizada pela Resolução SIMA Nº 051/2020 (SÃO PAULO, 2020a) (em 
vigor), com a participação de representantes da área de energia, mineração, 
saneamento, recursos hídricos e meio ambiente. A atuação do CIRS está 
pautada nos seguintes eixos:

• Revisão do Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo;

• Regionalização e consórcios;

• Logística reversa, coleta seletiva e participação social;

• Planejamento e controle de operação em aterros sanitários;

• Inovação tecnológica para o tratamento de resíduos sólidos; e

• Educação ambiental e comunicação.

Nesse âmbito foi criado o grupo responsável pela revisão do Plano. 
O Plano revisado, publicado em 2020, estabeleceu em seu processo 

de concepção uma base técnica sólida, respeitadas as atribuições do Estado, 
dos municípios, dos grandes geradores e dos demais atores da gestão de re-
síduos sólidos, e atribuiu o fortalecimento da gestão regional como grande 
desafio. Com a finalidade de tornar o plano mais efetivo, no seu processo de 
formulação buscou-se o diálogo com os diversos atores, e acrescentou va-
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lor aos indicadores ambientais, econômicos, sociais, políticos e tecnológicos 
(SÃO PAULO, 2020b). 

Em termos de inovações, a revisão do documento abordou nova me-
todologia de planejamento, além de incluiu novos temas, conforme abaixo: 

• construção de cenários futuros, transformando o cenário mais pro-
vável em futuros desejados; 

• inclusão de capítulo sobre Lixo no Mar; 

• inclusão de capítulo sobre Economia Circular; 

• definição de 48 metas com ações de curto (ano de 2025), médio (ano 
de 2030) e longo (ano de 2035) prazos; 

• definição de indicadores de monitoramento das metas; 

• indicação de responsáveis pelas ações; e

• indicação das fontes de recursos para implementação do Plano. 

Esse documento é visto como um guia para programar e executar as 
atividades dos agentes públicos e privados, de modo a aumentar a eficácia 
e efetividade da gestão de resíduos sólidos no Estado de São Paulo. 

Sobre a questão do Lixo no Mar, essa temática vem sendo cres-
centemente incorporada às políticas públicas ambientais sob diferentes as-
pectos e níveis de compromisso. Considerando-se que pelo menos 80% de 
todo o lixo que chega ao oceano é gerado nas áreas urbanas e que a gestão 
eficiente desses resíduos contribui para combater a poluição marinha, hou-
ve empenho em aprofundar a abordagem sobre Lixo no Mar no Plano Esta-
dual de Resíduos Sólidos. Para tanto, durante o processo de revisão do Pla-
no foi celebrado um convênio entre a SIMA e o Instituto Oceanográfico da 
Universidade de São Paulo (IOUSP), em vigência desde dezembro de 2018 
e extensivo por cinco anos.  No âmbito desse convênio foram elaborados o 
capítulo sobre Lixo no Mar do Plano e metas específicas para o enfrenta-
mento da questão no Estado de São Paulo. O primeiro produto resultante 
dessa iniciativa foi a publicação do Plano Estratégico de Monitoramento e 
Avaliação do Lixo no Mar do Estado de São Paulo (PEMALM), em janei-
ro de 2021, que visa preencher uma importante lacuna de informações, e 
está intrinsecamente relacionado às metas do Plano Estadual. A partir da 
implementação do PEMALM, serão gerados dados e indicadores de mo-
nitoramento e avaliação que subsidiarão a elaboração do futuro Plano de 
Combate ao Lixo no Mar do Estado de São Paulo (PEMALM, 2021).
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OPORTUNIDADES E DESAFIOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO 
PLANO DE 2020

No âmbito da implementação do Plano Estadual de Resíduos Sóli-
dos (2020) é possível identificar diferentes oportunidades existentes, bem 
como desafios a serem superados. 

Como fatores internos positivos pode-se citar a qualificação da equi-
pe técnica envolvida, organizada nos Grupos de Trabalho instituídos no 
âmbito do CIRS, além da existência da Comissão Estadual de Gestão dos 
Resíduos Sólidos, que confere capacidade de articulação política e institu-
cional do Governo. Como fatores internos que se configuram como fraque-
zas, destacam-se: a ausência de orçamento específico para a execução do 
Plano, a fragilidade dos dados e informações sobre a gestão e o gerencia-
mento de resíduos sólidos, a ausência de definição de métodos específicos 
para a elaboração do Plano e ausência de sistema de monitoramento da 
execução de suas metas, como também as mudanças na equipe ao longo do 
tempo.

Como fatores externos positivos (oportunidades) podem ser ressal-
tados a existência das Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos e o 
constante aprimoramento das normativas correlacionadas a elas, os avan-
ços tecnológicos na gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos, o papel 
fiscalizador exercido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-
-SP) na execução do Plano, a participação da sociedade na elaboração do 
Plano, além das parcerias celebradas com as Universidades e Entidades da 
Sociedade Civil. Em termos de fatores externos negativos, que podem ser 
traduzidos como “ameaças”, destacam-se: a descontinuidade administrati-
va dos governos e a alternância de prioridades nas políticas públicas, refle-
xos da falta de tradição em fortalecer políticas de Estado em contraponto às 
políticas de governo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise de políticas públicas, de forma ampla, refere-se ao “estu-
do do processo de tomada de decisão no âmbito do setor público, com o 
intuito de compreender suas condicionantes e seus reflexos sobre a socie-
dade” (SÃO PAULO, 2012). Esse processo de análise não foi até o momento 
consolidado na SIMA, em que pese a ausência de desenvolvimento técni-
co-metodológico para instituí-lo de maneira sistemática e permanente; as 
iniciativas existentes são pontuais, fragmentadas e estão sujeitas às escolhas 
específicas e práticas das gestões governamentais que se sucedem no po-
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der público estadual, não contribuindo para o fortalecimento institucional. 
Nesse sentido, falhas na implementação da Política Estadual, e em especial 
do Plano Estadual, poderiam ser depreendidas no processo de sua avalia-
ção, definida tecnicamente como uma “análise crítica da política pública 
com o objetivo de apreender, principalmente, o alcance e o custo das metas, 
os processos ou efeitos colaterais ativados (previstos ou não previstos, de-
sejáveis ou não desejáveis), indicando novos cursos de ação mais eficazes” 
(SÃO PAULO, 2012).  

O processo de avaliação da implementação do Plano Estadual de 
Resíduos Sólidos poderia, por exemplo, ser baseado no método do marco 
lógico, em que há o acompanhamento da eficácia (medida do grau de êxi-
to em relação às metas previamente estabelecidas), eficiência (relativa aos 
efeitos alcançados em decorrência dos recursos humanos, orçamentários e 
materiais empregados) e efetividade (identificação dos efeitos produzidos 
sobre a população e/ou área-alvo, ou seja, detecção de mudanças nas con-
dições socioambientais) da ação (SÃO PAULO, 2012).  

A opção por assumir a análise e planejamento de políticas públicas 
como uma diretriz de Estado, com base em conceitos teóricos difundidos 
na literatura científica e em procedimentos governamentais em curso, pos-
sibilitaria conceber ações de modo participativo, com métodos intrínsecos 
para sua avaliação já previstos desde a concepção. Essa opção se refletiria 
em avanços significativos no enfrentamento dos problemas que são objeto 
das políticas públicas, entre eles a gestão dos resíduos sólidos. 

Na reflexão sobre políticas ambientais e sobre políticas públicas, 
de modo geral, julga-se importante a prévia compreensão de que as dis-
cussões, formulações e implementação destas políticas ocorrem em uma 
arena de visões, perspectivas e interesses muitas vezes divergentes, que 
envolvem aspectos políticos, econômicos, ambientais e sociais, que a todo 
momento combinam-se e/ou excluem-se em diferentes momentos e em 
conformidade com a correlação das forças e movimentos atuantes nos dife-
rentes momentos históricos.

No processo de modernização dos Estados, no Brasil, em especial, 
viu-se a consolidação dos órgãos públicos, autarquias, agências, entre ou-
tros, com um discurso fortemente marcado pela argumentação técnica que, 
em tese, embasaria e justificaria as tomadas de decisão. Entretanto, o forta-
lecimento da tecnocracia não se traduziu em democracia, na implementa-
ção transparente de políticas públicas, voltadas ao interesse público e com 
mecanismos mais efetivos de participação e controle social (USP, 2019).

No estado de São Paulo, em especial na área ambiental, tem se veri-
ficado a produção considerável de instrumentos técnicos de planejamento. 
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Diferentes Planos Estaduais, como o de resíduos sólidos, que após a sua 
aprovação não foram devidamente incorporados pelos órgãos responsáveis 
por sua implementação. Algumas de suas metas ou ações foram, de fato, 
implementadas, motivadas em inúmeras situações pelas ações cotidianas, 
das rotinas dos trabalhos ou por demandas específicas ou pontuais.

Nesse sentido, ainda que o Plano de Resíduos Sólidos do Estado de 
São Paulo tenha sido elaborado por equipe técnica experiente e de forma a 
considerar os preceitos das Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Só-
lidos, trazendo significativas inovações em sua versão atualizada (2020), é 
possível verificar que esse importante documento de planejamento e gestão 
ainda é subutilizado pelos formuladores de políticas públicas e tomadores 
de decisão, sendo que o processo de formulação e definição de estratégias é 
realizado apenas na construção de ideias para o desenvolvimento da agen-
da política. 

É essencial, mesmo reconhecendo as dificuldades envolvidas, que o 
corpo técnico busque incessantemente o distanciamento crítico das narra-
tivas de caráter político-eleitorais dos governos. Predomina ainda no país 
a mistura de política de estado e política de governo. Cabe aos técnicos e 
servidores públicos a construção de mecanismos e suportes de formulação 
e implementação das políticas públicas, embasadas na fundamentação crí-
tica, técnica e científica e que sejam eficientes, transparentes e permeáveis à 
participação e controle social.

Há que se considerar que no Brasil há um ceticismo velado com 
relação ao planejamento. No entanto, entende-se que essa não é a única 
questão que justificaria esse tipo de postura. Há uma gama de questões 
envolvidas que não serão aprofundadas neste capítulo. Tais considerações 
são reflexões iniciais que merecem atenção, uma vez que contextualizam 
a elaboração e a revisão do Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São 
Paulo, bem como as dificuldades e desafios a serem suplantados para a sua 
implementação.

Por fim, embora não exista apenas um método ou ferramenta indi-
cada para a construção de planos de gestão de resíduos sólidos, é funda-
mental que a governança da política de resíduos sólidos se dê por meio da 
inclusão mais ampla dos atores sociais, o que possibilita que os diferentes 
atores e setores da sociedade, com interesses diversos, possam dirigir-se 
ao mesmo objetivo, que é a destinação ambientalmente adequada dos resí-
duos sólidos (SANTOS, 2015). Ainda, é igualmente fundamental que o pla-
nejamento seja compreendido como instrumento de gestão contínuo e di-
nâmico, com mecanismos cada vez mais efetivos de participação e controle 
social, essenciais para elaboração e implementação das políticas públicas. 
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 INTRODUÇÃO

O conceito de “Ruas Saudáveis”, criado pela especialista em trans-
porte e saúde pública Lucy Saunders, tem sido utilizado desde o final de 
2015 pela cidade de Londres, na Inglaterra, e gerenciado pelo Transport 
for London (TfL), obedecendo a um rigoroso planejamento. Na acepção de 
Saunders, são ruas saudáveis as vias onde os cidadãos podem optar por 
fazer deslocamentos a pé, de bicicleta ou ainda através de um bom modo de 
transporte coletivo público, tendo como reflexo imediato a redução no uso 
individualizado de veículos motorizados, focando sempre na saúde das 
pessoas. O princípio é tornar a rua um local aprazível e de boa convivên-
cia, oferecendo áreas para lazer, descanso, entretenimento, compras, tudo 

1 Este capítulo tem como base a dissertação do primeiro autor. RIBEIRO, Francisco Carlos 
Ferreira. Ruas saudáveis, a aplicação em cidades brasileiras. 2022. Dissertação (Mestrado em 
Ambiente, Saúde e Sustentabilidade) - Faculdade de Saúde Pública, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2022.
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cercado de uma segurança perceptível e modos de transporte que atendam 
a todos, incluindo-se pedestres, ciclistas, usuários do transporte público, 
motoristas e pessoas de todas as idades, habilidades e necessidades (LON-
DON, 2017a, 2017b).

Um outro conceito bastante utilizado quando se estuda o tema é 
o de Ruas Completas, que se insere no contexto do setor de transporte da 
América do Norte. Neles, especificamente, está contida a ideia de que as 
ruas devem estar preparadas não apenas para os automóveis, mas para to-
dos os meios de transporte, inclusive para os pedestres.

O conceito de Ruas Saudáveis vem de uma perspectiva de saúde 
pública desenvolvida na Europa, em que todas as ruas, não importa onde 
estejam localizadas ou como as pessoas as usam, precisam atender a limites 
básicos para proporcionar ambientes saudáveis para as pessoas. O corpo 
humano e sua tolerância (ou não) às condições ambientais adversas perma-
necem constantes em todo o mundo e o padrão mais baixo que devemos 
buscar no espaço público é o de garantir que as pessoas continuem saudá-
veis ao longo da vida.

A inspiração para Ruas Saudáveis surge com a finalidade de tornar 
as cidades mais seguras, limpas e convidativas aos seus moradores, alteran-
do o ritmo de inatividade das pessoas. A aplicação de tal conceito envolve a 
forma como se planeja, se implementa, se utiliza e se gerencia o transporte 
público de passageiros e a maneira como se usa os espaços públicos das ci-
dades. Para isso, deve-se buscar um entendimento entre as partes envolvi-
das, normalmente o governo municipal, os moradores ou usuários de uma 
determinada rua e seus comerciantes.

Cidades em diversas localidades buscam fazer com que seus cida-
dãos sejam saudáveis, ao mesmo tempo em que incentivam o desenvolvi-
mento dos bairros, dos comércios e dos meios como se locomovem, criando 
espaços urbanos mais atrativos e sustentáveis. Entretanto, apesar do con-
ceito de Ruas Saudáveis estar sendo aplicado em diversos países, no Brasil 
essa implementação ainda é muito tímida, com poucas iniciativas, as quais 
por vezes carecem de manutenção adequada.

No presente capítulo, sobretudo com base na experiência de Lon-
dres, veremos os indicadores envolvidos na aplicação de projetos de Ruas 
Saudáveis, e como eles se envolvem com os atores que participam na dinâ-
mica da cidade. Depois, veremos exemplos de implantação de Ruas Sau-
dáveis em cidades brasileiras, destacando aspectos positivos e negativos. 
Com base nesses casos, será apresentado um pequeno guia para aplicação 
de Ruas Saudáveis.
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 INDICADORES

O conceito de Ruas Saudáveis pode ser aplicado para quase todas 
as ruas. Para tanto, é importante que essas vias funcionem de acordo com 
uma gama de indicadores, que consigam medir e quantificar o desempenho 
frente aos interesses dos usuários, reduzindo as desigualdades em termos 
de saúde.

Em Londres, foram criados dez indicadores para as Ruas Saudáveis, 
os quais foram desenvolvidos para avaliar as condições de cada uma delas, 
seja para que possam vir a ser um potencial alvo de futuras implementa-
ções, seja para se acompanhar a evolução de projetos já em funcionamento 
(SAUNDERS; BOST, 2018). A relação desses indicadores, suas respectivas 
interpretações e o ponto de vista ecológico de cada um deles estão expostos 
no Quadro 1.

Quadro 1 – Indicadores de Ruas Saudáveis

INDICADOR INTERPRETAÇÃO PONTO DE VISTA 
ECOLÓGICO

1. PEDESTRES 
DE TODAS AS 
ESFERAS

A melhor maneira de saber se uma rua 
é saudável é verificar se ela reflete uma 
completa diversidade da sociedade. A Rua 
Saudável deve ser convidativa para que 
cada pessoa despenda um tempo nela e 
faça sua jornada caminhando, pedalando 
ou ainda para usar o transporte público, 
envolvendo-se na vida comunitária. As 
pessoas têm maior probabilidade de andar 
a pé ou de bicicleta quando veem outras 
pessoas fazendo a mesma coisa. As ruas 
devem estar disponíveis para pessoas de 
qualquer idade ou habilidade.

A vegetação local de boa 
qualidade e atraente parece 
segura e acolhedora, 
incentivando as pessoas 
de diferentes grupos e 
idades a serem mais ativas 
fisicamente no entorno da 
rua.

2. ESCOLHER 
CAMINHAR, 
PEDALAR E 
TRANSPORTE 
PÚBLICO

Caminhar ou pedalar são os exercícios 
mais saudáveis e sustentáveis. O transporte 
público de qualidade incentiva os dois 
modos anteriores, sendo factível que 
ocorra a diminuição do predomínio do 
transporte motorizado individual. Muitas 
vezes as ruas não oferecem uma alternativa 
ambientalmente satisfatória, o que significa 
que as ruas com tráfegos intensos precisam 
ser readequadas, permitindo outros modos 
atrativos de mobilidade, como a bicicleta e 
a caminhada.

A infraestrutura verde 
melhora a aparência e a 
sensação, tornando a rua 
um lugar onde as pessoas 
escolhem caminhar e 
pedalar para desfrutar da 
vegetação. A rua se torna o 
próprio destino ao invés de 
apenas uma rota de viagem.

Tornar as ruas mais verdes 
pode aumentar o número 
de pessoas caminhando e 
pedalando.
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INDICADOR INTERPRETAÇÃO PONTO DE VISTA 
ECOLÓGICO

3. RUAS FÁCEIS 
DE CRUZAR

Tornar as ruas mais fáceis de se atravessar 
é importante para encorajar as pessoas a 
fazerem caminhadas, a usarem a bicicleta e se 
conectarem com a comunidade. As pessoas 
preferem rotas diretas e sem barreiras físicas, 
sendo capazes de atravessar conforme suas 
conveniências. O tráfego rápido ou pesado 
faz com que a rua seja difícil de se cruzar, 
desencorajando seus usuários para atividades 
físicas e sociais. As ruas sem cruzamentos 
adequados tornam menos atraente as 
caminhadas e o ciclismo. Os tipos de travessias 
necessárias podem variar, mas em todas as 
ruas deve ser fácil para as pessoas de todas as 
idades e habilidades encontrarem um lugar 
seguro onde atravessar, sem ter que sair de 
seus trajetos.

A infraestrutura verde pode 
ser combinada com outras 
medidas que tornam as ruas 
mais fáceis de atravessar. 
Por exemplo, os jardins de 
chuva que, incorporados em 
saídas de construção, tornam 
o tráfego lento e podem 
ajudar a reduzir ou prevenir 
as inundações, que por si só 
formam uma barreira para se 
atravessar as ruas.

As árvores também podem 
e devem ser usadas como 
postes de amarração para 
proteger os pontos de 
passagem ou refúgio.

4. PESSOAS 
SE SENTEM 
SEGURAS

Toda a comunidade deve se sentir confortável 
e segura nas ruas. As pessoas não devem 
se preocupar com o perigo ou ameaças à 
sua segurança pessoal. Elas estarão menos 
dispostas a caminhar, andar de bicicleta 
ou usar o transporte público se sentirem 
insegurança. Toda a comunidade deve se sentir 
confortável e segura, estando livre de crime, 
intimidação ou lesão em qualquer rua, seja 
durante o dia ou à noite.

A infraestrutura verde 
pode melhorar o ambiente 
de uma rua e sabemos que 
as pessoas se sentem mais 
seguras quando uma área 
é atraente e bem cuidada. 
A infraestrutura verde nas 
ruas está ligada a melhorias 
no comportamento social 
e redução de acidentes de 
trânsito.

5. COISAS PARA 
SE FAZER E VER

Os ambientes das ruas precisam ser 
estimulantes e envolventes para convidar as 
pessoas a caminhar e pedalar mais. Isso destaca 
a importância de um bom projeto urbano e a 
manutenção dos espaços públicos na entrega 
de benefícios para a saúde. As pessoas são 
mais propensas a usar as ruas quando sua 
jornada é interessante e estimulante, possuindo 
vistas atraentes, edifícios limpos, arborização e 
arte de rua, entre outros. As pessoas que usam 
uma Rua Saudável são menos dependentes de 
carros, uma vez que as lojas e serviços que elas 
precisam estão a distâncias curtas, para que 
não necessitem dirigir um veículo automotor 
para chegar a esses lugares. As pessoas estarão 
menos dispostas a andar e pedalar nas ruas 
que são visualmente desagradáveis.

A infraestrutura verde é uma 
parte importante da paisagem 
e deve ser a herança cultural. 
Por exemplo, através de 
flores e suas mudanças 
de cores, além de apoiar a 
biodiversidade que captura 
o interesse público, como 
borboletas e pássaros.

Quando combinado com a 
comunidade, pode se usar a 
jardinagem para manter os 
canteiros de flores e cuidar de 
outras infraestruturas verdes, 
servindo como uma atividade 
social nas ruas, ajudando a 
aproximar as pessoas.  
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INDICADOR INTERPRETAÇÃO PONTO DE VISTA 
ECOLÓGICO

6. LOCAIS 
ONDE PARAR E 
DESCANSAR

Muitas pessoas podem andar apenas 
curtas distâncias antes de necessitarem 
parar e descansar, principalmente aquelas 
que têm algum doença, como dificuldade 
respiratória ou obesidade, pessoas feridas 
ou que necessitam de cuidados especiais. 
Normalmente são as pessoas mais idosas ou 
os muito jovens. A falta de locais de descanso 
pode limitar a mobilidade para certos grupos 
de pessoas. Garantindo que haja lugares onde 
parar e descansar, há benefícios para todos, 
incluindo o comércio local, pois as pessoas 
estarão mais dispostas a visitar e passar um 
tempo conhecendo outras pessoas nessa rua.

A infraestrutura verde 
também pode fornecer um 
lugar onde parar e descansar. 
Por exemplo, os lugares 
para se sentar, podem ser 
instalados nas bordas dos 
jardins e plantas. A colocação 
de bancos ao redor ou sob 
as árvores proporcionam 
um local de descanso mais 
convidativo e protegido.

7. PESSOAS 
SE SENTEM 
RELAXADAS

As pessoas são mais propensas a 
caminhar ou andar de bicicleta caso se 
sintam relaxadas e se acharem um local 
agradável. Um projeto de Rua Saudável 
prevê ambiente limpo, bem cuidado e 
com muitas plantas para ajudar a criar 
espaços atraentes e relaxantes, estimulando 
atividades como caminhadas e ciclismo. 
Garantir que há espaço suficiente para 
essas atividades fará com que as pessoas 
não se sintam estressadas. Uma gama mais 
ampla de pessoas escolherá caminhar ou 
pedalar se as ruas não forem dominadas por 
tráfego motorizado, e se os pavimentos e as 
ciclovias não estiverem superlotados, sujos, 
desordenados ou em mau estado.

A infraestrutura verde pode 
ajudar a tornar as ruas mais 
calmas e tem um efeito 
positivo sobre o estresse e 
saúde mental.

8. RUAS MENOS 
BARULHENTAS

O tráfego rodoviário motorizado é a 
principal fonte de poluição sonora nas áreas 
urbanas. Isso afeta a saúde das pessoas 
que caminham, andam de bicicleta, fazem 
compras, trabalham, estudam e vivem 
em ruas barulhentas. Algumas iniciativas 
como reduzir o volume de tráfego, a 
velocidade dos veículos, bem como o uso 
de veículos mais silenciosos e a construção 
de pavimentos com menor propagação de 
ruído, irão beneficiar a saúde e melhorar o 
ambiente da rua, incentivando as pessoas a 
interagir e se deslocar ativamente. O ruído 
tem uma variedade de impactos na saúde, 
incluindo o estresse e o aumento da pressão 
sanguínea, o que de fato desestimula as 
pessoas a caminharem ou andarem de 
bicicleta. 

A infraestrutura verde pode 
atuar como uma barreira 
sonora, melhorando o 
ambiente da rua e reduzindo 
a experiência subjetiva ao 
fazer a rua parecer mais 
estreita. A infraestrutura 
verde pode também atuar 
como uma forma de acalmar 
o tráfego psicológico, fazendo 
com que as pessoas reduzam 
a velocidade e tornem a rua 
um local mais silencioso.
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INDICADOR INTERPRETAÇÃO PONTO DE VISTA 
ECOLÓGICO

9. AR PURO

Melhorar a qualidade do ar beneficia a 
todos, ao mesmo tempo que ajuda a reduzir 
a desigualdade na saúde. São necessárias 
medidas em toda a cidade, mas também há 
ações locais que podem ser tomadas. Qualquer 
coisa que reduza significativamente o volume 
de tráfego nas ruas ou diminua o número 
de veículos altamente poluentes ajudará a 
melhorar a qualidade do ar. O impacto na 
saúde causado pela poluição atmosférica 
inclui, entre outras doenças, a cardiovascular e 
a respiratória.

A infraestrutura verde pode 
atuar como uma cerca ou 
barreira para a poluição do 
ar e reduzir a exposição de 
quem está na rua.

10. SOMBRA E 
ABRIGO

Ventos fortes, chuvas fortes, altas temperaturas 
e exposição ao sol podem ter um efeito 
significativo na capacidade das pessoas de 
se locomoverem ativamente e passarem um 
tempo na rua. A necessidade de sombra e 
abrigo aumentará conforme se acentuam as 
mudanças climáticas. Algumas pessoas têm 
dificuldade para abrandar a temperatura 
corporal e isso pode colocar suas saúdes 
em risco, nos dias com altas temperaturas. 
Portanto, é fundamental que as ruas tenham 
sombras e abrigos para que as pessoas possam 
se refrescar.

A infraestrutura verde com 
árvores e abrigos pode 
fornecer sombra e proteção 
contra a incidência direta do 
sol, principalmente em dias 
mais ensolarados. Uma rua 
arborizada pode ficar vários 
graus mais fresca do que num 
local sem árvores. Os abrigos 
e as árvores podem oferecer 
ainda uma proteção contra 
a chuva, o vento e outras 
intempéries.

Fonte: Elaborado com base em Saunders e Bost (2018)

Para implementar o conceito de Ruas Saudáveis são necessárias mu-
danças em três níveis (LONDON, 2017c): nas ruas; nos transportes; e nas 
políticas e planejamentos, conforme Quadro 2.

Todas as medidas citadas são necessárias para encorajar as pessoas 
a viverem uma vida mais ativa. Ben Plowden (2020), evidencia o conceito 
de Ruas Saudáveis como o coração de um sistema de políticas e estratégias 
para ajudar os cidadãos a utilizarem menos os carros, andando e pedalando 
mais e fazendo do transporte público coletivo a melhor opção.
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Quadro 2 - Mudanças para implementação de Ruas Saudáveis

RUAS TRANSPORTES POLÍTICAS E 
PLANEJAMENTOS

No local onde as pessoas 
transitam todos os dias, 
pode-se reduzir o domínio 
dos veículos, fazer 
mudanças positivas em suas 
características, oferecendo 
espaço suficiente para se 
morar, caminhar, pedalar e 
ser atendido pelo transporte 
público. Pode-se melhorar 
também as áreas com 
bancos, jardins, abrigos, 
brinquedos para as crianças 
e estabelecimentos que 
atraiam as pessoas a fazer 
compras;

As pessoas devem ser 
atendidas por uma rede 
eficiente de transporte 
público para poderem 
se locomover mais 
rapidamente, diminuindo 
o uso do carro, o que 
impactaria diretamente na 
diminuição da poluição do 
ar. Outro ponto que precisa 
ser estudado é o transporte 
de cargas, para o qual é 
necessário buscar soluções 
criativas;

A população aumenta 
de forma vigorosa, 
sendo importante uma 
mobilidade mais efetiva 
e que mantenha a cidade 
funcionando. Para isso, a 
melhor escolha é planejar 
a cidade priorizando o 
transporte público, o uso 
de bicicletas e caminhadas. 
Dessa maneira, é preciso 
desenvolver novas 
habitações próximas 
às redes de transporte, 
diminuindo as distâncias e 
facilitando as conexões. 

Fonte: Elaborado com base em London (2017c)

EXPERIÊNCIAS BRASILEIRAS

 O WRI (World Resources Institute) Brasil e a FNP desde abril de 2017 
promovem estudos para a implantação de Ruas Saudáveis, fomentados 
pela Rede Nacional Para a Mobilidade de Baixo Carbono. Esse projeto ini-
ciou com 11 cidades e hoje totalizam 21: Porto Alegre, Niterói, Mesquita, 
Rio de Janeiro, João Pessoa, Campinas, Guarulhos, São Paulo, Santo André, 
São Caetano do Sul, São José dos Campos, Salvador, Juiz de Fora, Recife, 
Fortaleza, Curitiba, Palmas, Porto Velho, Rio Branco, Goiânia e o Distrito 
Federal (WRI BRASIL, 2021).

O WRI é um instituto de pesquisa que transforma grandes ideias em 
ações para promover a proteção do meio ambiente, oportunidades econô-
micas e bem-estar humano. Atua no desenvolvimento de estudos e imple-
mentação de soluções sustentáveis em clima, florestas e cidades. Alia exce-
lência técnica à articulação política e trabalha em parceria com governos, 
empresas e academia. (WRI BRASIL, 2021).

 Por sua vez, a Frente Nacional de Prefeitos (FNP) surgiu na cidade 
de São Paulo, por coordenação da então prefeita Luiza Erundina, no ano de 
1989. Em 2003, a FNP instalou-se em Brasília, sendo a única entidade munici-
palista nacional dirigida exclusivamente por prefeitas e prefeitos em exercício 
dos seus mandatos. A FNP tem como foco de atuação os 412 municípios com 
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mais de 80 mil habitantes (IBGE, 2020), abrangendo 100% das capitais, 61% 
dos habitantes e 74% do Produto Interno Bruto (PIB) do país (FNP, 2021).

Entre todos os projetos de implementação de Ruas Saudáveis no 
Brasil, destacaremos a seguir dois grupos: os que obtiveram sucesso (Salva-
dor, São José dos Campos e Curitiba) e os que não foram bem-sucedidos na 
implementação. Em ambos os casos, relataremos as principais característi-
cas de cada projeto, destacando os motivos para sucesso ou fracasso.

Experiências bem-sucedidas

Salvador

O projeto em Salvador teve a liderança da prefeitura, através da Funda-
ção Mário Leal Ferreira (FMLF) e em parceria com a Universidade de Salvador 
(UNIFACS). A implantação ocorreu na R. Miguel Calmon, no bairro Comércio, 
ao lado do Mercado Modelo e próximo ao Elevador Lacerda, famosos pontos tu-
rísticos da cidade baiana. A inauguração da rua foi em 20 de setembro de 2019, 
após 10 meses de requalificação (JORNAL CORREIO, 2020). As Figuras 1 e 2 re-
tratam fotografias tiradas do local, no dia 18/12/2020, que mostram caracterís-
ticas como calçadas largas, limpas e com regiões sombreadas, bancos e lixeiras, 
além da presença de ciclovia na pista, tudo em bom estado, revelando que, ao 
menos até aquele momento, o projeto havia sido implementado com sucesso.

  
Figura 1 – R.M. Calmon III. Salvador (BA), 2020. 
Foto: Francisco Carlos Ferreira Ribeiro
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Figura 2 – R.M. Calmon IV. Salvador (BA), 2020
Foto: Francisco Carlos Ferreira Ribeiro

São José dos Campos

A cidade de São José dos Campos (SJC), no estado de São Paulo, foi 
uma das pioneiras em lançar uma Rua Saudável. A requalificação foi imple-
mentada na R. Cel. José Monteiro, região central de SJC, por onde circulam 
diariamente cerca de 12 mil pessoas (SJC, 2021). A requalificação criou um 
espaço acessível, ativo e agradável para as pessoas, que podem caminhar, 
descansar, fazer compras com segurança e conforto, dando maior visibili-
dade aos comércios.

Foram criados espaços de descanso com bancos, áreas para estacio-
namento de bicicletas, vasos e plantas. As calçadas foram ampliadas e foi 
introduzida faixa única para a passagem de veículos em baixa velocidade, 
compatível com a concentração de pedestres que por ali transitam.

Na semana de 5 a 10 de abril de 2021, em visita ao local de imple-
mentação, pode-se constatar que as intervenções realizadas se encontravam 
em bom estado de conservação e a rua apresentava movimentação de pes-
soas no início da manhã.

Curitiba 

Deslocando-se para a região Sul do país, a pesquisa analisa a situa-
ção de uma Rua Saudável na cidade de Curitiba. Na região central foi con-
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cluída a intervenção na R. Voluntários da Pátria, no mês de fevereiro de 
2020. Ali foram reformadas e ampliadas as calçadas e introduzido novo 
mobiliário, estimulando as pessoas a fazerem caminhadas e permanecerem 
na rua por mais tempo (WRI BRASIL, 2021). As Figuras 3 e 4 dão uma visão 
geral da rua, respectivamente nos períodos diurno e noturno, conforme in-
formação da Secretaria Municipal de Comunicação Social (SMCS).

  
Figura 3 – R. Voluntários I, Curitiba. (PR), 2020 
Fonte: Curitiba (2020).

Figura 4 – R. Voluntários II, Curitiba. (PR), 2020
Fonte: Curitiba (2020).
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O processo de transformação da rua exigiu desde obras abaixo do 
piso até a iluminação com lâmpadas de LED, incluindo nova tubulação 
para drenagem, rede de esgoto, calçadas amplas, novos bancos, piso em 
mosaico português e arborização. A pista de rolamento para os veículos foi 
construída em pedras, contento faixas elevadas para travessia dos pedes-
tres (CURITIBA, 2020).

A revitalização da rua está inserida no programa chamado “Rosto 
da Cidade”, uma ação para resgatar a história e a identidade de Curitiba. 
Esse programa conta com a participação da iniciativa privada e foi dividido 
em seis etapas, desde a limpeza de pichações até as novas pinturas. As in-
tervenções urbanas devem abranger uma área de 2,6 Km², na região central 
da cidade (ROSTO DA CIDADE, 2021).  

Quem aprovou a obra realizada pela prefeitura de Curitiba foram os 
comerciantes e moradores da região, tornando a rua mais amigável e com 
maior fluxo de pessoas circulando por lá.

Passados 14 meses da sua implantação, o projeto estava muito bem 
conservado, o que se deve não apenas ao curto tempo que está em funcio-
namento, mas também pela cultura de respeito e preservação dos morado-
res de Curitiba.

Experiências malsucedidas 

São Paulo

 Na cidade de São Paulo, a R. Joel Carlos Borges, localizada no bair-
ro do Brooklyn, é um bom exemplo de projeto que foi muito bem imple-
mentado no início, mas onde não houve a conservação necessária, tendo 
como consequência uma aparência de abandono quatro anos depois. Para 
a requalificação, realizada em setembro de 2017 pelo WRI, foram utilizados 
materiais de baixo custo e de rápida implantação, como tinta, sinalização, 
além da redução do limite de velocidade dos veículos automotores para 
20 km/h, o que permitiu que ciclistas e carros compartilhassem a faixa de 
rolamento já existente (WRI BRASIL, 2021).

A vocação dessa rua é atender à alta demanda de pessoas caminhan-
do. Ela liga a estação de metrô Berrini ao centro financeiro sul da cidade. Os 
números mostravam que eram 22,5 pedestres para cada carro nos horários 
de pico, assim, o novo desenho distribuiu o espaço viário de acordo com 
seu real uso, ou seja, atendendo pedestres, bicicletas e outras soluções viá-
rias. Dois meses após a implantação, uma pesquisa da Organização Social 
Cidade Ativa, concluiu que 92% dos usuários da via aprovaram as inter-

http://wricidades.org/noticia/nasce-uma-rua-completa-sao-paulo-requalifica-proxima-a-esta%C3%A7ao-berrini


                                                          Aplicação do conceito de Ruas Saudáveis em cidades brasileiras 281

venções. A percepção de segurança dos usuários dessa via era de 80%, en-
quanto somente 49% dos usuários de ruas próximas se sentiam seguros. Os 
comerciantes da rua acreditavam que a maioria de seus clientes chegavam 
de carro. Porém, apenas 7% o faziam e 59% vinham a pé, 28% de trem e 4% 
de ônibus (WRI BRASIL, 2021).

Em visita realizada à R. Joel Carlos Borges, no dia 03/04/2021, no 
entanto, pôde-se constatar que a intervenção teria sido produtiva e benéfica 
à população usuária, caso o projeto tivesse os cuidados necessários por par-
te dos atores envolvidos (governo, comerciantes e comunidade). As figuras 
5 e 6 revelam que a via carece muito de manutenção.

  

Figura 5 – R. Joel I, São Paulo. (SP), 2021
Fonte: Francisco Carlos Ferreira Ribeiro

  

Figura 6 – R. Joel II, São Paulo. (SP), 2021
Fonte: Francisco Carlos Ferreira Ribeiro
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Juiz de Fora

Na cidade de Juiz de fora foi implantada uma Rua Saudável em 
março de 2019, na R. Marechal Deodoro, no trecho compreendido entre a 
Av. Barão do Rio Branco e a R. Batista de Oliveira. Conforme o secretário de 
Trânsito, o principal objetivo da ação foi devolver a R. Marechal às pessoas 
e proporcionar mais opções de transporte, seja a pé, de bicicleta ou cadeira 
de rodas (JORNAL TRIBUNA, 2021). O projeto foi desenvolvido pelo tripé 
WRI Brasil, prefeitura e o curso de Arquitetura e Urbanismo da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora (UFJF).

Na semana de 5 a 10 de abril de 2021, em visita, a rua estava fechada 
para o trânsito de veículos particulares, permitindo apenas a passagem de 
veículos oficiais, como ambulâncias. As demais intervenções, executadas 
em março de 2019, já não existiam na ocasião, ou seja, não havia mobiliário, 
jardins, nem a sinalização de piso, mostrando, a exemplo do constatado em 
São Paulo, que o projeto careceu de conservação.

GUIA PARA IMPLEMENTAÇÃO DE RUAS SAUDÁVEIS 

Para aplicar o conceito de Ruas Saudáveis é requerido uma grande 
mudança sobre a percepção do que são as ruas de uma cidade e para quem 
e o que deve ter prioridade em seus desenhos e uso (PLOWDEN, 2020). Isso 
dependerá da definição e entrega do uso ideal do espaço viário, que é finito 
em diferentes tipos de ruas da cidade, para que possam preencher as neces-
sidades das pessoas, tanto no seu espaço, como nas funções de movimento. 
Entretanto, isso é um desafio mais político do que técnico.

A avaliação do desempenho da rua deve ser comparada com medi-
das e indicadores que mostrem claramente as situações anteriores e poste-
riores à intervenção, com a opinião dos usuários, suas satisfações ou decep-
ções, sendo um procedimento periódico e que precisa ser verificado pelo 
menos uma vez ao ano.

As melhores orientações para a implementação das Ruas Saudáveis 
são obtidas através da bibliografia oferecida pelo TfL, pelos indicadores 
criados por Lucy Saunders (2020) em Healthy Streets Indicators2 e das suges-
tões de Barbara McCann (2013) com o livro Completing Our Streets3.

A aplicação pode ter origem top down approach, ou seja, a partir do 
poder público, definindo as políticas públicas para cada região da cidade, 

2  Indicadores de Ruas Saudáveis
3  Completando Nossas Ruas



                                                          Aplicação do conceito de Ruas Saudáveis em cidades brasileiras 283

ou de maneira botton up approach, onde a iniciativa de se implementar a Rua 
Saudável parte do interesse da comunidade onde essa rua está inserida.

O projeto de implantação de uma Rua Saudável deve ocorrer por 
meio de etapas sucessivas e de mesma importância: formação de grupo 
multidisciplinar; elaboração de estudo-conceito; envolvimento da comuni-
dade; aprovações e recursos; implementação; até o acompanhamento.

Grupo Multidisciplinar

O início dos trabalhos para implementar as Ruas Saudáveis passa 
pela formação de um grupo multidisciplinar cujos membros tenham dife-
rentes habilidades, sejam proativos, e estejam com energia suficiente para 
desenvolver o projeto. Se o grupo puder contar com pessoas experientes 
e que possuam conhecimentos no trato de obras públicas, isso facilitará e 
agilizará sua implementação, buscando soluções mais rápidas e efetivas.

Compartilhar com os demais participantes quais são as ambições e 
objetivos do projeto e envolver em diferentes elementos, tais como plane-
jamento, parte legal, comunicação em mídias, obras, paisagismo e ilumina-
ção, conforme suas habilidades.

Para iniciar os trabalhos do grupo, deve-se definir um local adequa-
do e os horários para as reuniões, preparar uma agenda, encorajar a parti-
cipação de todos e estipular funções e responsabilidades. Definir objetivos, 
ações e prazos criam um norte, e a qualidade das reuniões determinará a 
eficácia do projeto e sua direção.

Finalizando essa etapa, é interessante dividir com os integrantes do 
grupo a importância do planejamento, e o motivo pelo qual se planejar. Um 
bom planejamento traz um melhor entendimento dos objetivos, aumenta 
a eficiência e eficácia, procura eliminar ou reduzir incertezas e estabelece 
uma base para monitorar e controlar o trabalho. Algumas perguntas que 
auxiliam no planejamento: Que fazer primeiro? Quanto tempo irá demo-
rar? Quando faremos? Quanto irá custar? Que qualidade será necessária? 
Quem irá fazer? Como divulgar os resultados? Que riscos incorrer? Que 
será feito interna e externamente?

Estudo-conceito

Antes de colocar o projeto em prática, é preciso elaborar o estudo de 
viabilidade, que analisa a possibilidade de execução do que se está propon-
do. O estudo serve para se pensar no período e custo de execução, logística, 
mão de obra, pessoas envolvidas, prazos e documentações legais. Esse es-
tudo acaba funcionando como a força-motriz para a implementação e deve 
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apresentar um levantamento de dados, avaliação do local e área onde será 
introduzida a Rua Saudável, além de confirmar (ou não) a sua necessidade. 
No estudo-conceito é feita a avaliação financeira, o mais real possível, as 
análises de risco, tecnológica, política e de impactos socioambientais.

O estudo-conceito deve avaliar o planejamento preliminar, discutir 
ideias e potenciais obstáculos, as documentações necessárias e respectivas 
aprovações, onde obtê-las e quem o fará. É imprescindível também analisar 
quem serão beneficiados e atingidos pelas intervenções. Nesse contexto, é 
preciso saber se existe algum outro planejamento público para a região-al-
vo do estudo, se o bairro ou mais especificamente a rua está inserida num 
plano de alterações em proposição nos órgãos públicos específicos, como 
no plano diretor municipal.

Uma sugestão valiosa é olhar para outros projetos executados e veri-
ficar se há similaridades que possam ser agregadas. Pode-se também olhar 
para organismos e associações locais ou internacionais, com a finalidade de 
se obter outras ideias e comparações com suas ambições.

Nessa etapa conceitual deve ser feita uma avaliação das ideias que 
podem funcionar para implementação da Rua Saudável, sendo o momento 
correto de pensar em quais atividades serão mais bem empregadas na área, 
quais os tipos de equipamentos e mobiliários a utilizar, que tipo de plantas 
serão mais adequadas ao clima e ao ambiente, quais as pessoas farão uso 
disso, incluindo os comerciantes e as demais pessoas que passam por ali.

Boas ferramentas que podem auxiliar na elaboração da fase concei-
tual são o brainstorming4, benchmarking5 e SWOT Analysis6.

Outras ferramentas que contribuem nessa etapa são as medidas 
qualitativas e quantitativas, as quais lidam com dados que podem ser ob-
servados e/ou medidos. Com relação às medidas qualitativas, deve-se pre-
parar algumas questões para as pessoas que transitam pela rua em que se 
pretende implantar o conceito de Ruas Saudáveis. No caso das medidas 
quantitativas, deve-se pensar nas situações que podem ser quantificadas, 
como por exemplo o nível do ruído produzido, o número de pedestres, de 
ciclistas e de automóveis que usam a rua objeto do estudo.

Para a coleta dos dados, é possível fazer uso de plataformas eletrô-
nicas disponíveis na internet, as quais oferecem diversas e úteis pesquisas, 
sendo importantíssimo a profundidade das informações a se obter.

4  Discussão em grupo para produzir ideias ou resolver problemas.
5  Avaliação comparativa de melhores práticas.
6  Análise dos pontos fortes e fracos, além das oportunidades e ameaças.
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A finalização dessa etapa deve trazer um consenso na escolha da 
melhor ideia de implementação de uma Rua Saudável, conforme dito an-
teriormente, de acordo com cada caso específico, e partindo-se para a ter-
ceira etapa que tratará do envolvimento das pessoas, as respostas às mais 
diferentes questões devem ser pensadas e discutidas previamente no grupo 
multidisciplinar.

Envolvimento da Comunidade

É chegada a hora de envolver a comunidade (moradores, usuários 
e os comerciantes), discutindo as ideias propostas com o maior número de 
pessoas possível, independente de idade ou habilidade. Como todo bom 
processo de comunicação, esse deve ter duas vias, ou seja, transmitir as 
informações importantes para os atores envolvidos e estar aberto a novas 
ideias que possam incorporar-se ao planejamento elaborado, através dos 
pontos de vista e perspectivas dessa comunidade-alvo.

Dentre as opções de envolvimento da comunidade, o fator comuni-
cação é primordial e há maneiras para fazê-lo, podendo ser em conversas 
pessoais ou em grupos, por meio do uso de pesquisas antecipadamente 
preparadas e executadas, através de uma reunião geral de lançamento do 
projeto ou ainda por canais de mídia, como jornal do bairro, redes sociais 
ou a criação de um canal específico na internet.

Ao preparar o projeto para apresentação da comunidade, tenha cer-
teza de que conhece de fato a área na qual se pretende intervir, desde a exis-
tência ou não de algum parque ou área de lazer, até os bares, restaurantes, 
lojas, calçadas e vias. Para a reunião é importante trazer alguns auxílios vi-
suais, principalmente fotos dos locais que serão afetados, pois fica mais fá-
cil da comunidade entender exatamente do que está se falando e propondo.

Outros fatores importantes na comunicação com a comunidade é 
a transparência e viabilidade do que se propõe, sem esquecer de alertar 
para os riscos envolvidos, como tempo de intervenção, custos, transtornos 
temporários que toda alteração e obras civis trazem consigo. Ao abordar a 
questão dos riscos, é mais incisivo mostrar a análise de risco realizada pelo 
grupo de trabalho, pormenorizando ações de maior impacto.

Outro fator relevante para atrair e convencer a comunidade é utili-
zar exemplos de intervenções bem-sucedidas, através de fatos, histórias e, 
se possível, depoimentos de outras comunidades que passaram pelo pro-
cesso de implantação de Ruas Saudáveis. Isso ajudará as pessoas a se envol-
verem e se sentirem orgulhosas da transformação em suas áreas.
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A seguir, são apresentadas algumas questões que podem servir de 
orientação para criar uma pesquisa efetiva e abrangente, onde os atores 
envolvidos tenham a oportunidade de se expressar numa etapa inicial e ao 
mesmo tempo começar a fazer parte do projeto. A pesquisa basicamente 
divide-se em três partes: a primeira é sobre o perfil dos usuários, a segunda 
é relativa às características da rua e a parte final está ligada ao nível de sa-
tisfação dos usuários com a condição atual da referida rua (BAISCH, 2017).

1ª parte – Perfil dos usuários:

• Nome do usuário (não obrigatório identificar-se);
• Faixa de idade (0 a 5; 6 a 12; 13 a 20; 21 a 40; 41 a 60 ou acima de 60);  
• Gênero (masculino; feminino; outros);    
• Escolaridade (ensino fundamental; ensino médio; ensino superior; 

pós-graduação);
• Trabalho (sim/não – público; privado; autônomo; aposentado);
• Renda (R$0,00; R$1mil a R$5mil; R$6mil a R$15mil; + R$15mil; não 

declarar);
• Tem restrição de mobilidade (sim/não – se sim, qual?);
• Atividade física (sedentário; 1 a 2x na semana; 3 a 5x na semana; 

ativo).

2ª parte – Características da rua:

• Uso da rua (morador; estudante; serviços; trabalho; compras; passa-
gem);

• Meio de transporte (a pé; de bicicleta; coletivo; particular);
• Frequência de uso (diário; 1 a 3x na semana; 1 a 2x no mês; eventual);
• Mora na região (sim/não);
• A rua é fácil de se atravessar/cruzar (sim/não); 
• Há coisas para se fazer e ver na rua (sim/não); 

3ª parte:

Nesta parte da pesquisa as questões colocadas devem ser respondi-
das conforme a qualidade percebida pelo usuário, no presente momento, 
e as avaliações posicionadas entre condição excelente, boa, regular, ruim e 
péssima. Algumas das características a pesquisar e sem se limitar a estas, 
podem ser:

• Rua e calçadas;
• Mobiliários (bancos, abrigos, parques ou área de lazer);
• Acessibilidade (piso, faixas de segurança, rampas e sinalizações);
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• Áreas para descanso;
• Tipos de comércio;
• Limpeza;
• Iluminação;
• Arborização e jardinagem;
• Segurança;
• Sensação de conforto;
• Nível de ruído;
• Nível de poluição do ar;
• Oferta de transporte coletivo.

Após as respostas de cunho fechado, pode ser requerido uma última 
questão, nesse caso, uma questão aberta, onde se procura saber qual o nível 
de conhecimento do entrevistado em relação ao conceito de Ruas Saudáveis 
e se ele teria participado de outro projeto semelhante. Exemplo de questão 
aberta: Você poderia dar sua opinião sobre o Projeto Ruas Saudáveis?

Definida a participação e o engajamento da comunidade, a etapa 
seguinte, a qual busca as aprovações e os recursos necessários, estará res-
paldada pelo comprometimento das pessoas.

Aprovações e Recursos

Esta etapa do projeto vai depender basicamente da forma como este 
se desenvolve. Se for conforme o conceito top down approach, ficará mais fá-
cil o trabalho de busca por aprovações e recursos, uma vez que a iniciativa 
parte do poder público e, nesse caso, as pessoas envolvidas direta ou indi-
retamente com os órgãos responsáveis serão contatadas mais agilmente.

Porém, se o desenvolvimento estiver baseado no conceito botton up 
approach, torna-se mais complexo porque o time deverá saber ou descobrir 
quem contatar e onde buscar as aprovações nos diferentes órgãos munici-
pais, além de pensar em como obter os recursos ou parte deles.

Dentre os órgãos públicos municipais, podemos citar as Secretarias 
de Mobilidade e Transporte, da Saúde, Segurança Urbana, do Verde e Meio 
Ambiente, Urbanismo e Licenciamento, Infraestrutura e Obras, de Plane-
jamento, Esportes e Lazer, entre outras, conforme o nível de exigência do 
projeto. 

As aprovações e recursos não dependem apenas dos órgãos públi-
cos, mas também dos atores envolvidos. É nessa etapa em que os orçamen-
tos se materializam em propostas firmes de compra, onde as mais variadas 
cotações são negociadas e definidas, os ajustes no projeto arquitetônico são 
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finalizados, e todos os pontos estudados e propostos no projeto serão incor-
porados à futura Rua Saudável.

Nesta etapa também é necessário pensar onde serão obtidos os ma-
teriais e os serviços, onde adquirir e onde contratá-los, bem como apresen-
tar documentos e informações que comprovem o que foi cotado, a quali-
dade apropriada e o melhor ou mais barato valor que se pagará. Todo esse 
trabalho é muito sensível e normalmente alvo de discussões e interesses, 
uma vez que o controle financeiro pode levantar dúvidas de sua lisura. O 
time de forma geral deve estar sempre bem preparado e municiado de do-
cumentos para esclarecer diferentes questionamentos.

Na aquisição de materiais em geral, desde mobiliários e sinaliza-
ções, até as plantas e flores para a jardinagem, é preciso saber se tais mate-
riais são robustos o suficiente, se são duráveis e podem suportar algum tipo 
de vandalismo. É interessante também saber, se possível, o ciclo de vida 
dos referidos materiais, principalmente da vegetação, tendo uma previsão 
ou prognóstico da periodicidade necessária para a sua reposição.

Uma grande variedade de tarefas e responsabilidades estão relacio-
nadas com esta etapa, como dito anteriormente, envolverá todo o time e 
boa parte dos demais atores. Para organizar e controlar as diversas ativi-
dades é importante fazer uso de ferramentas de gerenciamento, principal-
mente eletrônicas, as quais facilitam e oferecem um dinamismo acentuado 
para esse trabalho.

Dentre as ferramentas de gerenciamento pode-se destacar o PERT-
-CPM, que são técnicas respectivas de avaliação e revisão de projetos, e o 
método de análise do caminho crítico. Uma terceira maneira é utilizando o 
Gantt chart, o qual possibilita, através da visualização rápida em um gráfico 
de barras, as tarefas a serem executadas e a sequência cronológica entre 
elas. Outras ferramentas muito comuns para o gerenciamento de projetos 
são as planilhas eletrônicas Excel e o Project.

Implementação

Uma vez obtidas as aprovações e os recursos necessários para a im-
plementação da Rua Saudável, é chegada a hora de colocar em prática o 
que foi planejado. Lembrando que o uso das ferramentas de gerenciamento 
mencionados na etapa anterior são fundamentais.

Normalmente, os projetos bem executados são suportados por uma 
variedade de grandes profissionais em seus ramos de atuação, como en-
genheiros, arquitetos, paisagistas, urbanistas, entre outros. Envolver esse 
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material humano no time tem grande chance de obter um projeto com qua-
lidade, bem executado e exitoso.

O trabalho conjunto entre o grupo multidisciplinar e todos os outros 
atores é essencial para atravessar o período das obras, em que todos serão 
afetados pelas intervenções, uns mais do que outros, porém em maior ou 
menor escala toda a comunidade será atingida. A forma como serão afeta-
dos está diretamente relacionado com o tamanho e tempo da implementa-
ção, com a complexidade e o grau de utilização que a rua poderá oferecer 
(se poderá oferecer), ou se deverá ter o seu uso interrompido parcial ou 
totalmente.

Do início ao fim das intervenções, é necessário manter o cronogra-
ma sempre atualizado e disponível para correções e/ou alterações, as quais 
normalmente podem ocorrer em obras civis. O cronograma é de senso co-
mum, ou seja, toda a comunidade acompanhará a execução e seu andamen-
to e, portanto, devem ter acesso a ele.

Nesta etapa, o fator comunicação é de grande relevância, para isso o 
grupo de trabalho deverá disponibilizar informações constantes à comuni-
dade e a outros usuários eventuais da referida rua. A comunicação pode ser 
feita por diversos meios, conforme mencionado na etapa 3 de envolvimento 
da comunidade. As informações devem abranger os detalhes financeiros, 
as datas e prazos, as interrupções da rua, as mudanças no trânsito e qual-
quer outro fator que possa afetar as pessoas e o comércio. Dentre as infor-
mações que devem ficar disponíveis, consideram-se também os fatores si-
nalizações, tanto a sinalização viária, como aquelas no local das obras em si.

Para a etapa de implementação, deve-se elaborar um sistema de me-
dição e avaliação. Certifique-se de que o sistema de medição seja capaz de 
confirmar que as características do projeto atendem às especificações de 
engenharia e as legislações vigentes. Ao mesmo tempo, o fator qualidade 
precisa ser medido e avaliado, confrontando com o que foi planejado e con-
tratado. A evolução satisfatória do trabalho de implementação será eficaz 
se utilizar sistemas de medição que consigam comparar de fato o progresso 
realizado.

Riscos, correções e/ou alterações são inerentes aos processos de exe-
cução de obras, porém um plano de contenção de possíveis riscos deve ser 
elaborado com antecedência, sendo realista e abrangente. Um método de 
detecção, identificação e classificação de riscos dentro de um projeto é um 
documento vivo e deve ser atualizado durante todo o projeto. A análise do 
risco não pode garantir que haverá ou não problemas na implementação, 
mas certamente auxiliará a mitigar tais situações e construir alternativas.
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Cada projeto de implementação de Rua Saudável é único e assim 
deve ser apresentado à comunidade, enfatizando que essa intervenção irá 
fazê-los se sentir melhor e mais orgulhosos da rua em que vivem. Além 
desses sentimentos, a atratividade que a rua proporcionará poderá e deverá 
trazer um ganho considerável para a saúde daqueles que fizerem uso desse 
espaço renovado.

Por fim, ao criar um projeto para Ruas Saudáveis, pense sobre seu 
efeito no ambiente. Em muitos estudos de caso, os benefícios positivos dos 
projetos foram aumentados, graças ao foco na melhoria da consciência am-
biental e da prática sustentável.

O projeto como um todo está chegando ao final, entretanto, não se 
pode esquecer a última etapa, na qual se analisa tudo que foi trabalhado 
e principalmente o que precisa ser usado na preservação e bom funciona-
mento da rua.

Acompanhamento e Manutenção

Durante todo o processo de implementação da Rua Saudável, deve-
-se documentar cada etapa, isso pode ser feito através de fotos, mostrando 
o antes e o depois, através de vídeos com lapsos de tempo das referidas 
etapas, ou ainda por meio de coleta de dados, desenhos e documentos, que 
possam lembrar do que foi realizado e como o projeto transformou o espa-
ço arquitetônico. Esse tipo de atitude poderá ajudar a outras comunidades 
no futuro, que tenham intenção de incorporar o conceito de Ruas Saudáveis 
e aprender com o sucesso conquistado, ou mesmo com os erros e dificulda-
des vivenciadas.

Para se determinar o quão exitoso foi ou está sendo a intervenção na 
rua, deve-se usar de indicadores que comparem o antes e depois, junto aos 
interessados, no caso a comunidade, os comerciantes e demais usuários da 
tal rua. Essa comparação através dos indicadores deve ser feita constante-
mente, em intervalos de tempo não superiores a um ano.

Com relação a que tipo de indicadores usar, pode-se tomar como 
base o mesmo conteúdo da pesquisa que mediu a satisfação dos usuários 
no início do projeto, ou ainda fazer uso de indicadores consagrados, como 
os propostos por Lucy Saunders (LONDON, 2018), conforme abordado no 
início deste capítulo.

Outra forma de se medir o sucesso e manter um histórico do que 
foi realizado é preparar um estudo com as lições aprendidas. Isso pode ser 
feito organizando uma reunião ou workshop entre os membros do grupo, 
juntamente com outros parceiros, tais como fornecedores, prestadores de 
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serviços e aqueles que tiveram participação direta na implementação da 
Rua Saudável.

Idealmente esse evento deve ser realizado logo após a conclusão do 
projeto, enquanto as ideias e fatos estão presentes nas mentes das pessoas. 
Uma sugestão para esse tipo de reunião é que os participantes venham com 
espírito desarmado e dispostos a contribuir de maneira crítica e positiva.

Com relação à manutenção da Rua Saudável e todas as suas interven-
ções — mobiliários, jardins, pinturas, sinalizações, iluminação e a limpeza — é 
fundamental que a comunidade se envolva nesse trabalho profundamente, sem 
exceções. Essa tarefa não pode ficar nas mãos do poder público apenas. Será 
mais fácil manter limpo e arrumado do que ter que ficar limpando sempre.

CONCLUSÕES

Este capítulo buscou compreender o que são Ruas Saudáveis, onde 
estão sendo aplicadas, como fazer para implementá-las, a que tipo de pú-
blico se destinam, quais os efeitos positivos e negativos relacionados, qual a 
percepção das autoridades e das comunidades e quais os resultados podem 
ser alcançados para o meio ambiente e para saúde da população envolvida.

São inúmeros os exemplos em que a implementação de Ruas Sau-
dáveis trouxe de fato grandes benefícios à sociedade e ao meio ambiente. 
Pode-se confirmar o aumento da atividade física em áreas onde o projeto 
foi integrado, já que as pessoas, em função da atratividade maior oferecida 
pelas novas ruas, passaram a se exercitar mais, a se relacionarem com maior 
intensidade. E, com a consequente diminuição do uso de transporte moto-
rizado, especialmente o automóvel, houve ganho ambiental considerável 
pela diminuição das poluições do ar e sonora.

Outra parte importante da pesquisa foi entender as razões e as cau-
sas dos sucessos e insucessos nas diferentes aplicações. Aqui também ficou 
evidenciado que os atores envolvidos têm relevância total, para ambas as 
situações, êxito ou fracasso. O nível de comprometimento e a participação 
da comunidade, juntamente com os comerciantes e as autoridades públicas, 
definem o resultado ao se implementar uma Rua Saudável.

Por fim, a pesquisa mostrou caminhos que tornaram exequível pre-
parar um guia capaz de orientar as pessoas em um processo de criação de 
Ruas Saudáveis, através de seis etapas conectadas, dispostas numa sequên-
cia lógica, como em execuções de projetos em diferentes áreas profissionais, 
com uma forma prática e de assimilação por diferentes níveis intelectuais.

Cada etapa estabelece os passos a serem cumpridos, as pessoas en-
carregadas, os recursos materiais e humanos, os prazos e custos, sem esque-
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cer das aprovações a que toda obra está sujeita, dentro das leis em vigor, 
principalmente no caso que tratam do uso do solo.

Dentre as conclusões a que se podem chegar por meio desta pesqui-
sa, seguramente a mais importante é a de que transformar ruas de nossos 
bairros e de nossas cidades em algo realmente atrativo e catalizador da mu-
dança de comportamentos tornará as pessoas menos sedentárias, mais ati-
vas e saudáveis, contribuindo para a preservação ambiental e o nível geral 
de satisfação da sociedade.

A entrega de Ruas Saudáveis traz enormes benefícios sociais, eco-
nômicos e ambientais. Não é de se admirar que cidades de todo o mundo 
estejam adotando uma abordagem semelhante enquanto lutam com os cus-
tos do congestionamento, poluição do ar e estilos de vida sedentários que 
acompanham a crescente dependência do carro (PLOWDEN, 2020).

O estudo buscou apresentar uma estrutura de análise dos diferen-
tes conceitos que estão sendo difundidos aqui no Brasil e no exterior, além 
de caracterizar e identificar problemas, definindo os fatores indispensáveis 
para futuras implementações exitosas.

Como recomendação final desta pesquisa, fica a ação de levar ao co-
nhecimento das autoridades e de partidos políticos influentes tal conceito, 
a importância e os benefícios que as Ruas Saudáveis trarão à sociedade, às 
cidades e ao meio ambiente. Introduzir de fato em nosso país essas ruas, 
criará modos de vida igualmente saudáveis e sustentáveis.
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 INTRODUÇÃO

Considerado o segundo país mais desigual do mundo em distribui-
ção de renda, o Brasil é pautado por inúmeras assimetrias em todo seu ter-
ritório (PNUD, 2019). Essas assimetrias têm um caráter histórico e dizem 
respeito a relações coloniais e neocoloniais, ao racismo, à desigualdade eco-
nômica regional, ao processo de urbanização e suas formas de empobreci-
mento, à consolidação de modelos de gênero vinculados ao capitalismo, à 
geografia de todo território brasileiro, a fatores socioculturais, entre outras 
questões. Essas desigualdades, e suas articulações e reverberações, são pos-
tas em evidência nas diversas notícias sobre a disseminação da pandemia 
de Covid-19, desde março de 2020, destacadas também pela maneira nada 
uniforme que ela vem impactando a população brasileira (CAETANO et 
al., 2020), agravando o cenário da fome no país.

1 Este capítulo tem como base a dissertação do primeiro autor. STANGUINI, Nilton Santos. 
Movimentos sociais, políticas públicas de alimentação e nutrição e acesso ao direito humano 
à alimentação adequada no contexto da pandemia de Covid-19: um estudo no município de 
São Paulo. Dissertação (Mestrado em Ambiente, Saúde e Sustentabilidade) - Faculdade de 
Saúde Pública, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022.
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Assim, entendendo a importância da discussão sobre a vulnerabi-
lidade de grupos específicos e como estas populações estão morrendo na, 
e sobrevivendo à, pandemia de Covid-19, este capítulo tem como objetivo 
difundir a relevância das políticas públicas de alimentação e nutrição bem 
como de ações coletivas que emergem para a garantia do direito humano à 
alimentação adequada (DHAA), sobretudo em contextos de graves crises, 
como a pandemia de Covid-19, que acentuam os riscos aos quais popula-
ções que vivem em vulnerabilidade social estão expostas.

As discussões e reflexões trazidas neste capítulo foram desenvol-
vidas por meio de pesquisa bibliográfica e documental sobre os temas se-
gurança alimentar e nutricional (SAN), pandemia de Covid-19, políticas 
públicas de alimentação e nutrição, movimentos sociais e sustentabilidade, 
com foco no contexto brasileiro e, sobretudo, a partir de experiências viven-
ciadas no município de São Paulo. A capital paulista vem apresentando um 
aumento de grupos populacionais que vivem em vulnerabilidade social. De 
acordo com o último censo realizado pela prefeitura, entre os anos de 2019 
e 2021, o contingente em situação de rua passou de 24.344 para 31.884 pes-
soas. Com este aumento, o quantitativo da população em situação de rua na 
capital ultrapassou a população total de quase 70% das cidades paulistas. A 
pesquisa também evidenciou que o número de “moradias improvisadas”, 
ou seja, barracas instaladas nas ruas da cidade aumentou 330% quando 
comparado com o último censo realizado em 2019 (PREFEITURA DE SÃO 
PAULO, 2022). A desigualdade em distribuição de renda também faz com 
que São Paulo seja a cidade com maior número de favelas do país, com mais 
de dois milhões de pessoas vivendo nessa condição (CARTA CAPITAL, 
2018). Essa realidade tem reverberações na alimentação da população. No 
final do ano de 2021, funcionários de postos de saúde do município de São 
Paulo relataram que muitos pacientes estavam em situação de extrema vul-
nerabilidade, pedindo doações de alimentos nos postos alegando que não 
comiam há dias (ZANATTA, 2021). 

O capítulo está estruturado em quatro seções, incluindo esta intro-
dução. Temos a seção “Insegurança alimentar: avanços e retrocessos nas 
políticas públicas de alimentação e nutrição no Brasil” em que são apre-
sentados o cenário atual de Insegurança Alimentar e um breve histórico 
dos avanços e retrocessos em políticas públicas de alimentação e nutrição 
no Brasil. Na outra seção, são apresentadas ações coletivas que contribuem 
para a SAN da população, sobretudo de grupos que estão em condições de 
vulnerabilidade, agravadas pela pandemia de Covid-19. É relatada também 
a experiência local vivenciada pelo movimento social Fazendinhando, no 



296   Construindo sustentabilidade em contextos urbanos 

município de São Paulo, que tem ganhado novos contornos e expressão ao 
longo da pandemia de Covid-19, com atuação focada na qualidade de vida 
da população local e seu entorno. E na última seção, busca-se construir um 
diálogo entre movimentos sociais e as interfaces entre SAN e sustentabili-
dade, na perspectiva de lançar luz sobre a importância dessas experiências 
que (re)emergem numa lógica participativa e integrativa, com ações foca-
das na minimização dos impactos à SAN no contexto de desmontes e invi-
sibilização de populações periféricas e vulneráveis socioeconomicamente.

INSEGURANÇA ALIMENTAR: AVANÇOS E RETROCESSOS 
NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 
NO BRASIL

O primeiro documento que traz  avaliação global sobre a inseguran-
ça alimentar e nutricional referente ao ano de 2020, quando o mundo se de-
para com as graves consequências da pandemia de Covid-19, é o relatório 
“O Estado da Insegurança Alimentar e Nutrição no Mundo (SOFI) 2021”. 
No documento, há uma projeção de que 720 a 811 milhões de pessoas con-
viveram com a fome no período analisado, o que representa um aumento 
de 161 milhões de pessoas nessa situação, quando comparado ao relatório 
do ano anterior (FAO; IFAD; UNICEF; WFP; WHO, 2021).

 Analisando a realidade brasileira, recente pesquisa realizada pela 
Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutri-
cional - Rede PENSSAN e intitulada de “O Inquérito nacional sobre insegu-
rança alimentar no contexto da pandemia da Covid-19 no Brasil” revelou 
um cenário grave e que merece atenção da saúde pública. Os resultados 
mostraram que mais da metade das pessoas nos domicílios entrevistados 
(55,2%) encontravam-se em algum grau de insegurança alimentar em de-
zembro de 2020. Além disso, e ainda mais grave, 9% da população con-
viviam com insegurança alimentar grave, ou seja, em números absolutos, 
aproximadamente 19 milhões de brasileiros estavam passando fome no pe-
ríodo de realização da pesquisa (REDE PENSSAN, 2021).

Em relação ao inquérito, é importante destacar que ele foi realizado 
em dezembro de 2020, quando o auxílio emergencial do governo federal 
estava em vigor no país, com o valor de R$ 600,00. No ano de 2021, durante 
os meses de janeiro a março, o auxílio esteve suspenso, sendo restabelecido 
somente em abril com valores menores e escalonados de R$ 150,00 a 375,00 
(CEF, 2021), agravando ainda mais a situação de insegurança alimentar já 
verificada nacionalmente no ano anterior.
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Com um olhar voltado para as populações em situação de vulnera-
bilidade social e que vivem em favelas no país, uma pesquisa realizada pelo 
Instituto Data Favela, em parceria com a Cufa Brasil, em 2021, demonstrou 
que 68% das pessoas não tiveram dinheiro para comprar comida, por pelo 
menos um dia, nas semanas que antecederam a pesquisa. Outro fato que o 
estudo revelou foi que a média de refeições diárias nessa população redu-
ziu de 2,4, em fevereiro de 2020, para 1,9, em fevereiro de 2021 (QUINTE-
NELLA, 2021).

Olhar para essa problemática numa perspectiva histórica nos leva 
a refletir e reconhecer que o país já experimentou outras formas de fazer e 
cuidar da SAN da população. Nas duas últimas décadas, quando o tema foi 
prioridade de governo, houve o fortalecimento e a elaboração de um con-
junto de políticas públicas que levaram o Brasil a ser reconhecido interna-
cionalmente no combate à pobreza e à fome, culminando, inclusive, com a 
sua retirada do Mapa da Fome no ano de 2014 (FAO, 2014; RIBEIRO-SILVA 
et al., 2020; ZAGO, 2021).

O Relatório “O estado da segurança alimentar e nutricional no Bra-
sil: um retrato multidimensional”, publicado em 2014, discute as estraté-
gias de governança que foram adotadas para o sucesso do país no passado. 
O documento sintetiza quatro eixos de ações que ocorreram devido às po-
líticas estruturais que visavam ao combate direto da fome e da pobreza ex-
trema, especialmente entre os grupos de população mais vulneráveis: aces-
so aos alimentos; fortalecimento da agricultura familiar; geração de renda; 
articulação, mobilização e controle social (FAO, 2014).

Essa priorização permitiu os avanços na agenda da alimentação e 
a consolidação do DHAA no ordenamento jurídico do país por meio da 
Emenda Constitucional 64 de 2010. O conceito com uma visão ampliada de 
SAN no Brasil foi proposto em 2006, com a publicação da lei orgânica de 
segurança alimentar e nutricional (JAIME, 2019), endossando que:

A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quanti-
dade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem 
a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e social-
mente sustentáveis (BRASIL, 2006).

Importante destacar que no Brasil e no mundo os conceitos de SAN 
e DHAA estão cada vez mais próximos, sendo necessária a adoção de me-
canismos de exigibilidade para que esse direito seja atingido na sociedade 
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(LEÃO, 2013). As autoras Guerra, Mancuso e Bezerra (2019, p. 3373) trazem 
os textos expressos em documentos internacionais da Organização das Na-
ções Unidas:

O direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem, mulher e 
criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico e econômico, 
ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios para sua obtenção. 
O direito à alimentação adequada não deverá, portanto, ser interpretado em 
um sentido estrito ou restritivo, que o equaciona em termos de um pacote 
mínimo de calorias, proteínas e outros nutrientes específicos. O direito à ali-
mentação adequada terá de ser resolvido de maneira progressiva. No entan-
to, os Estados têm a obrigação precípua de implementar as ações necessárias 
para mitigar e aliviar a fome mesmo em épocas de desastres, naturais ou não.

A lei orgânica de segurança alimentar e nutricional, publicada em 
2006, criou no país o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (SISAN) que tem por objetivos: formular e implementar políticas e pla-
nos de SAN; estimular integração do governo e sociedade civil e promover 
o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação.

Para implementação e execução do sistema, foi previsto um modelo 
de política intersetorial para dar conta das discussões desse assunto com-
plexo. Neste sentido, a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, em parceria com o Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional, teria como papel central coordenar e elaborar o Plano Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional, que se constitui como ferramen-
ta de planejamento, gestão e execução da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (GARCIA; RECINE, 2014).

Segundo Vasconcellos e Moura (2018), os Estados e Municípios não 
têm a obrigação de estabelecer a mesma composição institucional do nível 
federal, porém, há orientação para criação de estruturas subnacionais si-
milares a do SISAN. No estudo realizado pelas autoras, foi verificado que 
no ano de 2014 todas as Unidades Federativas contavam com estruturas 
voltadas para políticas de alimentação.

Porém, no campo da SAN, o país vem sofrendo uma política de 
desmantelamento nos últimos anos, manifestada em frequentes ataques, 
cortes orçamentários e desmontes das instituições fundadas com esse ob-
jetivo (FLEURY; MENEZES, 2020). A Emenda Constitucional 95 de 2016, 
que estabelece um teto de gasto público com proteção social, e a extinção 
do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional, logo na primeira medi-
da provisória de número 870/2019 do atual governo federal, são exemplos 
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claros desse desmonte (RECINE et al., 2020). Dentre as decisões políticas 
recentes que evidenciam o desmonte do sistema de segurança alimentar no 
país, é preciso citar a Medida Provisória de número 1061/21 que extingue o 
Programa Bolsa família e o Programa de Aquisição de Alimentos, dois pro-
gramas reconhecidamente importantes para que o Brasil saísse do Mapa da 
Fome em 2014.

MOVIMENTOS SOCIAIS E A RESISTÊNCIA AO CENÁRIO DE 
FOME INSTALADO 

Para tratar sobre a importância dos movimentos sociais na busca de 
direitos, é preciso resgatar a participação popular em um momento histó-
rico no Brasil: a promulgação da Constituição Brasileira, em 05 de outubro 
de 1988. Este marco representa a redemocratização do país. Para Fachin e 
Pagliarini (2018), é inquestionável a participação dos movimentos sociais 
nesse processo que foi marcado por muita luta no âmbito da Assembleia 
Constituinte para criar e garantir direitos para toda a população. Os autores 
discutem a importância desses movimentos antes e durante a promulgação 
e destacam os seguintes grupos que foram organizados: clubes de mães, 
movimentos dos favelados, comunidades eclesiais de base, movimentos do 
custo de vida, movimentos contra a carestia, movimentos pela saúde, mo-
vimentos pelo emprego, movimentos sindicalistas, entre outros.

Contudo, após três décadas da publicação da chamada constituição 
cidadã, não há dúvidas de que vivemos tempos difíceis, de muitas necessi-
dades, de uma sociedade em que predomina uma imensa crise de respon-
sabilidades e em que os direitos constitucionais são frequentemente viola-
dos, revelando novamente a importância do engajamento dos movimentos 
sociais (CALIXTO; CARVALHO, 2020; TONETTO, 2020). Em uma reflexão 
sobre a situação atual do país, Maluf (2020) afirma que a crise sanitária, 
acrescida das questões alimentares e econômicas, pode se tornar uma tra-
gédia humanitária, visto que o enfrentamento desses problemas é marcado 
por negligência, irresponsabilidades, ausência de coordenação e sobreposi-
ção de interesses negociais. O autor chama a atenção para a relevância de 
pesquisas em segurança alimentar no contexto da pandemia de Covid-19, 
em particular sobre a atuação da Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania 
e Segurança Alimentar e Nutricional (REDE PENSSAN). Destaca, ainda, a 
necessidade de diálogo e articulação entre a universidade em seus campos 
de pesquisa, ensino e extensão com as organizações e movimentos sociais 
que buscam não apenas a segurança alimentar e nutricional e o direito hu-
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mano à alimentação adequada, como também outras questões que afetam a 
vida da sociedade em geral, inclusive a própria produção do conhecimento.

Diante do atual desmonte de políticas de proteção social e da inércia 
do governo federal no combate à fome no país, violando diversos direitos 
constitucionais, movimentos sociais em centros urbanos podem ser com-
preendidos como potentes formas de resistência, sobretudo em regiões de 
alta vulnerabilidade social, reforçando os princípios norteadores  da aborda-
gem defendida pelo educador e filósofo Paulo Freire: “transformar a reali-
dade opressora é tarefa histórica de todos os homens” (FREIRE, 1987, p. 20).

A organização desses movimentos sociais envolve um trabalho co-
letivo com múltiplas dimensões. Em comum, esses movimentos requerem 
organização interna para tomada de decisão sobre as doações; mapeamento 
e cadastramento das famílias necessitadas; acionamento das redes de con-
tatos para possíveis parcerias; organização para recebimento das doações e 
distribuição dos alimentos, adotando medidas para evitar aglomeração; e 
ainda, prestação de contas (FLEURY; MENEZES, 2020).

A Ação Cidadania é um importante exemplo de movimento social 
e de abrangência nacional. Fundada por Hebert de Souza, o Betinho, em 
1993, para lutar pela erradicação da fome e da miséria no Brasil, alcançou 
importantes conquistas que contribuíram para a saída do Brasil do Mapa da 
Fome em 2014, como: a criação dos restaurantes populares e do Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a execução do Programa 
Fome Zero, a criação do Cadastro Único de Políticas Sociais e o aumento da 
cobertura dos programas de transferência de renda. Atualmente, foi lança-
da a Agenda Betinho com objetivo de contribuir para a garantia, desenvol-
vimento e fortalecimento das políticas públicas municipais de SAN em todo 
Brasil. A agenda é destinada aos governantes, aos prefeitos e sociedade ci-
vil organizada e apresenta propostas divididas em quatro áreas: Produção 
e abastecimento de alimentos saudáveis; acesso à alimentação saudável; 
fortalecimento do SISAN e educação alimentar e nutricional (AÇÃO DA 
CIDADANIA, 2021). Na emergência sanitária de Covid-19, a Ação Cidada-
nia traz toda sua capacidade de articulação e, com as campanhas “#Natal-
semfome” e “#Açãocontraocorona”, conseguiu apoiar, aproximadamente, 
4 milhões de pessoas com distribuição de 10.000.000 quilos de alimentos, o 
que equivale a 50 milhões de pratos de comida, isso apenas no ano de 2020.

Outro importante movimento social que abrange todo território 
nacional é o Mães da Favela. Idealizado pela Central Única das Favelas 
(CUFA Brasil), em parceria com a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), e tendo algumas empresas 
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privadas como patrocinadoras e parceiras, o projeto abriu um fundo soli-
dário, ou seja, uma campanha de arrecadação de dinheiro para doar cestas 
básicas físicas e cestas digitais (vale no valor de R$ 100,00) para mães solo 
moradoras das 5 mil favelas que a CUFA já atendia antes da pandemia de 
Covid-19. No total, até o final de 2021, esse movimento conseguiu ajudar 
3.663.800 famílias por todo Brasil. Esse fundo solidário permanece arreca-
dando doações, e objetiva ajudar um número ainda maior de famílias no 
futuro (MÃES DA FAVELA, 2021).

No município de São Paulo também há exemplos de movimentos 
que atuam para a transformação social, como SP Invisível e Casa Ecoativa, 
que em comum ajustaram seus objetivos e formas de atuação para atende-
rem as demandas emergenciais diante da crise sanitária. Outro movimento 
de destacada atuação social no contexto da Covid-19 é o projeto Fazendi-
nhando, cuja atuação solidária e participativa e as vivências experimenta-
das pelos seus integrantes são objetos de estudos conduzidos na Faculdade 
de Saúde Pública da USP2, possibilitando importantes reflexões sobre as in-
terações entre segurança alimentar, movimentos sociais e sustentabilidade. 

O SP Invisível é uma organização não governamental (ONG) foca-
da na conscientização social que busca transformar a vida de pessoas em 
situação de rua. O projeto surgiu em 2014, quando seus fundadores rece-
beram o convite para fotografar as invisibilidades da cidade de São Paulo. 
Desde então, eles objetivam ouvir as histórias das pessoas em situação de 
rua, na perspectiva de quebrar os paradigmas do preconceito e lutar pela 
voz dessas pessoas. Por meio de uma campanha de financiamento coleti-
vo, eles arrecadam dinheiro e doam roupas, itens de higiene e alimentos 
para as pessoas em situações de rua em diversas entregas feitas durante o 
ano, principalmente, em datas comemorativas como Páscoa, Natal, Dia das 
Mães, dentre outras. Durante a pandemia de Covid-19, o projeto distribuiu 
lanches e kits de higiene para a população em situação de rua e, no inverno 
de 2021, realizou a campanha Inverno Invisível, distribuindo mais de 14 mil 
kits que incluíam moletons do projeto (SP INVISÍVEL, 2022).  

A Casa Ecoativa é um centro eco cultural localizado na Ilha do Bo-
roré, no distrito do Grajaú, zona sul da capital, que fica a cerca de 30 km 
do centro da cidade. A Ilha do Bororé, que é na verdade uma península 

2  Os títulos dos estudos citados e desenvolvidos dentro de uma perspectiva participativa 
junto aos atores locais do Movimento Fazendinhando são: “Aspectos alimentares e socio-
culturais: uma etnografia na favela do Jardim Colombo” e “Políticas públicas de alimenta-
ção e nutrição e acesso ao direito humano à alimentação adequada no contexto da Pande-
mia de Covid-19: um estudo no município de São Paulo, SP.” 
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pois um de seus lados possui ligação com o continente, fica às margens da 
represa Billings. Dessa forma, a maneira mais comum de acessá-la é através 
da balsa que sai do Grajaú. Em relação à caracterização do local, nota-se o 
contraste entre o avanço da urbanização e do adensamento populacional, 
representado pelo distrito do Grajaú, e a resistência e manutenção de carac-
terísticas predominantemente rurais e da baixa densidade demográfica na 
Ilha do Bororé (SESC, 2021).

O extremo sul de São Paulo, onde localiza-se a Casa Ecoativa, é um 
local de grande vulnerabilidade socioeconômica que, ao mesmo tempo, 
tem papel estratégico para a metrópole, tendo em vista a produção de ener-
gia, provisão de água e produção de alimentos, e preservação ambiental, já 
que ali está a  Área de Proteção Ambiental (APA) Bororé-Colônia. O viés 
preservacionista e de respeito ao território foi mantido pelos moradores da 
região, que ocuparam a Casa Ecoativa com o objetivo de manter um local 
de encontro para debater questões ligadas à preservação local e reivindica-
ção de direitos sociais básicos (SESC, 2021).

 Hoje, a Casa Ecoativa é definida como um centro eco cultural onde 
se reúnem coletivos, grupos, organizações, escolas e projetos vinculados 
à Universidade de São Paulo, com o objetivo de desenvolver atividades, 
ações e projetos culturais e socioambientais por meio de práticas sustentá-
veis e da educação popular participativa. A filosofia que embasa as ações 
desenvolvidas é a permacultura, ou seja, o desenvolvimento de tecnologias 
capazes de suprir as necessidades básicas dos seres humanos a partir da 
utilização sustentável e racional dos recursos naturais. Algumas tecnolo-
gias aplicadas e utilizadas no local são: a captação da chuva para reuso, 
banheiros secos, sistemas de saneamento ecológico, mobiliário de reuso, 
bicicletário de pallet, painéis com tinta de terra, entre outros (CASA ECOA-
TIVA, 2021; SESC, 2021).

Dentre as ações desenvolvidas, destacam-se ainda aquelas voltadas 
à alimentação. Na Casa Ecoativa, entre as paredes grafitadas e os espaços 
de produção de alimentos de forma agroecológica, funciona uma cozinha 
comunitária. A produção local de alimentos fomenta os pequenos circuitos 
de alimentação a partir da preparação de refeições saborosas, de baixo cus-
to, sem desperdício e utilizando os ingredientes locais. Segundo informa-
ções do Projeto Itinerários de Resistência, do Sesc São Paulo (2021), diversas 
ações são desenvolvidas a partir da cozinha comunitária, como o projeto 
“O Que Cabe no Meu Prato”, que propõe a reflexão sobre temas políticos 
ambientais e de autocuidado a partir de uma alimentação à base de vege-
tais; a ação das cozinheiras conhecida como “Cozinha Amara”, que une a 
produção de refeições saudáveis à garantia de renda das mulheres que par-
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ticipam do projeto; e o projeto “Lu RecicLAlimentos” que atua com formas 
de diminuir o desperdício de alimentos. 

Durante a emergência sanitária da Covid-19, as atividades da Casa 
Ecoativa precisaram mudar de conformação para garantir o distanciamento 
social e a menor disseminação do vírus. Durante esse período, parcerias 
antigas foram fortalecidas e novas ações foram desenvolvidas. Uma delas, 
por exemplo, envolve uma parceria com a Faculdade de Arquitetura e Ur-
banismo da USP, que teve como desdobramento a criação do Projeto “Bo-
roré ao Mundo”, que busca tornar mais acessíveis, por meio de narrativas 
imagéticas, a memória, os modos de vida e a herança das gerações locais, 
representadas pelas adolescentes que moram na região. Também foram 
confeccionadas máscaras de pano pelos coletivos de mulheres, costureiras 
e artesãs da ilha, para distribuição gratuitamente, em parceria com a As-
sociação de Moradores da Ilha do Bororé. Essa associação também atuou 
de forma emergencial durante a pandemia, recebendo e distribuindo ali-
mentos e produtos de higiene para famílias em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica na região (CASA ECOATIVA, 2021).

O Fazendinhando é um instituto de transformação territorial, cul-
tural e social em territórios vulneráveis, feito por e para os moradores, por 
meio da recuperação de espaços públicos e moradias, ações de arte e cul-
tura, qualificação profissional e empreendedorismo social. Criado em 2012, 
na perspectiva de promover atividades realizadas na União Educacional e 
Esportiva do Jardim Colombo, efetivamente ganhou força em 2017, quando 
por meio dos esforços das lideranças o instituto para envolver a população 
foram realizadas ações para transformar um antigo depósito de lixo (Figura 
1), único terreno vazio na região e com declive acentuado, em uma praça 
e um espaço de convivência. Segundo relatos da cofundadora do instituto, 
grande parte da dificuldade em conseguir a participação social ocorre por 
conta da descrença da população local que já recebeu muitas promessas 
ainda não cumpridas, principalmente, por parte do poder público. O Fa-
zendinhando buscava, ainda, contribuir para que as crianças e jovens se 
engajassem nas atividades do projeto evitando, assim, que fossem aliciados 
pelo tráfico de drogas no meio da favela.

A Favela do Jardim Colombo faz parte do Complexo de Paraisópo-
lis que é composto predominantemente por núcleos habitacionais, ocupa 
uma área de 101,5 hectares, está situado na zona oeste da capital e é admi-
nistrado pela subprefeitura do Butantã. A área do Jardim Colombo ocupa 
14,9 hectares que hoje abriga em torno de 18 mil pessoas distribuídas em, 
aproximadamente, 5 mil famílias. 
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Figura 1 - Imagem superior do parque Fazendinhando

Foto: Nilton Santos Stanguini

Ao serem atravessados pela crise sanitária da Covid-19, no início do 
ano de 2020, os líderes do projeto rapidamente perceberam as necessidades 
da população local quanto à alimentação e SAN que já existiam, mas que se 
agravaram por conta dos recuos causados pelas mudanças impostas pela 
pandemia.

Dessa forma, os objetivos do projeto Fazendinhando foram adapta-
dos no sentido de atenderem as demandas emergenciais de combate à fome 
e ao vírus, com a realização de ações emergenciais como distribuições de 
cestas básicas, distribuição de frutas, legumes, verduras, pães e marmitas. 
Nos momentos mais críticos da pandemia no país, o instituto alcançou a 
marca de 650 cestas básicas distribuídas semanalmente para as famílias e de 
200 marmitas distribuídas diariamente no horário do almoço. 
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Figura 2 - Voluntárias produzindo as marmitas na cozinha cedida para o 
Fazendinhando 
Foto: Nathália César Nunes 

As ações do instituto não se restringiram apenas ao Jardim Colom-
bo. Segundo informações prestadas pelo Fazendinhando em suas redes 
sociais, durante o período de maior gravidade da pandemia, eles consegui-
ram alcançar e beneficiar cerca de 13 comunidades por meio da distribuição 
de 26 mil cestas básicas; 20 mil kits de higiene e limpeza; 8 mil cestas de fru-
tas, legumes e verduras; 20 mil marmitas; aproximadamente mil pacotes de 
fraldas descartáveis e mil pacotes de leite em pó e produção e distribuição 
de mais de 200 mil máscaras descartáveis. 

Além das ações emergenciais, o instituto Fazendinhando passou a 
realizar cursos profissionalizantes para as mulheres moradoras do Jardim 
Colombo. Esse projeto, chamado Fazendeiras, surgiu a partir da preocupa-
ção dos integrantes do Fazendinhando com o grande número de mulheres, 
mães solo que perderam o emprego, muitos deles informais e sem carteira 
assinada, e estavam com dificuldades financeiras durante a pandemia. To-
das essas ações levaram ao reconhecimento e à conquista do segundo lugar 
na votação popular do concurso Folha Empreendedorismo Social de 2021. 
De acordo com o inquérito realizado pela Rede PENSSAN (2021), citado 
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anteriormente, entre os domicílios incluídos na pesquisa, os que tinham 
como referência principal uma mulher, ou uma pessoa de raça/cor da pele 
autodeclarada como preta ou parda, ou baixa escolaridade possuíam me-
nor condição de segurança alimentar.

Dados da POF (2017-2018) já mostravam informações semelhantes 
ao abordado pela Rede PENSSAN (2021), revelando que mulheres e pessoas 
pretas e pardas compreendiam grupos populacionais mais vulneráveis em 
relação à segurança alimentar (IBGE, 2021). Segundo essa pesquisa, reali-
zada em 2017-2018, 61,4% dos domicílios em condição de segurança ali-
mentar eram chefiados por homens. Na medida em que o nível de insegu-
rança alimentar aumentava, a prevalência das casas chefiadas por homens 
diminuía. Em 51,9% das residências com insegurança alimentar grave as 
mulheres eram as principais provedoras. Salles-Costa et al. (2020) explicam 
que a insegurança alimentar em residências chefiadas por mulheres está 
relacionada, sobretudo, à desigualdade de renda e à dificuldade de acesso a 
condições estáveis de trabalho. Atento a essa realidade, o instituto Fazendi-
nhando atua também em potentes medidas para mudanças estruturais nas 
vidas de mulheres mães solo, que compreendem um expressivo número 
de famílias dentro do Jardim Colombo, com a oferta de cursos nas áreas de 
gastronomia, construção civil e artesanato. Até o final de 2021, o instituto 
já contabilizava a participação de mais de 80 mulheres nesses cursos, que 
acontecem na Igreja Adventista, no Jardim Colombo. No mesmo terreno 
desta igreja, há uma cozinha comunitária construída pela Associação dos 
Moradores do Jardim Colombo. Além do curso de gastronomia, é neste 
espaço que funciona o local de produção e distribuição das marmitas e dos 
pães franceses doados aos moradores da comunidade durante a pandemia. 
Ainda nesta cozinha comunitária, são realizados cursos sobre comida vega-
na e produzidos lanches para as reuniões da igreja, na tentativa de minimi-
zar o problema da fome de muitas famílias. Entre as atividades propostas 
no curso de gastronomia, vale destacar a produção de pão de mel, que tem 
sido uma importante fonte de geração de renda para muitas mulheres. 

Já no curso de construção civil, as aulas são realizadas nas próprias 
residências das mulheres participantes. Assim, ao mesmo tempo em que 
elas aprendem uma nova profissão, majoritariamente ocupadas por ho-
mens, têm a oportunidade de realizar pequenas reformas de banheiros, de 
cozinhas ou realizar instalações elétricas nos cômodos da casa.

Os relatos dos líderes e voluntários do projeto evidenciam a percep-
ção de que o engajamento em ações de combate à fome, como a produção 
de marmitas durante fevereiro de 2021 a maio de 2021, reforçou a neces-
sidade de luta pela manutenção e fortalecimento das políticas públicas de 
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alimentação e nutrição. Apesar dos esforços dos líderes para angariar doa-
ções para a produção das duzentas marmitas diárias, pode-se perceber que, 
após o período de maior restrição de locomoção, as doações diminuíram. 
Em maio de 2021, por exemplo, a produção das 200 marmitas diárias foi 
encerrada, pois os estoques estavam vazios. As filas para recebimento das 
marmitas reafirmam a necessidade desta luta.

Figura 3 - Fila para distribuição das marmitas 
Foto: Nathália César Nunes 
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MOBILIZAÇÃO, PARTICIPAÇÃO SOCIAL E SUSTENTABILIDADE

É possível também pensar a problemática da fome à luz da discus-
são atual sobre a complexidade dos sistemas alimentares e sobre os impac-
tos que o modelo hegemônico de produção e consumo de alimentos atual 
traz para a sociedade e para o meio ambiente. Para Willet et al. (2019), os 
sistemas alimentares são uma das principais causas de alterações ambien-
tais, mudanças climáticas e agravos à saúde, já que a produção de alimen-
tos é responsável pela emissão de 30% dos gases de efeito estufa e utilização 
de 70% da água doce demandada em atividades antrópicas. Se, de um lado, 
o próprio processo de produção de alimentos e consumo atual degrada e 
ameaça os recursos bases (MARCHIONI; CARVALHO; VILLAR, 2021), de 
outro, as mudanças climáticas podem aumentar a insegurança alimentar, 
em especial sobre as populações mais vulneráveis, devido à quebra de sa-
fras, redução da produção de alimentos, eventos climáticos extremos que 
levam a secas ou inundações (SWINBURN et al., 2019).

Para a saúde da população, o modelo atual de consumo se caracte-
riza pelo aumento da ingestão de alimentos ultraprocessados que está re-
lacionado a um ou mais desfechos negativos como ganho de peso corporal 
e morbidades como hipertensão e diabetes, câncer e até depressão (CÁTE-
DRA JOSUÉ DE CASTRO; NUPENS USP, 2021; MALTA et al., 2019).

Portanto, há consenso acerca da necessidade de mudanças urgentes 
quanto às formas de produzir e consumir (GARCIA; RECINE, 2014; MAR-
CHIONI; CARVALHO; VILLAR, 2021; WILLET et al., 2019). Um caminho 
apontado nesta direção é a valorização e consolidação de circuitos locais de 
produção e consumo. Esses circuitos são expressos por meio de um sistema 
agroalimentar descentralizado, baseado em pequenos produtores, assim 
como é a agricultura familiar, e apresentam potencial para promoção da 
SAN do país, à medida que fornecem alimentos adequados e saudáveis. No 
Brasil, em média, 78% do abastecimento alimentar provém desse tipo de 
produção, apesar de ocupar apenas 13% das terras possíveis para agricultu-
ra, representando assim o caráter de desigualdade na distribuição das ter-
ras entre pequenos proprietários e os produtores da monocultura do agro-
negócio. Outros caminhos possíveis estão relacionados ao fortalecimento 
de políticas de alimentação e nutrição, como o Programa de Alimentação 
Escolar, o Programa de Aquisição de Alimentos e o Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar, vigentes no Brasil por exem-
plo (GARCIA; RECINE, 2014), porém, como já discutido anteriormente, em 
processo de desmonte devido às decisões políticas atuais.
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Nesse contexto, a participação e a mobilização de movimentos so-
ciais assumem papel central, já que são grandes potências para impulsionar 
sistemas alimentares saudáveis e sustentáveis, na medida que lutam para o 
alcance do DHAA. Segundo Leão (2013), há duas dimensões para que esse 
direito se realize: “o direito de estar livre da fome e da má nutrição” e “o 
direito à alimentação adequada”. A autora afirma que, apesar do DHAA 
ter início pela luta contra fome, ele só se concretiza quando considerados, 
em conjunto, os diversos aspectos a que se refere o termo “adequada”, a 
saber: diversidade; qualidade sanitária; adequação nutricional; estar sem 
contaminantes, agrotóxicos e organismos geneticamente modificados; aces-
so a recursos financeiros ou recursos naturais como terra e água; respeito e 
valorização da cultura alimentar nacional e regional; acesso à informação e 
realização de outros direitos.

A atuação desses movimentos sociais para impulsionar sistemas 
alimentares saudáveis e sustentáveis e o alcance do DHAA também pode 
ser pensada à luz de uma perspectiva multidimensional e crítica sobre sus-
tentabilidade. Essa perspectiva evoca, para além das questões ecológicas, 
aspectos como diversidade cultural, solidariedade com o planeta e biodi-
versidade, valores éticos, equidade, garantia de direitos sociais, justiça e 
autonomia (VENTURA et al., 2020). 

Como o cenário brasileiro evidencia, as ações do poder público vol-
tadas à garantia do DHAA e à SAN durante a pandemia de Covid-19 não 
acompanham as urgências e enormes carências dos grupos sociais vulne-
ráveis. Ao trazer para o cerne da discussão o papel do controle social nas 
políticas públicas de alimentação e nutrição no Brasil, Jaime (2019) salienta 
que a organização da sociedade civil emerge em busca de uma sociedade 
equânime, que se contrapõe à realidade, permeada por desigualdades so-
ciais. Essa transformação passa pela solidariedade social e pela colaboração 
coletiva, de forma que haja troca dos saberes populares, técnicos e políticos 
para a produção do bem público geradores do desenvolvimento sustentá-
vel e dos direitos da comunidade. 

Dessa maneira, as iniciativas realizadas pelo Fazendinhando, Casa 
Ecoativa e SP Invisível, citadas neste capítulo, revelam as contribuições 
importantes desses movimentos sociais para o provimento emergencial de 
refeições prontas e doação de cestas básicas - fruto do voluntariado, do en-
gajamento e da solidariedade entre os moradores e suas comunidades. Tais 
ações foram e continuam sendo essenciais para a existência e resistência 
de muitos brasileiros e brasileiras diante das adversidades, agravadas pela 
pandemia de Covid-19. Alinhados à perspectiva crítica e multidimensional 
de sustentabilidade, esses movimentos buscam minimizar os impactos à 
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SAN no contexto de desmontes e invisibilização de populações periféricas 
e vulneráveis socioeconomicamente às políticas brasileiras de segurança 
alimentar e nutricional, sobretudo no âmbito da pandemia. Suas atuações 
lançam luz, ainda, à importância de compreender e analisar em profundi-
dade as demandas sociais e as ações essenciais necessárias para colaborar 
com mudanças na (re)estruturação do cenário atual exposto e das políticas 
públicas brasileiras. 

O instituto Fazendinhando, como os estudos e vivências dos auto-
res revelam, evidencia todo o esforço de pessoas engajadas pela justiça e 
transformação social. O trabalho voluntário de várias delas traz jornadas 
duplas ou triplas. Muitas mães solo precisam se organizar para deixar os 
filhos aos cuidados de terceiros para que possam também dedicar parte de 
seu tempo às ações do movimento. O trabalho diário das lideranças envol-
ve desde horas dedicadas à obtenção de alimentos, produtos de higiene, 
doações, dinheiro, estrutura física e pessoas para a produção de marmitas, 
ao empenho para organizar cursos profissionalizantes que possam melho-
rar estruturalmente a vida de quem perdeu o emprego. “A transformação 
pode até ser sonhada sozinha, mas ela só acontece com o envolvimento e 
participação de muitas pessoas”. A frase citada por uma das lideranças do 
projeto sintetiza os esforços e as perspectivas de atuação participativa do 
movimento. 

Essas experiências apresentadas neste capítulo revelam, ainda, o pa-
pel indutor que a sociedade civil e as organizações de controle social exer-
cem nas políticas de SAN no Brasil. Em comum, tais experiências buscam 
também atuar na defesa do fortalecimento de programas estratégicos, como 
Programa Nacional de Alimentação Escolar e o Programa de Aquisição de 
Alimentos e de equipamentos públicos, como bancos de alimentos e restau-
rantes populares, com vista à garantia do DHAA, sobretudo em tempos de 
grave crise sanitária. Assim, pensar em soluções para reverter o cenário de 
insegurança alimentar e fome no país, para além de debater questões chave 
e de ampla abrangência como as políticas públicas de alimentação e nutri-
ção, direitos, justiça social e sustentabilidade, passa por olhar e aprender 
com as experiências vivenciadas de ações coletivas locais, desenvolvidas 
antes e durante a pandemia de Covid-19, dentro de movimentos sociais. 
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